
Saudando o 25 de novembro, o vereador Gilmar cobra
regulamentação da comida de rua tradicional

Dia da Baiana do Acarajé

O prefeito foi rápido na regulamentação do food truck, mas não tem a
mesma pressa com as baianas de acarajé, que comercializam mingau,

beiju e outras iguarias típicas da tradição da população negra”, disse o
vereador Gilmar Santiago (PT), destacando que a data também é o Dia Inter-
nacional da Não Violência contra a Mulher.“

Vereador sugere nova linha
marítima para o público

Palhinha indica os trechos marítimos entre 
São Thomé de Paripe, Plataforma, Ribeira e Comércio

P
or meio do Projeto nº 456/15,
o vereador Orlando Palhinha
(DEM) indicou ao prefeito ACM
Neto a implantação de uma

linha de transporte por mar, ligando
São Thomé de Paripe, Plataforma,
Ribeira e Comércio, aproveitando os
atracadouros dessas localidades e inte-
grando esse sistema aos demais já 
existentes. Leia mais na página 3
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Ao saudar o 25 de no-
vembro, Dia da Baiana
do Acarajé, o vereador

Gilmar Santiago (PT) aprovei-
tou para cobrar da Prefeitura
de Salvador a regulamentação
da comida de rua tradicional.
“O prefeito ACM Neto foi rá-
pido na regulamentação do
food truck, mas não tem a
mesma pressa com as baianas
de acarajé, que comercializam
mingau, beiju e outras iguarias
típicas da tradição da popula-
ção negra”, disse, destacando
que a data também é o Dia In-

ternacional da Não Violência
contra a Mulher.

Citando dados da Associa-
ção das Baianas de Acarajé e
Vendedoras de Mingau
(Abam), Gilmar lembrou que de
São Tomé de Paripe à Praia do
Flamengo existem 550 baianas,
mas apenas 80 têm licença e
nos grandes eventos elas são re-
tiradas de seus pontos. “Há
cerca de 300 anos as baianas
estão presentes nas ruas de Sal-
vador e o Poder Público precisa
valorizar essa atividade. A
baiana de acarajé é Patrimônio
Cultural e símbolo da Bahia”,
destacou o vereador.

Presidente:
Paulo Câmara

paulocamara@cms.ba.gov.br

1º Vice-Presidente:
Geraldo Júnior

geraldojunior@cms.ba.gov.br

2º Vice-Presidente:
Claudio Tinoco

claudiotinoco@cms.ba.gov.br

3º Vice-Presidente:
Isnard de Araújo

isnardaraujo@cms.ba.gov.br

1º Secretário:
Kiki Bispo

kikibispo@cms.ba.gov.br

2º Secretário:
Orlando Palhinha

palhinha@cms.ba.gov.br

3º Secretário:
Alfredo Mangueira

alfredomangueira@cms.ba.gov.br

4º Secretário:
J. Carlos Filho

jcarlosfilho@cms.ba.gov.br

Corregedor-Geral:
Edvaldo Brito

edvaldobrito@cms.ba.gov.br

Ouvidor-Geral:
Henrique Carballal

henriquecarballal@cms.ba.gov.br

Ouvidora-Substituta:
Cátia Rodrigues

catiarodrigues@cms.ba.gov.br

Secretaria de Comunicação

Secretária-Chefe
Ana Cristina Barreto
ana.farias@cms.ba.gov.br

(71) 3320-0205
(71) 3320-0304
www.cms.ba.gov.br

imprensacms@cms.ba.gov.br

imprensacms@gmail.com

Criado pela Lei 4.429 de 19 de 

novembro de 1991

Câmara Municipal de Salvador Praça

Municipal - CEP 40020-010  

Salvador – Bahia – Brasil

2

Quinta-feira, 
26 de Novembro de 2015

Gilmar cobra regulamentação
da comida de rua tradicional

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador destaca a necessidade de valorizar o trabalho 
das baianas do acarajé, um dos símbolos da Bahia

Em sessão solene na pró-
xima sexta-feira (27), às
19h, no Plenário Cosme

de Farias, a Câmara Municipal
outorgará o Título de Cidadão
de Salvador ao empresário e ex-
deputado estadual Luiz Pedro
Rodrigues Irujo. A iniciativa é do
vereador Leandro Guerrilha
(PDT), autor do Projeto de Reso-
lução nº 2.446/15 que possibili-
tou a homenagem.

“Por onde passou, o empre-
sário Luiz Pedro Irujo elevou o
nome de Salvador e da Bahia. A
homenagem da Câmara Munici-
pal, outorgando o Título de Ci-
dadão de Salvador, é um
reconhecimento público dos
mais justos”, justificou o verea-
dor Leandro Guerrilha.   

Nascido na cidade de São
Paulo, em 5 de agosto de 1957,
Luiz Pedro Rodrigues Irujo é filho
Pedro Irujo Yaniz e Irene Rodri-
gues Irujo. Formou-se em Admi-
nistração pela Escola de
Administração da Bahia, fez pós-
graduado na Michigan State
University e mestrado em Comu-
nicação e Marketing na Univer-

sidade Católica do Salvador.

Atividades
No campo profissional,

atuou como produtor rural e
corretor de seguros e imóveis.
Foi membro do conselho admi-
nistrativo das empresas Nor-
deste Transportes Especializados
e na Nordeste Máquinas e Guin-
dastes Salvador. Também ocu-
pou o cargo de diretor executivo
da TV Itapoan, de propriedade
da família, e foi membro do
Conselho Diretor da Associação
Comercial da Bahia e conse-

lheiro da Associação Baiana de
Emissoras de Rádio e Televisão
da Bahia (Abart), ocupando em
seguida a presidência da enti-
dade. Também presidiu o Sis-
tema Nordeste de Comunicação
de Radiodifusão e participou de
várias empresas na área de ho-
telaria, transportes e indústria
têxtil.

Na vida política, foi eleito
deputado estadual Constituinte
pelo Partido do Movimento De-
mocrático Brasileiro (PMDB) e
concorreu ao governo do Estado
da Bahia pelo PRN.

Câmara homenageia Luiz Pedro Irujo
com Título de Cidadão de Salvador

Outorga da “nova certidão de nascimento” será na 
sexta-feira (27), às 19h, no Plenário Cosme de Farias

Vereador Leandro Guerrilha propôs a homenagem ao empresário Luiz Pedro Irujo

Legislador municipal sai em defesa
da tradição das baianas de acarajé 
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Consciente dos proble-
mas do trânsito sotero-
politano e sempre

atento às possíveis soluções
que possam ser implementa-
das para essa melhoria, o ve-
reador Orlando Palhinha (DEM)
propôs a instalação de uma
nova linha de transporte pú-
blico marítimo urbano de pas-
sageiros para Salvador. 

Por meio do Projeto nº
456/15, indicou ao prefeito
ACM Neto a implantação de
uma linha de transporte por
mar ligando São Tomé de Pa-
ripe, Plataforma, Ribeira e Co-
mércio, aproveitando os
atracadouros dessas localida-
des e integrando esse sistema
aos demais já existentes.

A iniciativa de incrementar

o transporte hidroviário de
passageiros em nossa cidade,
além de apresentar vantagens
ambientais e econômicas indis-
cutíveis, ainda contribuirá para

a revitalização da orla do Su-
búrbio Ferroviário, o que tam-
bém produzirá reflexos
positivos no turismo da capital.  

O sistema poderá ser ope-

rado por empresas, sob o re-
gime de concessão ou permis-
são dos serviços de transporte,
a exemplo da linha Salvador-
Ilha de Itaparica, ou prestado
de forma direta pela Prefeitura
Municipal (catamarã público).
Esse modal deverá ser inte-
grado aos demais meios de
transporte, o que representará
inúmeras vantagens aos passa-
geiros, ao tráfego e a urbani-
zação da área de abrangência
dos terminais. 

“A integração de trans-
porte urbano de passageiros é
uma das formas de reorganizar
os sistemas de transporte pú-
blico, objetivando o aumento
da mobilidade da nossa popu-
lação”, afirma o vereador Pa-
lhinha.
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Palhinha indica nova
linha de transporte hidroviário

Vereador sugere trechos marítimos entre São Thomé de Paripe, Plataforma, Ribeira e Comércio

Dois projetos de lei desti-
nados a defender os di-
reitos dos consumi-

dores foram apresentados na
Câmara Municipal de Salvador
pelo vereador Beca (PPS): o de
nº 390/15, que institui o Dia
Municipal do Direito do Consu-
midor, a ser comemorado em
15 de março; e o de nº 391/15,
que obriga as instituições finan-
ceiras a informarem sobre os
descontos previstos em lei na
antecipação do pagamento de
dívidas. 

Ao justificar os projetos,
Beca argumenta que seu obje-
tivo foi proteger e relembrar os
direitos dos consumidores, não
apenas entre as pessoas que
consomem, mas também para
que as empresas e lojas lem-
brem do compromisso em res-
peitar todas as leis de proteção. 

O Dia Municipal, segundo
ele, deve seguir a data mundial-
mente dedicada aos consumido-
res, para que seja incluída no

calendário oficia de Salvador,
com a realização de festivida-
des, palestras, debates e outros
eventos voltados para a difusão
dos direitos relacionados às re-
lações de consumo. A data será
lembrada pela Câmara de Salva-
dor na primeira sessão ordinária
que antecipar o dia 15 de
março, para realização de ativi-
dades, a exemplo de audiência
pública para tratar de questões
pertinentes ao tema.

Beca frisa, ainda, que a data
comemorativa reforça os quatro
direitos fundamentais dos con-
sumidores: à segurança, à infor-
mação, à escolha e a ser ouvido.

Placa ou cartaz
De acordo com o Projeto de

Lei nº 391/15, as empresas fi-
nanceiras sediadas em Salvador
terão que afixar, como reco-
menda o Código de Defesa do
Consumidor, placas ou cartazes,
em locais visíveis, informando
que quem optar pelo paga-

mento antecipado de dívida,
total ou parcial, terá garantida a
redução proporcional dos juros
e demais acréscimos que incidi-
riam sobre o valor quitado. 

“A maioria dos consumido-
res desconhece esse direito, e
tampouco as empresas se preo-
cupam em informá-los. Este
projeto busca garantir que
todos os cidadãos soteropolita-
nos estejam cientes destes re-
quisitos, mediante uma
publicidade permanente a um
direito já disposto no Código de
Defesa do Consumidor”, enfa-
tiza o vereador Beca. E adverte
que quem liquidou dívidas ante-
cipadamente, sem desconto,
tem cinco anos de prazo para
pedir de volta o que pagou in-
devidamente.

As instituições que deixarem
de cumprir as determinações
desta legislação, segundo ele,
sofrerão penalidades previstas
no Estatuto, com valores rever-
tidos ao Fundo Municipal de

Proteção e Defesa do Consumi-
dor (FMDC). Quem não tiver o
direito atendido deve recorrer
aos órgãos de defesa do consu-
midor (Procon-BA), registrar
queixa junto ao Banco Central e
entrar com ação no Juizado de
Justiça Comum para a revisão
do contrato. 

Como consumidor se consi-
dera todo aquele a quem sejam
fornecidos bens, prestados ser-
viços ou transmitidos quaisquer
direitos, destinados a uso não
profissional, por empresas ou
pessoas que exerçam com cará-
ter profissional uma atividade
econômica que vise à obtenção
de benefícios. 

Beca apresenta projetos 
em defesa do consumidor

Vereador quer assegurar desconto na antecipação do pagamento de dívidas

Vereador Orlando Palhinha mostra atracadouro

Vereador Beca 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
64ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 24 de novembro de 2015.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 25/15

Determina a instalação de placa explicativa acerca da origem de nomes, datas e fatos históricos
nos monumentos, vias e logradouros públicos do Município de Salvador, e dá outras provi-
dências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Art. 1º. Todos os novos monumentos instalados no Município de Salvador deverão conter
placa onde conste um pequeno resumo explicativo acerca da razão da construção de tal mo-
numento.
Parágrafo único: A instalação das placas estará sujeita à respectiva previsão orçamentária nos
monumentos já existentes na data de publicação desta Lei.
Art. 2º Todas as vias e logradouros públicos que tenham sido denominados em razão de datas
históricas ou nomes de pessoas que façam parte da história de nosso país, estado ou município
deverão conter placa onde conste um pequeno resumo explicativo acerca da origem de tal
denominação.
Parágrafo único: a instalação das placas estará sujeita à respectiva previsão orçamentária para
as vias e logradouros denominados antes da publicação desta Lei.
Art. 3º Todos os edifícios e locais de interesse histórico também deverão conter placa contendo
dados explicativos de sua história, observado o parágrafo único do art. 2º.
Art. 4º O Poder Público Municipal poderá firmar convênios e parcerias com outras esferas da
Administração Pública e/ou da iniciativa privada, para a consecução dos objetivos da presente
Lei.
Art. 5º O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, 30 dias após a sua entrada
em vigor.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revoga-se a Lei 5.737/2000.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo busca afastar eventual confronto com a Lei de Responsabilidade fiscal
ao determinar a instalação de placas sem a respectiva previsão orçamentária.
A proposta pretende resgatar a nossa história, dando condições para que os cidadãos e tam-
bém as pessoas que visitam a nossa cidade conheçam as razões das construções de nossos
monumentos e, ainda, a origem da denominação de vias e logradouros que façam referência
a pessoas, datas e fatos históricos. 
Por ser medida simples, mas que grandes benefícios trarão para o resgate de nossa história,
conto com o apoio dos nobres colegas para a sua aprovação

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LEO PRATES

MENSAGEM Nº 18/15

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para a apreciação dessa veneranda Câmara
Municipal, o incluso Projeto de Lei que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador e dá outras providências.
O presente Projeto de Lei estabelece a revisão da legislação referente ao Plano Diretor de De-
senvolvimento Urbano (PDDU) do Município do Salvador, em cumprimento ao disposto na Lei
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, ao artigo 4º da Lei nº 7.400/08
e ao artigo 75 da Lei Orgânica do Município do Salvador, com o objetivo de assegurar o cum-
primento da função social da cidade e da propriedade urbana, as políticas públicas de orga-
nização da ação de governo e as diretrizes para a ordenação espacial das funções sociais da
cidade. 
Após um período de quatro anos de vigência, o atual PDDU, Lei nº 7.400/08 foi alterado pelas
Leis nº 8.167/12 e 8.379/2012, declaradas, em 2014, inconstitucionais, por força de uma de-
cisão judicial em Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Neste contexto de insegurança jurídica, a revisão do PDDU passou a ser uma providência ne-
cessária, pois se trata de um instrumento que fixa a política de desenvolvimento urbano e da
ordenação territorial, fundamentais para a cidade se desenvolver de forma ordenada transpa-
rente e pactuada.  
Nortearam a elaboração da proposição a diretriz da manutenção da compatibilidade entre os
diversos planos e instrumentos integrantes do processo de planejamento municipal, além dos
princípios da transparência, da publicidade da informação e da ampla discussão e participação
da sociedade civil, cumprindo-se o procedimento da gestão democrática e participativa, com
a realização de quatorze audiências, trinta oficinas, cinco fóruns temáticos e um Fórum Inter-
nacional, que contou com a presença de consultores internacionais que trouxeram referências
de experiências bem sucedidas em cidades sul americanas, africanas e europeias, além da ativa

participação do Conselho Municipal de Salvador.
Destarte, todo esse processo de participação popular permitiu a construção do diagnóstico,
do prognóstico tendencial, da formulação da Visão Estratégica do PDDU e do Plano Salvador
500, e, por conseguinte, este Projeto de Lei que segue para apreciação dessa Câmara de Ve-
readores.
Assim, nesta proposta, há o reconhecimento de direitos básicos à cidade, compreendendo o
direito à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, à mobilidade, aos ser-
viços públicos, ao trabalho e ao lazer, levando-se em consideração a sua importância como
capital estadual e sede da Região Metropolitana de Salvador (RMS). 
Por outro lado, reconhece-se que a cidade é plural e diversificada, havendo necessidade de
reconhecer o papel dos vários agentes envolvidos: do setor público governamental, do setor
privado, da sociedade civil organizada, dos movimentos sociais e dos cidadãos, moradores
e/ou usuários desta cidade, visando estabelecer parcerias para a construção de uma cidade
mais justa, mais eficiente, mais bela e mais agradável para todos. 
A revisão manteve a diretriz de que o governo municipal deve assumir um papel ativo no pla-
nejamento do desenvolvimento urbano tendo como objetivos elevar a qualidade de vida da
população soteropolitana; promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das
riquezas e a equidade social no Município; elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio
da preservação e recuperação dos recursos naturais; garantir, em todos os bairros, o acesso a
equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos; reduzir a necessidade de desloca-
mento, equilibrando a relação entre os locais de emprego e de moradia, através da criação
das novas centralidades; promover a regularização e a urbanização de assentamentos precá-
rios; ampliar a base econômica e a renda municipal, favorecendo a capacidade de autofinan-
ciamento do Município e o acesso da população às oportunidades de trabalho; aumentar a
eficiência econômica da cidade; valorizar a cultura soteropolitana em toda a sua diversidade
e complexidade; promover o equilíbrio social, econômico e urbanístico da cidade através da
elevação da qualidade de vida da população soteropolitana e promover a inclusão social, a
redução das desigualdades socioespaciais e a superação dos fatores de vulnerabilidade social
e territorial que afetam particularmente a maioria negra de Salvador.
Desta forma, o projeto de Lei do PDDU, que ora apresentamos, reafirma a vontade política de
transformar as condições de vida da cidade. Os preceitos condutores que orientaram o Plano
e matizaram suas características foram respeitados: a priorização da população mais carente
expressa por políticas públicas que promovem a distribuição espacial de equipamentos sociais,
orientando a ação pública em prol da transversalidade das políticas pertinentes ao desenvol-
vimento urbano, buscando reverter mecanismos indutores de desigualdades; o fortalecimento
do setor público municipal, recuperando sua iniciativa de planejamento e sua função regula-
dora; a mobilidade e a acessibilidade por transporte coletivo, orientando as prioridades do sis-
tema viário e do sistema de transporte; a valorização do espaço urbano e a recuperação
ambiental da cidade construída; a redistribuição da renda fundiária urbana e a política de par-
cerias, transferindo parte dos ganhos imobiliários para prioridades que beneficiem a todos  e
a implementação da política habitacional de interesse social, tendo como objetivo não apenas
a regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal –, mas também a produção habitacional
articulada com o acesso aos demais serviços públicos essenciais e aos usos que a apoiam e
complementam. 
As condições futuras construir-se-ão através de propostas norteadoras da intervenção e
atuação do poder público no curto (quatro anos), médio (oito anos) e longo prazo Salvador
500 (2049), impulsionadas por ações estratégicas.
São elas:
a implantação e ampliação do sistema viário e dos corredores de transporte público de baixa
média e alta capacidade,  permitindo  a redução do tempo de deslocamento e favorecendo  a
apropriação coletiva do espaço urbano;
a produção de habitação social e de mercado popular de qualidade, integrada a equipamentos
sociais e serviços, revertendo a tendência de expansão urbana por uma reocupação do centro
e dos bairros onde as oportunidades se concentram;
as intervenções na rede hídrica estrutural que induzam à renaturalização, por meio da recu-
peração e preservação das margens dos rios e fundos de vale com a implantação de parques
lineares e caminhos verdes interligados, a drenagem natural do sítio urbano gravemente im-
permeabilizado e a criação de novas áreas de lazer, bem como por meio de ação conjunta,
com o órgão de saneamento do Estado, visando à despoluição dos corpos d´água;
ampliação, recuperação, complementação e modernização da infraestrutura urbana;
a implementação dos  instrumentos de gestão urbana, tais como: a concessão urbanística, a
cota de solidariedade, a compensação por serviços ambientais, e a implementação dos instru-
mentos  da política urbana previstos no Estatuto da Cidade, a distribuição mais equitativa dos
ônus e benefícios oriundos do processo de urbanização, mediante novas disciplinas dos direitos
de construção; 
a gestão democrática assegurada por estruturas descentralizadas de poder e acesso à infor-
mação, por meio de melhor estruturação do SIM-Salvador;
Os recursos necessários à implantação das propostas do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano (PDDU) provirão das receitas orçamentárias tradicionais, de financiamentos internos e
externos e de parcerias com o setor privado,  proporcionadas pelos instrumentos criados pelo
Estatuto da Cidade. As parcerias são reconhecidas como cada vez mais necessárias, à medida
em que o crescimento dos recursos públicos não acompanha, na mesma proporção, o das de-
mandas sociais urbanas.
O Projeto de Lei que ora se encaminha encontra-se organizado em dez títulos.
No Título I, expõem-se os fundamentos e abrangência do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano (PDDU) como instrumento básico da política de desenvolvimento urbano do Município
e de orientação dos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão da cidade,
além de sua finalidade e procedimentos de avaliação. 
No Título II, estabelece-se a Política Urbana do Município, contemplando os objetivos e dire-
trizes para se alcançar os princípios ali definidos, tais como: a função social da cidade; a função
social da propriedade urbana; o direito à cidade; o direito a cidade sustentável; a equidade e
inclusão social e territorial; o direito a informação; e a gestão democrática da cidade.
O Título III trata do Desenvolvimento Econômico e tem como principal objetivo promover ações
que gerem riqueza, distribuam renda, aumentem o número de postos de trabalho formais,
possibilitem o auto-emprego, o empreendedorismo e propiciem igualdade de acesso às opor-
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tunidades. Ali estão descritas as diretrizes gerais e específicas para o Município do Salvador,
para que este desenvolva e consolide sua posição de capital financeira do Estado da Bahia e
polo econômico dinâmico regional. 
No Título IV, são apresentadas as diretrizes da política de meio ambiente e desenvolvimento
sustentável, abordando especificamente questões relacionadas aos recursos hídricos, às áreas
impróprias para ocupação humana, o conforto ambiental urbano, as atividades de mineração
e o planejamento e gerenciamento dos recursos costeiros.  
O Título V versa sobre a política cultural do Município visando à consolidação de uma socie-
dade sustentável e tem por base a concepção da política pública como o espaço de participa-
ção dos indivíduos e da coletividade, grupos, classes e comunidades, nos quais o poder político
é interveniente, e que tem por objetivo instituir e universalizar direitos e deveres culturais pro-
duzidos mediante o diálogo e o pacto democrático. Tem como princípios a transversalidade
da cultura na concepção e implementação das políticas públicas, tendo a cultura como parte
da economia criativa de Salvador. Além de diretrizes de orientação para o Sistema Educacional,
para a produção e o fomento às atividades culturais, para o cadastramento e formação de re-
cursos humanos, trata também do patrimônio cultural e das áreas de valor cultural na cidade,
que integram o Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM), detalhado no Ca-
pítulo VI do Título VIII. 
No Título VI estão os pressupostos e objetivos da política municipal de habitação de interesse
social (PHIS), que contam com o mapeamento e quantificação das necessidades habitacionais
realizados durante a fase de diagnóstico e da projeção populacional desenvolvida na fase de
prognóstico para a elaboração dos objetivos, diretrizes e ações contidas neste PDDU, com a
atualização e a espacialização das categorias de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS),
agora classificadas em cinco, com objetivos e parâmetros urbanísticos diferenciados. 
No Título VII, as matérias relacionadas à infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos bá-
sicos, orientadas pelos princípios da inclusão e da equidade social, são abordadas. Ali se en-
contram os princípios e objetivos das políticas de saneamento básico, saúde, educação,
assistência social, lazer, recreação e esportes, segurança alimentar e nutricional e abasteci-
mento alimentar, iluminação pública, cemitérios e serviços funerários, defesa civil, segurança
pública, utilização de energia e telecomunicação. 
O Título VIII trata do ordenamento territorial e estrutura o modelo espacial deste PDDU, con-
templando os elementos estruturadores e integradores do território. Contempla no macrozo-
neamento a estruturação do território e as ações estratégicas de desenvolvimento urbano e
socioeconômico e divide o Município em duas macrozonas, de conservação ambiental e de
ocupação urbana. A primeira é integrada por ecossistemas de interesse ambiental e por áreas
destinadas à proteção preservação, recuperação ambiental e ao desenvolvimento de usos e
atividades sustentáveis. A macrozona de ocupação urbana engloba as áreas destinadas aos
usos tipicamente urbanos que estruturam o ambiente da cidade (moradia, atividade econô-
mica, lazer e mobilidade urbana), subdividida em cinco macroáreas com diferentes especifici-
dades na ocupação solo, no atendimento em termos de infraestrutura, serviços urbanos e
sociais e distribuição populacional: Integração Metropolitana, Urbanização Consolidada, Es-
truturação Urbana, Reestruturação da Borda da Baía de Todos os Santos e a Requalificação
da Borda Atlântica.
No Título IX, temas que se referem ao desenvolvimento político-institucional e seu processo
de planejamento e gestão encontram-se estabelecidos, adotando-se os seguintes instrumen-
tos: planejamento do desenvolvimento urbano; Sistema de Informação Municipal (SIM-Salva-
dor); fundos financeiros para suporte às políticas públicas; modernização administrativa e
inovação da gestão; e educação para a cidadania, além de orientações para a formulação e
adequações da legislação urbanística. 
Finalmente, o Título X traz as disposições transitórias, necessárias para a aplicação da lei en-
quanto a nova LOUOS, que regulamentará o PDDU em sua área de competência, não entra
em vigor. Também ficam estabelecidos aí os direitos de protocolo de expedientes administra-
tivos anteriores à promulgação do PDDU. As disposições finais relacionam os anexos à presente
lei, assim como trata da revogação das disposições em contrário, citando-as. 
Desta forma, o presente Projeto de Lei traz diversos avanços, dentre os quais destacam-se:
Alteração do macrozoneamento, aliando-o aos demais instrumentos e tornando-o um pode-
roso direcionador do desenvolvimento urbano.
Integração da política de desenvolvimento urbano à de mobilidade, utilizando-se da capaci-
dade de suporte instalada e planejada para direcionar o adensamento demográfico e das de-
mais atividades.
Criação da macroárea de integração metropolitana, onde se verifica grande potencial de trans-
formação devido à posição geográfica, de conexão com municípios vizinhos que compõem a
RMS, e à presença de infraestrutura de grande porte instalada e planejada, como os sistemas
de transporte de alta capacidade, a BR-324, a BA-526, a via Luís Viana e o Aeroporto Deputado
Luís Eduardo Magalhães. 
Previsão de duas macro-categorias de uso: residencial e não residencial, com o objetivo de um
ordenamento do uso do solo mais eficiente, permitindo o estabelecimento, posteriormente
pela LOUOS, da classificação do uso não residencial em subcategorias segundo níveis de in-
comodidade e compatibilidade com o uso residencial. 
Transformação dos territórios enquadrados como ZIN, anteriormente destinados preferencial-
mente ao uso industrial, criando-se condições de incentivo para o surgimento de um polo lo-
gístico, o estabelecimento de novas centralidades multifuncionais para implantação de
atividades comerciais e de prestação de serviços diversificados e a produção habitacional com
relevante densidade demográfica ao longo dos eixos de transporte de massa.
Definição de três coeficientes de aproveitamento – mínimo, básico e máximo – a serem utili-
zados de forma articulada à aplicação dos demais instrumentos da política urbana.
Alteração na fórmula da outorga onerosa para inserir fatores de direcionamento do desenvol-
vimento urbano e o fator social para estímulo de atividades de interesse público.
Inserção de novos instrumentos: concessão urbanística, cota de solidariedade e pagamento
por serviços ambientais, incentivando o desenvolvimento e fomentando políticas públicas re-
levantes, como a de habitação de interesse social e a ambiental.  
Estabelecimento de diretrizes de melhoria da qualidade da ocupação urbana, aliando soluções
de urbanismo e arquitetura, com o incentivo ao uso de tipologias de edificação que se utilizem
do conceito fachada ativa, estimulando o contato direto entre o edifício e a calçada por meio
de atividades comerciais e de serviços no pavimento térreo com acesso e abertura para o lo-
gradouro. 
Ampliação das Zonas de Especial Interesse com o detalhamento dos procedimentos para a

regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal definindo-se e mapeando cinco categorias
de ZEIS: 
ZEIS-1 – assentamentos precários (favelas, loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais

irregulares); 
ZEIS-2 – edificação ou conjunto de edificações deterioradas desocupadas ou ocupadas predo-
minantemente sob a forma de cortiços ou habitações coletivas, localizados em regiões com
infraestrutura urbana consolidada;
ZEIS-3 – terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados nos quais haja interesse pú-
blico na implantação de HIS e HMP; 
ZEIS-4 – assentamentos precários ocupados por população de baixa renda inseridos em APA
ou em APRN; 
ZEIS-5 – assentamentos ocupados por população remanescente de quilombos e comunidades
tradicionais vinculadas a pesca e mariscagem.
Priorização do atendimento às famílias de maior vulnerabilidade social, definindo destinação
de uso identificando como: HIS 1, as unidades habitacionais destinadas à população com renda
mensal de até 3 (três) salários mínimos; e HIS 2, destinada à população com renda mensal
entre 3 (três) e 6 (seis) salários mínimos.
Sendo estes os principais destaques a realizar, reitera-se quanto ao demais, o propósito de
restringir a revisão ao aprimoramento do PDDU, sem a intenção de recriá-lo, mas acertando-
lhe o foco, corrigindo-lhe falhas, no único intento de atender à demanda social por um ins-
trumento de política urbana mais efetivo e representativo quanto aos anseios dos cidadãos
soteropolitanos.
Por fim, tenho certeza que essa egrégia Câmara de Vereadores dará continuidade ao processo
de debates e construção participativa do novo Plano Diretor, assegurando à sociedade civil os
direitos previstos no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município.
Assim, na certeza do acolhimento da proposição, valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres Vereadores, a expressão do meu mais alto
apreço e consideração.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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PROJETO DE LEI Nº 396/15

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano
do Salvador e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
                                                                                                                                             

TI�TULO I – DOS FUNDAMENTOS, ABRANGÊNCIA E FINALIDADES
CAPÍTULO I – DOS FUNDAMENTOS E ABRANGÊNCIA

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) tem como base os fundamentos ex-
pressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado da Bahia, na Lei Orgânica do
Município do Salvador e na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Ci-
dade.
Parágrafo único. O PDDU deve considerar o disposto nos planos e leis nacionais e estaduais
relacionadas com as Políticas de Desenvolvimento Urbano, de Mobilidade, de Habitação e
de Saneamento e com os planos e Políticas de Meio Ambiente.
O PDDU integra o Plano Salvador 500, devendo se articular com a visão estratégica para o
município até 2049, com o Planejamento Metropolitano e com os Planos dos demais muni-
cípios da Região Metropolitana de Salvador.
Parágrafo único. O Plano Salvador 500 é o plano estratégico de desenvolvimento para Salva-
dor, com horizonte até o ano de 2049, que incorpora as diretrizes e estratégias de desenvol-
vimento socioeconômico, cultural e urbano-ambiental institucionalizadas no PDDU,
desdobrando-as em programas, projetos e ações com objetivos, indicadores e metas de
curto, médio e longo prazo, e estabelece instrumentos de gestão, de monitoramento e de
avaliação.
Esta Lei dispõe sobre o PDDU do Município do Salvador e aplica-se à totalidade do seu terri-
tório, abrangendo a parte continental e as ilhas: de Maré; dos Frades; do Bom Jesus dos
Passos; de Santo Antônio, e, de forma concorrente com a Marinha a extensão marítima que
faz ligação do continente com as ilhas.

CAPÍTULO II – DA FINALIDADE E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO
O PDDU e o instrumento básico da Política de Desenvolvimento Urbano do Município do
Salvador, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no território
municipal. 
O PDDU é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo os seus objeti-
vos, diretrizes, ações estratégicas e prioridades serem observados e respeitados na:
elaboração do Plano Plurianual, na formulação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e na ela-
boração dos Orçamentos Anuais;
elaboração da Lei de Ordenamento doUso e Ocupação do Solo (LOUOS);
elaboração de Planos de Bairros e de Planos Setoriais;
elaboração de planos, de projetos integrantes de políticas de natureza urbanística e ambien-
tal e nas demais normas complementares.   
O PDDU, como instrumento orientador da Política de Desenvolvimento Urbano do Salvador,
tem também como finalidades:
permitir o adequado posicionamento da Administração Municipal em suas relações com os
órgãos e entidades da administração direta e indireta, federal e estadual, vinculados ao de-
senvolvimento urbano;
propiciar as condições necessárias a habilitação do Município para a captação de recursos fi-
nanceiros de apoio a programas de desenvolvimento urbano junto a fontes nacionais ou in-
ternacionais;
motivar e canalizar adequadamente a participação da sociedade e dos órgãos e entidades
públicas nas decisões fundamentais relativas ao desenvolvimento urbano e metropolitano.
O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal proposta de revisão deste PDDU,até 8
(oito) anos da sua promulgação no Diário Oficial do Município, tendo como referência o
Plano Salvador 500 e estudos complementares necessários a sua atualização.
Parágrafo único.O horizonte temporal das ações e dos objetivos deste PDDU não se res-
tringe ao prazo de sua revisão.
As ações e objetivos deste PDDU serão implementadas nos horizontes de curto, médio e
longo prazo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei define-se como horizonte de curto prazo o pe-
ríodo de quatro anos, de médio prazo o período de oito anos, e de longo prazo mais de oito
anos até o ano 2049.
Na condição de elemento central do processo de planejamento do Município, o Plano Dire-
tor será objeto de processo sistemático de implantação, que devera prever o acompanha-
mento permanente, avaliação periódica, orientação para o uso dos instrumentos de Política
Urbana contemplados no Plano, e a preparação de sua revisão e atualização em tempo
hábil, de forma a atender ao disposto no art.7º desta Lei.

TI�TULO II–DA POLI�TICA URBANA DO MUNICI�PIO
CAPI�TULO I – DOS PRINCI�PIOS

Os princípios que regem a Política Urbana do Município do Salvador são:
a função social da cidade;
a função social da propriedade urbana; 
o direito a cidade sustentável;
a equidade e inclusão, racial, social e territorial;
o direito a informação;
a gestão democrática da cidade.
§1ºA função social da cidade no Município do Salvador corresponde ao direito a cidade
para todos, compreendendo o direito a terra urbanizada, à moradia, ao saneamento básico,
à segurança, à infraestrutura, aos serviços públicos, à mobilidade urbana, ao acesso univer-
sal aos espaços e equipamentos públicos e de uso público, à educação, à saúde, ao traba-
lho, à cultura,ao lazer e à produção econômica.
§2ºA propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende ao princípio do inte-
resse público expresso na função social da cidade e obedece às diretrizes fundamentais do
ordenamento da cidade estabelecidas neste plano diretor, sendo utilizada para as atividades
urbanas permitidas, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas.
§3ºA cidade sustentável corresponde ao desenvolvimento socialmente justo, ambiental-
mente equilibrado e economicamente viável, visando a garantir qualidade de vida para as
gerações presentes e futuras.
§4ºA equidade racial, social e territorial implica no reconhecimento e no respeito a pessoas
e grupos sociais e na orientação de políticas públicas no sentido da inclusão social de grupos
historicamente em situação de desvantagem e da redução das desigualdades e vulnerabili-
dades territoriais intra-urbanas.
§5ºO direito à informação consiste na garantia de acesso a informações sobre a realidade
municipal e as ações governamentais, de forma transparente, tempestiva, em linguagem de
fácil compreensão e em meio acessível ao cidadão, observados os princípios da Administra-
ção Pública.
§6ºA gestão democrática é a que garante a participação dos diferentes segmentos da socie-
dade, diretamente ou por meio de associações representativas nos processos de planeja-
mento e gestão da cidade, e, em especial, na formulação, implementação e
acompanhamento de planos e programas e projetos relacionados ao desenvolvimento ur-
bano.

CAPI�TULO II – DOS OBJETIVOS
São objetivos da Política Urbana do Município:
elevar a qualidade de vida da população soteropolitana, especialmente no que se refere ao
acesso à saúde, à educação, à cultura, às oportunidades de trabalho e de renda, à moradia
digna, ao saneamento básico, à mobilidade urbana, à infraestrutura e aos serviços públicos,
de forma a promover a inclusão social, a redução das desigualdades socioespaciais e a supe-
ração dos fatores de vulnerabilidade social e territorial que afetam particularmente a maioria
negra de Salvador, distribuída nas diferentes regiões da Cidade;
promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a equidade ra-
cial e social no Município;
elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação e recuperação dos recur-
sos naturais, do uso de energias e tecnologias limpas, da promoção e manutenção do con-
forto ambiental e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico,
arqueológico e paisagístico;
garantir, em todos os bairros, o acesso da população aos equipamentos sociais, à infraestru-
tura e aos serviços urbanos;
assegurar, a todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou mobilidade redu-
zida, a acessibilidade universal, entendida como o direito à mobilidade e circulação na ci-
dade de forma plena e livre de barreiras;
expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade e priorizar os modos
não motorizados, racionalizando o uso de automóvel;
reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação entre os locais de emprego e
de moradia, estimulando novas centralidades e requalificando as existentes;
estimular o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de infraestrutura e no en-
torno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade;
equacionar as demandas do crescimento urbano com a capacidade da infraestrutura insta-
lada e planejada, evitando a saturação precoce das redes e a impossibilidade de atendi-
mento à população; 
promover a regularização e a urbanização de assentamentos precários;
promover a universalização do abastecimento de água e do esgotamento sanitário;
consolidar Salvador como metrópole nacional, polo regional de negócios, de vanguarda na
pesquisa e experimentação técnico-cultural, e nas novas áreas da economia criativa, da tec-
nologia de informação e do turismo;
ampliar a base econômica e a renda municipal, favorecendo a capacidade de autofinancia-
mento do Município e o acesso da população às oportunidades de trabalho; 
aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e redu-
zir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do aperfei-
çoamento administrativo do setor público;
incentivar a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de urbanização,
mediante o uso de instrumentos de política urbana;
fortalecer o protagonismo municipal nas decisões de interesse local e regional;
aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação com
os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no processo de
planejamento e gestão das questões de interesse comum;
resgatar e fortalecer o sentimento de pertencimento e as relações sociais e comunitárias.
valorizar a cultura soteropolitana em toda a sua diversidade e complexidade, assegurando o
intercâmbio entre as diferentes linguagens e manifestações, bem como a ampliação do
acesso a produção e ao consumo cultural, compreendendo a cultura como importante di-
mensão da economia soteropolitana;
assegurar proteção e segurança à população localizada em áreas impróprias à ocupação hu-
mana, como aquelas em situação de risco de deslizamento e inundação nas margens de rios
ou contaminadas, promovendo a relocação para locais seguros e adequados;
buscar a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da socie-
dade no atendimento das ações estratégicas desta lei.
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CAPÍTULO III – DAS DIRETRIZES
São diretrizes da Política Urbana do Município:
garantia da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de in-
fraestrutura urbana;
promoção da regularização fundiária– urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos pre-
cários e das terras dos Povos e Comunidades de Terreiro e Quilombolas;
promoção da melhoria das condições de habitabilidade nos assentamentos precários, com-
preendidos como necessidades habitacionais relacionadas com os espaços públicos, a infra-
estrutura, os equipamentos e serviços urbanos;
adequação do adensamento populacional a capacidade da infraestrutura existente e proje-
tada, otimizando sua utilização e evitando a sobrecarga ou ociosidade das redes de atendi-
mento público;
prioridade para o sistema de transporte coletivo e o uso de energia limpa; 
garantia de condições adequadas de mobilidade no Município, com vistas a integração eco-
nômica, social e territorial, considerando os vários modos de deslocamento;
expansão da rede de transporte de média e alta capacidade, consolidando a policentrali-
dade urbana, valorizando os centros já instalados e com infraestrutura e gerando oportuni-
dade para a criação de novas centralidades, promovendo a articulação entre elas; 
recuperação, complementação urbanística e funcional e melhoria paisagística de espaços e
logradouros públicos, considerados ambientes de convívio e socialização, meios de inserção
social, de fortalecimento da identidade coletiva e de desenvolvimento econômico;
garantia às pessoas idosas do acesso com conforto, autonomia e segurança aos espaços pú-
blicos e de uso público, considerando a participação crescente da faixa etária com mais de
sessenta anos na composição da população de Salvador até o horizonte de longo prazo
deste plano;
remoção das barreiras arquitetônicas e adaptação das edificações e espaços públicos de
forma a garantir acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
indução da distribuição de usos e da intensidade da ocupação do solo visando a correção
dos desequilíbrios intra-urbanos, a otimização do sistema de transportes, a manutenção da
integridade e qualidade dos recursos naturais de forma compatibilizada  com a capacidade
da infraestrutura instalada e planejada, direcionando os investimentos públicos e privados;
preservação da memória e da identidade local, por meio da manutenção das características
simbólicas e materiais dos espaços, cenários e monumentos que definem a imagem de Sal-
vador, com seus mirantes, corredores, largos e cones visuais que privilegiam os elementos
da paisagem natural e construída; 
conservação dos recursos naturais, em especial dos mananciais hídricos superficiais e subter-
râneos de abastecimento de água, e dos remanescentes dos ecossistemas originais do terri-
tório municipal, com a viabilização de sua coexistência no espaço da cidade como
elementos de conforto ambiental, desenvolvimento econômico e qualificação urbanística;
requalificação dos espaços degradados ou em processo de degradação, mediante transfor-
mações urbanísticas estruturais, de forma conciliada com a legislação ambiental e de prote-
ção ao patrimônio histórico e cultural;
expansão das iniciativas de universalização do saneamento básico para atendimento de
todas as áreas do município, principalmente aquelas menos aparelhadas e com níveis eleva-
dos de exclusão e segregação social;
articulação do esforço pessoal e das comunidades organizadas em programações comparti-
lhadas com o Executivo e a iniciativa privada, visando às ações de recuperação, aparelha-
mento e promoção urbanística das áreas menos estruturadas e com baixos padrões de
urbanização;
articulação das diretrizes do ordenamento territorial de Salvador com os ordenamentos de
Lauro de Freitas e de Simões Filho, considerando os interesses locais e metropolitanos relati-
vos ao uso e ocupação do solo das áreas conurbadas e em processo de conurbação;
uso dos espaços urbanos, públicos e privados, para a atração de investimentos e expansão
das atividades econômicas existentes, fortalecendo e modernizando a base econômica do
Município;
promoção da articulação entre as diferentes esferas governamentais, concessionárias e
agentes públicos e privados em prol de garantir a melhoria constate dos serviços públicos
prestados na saúde, educação, segurança pública, mobilidade, iluminação pública, manejo
dos resíduos sólidos, drenagem pluvial, abastecimento de água, esgotamento sanitário e
atendimento ao cidadã;
revisão e simplificação da LOUOS e as normas edilícias, buscando facilitar a sua compreen-
são por todos os agentes públicos e privados que atuam no município, de forma a evitar: 
incompatibilidade entre usos; 
adensamento inadequado em relação à infraestrutura urbana; 
a instalação de pólos geradores de tráfego, sem a minimização do seu impacto na vizi-
nhança;
a retenção especulativa de imóvel urbano; 
os conflitos entre usos e a função das vias que lhes dão acesso; 
a inadequada impermeabilização do solo; 
o uso inadequado dos espaços públicos;
integração dos bancos de dados geográficos e alfanuméricos e dos sistemas setoriais de in-
formação mantidos pelo Município em um único sistema de informação, visando o conheci-
mento da realidade municipal de forma contínua e sistemática, capaz de subsidiar o
processo de planejamento e a gestão urbana. 

TITULO III – DO DESENVOLVIMENTO ECONO� MICO
CAPI�TULO I – DAS DISPOSIC� O� ES GERAIS

A Política de Desenvolvimento Econômico do Município tem como principal objetivo promo-
ver ações que gerem riqueza, distribuam renda, aumentem o número de postos de trabalho
formais, possibilitem o auto emprego, o empreendedorismo e propiciem igualdade de
acesso às oportunidades, sendo suas diretrizes gerais:
aperfeiçoamento, simplificação e atualização do marco regulatório que rege o desenvolvi-
mento urbano, o uso do solo, a produção de bens e a prestação de serviços no Município,
dentro de uma visão de sustentabilidade;
valorização do papel do Executivo no apoio a atividade econômica, reforçando as estruturas
de informações, planejamento e operação dos instrumentos de Política Urbana mantidas
pelo Município;
orientação do processo de localização de novos investimentos em consonância com o de-
senvolvimento socio-urbano da cidade, por meio de adequação da legislação, provimento
de informações e incentivos locacionais;

simplificação dos processos de abertura e fechamento de empresas, registro da propriedade
imobiliária e arrecadação de tributos, e tratamento diferenciado, deste ponto de vista, a mi-
croempresa e ao trabalho por conta própria;
redução dos custos operacionais de empresas e trabalhadores autônomos, com oferta cres-
cente de serviços via governo eletrônico;
implantação de política pública multidisciplinar e ativa para atração de empresas, sedes de
empresas e novos investimentos;
apoio do desenvolvimento sustentável, incentivando a utilização de tecnologias limpas e de
baixo impacto ambiental, bem como a reciclagem de materiais, a auto geração de energia e
a utilização da água de chuva, tanto na construção quanto na operação de empreendimen-
tos; 
promoção da ação integrada de organizações públicas, privadas e do terceiro setor, com vis-
tas ao fortalecimento da economia solidária e do associativismo de pequenas empresas e
empreendedores individuais e ao desenvolvimento de redes, consórcios e arranjos produti-
vos de empresas em geral;
integração das políticas orientadas ao crescimento econômico, às políticas de cunho social,
em especial às de reparação voltadas a comunidade negra, às mulheres,às pessoas idosas e
às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
viabilização e incentivo, por meio de legislação específica, do desenvolvimento de atividades
econômicas nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), privilegiando os empreendedores
individuais e as micro e pequenas empresas, bem como as atividades com forte capacidade
de geração de empregos; 
garantia de transparência e correção nos processos de licitação pública e de concessões;
defesa dos direitos de propriedade intelectual, com sustentação ao combate a copia não au-
torizada, a falsificação e ao contrabando de produtos;
fortalecimento do componente econômico das atividades culturais e o seu potencial na am-
pliação da renda e criação de postos de trabalho, municipalizando, ao máximo, a produção
de insumos materiais da produção artística e cultural de Salvador.

CAPI�TULO II – DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS
Seção I – Do Fomento a Produção de Bens e Serviços

As diretrizes para o apoio às atividades industriais, comerciais e de produção de serviços são:
apoio e incentivo ao desenvolvimento do turismo receptivo, notadamente em seus segmen-
tos de maior dinamismo e potencial, como os de sol e praia, cruzeiros, náutico-ambiental,
cultural, étnico, religioso, terceira idade, eventos e compras e gastronomia;
apoio da economia das atividades náutico-ambientais, incentivando e viabilizando a moder-
nização, expansão e implantação de marinas, terminais e vias náuticas ao longo da orla da
Baía de Todos os Santos e nas ilhas, bem como a organização e profissionalização das ativi-
dades relacionadas a prestação de serviços e à produção de equipamentos e eventos espor-
tivos ligados ao setor;
apoio à economia da cultura, lazer e entretenimento, incentivando e viabilizando a moderni-
zação, expansão e implantação de museus, centros culturais e de interpretação e casas de
espetáculos, bem como a organização e profissionalização das atividades relacionadas a
produção das festas de largo e outros eventos;
apoio à economia criativa, viabilizando e incentivando o desenvolvimento de empresas
emergentes de grande potencial e a atração de empresas, eventos, centros de pesquisa e
formação nas áreas de música, dança, teatro, cinema, vídeo, edição eletrônica, publicidade,
artes plásticas, gastronomia, moda, movelaria e outros segmentos intensivos em design;
apoio aos investimentos em logística por meio da otimização do terminal de contêineres do
Comércio e da implantação de novos pólos logísticos de concentração e distribuição de car-
gas, bases estratégicas para o suporte das atividades econômicas de maior porte no Municí-
pio;
estímulo aos segmentos intensivos em mão de obra de indústrias e serviços de baixo im-
pacto ambiental, a exemplo de confecções, estruturas comerciais e call centers;
apoio ao desenvolvimento e a atração de empresas e centros de pesquisa e de alta tecnolo-
gia, viabilizando empresas emergentes de grande potencial e incubadoras, sobretudo nos
ramos de informática, telemática, energia, reciclagem e de atividades associadas as princi-
pais bases industriais do Estado, como a petroquímica e a automobilística, intensificando a
complementaridade entre a cidade e sua área de influência na Região Metropolitana de Sal-
vador (RMS);
apoio e incentivo ao desenvolvimento de empresas e instituições voltadas para a prestação
de serviços de ponta e maior complexidade nas áreas de educação e saúde, visando o de-
senvolvimento de pólos especializados na cidade;
incentivo à construção civil, privilegiando os programas de adensamento dos novos corredo-
res de transportes de massa, com empreendimentos de uso misto, bem como os programas
de construção de habitação de interesse social (HIS) e desenvolvimento urbano das ZEIS;
apoio ao desenvolvimento e a especialização do comércio de rua nos vários bairros da ci-
dade, com o ordenamento do comércio informal, e o estabelecimentos de incentivos, inclu-
sive promocionais, que visem a sua revitalização, modernização e competitividade;
incentivo à implantação de edifícios-garagem e estacionamentos subterrâneos, inclusive
com bicicletários, junto às estações dos sistemas de transportes de alta e média capacidade
e nas zonas de comércio e de grande concentração de equipamentos de lazer e cultura da
cidade;
criação de zonas econômicas especiais voltadas para o desenvolvimento de novos setores e
centralidades específicas.

Seção II – Do Apoio a Pequena e Microempresa 
e ao Trabalho Autônomo

As diretrizes para os pequenos negócios e ao trabalho autônomo são:
fomento à pequena produção industrial urbana, particularmente nos ramos de confecção,
calçados, alimentos, mobiliário e indústria gráfica, artes e musica;
estímulo aos pequenos negócios voltados para a construção civil e a autoconstrução assis-
tida;
apoio à profissionalização e comercialização do artesanato local;
incentivo à formalização de microempresas, trabalhadores autônomos e micro empreende-
dores individuais por meio da:
simplificação incentivada da política tributária e das normas de autorização e concessão de
licenças e alvarás;
legalização e ordenamento de pontos comerciais em áreas não conflitantes com a circulação
de pessoas e veículos;
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provimento de informações e certificação de atividades para a formalização de micro em-
preendedores individuais;
desenvolvimento dos sistemas de microcrédito.

Seção III – Da Formação de Recursos Humanos
As diretrizes para a formação profissional e o mercado de trabalho são:
apoio ao desenvolvimentos de organizações e programas voltados para a ampliação da es-
colaridade, formação técnica e profissional da mão de obra local;
incentivo a formação técnica e qualificação profissional da mão de obra local, privilegiando
as áreas de turismo, restauração, náutica, saúde, confecções, calçados, indústrias culturais e
da economia criativa, informática, logística, construção civil e comércio; 
redução das assimetrias de informação no mercado local de trabalho, notadamente através
do desenvolvimento e expansão do Serviço de Intermediação de Mão de obra (SIMM), apoio
a sistemas integrados de intermediação, qualificação e certificação de mão de obra.

TITULO IV – DO MEIO AMBIENTE
CAPI�TULO I –DA POLI�TICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTEN-

TÁVEL
A Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável fundamenta-se no
direito universal ao ambiente sadio e equilibrado, o que pressupõe o respeito a fragilidade e
a vulnerabilidade de todos os seres vivos, o reconhecimento de sua interdependência, além
do respeito a capacidade de suporte dos sistemas de apoio a vida como condição indispen-
sável ao estabelecimento de um ambiente humano saudável.
Parágrafo único. Os princípios, objetivos e diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável são estabelecidos pela Lei nº 8.915 de25de setembro de
2015.
O PDDU, principal instrumento da Política de Desenvolvimento e Expansão Urbana, discipli-
nará, no âmbito territorial, as matérias pertinentes à Política Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável, assegurando o cumprimento dos seus objetivos e diretrizes.
A conservação das áreas de valor ambiental no território do Município se dará por meio do
seu enquadramento e regulamentação nas categorias do Sistema de Áreas de Valor Am-
biental e Cultural (SAVAM), que compreende as áreas que contribuem de forma determi-
nante para a qualidade ambiental urbana.
Parágrafo único. A estruturação do SAVAM, bem como os critérios para enquadramentos,
delimitações e diretrizes específicas para as áreas integrantes do sistema serão tratadas no
Capítulo VI do Título VIII desta Lei.

CAPI�TULO II – DAS DIRETRIZES ESPECI�FICAS
Seção I – Das Águas Urbanas

São diretrizes para a conservação, manutenção da qualidade ambiental, recuperação e uso
sustentável das águas urbanas superficiais e subterrâneas no território do Município:
controle e fiscalização, da ocupação, e da impermeabilização do solo nas áreas urbanizadas,
mediante a aplicação de critérios e restrições urbanísticas regulamentados na legislação de
ordenamento do uso e ocupação do solo;
conservação da vegetação relevante e recuperação daquela degradada, em especial nas
áreas de preservação permanente (APP), áreas de proteção ambiental (APA), áreas de prote-
ção aos recursos naturais (APRN) e demais áreas integrantes do SAVAM;
desobstrução dos cursos d’água e das áreas de fundo de vale passíveis de alagamento e
inundações, mantendo-as livres de barreiras físicas;
monitoração e controle das atividades com potencial de degradação do ambiente, especial-
mente quando localizadas nas proximidades de cursos d’água, de lagos, lagoas, áreas alaga-
diças e de represas destinadas ou não, ao abastecimento humano;
estabelecimento de um sistema de monitoração pelo Município, articulado ao Sistema de In-
formação Municipal (SIM-Salvador) e com a Administração Estadual, para acompanhamento
sistemático da perenidade e qualidade dos corpos hídricos superficiais e subterrâneos no
território de Salvador, destinados ou não ao abastecimento humano;
criação de instrumentos institucionais, como o subcomitê Joanes/Ipitanga do Comitê da
Bacia do Recôncavo Norte, para a gestão compartilhada das bacias hidrográficas dos rios
Joanes e Ipitanga, também responsáveis pelo abastecimento de água de Salvador, criando-
se fóruns de entendimentos sobre a utilização e preservação da qualidade das águas e do
ambiente como um todo;
estabelecimento, como fator de prioridade, da implantação e ampliação de sistemas de es-
gotamento sanitário, bem como intensificação de ações de limpeza urbana e manejo de re-
síduos sólidos, de modo a evitar a poluição e contaminação dos cursos d’água e do aquífero
subterrâneo, em especial nas áreas de proteção de mananciais;
adoção de soluções imediatas para as ligações domiciliares de esgoto e para os pontos críti-
cos do Sistema de Esgotamento Sanitário de Salvador, visando melhorar a salubridade am-
biental, bem como desativar as “captações de tempo seco” construídas nos corpos d’água
principais, promovendo a restauração dos rios urbanos e de suas bacias hidrográficas.
Parágrafo único.  O Executivo institucionalizará, no curto prazo, a delimitação das bacias hi-
drográficas e de drenagem compreendidas no território de Salvador, estabelecendo-as como
unidades de planejamento, informação e gestão ambiental,de modo a favorecer a integra-
ção das políticas, planos e açõesmunicipais e intergovernamentais pertinentes às águas ur-
banas.

Seção II – Das Áreas Impróprias para a Ocupação Humana
Áreas impróprias para a ocupação humana são aquelas propensas a ocorrência de sinistros
em função de alguma ameaça, quer seja de origem natural, tecnológica ou decorrentes de
condições socioambientais associadas às vulnerabilidades do assentamento humano, sobre-
tudo quando ocorrem altas densidades populacionais vinculadas a precárias formas de ocu-
pação do solo, classificadas a critério do Executivo conforme os seguintes tipos:
associadas a geologia, geomorfologia ou geotecnia:
as vertentes sobre solos argilosos, argilo-arenosos e areno-argilosos;
os solos do Grupo Ilhas (massapé), predominantes a oeste da Falha Geológica;
os solos da Formação Barreiras, quando associados a altas declividades;
locais sujeitos a inundação dos rios;
associadas a empreendimentos e atividades que representem ameaça a integridade física e
saúde da população ou de danos materiais, entre os quais:
linhas de alta tensão da rede de distribuição de energia elétrica; 
estações transmissoras e receptoras de ondas eletromagnéticas; 

aterros sanitários, lixões e outras áreas contaminadas; 
postos de combustíveis;
edificações condenadas tecnicamente quanto à sua integridade estrutural;
áreas adjacentes a gasodutos, polidutos e similares;
faixas de domínio de rodovias e ferrovias;
Parágrafo único. O Executivo realizará mapeamento das áreas impróprias para a ocupação
humana, a ser incorporado pelo SIM-Salvador para fins de planejamento e monitoramento,
complementando e atualizando as informações já reunidas pelo Plano Preventivo de Defesa
Civil. 
São diretrizes para as áreas impróprias para a ocupação humana:
preservação ou recomposição da cobertura vegetal nas encostas íngremes de vales e matas
ciliares ao longo de cursos d’água, consideradas áreas de preservação permanente (APP) e
de risco potencial para a ocupação humana;
urbanização dos assentamentos precários, com o reassentamento das famílias em áreas im-
próprias para a ocupação humana, eliminação do risco geotécnico, implantação da infraes-
trutura, criação de áreas públicas de lazer, conservação das áreas permeáveis e dotadas de
cobertura vegetal.
Parágrafo único. Para regularização fundiária de interesse social dos assentamentos inseri-
dos em área urbana de ocupação consolidada e que ocupam APP, será considerado o esta-
belecido no artigo 64 da Lei Federal nº 12.651/12.

Seção III – Do Conforto Ambiental Urbano
O conforto ambiental urbano relaciona-se, entre outros fatores, com as condições climáti-
cas, a iluminação e a ventilação naturais, devendo ser prioritariamente considerado, nas
condições ambientais dos espaços urbanos,sujeitos à radiação térmica e à ventilação. 
Para o conforto ambiental, em espaços urbanos, deve-se controlar a radiação térmica, vi-
sando:
à minimização dos ganhos de calor, dos espaços urbanos existentes, garantindo o bloqueio
da radiação solar nos espaços que forem ser ocupados por atividades de maior permanên-
cia, e inclusive nos espaços de passagem;
à maximização das perdas de calor dos materiais que constituem o ambiente construído,
por meio da ventilação natural;
ao bloqueio da radiação solar, evitando que esta atinja as superfícies delimitadoras dos es-
paços externos das edificações, garantindo menores temperaturas superficiais e menores
temperaturas no interior das edificações;
à redução de temperaturas superficiais dos pisos, por meio de revestimentos de vegetação
gramínea ou de pisos com cores claras, evitando-se as excessivamente claras, em áreas que
forem ficar expostas ao sol, para que não sejam criados focos de ofuscamento por reflexão
da radiação solar direta;
à maximização das perdas de energia térmica do ambiente construído,por meio de antepa-
ros que encubram a porção celeste percorrida pelo  Sol.
Para o conforto dos espaços urbanos abertos, deve-se buscar a redução da radiação solar
nas superfícies,e a maximização da ventilação, fazendo uso de recursos naturais ou constru-
tivos destes espaços por meio da:
implantação de espécies arbóreas, que filtrem a radiação solar, sendo mais eficientes pelo
menor aquecimento superficial de suas folhas, possibilitando as trocas convectivas,  evi-
tando o aquecimento do local;
implantação de coberturas sobre passarelas, as quais devem ser utilizadas com cautela,em-
pregando cobertura com isolamento térmico ou sombreada, uma vez que reemitem consi-
deráveis radiação térmica, devendo possuir aberturas superiores, favorecendo a ventilação
evitando o aquecimento do local;
implantação conjugada de espécies arbóreas e de estruturas edificadas  para maximizar o
sombreamento e as condições de ventilação;
configuração de ambientes construídos e seus espaços abertos que busquem a maximização
das condições de conforto urbano, pelas relações e disposições dos elementos morfológicos
edificados  e plantados.
O efeito das ilhas de calor pode ser mitigado:
pela  adoção de revestimentos das superfícies dos planos horizontais e verticais, de reconhe-
cida capacidade de redução térmica, como uso de cores claras, espécies gramíneas e arbó-
reas, aumentando a capacidade de reflexão da radiação, associada às condições de
ventilação urbana;
pelos canais formados pela configuração e implantação dos edifícios, que podem evitar o
aquecimento do ambiente urbano;
pelas transformações na configuração física da forma urbana, produzidas a partir das diver-
sas relações estabelecidas entre edifícios e espaços abertos, que podem contribuir para a
melhoria da qualidade do clima urbano;
pela assimetria da forma urbana criada pelas diferenças de altura entre edifícios próximos,
trazendo benefícios para o conforto do pedestre, e a ventilação natural no interior dos edifí-
cios e, consequente dispersão de poluentes do ambiente urbano; 
pela inserção do edifício no terreno, incluindo o tratamento por pilotis, marquises e articula-
ções da forma arquitetônica, como medidas para aproximar o edifício da escala humana,
para proteger o nível térreo contra o sol, a chuva e o vento, permitindo a passagem deste
ao redor dos edifícios e sob eles.
Para o melhor desempenho ambiental das edificações deverão ser concedidos incentivos,
que deverão ser regulamentados pela LOUOS:
para o sombreamento das áreas envidraçadas nas fachadas norte, leste e oeste que ofere-
çam um ângulo de mascaramento do céu, a partir do ponto mais baixo da área envidraçada
de 45º e para a fachada sul, o ângulo de 30º, podendo o sombreamento ser alcançado por
brises ou varandas, e espécies arbóreas; 
para o sombreamento aos pedestres por meio de marquises, pilotis e projeção de pavimen-
tos superiores;
para os projetos de unidades residenciais que possibilitem a ventilação cruzada e varandas
abertas;
para os projetos que maximizem a área verde no terreno, acima do mínimo estabelecido por
lei;
para os projetos que destinem o pavimento térreo para lojas, áreas livres de uso comum;
para os projetos que mantenham estacionamento, no pavimento térreo, afastados do limite
do terreno por áreas verdes sombreadas.
Para o conforto ambiental, em projetos urbanísticos e em áreas de operação urbana consor-
ciada, poderão ser definidas regras específicas de desenho urbano, incluindo as diversas re-
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lações e configurações entre os edifícios e os espaços abertos, privados e públicos, tais
como: calçadas, passeios e vias, buscando o controle da radiação solar e a maximização da
ventilação.
São diretrizes para a monitoração e controle da poluição sonora:
avaliação da qualidade acústica nos espaços da cidade, identificando-se as áreas críticas de
excesso de ruídos, de acordo com os níveis de impacto produzidos, segundo o tipo de ativi-
dade e principais fontes geradoras; 
promoção da conservação e da implantação de espaços abertos dotados de vegetação, em
especial a arbórea, para a melhoria do conforto sonoro nas áreas consideradas críticas;
promoção da divulgação sistemática dos regulamentos constantes na Legislação Municipal
junto aos empreendimentos e atividades fontes de emissão sonora, com adoção de medidas
e fiscalização efetivas, planejadas e permanentes.
São diretrizes para a monitoração e controle da qualidade do ar:
avaliação periódica da qualidade do ar nos espaços da cidade, identificando: 
as áreas críticas, tais como os corredores e vias de maior concentração de emissões atmosfé-
ricas;
os picos de concentração de poluentes;
os níveis de impacto produzidos e seus elementos condicionantes, atenuantes e mitigado-
res, tais como fatores geográficos e meteorológicos, arborização e capacidade de concen-
tração e dispersão;
promoção de medidas de prevenção e recuperação das áreas críticas, mediante a implanta-
ção de espaços abertos dotados de vegetação, em especial a arbórea;
estabelecimento e gestão de programas específicos para o controle de fontes de poluição
atmosférica, a exemplo do controle na emissão de gases por veículos a diesel, de material
particulado, de óxido de enxofre, de poluição por queima de resíduos sólidos, dentre outros;
monitoração periódica e divulgação sistemática para a população de dados de qualidade do
ar e fiscalização efetiva, planejada e permanente das fontes de emissão atmosférica.
São diretrizes para a monitoração e controle da poluição visual:
avaliação permanente da poluição visual nos espaços da cidade, visando:
organizar, controlar e orientar o uso de mensagens visuais de qualquer natureza, respei-
tando o interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental e as prerrogativas indivi-
duais;
garantir os padrões estéticos da cidade, através da valorização das suas perspectivas e cones
visuais, dos elementos constitutivos da sua imagem urbana;
garantir as condições de segurança, fluidez e conforto na mobilidade e acessibilidade de pe-
destres e de veículos;
promoção de medidas de prevenção e recuperação de áreas críticas, mediante o disciplina-
mento do uso de mensagens visuais;
manutenção dos visuais da Baía de Todos os Santos e do frontispício da cidade.

Seção IV – Das Atividades de Mineração
São diretrizes para as atividades de mineração no território municipal:
compatibilização do exercício das atividades de exploração mineral com as atividades urba-
nas e a conservação ambiental da superfície territorial do Município do Salvador, mediante
Zonas de Exploração Mineral (ZEM), com a respectiva normatização;
definição de usos adequados, após a recuperação das áreas degradadas pela atividade de
exploração mineral, bem como do enquadramento zonal destas áreas de acordo com as di-
retrizes do macrozoneamento  estabelecidas neste plano;
garantia da recuperação adequada do ambiente degradado pelas empresas mineradoras;
constituição de Comissão Técnica de Garantia Ambiental (CTGA) pelas empresas minerado-
ras, de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos pelo Conselho Estadual de Meio
Ambiente (CEPRAM) e pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMAM);
implementação de programas de incentivo às empresas mineradoras para implantação de
áreas de reserva florestal biodiversas e predominantemente constituídas por espécies vege-
tais nativas no entorno das lavras, com vistas a conter ocupações nas proximidades, além de
monitoração e fiscalização constante do exercício dessa atividade;
disciplinamento do uso do solo na área da ZEM, de forma a evitar os efeitos incômodos da
atividade de mineração ruídos e vibrações;
enquadramento dos imóveis integrantes das ZEM como uso não residencial enquanto forem
utilizados para fins de extração mineral comprovado pelo órgão competente;
obrigação de recuperação urbanística e ambiental por meio Plano de Recuperação de Área
Degradada (PRAD) aprovado pelo órgão ambiental competente.

Seção V – Do Planejamento e Gerenciamento dos Recursos Costeiros
O planejamento e gerenciamento costeiros no Município devem-se orientar pelas políticas
nacionais e estaduais do gerenciamento costeiro, garantindo o livre acesso às praias e o
controle dos usos na faixa de preamar, de modo a assegurar a preservação e conservação
dos ecossistemas costeiros, bem como a recuperação e reabilitação das áreas degradadas ou
descaracterizadas.
São objetivos do Plano de Gerenciamento Costeiro:
articular com os demais níveis de governo a gestão integrada dos ambientes da zona cos-
teira, construindo mecanismos de tomada de decisões, de produção e disseminação de in-
formações confiáveis, utilizando tecnologias avançadas;
promover o equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como patrimônio público a
ser necessariamente protegido, tendo em vista o seu uso coletivo;
promover ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços costeiros,
otimizando a aplicação dos instrumentos de controle e de gestão da zona costeira;
planejar e estabelecer as diretrizes para a instalação e o gerenciamento das atividades so-
cioeconômicas e culturais na Zona Costeira, de modo integrado, garantindo a utilização sus-
tentável, por meio de medidas de controle, proteção, preservação e recuperação dos
recursos naturais e dos ecossistemas costeiros e marinhos;
promover e apoiar à preservação, a conservação, a recuperação e o controle de áreas que
sejam representativas dos ecossistemas da Zona Costeira;
planejar e ordenar o uso dos recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, parcéis
e bancos de algas; ilhas costeiras; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares, baías e enseadas;
praias; promontórios, costões e grutas marinhas; restingas e dunas; florestas litorâneas,
manguezais e pradarias submersas;
incentivar o desenvolvimento de atividades que respeitem as limitações e as potencialidades
dos recursos ambientais e culturais, conciliando as exigências do desenvolvimento com a sua
proteção;

fomentar o desenvolvimento de ações e de pesquisas relacionadas as medidas de mitigação
e de adaptação às mudanças climáticas na Zona Costeira;
apoiar a capacitação da comunidade para a participação ativa na defesa do meio ambiente
e de sua melhor qualidade de vida;
fomentar o desenvolvimento de ações de monitoramento dos recursos naturais e ocupações
da Zona Costeira;
promover ações de recuperação e regeneração das praias;
promover a integração do Sistema Municipal de Informações do Gerenciamento Costeiro
com os outros sistemas municipais de meio ambiente, recursos hídricos e de uso do solo,
por meio do Sistema de Informação Municipal (SIM-Salvador);
promover e apoiar a capacitação dos servidores do município para fortalecer o controle ur-
bano ambiental na Zona Costeira;
estruturar, implementar e executar de programas de monitoração para o gerenciamento
costeiro;
avaliar os efeitos das atividades socioeconômicas e culturais praticadas na faixa terrestre e
área de influência imediata sobre a conformação do território costeiro;
adotar medidas preventivas contra o lançamento de resíduos poluidores na Baía de Todos os
Santos e Orla Atlântica, em especial materiais provenientes de indústrias químicas, da lava-
gem de navios transportadores de petróleo e seus derivados, de acordo as exigências da Lei
Federal nº 9.966 de 28 de abril de 2000, e as soluções tecnicamente inadequadas de esgo-
tamento sanitário;
estabelecer normas e medidas de redução das cargas poluidoras existentes, destinadas ao
sistema oceânico;
monitorar a área de influência dos emissários submarinos Rio Vermelho e Jaguaribe/Boca do
Rio e de outros que venham a ser implantados no Município.

TI�TULO V – DA CULTURA
CAPI�TULO I – DOS PRINCI�PIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES GERAIS DA POLI�TICA CULTURAL

A Política Cultural do Município do Salvador, através do Sistema Municipal de Cultura -
SMC visa a consolidar uma sociedade sustentável e tem por base a concepção da política
pública como o espaço de participação dos indivíduos e da coletividade, grupos, classes e
comunidades, no qual o poder político é interveniente, e que tem por objetivo instituir e
universalizar direitos e deveres culturais produzidos mediante o diálogo e o pacto democrá-
tico.
O Sistema Municipal de Cultura – SMC constitui-se num instrumento de articulação, gestão,
fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na área
cultural, tendo como essência a coordenação e a cooperação intergovernamental, com vis-
tas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção
de transparência, economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação
dos recursos públicos.
O Sistema Municipal de Cultura integra o Sistema Nacional de Cultura e se constitui no prin-
cipal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo me-
canismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.
A Política Cultural do Município do Salvador tem como princípios:
a compreensão da cultura como elemento fundador da sociedade, essencial na confirmação
das identidades e valores culturais, responsável pela inclusão do cidadão na vida do Municí-
pio, por meio do trabalho, educação, lazer, reflexão e criação artística;
a cidadania cultural como um direito à vida em suas mais diversas manifestações e base
para o exercício da cidadania plena;
o direito à liberdade de criação cultural como direito inalienável dos seres humanos, sem o
qual não se alcança a liberdade;
o direito à participação da sociedade nos processos de decisão cultural;
o direito à informação como fundamento da democratização da cultura;
o respeito e o fomento à expressão da diversidade como fundamento de verdadeira demo-
cracia cultural;
a consideração da transversalidade da cultura na concepção e implementação das Políticas
Públicas Municipais;
consideração da cultura como parte integrante da economia de Salvador, que deverá ter na
salvaguarda do patrimônio cultural e na economia criativa um vetor do seu desenvolvi-
mento.
São objetivos da Política Cultural do Município do Salvador:
garantir uma sociedade baseada no respeito aos valores humanos e culturais locais, capaz
de promover a diversidade cultural, o pluralismo e a solidariedade;
contribuir para a transformação da realidade social e a reversão do processo de exclusão so-
cial e cultural;
consolidar Salvador como cidade criativa, centro produtor, distribuidor e consumidor de cul-
tura, inserida nos fluxos culturais e econômicos mundiais;
promover o aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da área da cultura;
democratizar o planejamento e a gestão da cultura.
As diretrizes gerais para a cultura são:
adoção de uma concepção de desenvolvimento cultural que abranja o enfoque socioeconô-
mico para a geração de oportunidades de emprego e renda e oriente as políticas públicas
do setor, no sentido de compatibilizar a preservação do patrimônio e a inovação da produ-
ção cultural, sob a perspectiva da sustentabilidade e diversidade;
apoio e incentivo à formação e ao fortalecimento das cadeias produtivas da economia da
cultura, com participação prioritária de atores econômicos e culturais locais;
atração de investimentos nacionais e internacionais para instalação de equipamentos de im-
pacto cultural e econômico;
incentivo ao autofinanciamento da produção cultural, mediante aprimoramento da sua qua-
lidade, de modo a integrar o artífice ao mercado de trabalho formal e ampliar a participação
do setor na economia municipal;
fortalecimento do patrimônio arqueológico como elemento de identificação cultural;
implementação de ações de salvaguarda do patrimônio material, constituído por bens cultu-
rais imóveis, integrados e móveis, e do patrimônio imaterial, constituído pelos saberes, vi-
vências, formas de expressão, manifestações e práticas culturais, de natureza intangível, e os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares associados às práticas culturais;
articulação entre educação, trabalho e produção cultural, integrando-os ao contexto sócio-
político e às expressões populares, enquanto produtoras de conhecimento;
reconhecimento das identidades culturais extraídas das diversas manifestações religiosas
atuantes no Município; 
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estímulo à manutenção dos saberes tradicionais e identificação e apoio aos mestres dos sa-
beres, como artífices, mestres de capoeira, mestres de saveiros, quituteiros, marceneiros,
restauradores, entre outros;
revitalização das áreas urbanas centrais e antigas áreas comerciais e industriais da cidade,
mediante a implantação de centros de criação de produtos artísticos, audiovisuais e manufa-
turados.

CAPI�TULO II – DAS DIRETRIZES ESPECI�FICAS
Seção I – Das Orientações para o Sistema Educacional

As diretrizes relativas às orientações para o sistema educacional são:
incentivo, no processo de aprendizagem, do uso de expressões ligadas a identidade cultural
local, explorando o seu potencial educativo;
transformação da escola em espaço de criação e produção de cultura em sua concepção
mais ampla, indo além da formação acadêmica;
introdução nos currículos escolares:
de conhecimentos ligados a educação patrimonial, a partir do curso básico;
do ensino de história e cultura africana, afro-brasileira e das relações étnico-raciais;
de disciplinas sobre História da Bahia e da Cidade do Salvador.
associação da cultura às atividades lúdicas no intercurso do ensino convencional, como a
prática de esportes, recreação e lazer em geral;
estímulo a formação de profissionais de educação para aprimoramento das questões rela-
cionadas a diversidade cultural, étnico-racial, de gênero e orientação sexual, bem como para
o atendimento às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II – Da Produção e Fomento às Atividades Culturais
As diretrizes para produção e fomento às atividades culturais são:
estímulo a projetos de comunicação, mediante canais públicos de mídia ou o apoio a parce-
rias entre instituições do terceiro setor e patrocinadores privados, com vistas a uma susten-
tação financeira de patrocínio a cultura;
internalização de tendências, movimentos e inovações observados mundialmente, agre-
gando aos bens e serviços das indústrias criativas, um valor material determinado pelo con-
teúdo imaterial, simbólico;
promoção da produção cultural de caráter local, incentivando a expressão cultural dos dife-
rentes grupos sociais, inclusive por meio da definição de espaços públicos para livre manifes-
tação artística;
estímulo a criação de novas iniciativas culturais e a produção artístico- cultural, em articula-
ção com o setor privado;
promoção de concursos e exposições municipais, fomentando a produção e possibilitando a
divulgação pública de trabalhos;
incentivo a projetos comunitários que tenham caráter multiplicador e contribuam para facili-
tar o acesso aos bens culturais pela população de baixa renda;
incentivo a publicações sobre a história da Bahia e de Salvador, bem como de seus bairros,
comunidades e territórios;
fomento a produção cultural, por meio de:
articulação de grupos em torno da produção cultural;
lançamento de editais para a produção artistico-cultural;
oferecimento de bolsas de incentivo a produção de projetos artístico-culturais.
dinamização da distribuição cultural, por meio de:
profissionalização para inserção no mercado, de forma competitiva, possibilitando a ativi-
dade cultural rentável e autossustentável;
previsão de espaços para a exposição da produção e ampliação dos modos de acesso;
revitalização dos espaços existentes, viabilização de espaços alternativos e criação de novos
espaços destinados a atividades culturais;
utilização das escolas em períodos ociosos, contribuindo para a valorização desses espaços e
possibilitando a articulação entre atividades educativas e culturais;
elaboração de um Programa Municipal de Intercâmbio Cultural com vistas ao aprimora-
mento dos artistas locais, mediante viagens e estágios;
estímulo a realização de eventos comemorativos para a produção artística e democratização
do acesso aos produtos culturais;
identificação das potencialidades, demandas e formas de aproveitamento econômico do pa-
trimônio cultural para o desenvolvimento comunitário, com participação da população;
promoção de exposições de rua, itinerantes, divulgando aspectos gerais e singulares da Ci-
dade do Salvador;
implementação do programa Memória dos Bairros, com o objetivo de resgatar e divulgar a
evolução histórica e as peculiaridades dos bairros de Salvador;
incentivo a produção da economia da cultura e da economia criativa, mediante:
implantação de centros de produção e qualificação profissional com atividades artesanais,
industriais e artísticas, articuladas entre si, visando a formação de cadeias produtivas econô-
micas e aglomerados produtivos na produção cultural e artística;
orientação para a instalação de oficinas e pequenas unidades de produção industrial não se-
riada, ou de fornecedores de insumos a produção cultural, em áreas identificadas como de
revitalização econômica e social;
ampliação dos incentivos fiscais e financeiros para a produção cultural, com delimitação dos
espaços para instalação das atividades e realizações de projetos;
fortalecimento das ações de diversidade cultural, em especial a produção da população
negra, combatendo o racismo, xenofobia e intolerância religiosa;
criação de incentivos para o exercício de atividades criativas voltadas a inclusão das pessoas
idosas e das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante:
promoção de concursos de prêmios no campo das artes e letras; 
realização de exposições, publicações e representações artísticas;
criação de linhas específicas de financiamento para a cultura, por meio das agências de fo-
mento oficiais, beneficiando todos os segmentos culturais.
criação de linha específica para cultura, por meio das agências oficiais beneficiando todos os
segmentos culturais.

Seção III – Do Cadastramento e das Informações
As diretrizes para cadastramento e informações são:
estruturação de um sistema de informações integrado ao SIM-Salvador e baseado em
dados, indicadores e estatísticas confiáveis sobre a cultura local, capazes de subsidiar a for-
mulação de políticas públicas e orientar as ações dos múltiplos agentes; 

identificação das manifestações culturais localizadas, dos espaços culturais e das respectivas
atividades, e cadastramento dos responsáveis por essas manifestações, considerando recor-
tes de raça/etnia, gênero, credo, faixa etária e outros que caracterizem a diversidade e plu-
ralidade da cultura soteropolitana;
identificação dos monumentos referenciais para as comunidades, inclusive do patrimônio
natural, bem como cenários e elementos intangíveis associados a prática ou tradição cultu-
ral;
inventário sistemático dos bens imóveis, integrados e móveis de valor cultural, inclusive dos
arquivos notariais;
elaboração e divulgação do calendário das festas e manifestações tradicionais do Município,
associando-as aos bairros onde ocorrem.

Seção IV – Da Formação de Recursos Humanos
As diretrizes para formação de recursos humanos são:
desenvolvimento de programa de capacitação e atualização de recursos humanos que consi-
dere a singularidade do trabalho na área cultural, objetivando dedicação mais profissional e
especializada na organização da cultura em todas as suas dimensões constitutivas: gestão,
criação, difusão, transmissão, preservação, produção e outras;
promoção da formação de técnicos e artífices especializados na conservação e restauro de
bens culturais e treinamento de mão-de-obra não especializada para atuar em serviços de ma-
nutenção, e na elaboração dos procedimentos de salvaguarda de bens imateriais, incluindo
mobilização social, pesquisas e elaboração de plano de salvaguarda;
incentivo à criação de cursos de pós-graduação no âmbito das universidades localizadas no
Município, voltados à conservação do patrimônio cultural material e à salvaguarda do patri-
mônio cultural imaterial, com ênfase na pesquisa científica e no aprimoramento de técnicas
avançadas de restauro e de tecnologias sociais participativas de proteção, fomento, difusão e
apoio a bens culturais imateriais; 
promoção de eventos para intercâmbio técnico/científico de profissionais de centros de exce-
lência nacionais e internacionais atuantes na área cultural;
articulação de grupos e indivíduos em torno da produção cultural, propiciando a troca de ex-
periências, a formação de parcerias e busca conjunta de soluções.

Seção V – Do Patrimônio Cultural
As diretrizes para a conservação do patrimônio cultural são:
caracterização das situações de interesse local na gestão dos bens culturais, reconhecendo e
valorizando os eventos e representações peculiares da cultura soteropolitana que não te-
nham repercussão no âmbito mais amplo das políticas de proteção estadual, nacional e
mundial;
planejamento e implementação de ações, enfatizando a identificação, documentação, pro-
moção, proteção e restauração de bens culturais no Município;
conservação da integridade da memória das comunidades, representada pelo patrimônio ar-
queológico, mediante:
identificação, do ponto de vista social, do objeto de estudo arqueológico, possibilitando seu
reconhecimento pela sociedade;
gerenciamento do potencial econômico das áreas de interesse arqueológico com vistas a
viabilizar a sua preservação, mediante o reaproveitamento turístico, com ênfase museográ-
fica ou comercial dos espaços, salvaguardada a sua integridade;
estabelecimento de critérios para as pesquisas arqueológicas em meio subaquático;
identificação das áreas que contêm elementos arqueológicos e paisagísticos, e que se confi-
guram como oportunidades de desenvolvimento cultural;
atualização da legislação de proteção ao patrimônio cultural, e ampliação da sua abrangên-
cia, com a inclusão de bens culturais de natureza material eu venham a ser identificados
como integrantes do patrimônio arqueológico;
estabelecimento de convênios para ação conjunta entre o Poder Público e as instituições re-
ligiosas, com a finalidade de restauração e valorização dos bens de valor cultural de sua pro-
priedade;
articulação com os órgãos responsáveis pelo planejamento do turismo, para que:
observem os problemas associados a utilização e divulgação dos bens naturais e de valor
cultural, especialmente os protegidos por lei;
estimulem a requalificação dos imóveis tombados, utilizando-os para hospedagem e hospi-
talidade, museus ou outros equipamentos que potencializem o uso do patrimônio histórico-
cultural;
promoção da implantação dos espaços de cultura multilinguagens, com uso dos já habilita-
dos, de modo a:
articular estratégias de gestão pública, privada e do terceiro setor, de forma integrada,em
projetos de arte e educação do órgão responsável pela Educação no Município;
atender às necessidades voltadas a divulgação, preservação e produção da cultura.
promoção da acessibilidade universal aos bens culturais imóveis mediante a eliminação, re-
dução ou superação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas.
Parágrafo único. Os bens culturais protegidos pelo registro especial serão documentados e
registrados a cada 10 (dez) anos, por meio das técnicas mais adequadas a suas característi-
cas, anexando, sempre que possível, novas informações ao processo, conforme dispõe o art.
22 da Lei nº 8.550/2014.

Seção VI – Das Áreas de Valor Cultural
A conservação das áreas de valor cultural no Município será assegurada por meio da institui-
ção e regulamentação do SAVAM.
A estruturação do SAVAM, bem como os enquadramentos, delimitações e diretrizes especí-
ficas para as áreas que o integram, serão tratadas no Capítulo VI do Título VIII desta Lei.
O Município elaborara e implementara planos, programas e projetos específicos para áreas
de valor cultural integrantes do SAVAM, e utilizara os instrumentos de Política Urbana habi-
litados por esta Lei para a proteção dos sítios e imóveis significativos.

Seção VII – Da Gestão Cultural
São diretrizes para a gestão cultural no Município:
fortalecimento institucional da cultura como área autônoma e estratégica de atuação do
Município, ampliando a competência normativa e administrativa do órgão responsável pela
gestão cultural, dando-lhe condições para formular e gerir, com a participação da sociedade
civil, a Política Cultural do Município de Salvador;
criação do Fundo Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural –  FUMPAC, nos termos do
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art. 167, inciso IX, da Constituição Federal, e dos artigos 71 a 74, Título VII - Dos Fundos Es-
peciais, da Lei Federal nº 4.320/74, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurí-
dica própria e de duração indeterminada, com a finalidade de prestar apoio financeiro, em
caráter suplementar, a projetos e ações destinados à promoção, preservação, manutenção e
conservação do patrimônio cultural local;
articulação das políticas e ações relacionadas à cultura com as outras políticas públicas no
âmbito municipal e intergovernamental, atendendo ao princípio da transversalidade das
questões culturais;
estabelecimento de parcerias com instituições e cidades-irmãs no sentido de incrementar
trocas culturais, mediante projetos de negociação e compartilhamento de programações;
realização de convênios e outras formas de cooperação entre o Município do Salvador e or-
ganismos públicos, privados ou do terceiro setor atuantes na área cultural;
discussão ampla e participativa do modelo de financiamento municipal da cultura, anali-
sando as alternativas possíveis, complementares e/ou excludentes, passíveis de serem adota-
das em Salvador;
fortalecimento do componente econômico das atividades culturais e o seu potencial na am-
pliação da renda e criação de postos de trabalho, municipalizando, ao máximo, a produção
de insumos materiais da produção artística e cultural de Salvador.

TÍTULO VI – DA HABITAÇÃO
CAPÍTULO I – DOS PRESSUPOSTOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

DE INTERESSE SOCIAL
A Política Municipal de Habitação de Interesse Social (PHIS) está fundamentada nas disposi-
ções da Constituição Federal, do Estatuto da Cidade – Lei nº10.257/01, das Medidas Provi-
sórias nº. 2.220/01 e das Leis Federais nº 10.998/04, 11.124/05, 11.888/08 e 11.977/09, da
Lei Orgânica Municipal, e das diretrizes de Política Urbana, expressas por esta Lei.
A PHIS concebe a moradia digna como direito social, baseando-se nos seguintes pressupos-
tos:
a questão habitacional interfere acentuadamente no processo de urbanização e desenvolvi-
mento social e na organização do espaço da cidade devendo ser equacionada à luz das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade;
a ação do Poder Público é fundamental para assegurar o acesso à moradia pelas populações
com renda insuficiente para acessar a moradia digna, em especial, mediante programas vol-
tados para a urbanização de assentamentos precários e a produção de Habitação de Inte-
resse Social (HIS) e Habitação de Mercado Popular (HMP), e linhas de financiamento que
incluam o subsídio para as famílias de baixa renda; 
o atendimento do direito à moradia por parte do Poder Público compreende:
a moradia associada à sustentabilidade econômica, social, ambiental e cultural, expressas na
pluralidade de modos de vida e sociabilidade, que retrata a diversidade nas nossas formas
de morar e de usar os espaços públicos; 
o atendimento do déficit e da inadequação habitacional como fator de inclusão socioespa-
cial;
a integração da política habitacional com a política urbana, articulada com as políticas de
desenvolvimento social, econômico e ambiental;
parcerias com as demais esferas de governo e a iniciativa privada; 
o fortalecimento da cidadania, mediante a participação e organização social, como fatores
determinantes da política habitacional;
Moradia Digna, como vetor de inclusão social, é aquela que oferece conforto e segurança,
cujas situações urbanística e jurídico-legal estejam devidamente regularizadas e que dispõe
de condições adequadas de saneamento básico, mobilidade e acesso a equipamentos e ser-
viços urbanos e sociais;
Déficit Habitacional corresponde à necessidade de construção de novas moradias para a so-
lução de problemas sociais e específicos de habitação, composto por: domicílios precários,
coabitação familiar e adensamento excessivo de domicílios alugados;
Inadequação Habitacional corresponde à quantidade de habitações existentes, porém caren-
tes de regularização fundiária, ou seja, urbanística e jurídico-legal;
As necessidades habitacionais correspondem ao somatório do déficit e da inadequação,
sejam estes atuais ou projetados.
A PHIS tem como objetivos:
viabilizar para a população de menor renda o acesso a terra urbanizada, à moradia digna e
segurança em sua posse, aos serviços públicos essenciais e equipamentos sociais básicos;
promover os meios para garantir a diversidade dos programas e de agentes promotores da
PHIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda;
garantir o melhor aproveitamento da infraestrutura instalada, dos equipamentos urbanos e
do patrimônio construído, evitando deseconomias para o Município e a população;
oferecer condições para o funcionamento dos canais instituídos e outros instrumentos de
participação da sociedade, nas definições e no controle social da política habitacional;
viabilizar a atuação integrada e articulada com os demais níveis de governo e a iniciativa pri-
vada, visando a: 
fortalecer a ação municipal; 
estimular maior participação de outros agentes promotores no atendimento das necessida-
des habitacionais; 
aperfeiçoar o uso de recursos humanos e financeiros.
A PHIS compreende um conjunto de diretrizes que orientam as ações pontuais, coletivas e
estruturais para o atendimento das necessidades habitacionais da população com renda fa-
miliar mensal de até R$ 4.728,00 (quatro mil setecentos e vinte e oito reais), priorizando
aquelas com renda familiar mensal de até R$ 2.364,00 (dois mil trezentos e sessenta e qua-
tro reais).
Parágrafo único. Os valores da renda familiar média para efeito desta lei serão atualizados
anualmente pela Prefeitura, a cada mês de janeiro, de acordo com o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) ou o que vier a substituí-lo, e publicados no Diário Oficial do Mu-
nicípio. 
O equacionamento da questão da moradia enquanto política pública no âmbito do Municí-
pio deve contemplar soluções e ações integradas, pertinentes aos campos:
do planejamento da PHIS; 
do atendimento às necessidades habitacionais;
da gestão com participação.

CAPÍTULO II – DO PLANEJAMENTO DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
O planejamento habitacional tratará a questão da moradia de interesse social em estreita ar-

ticulação com as políticas públicas de outras instâncias governamentais, tendo como diretri-
zes:
garantia do planejamento e da gestão da política habitacional por meio de seus principais
instrumentos – o Fundo Municipal de Habitação (FMH) e o Conselho Municipal de Habita-
ção (CMH), gestor do Fundo – e da revisão do Plano Municipal de Habitação (PMH);
criação de mecanismos institucionais e financeiros para que recursos do âmbito estadual e
federal convirjam para o Município; 
envidamento de esforços para uma ação metropolitana na solução dos problemas diagnosti-
cados, relacionados com as múltiplas formas de habitar; 
estímulo à participação do setor privado na implementação dos programas habitacionais,
atraindo investimentos para a execução dos mesmos por meio de ferramentas de incentivo
ou obrigatoriedades. 
O planejamento da política habitacional deve estar articulado com as diretrizes de política
urbana e ambiental, aos projetos de estruturação urbana e de qualificação do espaço pú-
blico da cidade e deve aplicar os instrumentos urbanísticos estabelecidos por esta Lei, tendo
como prioridades:
reversão das tendências indesejáveis por meio da oferta de alternativas de atendimento ha-
bitacional, em qualidade e quantidade adequadas, evitando adensamentos excessivos que
resultem no comprometimento da qualidade ambiental de ocupações consolidadas, com
boas condições de infraestrutura e habitabilidade, ou a consolidação de assentamentos em
áreas não urbanizáveis que ofereçam risco à vida humana ou ambiental;
produção de HIS em vazios urbanos bem localizados em relação à infraestrutura e serviços e
adequados ao uso residencial e intervenção em áreas passíveis de urbanização;
cadastro de imóveis para fins de produção de HIS seja via desapropriação, dação em paga-
mento, transferência do direito de construir ou outros instrumentos urbanísticos como Par-
cerias Público-Privadas (PPP), consórcios imobiliários e cota de solidariedade;
regularização fundiária de áreas urbanizáveis ocupadas e conjuntos habitacionais públicos.
A PHIS e seu planejamento envolvem a ação pública contínua e devem:
articular a melhoria das condições de habitação com políticas de inclusão social e projetos
complementares que visem ao desenvolvimento humano;
preocupar-se com a sustentabilidade econômica de suas intervenções, articulando-se à polí-
tica socioeconômica e a programas de capacitação profissional, geração de emprego e
renda voltados para as comunidades beneficiadas;
criar incentivos fiscais e urbanísticos para implantação de atividades econômicas, pequenos
centros de negócios e serviços e investimentos em projetos estruturantes e de fortaleci-
mento da comunidade. 
Com base nos objetivos e diretrizes enunciados nesta Lei, o Executivo revisará o PMH, con-
tendo no mínimo:
identificação das atuais e futuras necessidades habitacionais, quantitativa e qualitativa-
mente, incluindo todas as situações de moradia; 
estabelecimento de estratégia para equacionar o problema habitacional do Município e
cumprir os princípios e objetivos estabelecidos no Capítulo I deste Título;
programas habitacionais que deem conta da diversidade de situações da demanda;
definição de metas, custos e prazos de atendimento às demandas espacializadas;
estabelecimento de linhas de financiamento existentes nos diversos âmbitos de governo,
que podem ser usados pelo Poder Público Municipal e pela demanda; 
elaboração de sistema de priorização do atendimento às necessidades habitacionais que
contemple a efetivação de cadastro da demanda a ser gerenciado pelo Município;
a estratégia de implementação do plano.
Para subsidiar a revisão do PMH, o Executivo poderá estabelecer convênios com universida-
des e demais instituições que atuem na elaboração de estudos e diagnósticos sobre ques-
tões pertinentes ou correlatas. 
Os estudos e diagnóstico devem colaborar para o desenvolvimento de diretrizes, técnicas
construtivas e tecnologias apropriadas à produção de HIS e HMP, à urbanização e à melho-
ria das moradias em assentamentos precários;
O Executivo Municipal deverá implantar sistema de informações habitacionais articulado ao
SIM-Salvador, no sentido de retroalimentar a PHIS, seja nos aspectos técnicos, sociais, eco-
nômicos, ambientais, culturais e participativos, especialmente os relacionados à:
identificação, qualificação e quantificação das necessidades habitacionais do Município; 
cadastro de terras públicas segundo seus diferentes proprietários e levantamento de imóveis
privados não ocupados ou subutilizados de interesse para a PHIS;
monitoração e avaliação dos impactos socioculturais e ambientais em áreas que sofreram in-
tervenções.

CAPÍTULO III – DO ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES HABITACIONAIS
Seção I – Dos Programas e Critérios de Prioridade para o Atendimento
No âmbito da PHIS, o atendimento das necessidades habitacionais compreende os seguintes
programas:
produção de unidades habitacionais do tipo HIS e HMP;
urbanização dos assentamentos precários urbanizáveis a critério do Executivo;
reassentamento da população moradora de áreas não urbanizáveis para projetos habitacio-
nais o mais próximo possível da comunidade de origem;
regularização fundiária das áreas urbanizáveis ocupadas e conjuntos habitacionais públicos;
requalificação de edificações ocupadas por cortiços e moradias coletivas;
melhoria das condições de habitabilidade da moradia.
Parágrafo único. A atuação da PHIS abrange situações de legalização, substituição, inade-
quação, reposição e superação de deficiências da unidade e do espaço coletivo, atuando
prioritariamente no âmbito dos espaços públicos, nas escalas do assentamento, do bairro,
da sub-bacia hidrográfica ou mesmo da cidade.
Entende-se como áreas não urbanizáveis aquelas consideradas impróprias para a consolida-
ção do assentamento devido a: 
alta incidência de risco geotécnico; 
interferência com áreas contaminadas; 
interferência com grandes redes de infraestrutura; 
inviabilidade técnica de implantação de infraestrutura e atendimento à legislação ambiental.
A PHIS utilizará os seguintes critérios para a elaboração do sistema de priorização do atendi-
mento às necessidades habitacionais, cuja espacialização deve constar do PMH:
predominância de população com renda familiar mensal de até 2.364,00 (dois mil trezentos
e sessenta e quatro reais) em situação de risco social, com alta incidência de criminalidade e
baixos índices de saúde; 
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incidência de problemas ambientais graves, como insalubridade, degradação natural, polui-
ção atmosférica ou por despejos industriais e domésticos;
alto risco para a segurança da população residente, com probabilidade de inundações, desli-
zamentos de encostas e desmoronamento de edificações precárias;
baixos índices de infraestrutura e oferta de serviços públicos essenciais como água, esgoto,
drenagem, coleta de resíduos sólidos, iluminação, pavimentação, entre outros.
A PHIS levará em consideração as demais políticas públicas, compatibilizando sua agenda
com outras intervenções de interesse público para o desenvolvimento urbano como as ope-
rações urbanas e a requalificação urbana e dinamização da economia local em áreas de in-
fluência imediata dos corredores de transporte de alta capacidade, incentivadas por meio de
parcerias com outras esferas de governo e a iniciativa privada. 

Seção II – Da Produção Habitacional
O atendimento às necessidades habitacionais requer a construção de novas unidades aten-
dendo as seguintes diretrizes:
construção de HIS diretamente pelo Poder Público ou por entidades a ele conveniadas,
abrangendo:
desenvolvimento de projetos urbanísticos e habitacionais livres de barreiras arquitetônicas e
urbanísticas, adequados às condições climáticas e morfológicas do sítio, e adaptados aos pa-
drões culturais da população, considerando a renda da clientela e a capacidade de manu-
tenção;
incentivo ao atendimento em escala, com menores custos e maior qualidade e agilidade,
mediante medidas fiscais;
exigência de que pelo menos 5% (cinco por cento) das novas unidades construídas sejam
adaptadas com vistas à promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, conforme critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 10.098/00 e alte-
rações posteriores e NBR 9050;
incentivo à promoção da qualidade do setor da construção habitacional, com a adoção de
métodos construtivos mais eficientes, com melhores índices de produtividade e qualidade, e
incorporação de avanços tecnológicos para redução dos custos médios por metro quadrado,
do índice de desperdício;
criação de tecnologias alternativas, métodos construtivos eficientes e meios de baratea-
mento da produção habitacional, observando-se a inventividade popular nos processos de
autoconstrução, em relação à adaptação ao meio físico, a aspectos culturais e econômicos; 
estímulo à ação do setor privado na produção de HIS e HMP para alcance das faixas de
renda mais baixas;
incentivo à implantação de projetos de uso misto, agregando categorias de uso não residen-
cial complementares ao residencial, e de renda mista, com vistas à viabilização da participa-
ção do mercado privado. 
Parágrafo único. A produção de unidades habitacionais de que trata o inciso I do caput deve
assegurar a destinação exclusiva a quem não seja proprietário de outro imóvel residencial.
Ficam definidas como HIS e HMP: 
Habitação de Interesse Social (HIS) é aquela destinada à população com renda familiar men-
sal de até R$ 4.728,00 (quatro mil setecentos e vinte e oito) reais promovida pelo Poder Pú-
blico ou com ele conveniada. 
Habitação de Mercado Popular (HMP) é aquela destinada à população com renda familiar
mensal maior que R$ 4.728,00 (quatro mil setecentos e vinte e oito) reais a R$ 7.880,00
(sete mil oitocentos e oitenta) reais, promovida pelo Poder Público ou com ele conveniada. 
§1º.  Os critérios urbanísticos e edilícios para a produção de HIS e HMP, bem como as regras
para indicação de demanda para as unidades habitacionais destas categorias de uso, serão
regulamentados por ato do Executivo. 
§2º.  Os valores expressos em moeda para os fins do artigo supra serão anualmente corrigidos
automaticamente pelo IPCA ou por outro índice que vier a sucedê-lo na hipótese da sua ex-
tinção, como mecanismo de assegurar a manutenção econômica e financeira dos valores. 
§3º.  A fim de priorizar o atendimento às famílias de maior vulnerabilidade social, fica subdi-
vidida a categoria de uso HIS em: 
HIS-1, destinada à população com renda mensal de até R$ 2.364,00 (dois mil trezentos e
sessenta e quatro) reais; 
HIS-2, destinada à população com renda mensal maior que R$ R$ 2.364,00 (dois mil trezen-
tos e sessenta e quatro) reais a R$ 4.728,00 (quatro mil setecentos e vinte e oito) reais.
Será admitido o reassentamento de população, atendido o disposto na Lei nº 6.103, de 13
de março de 2002, quando:
a ocupação implicar em risco ambiental, à vida ou à saúde da população;
a ocupação ocorrer em áreas de uso comum do povo e demais situações previstas no art. 5º
da Medida Provisória nº 2.220/01;
a ocupação situar-se nas faixas de praias e nas margens e leitos de rios e lagoas, respeitado
o disposto no artigo 64 da Lei Federal nº 12.651, de 2012;
a população a ser reassentada for constituída por excedentes populacionais resultantes de
outros programas habitacionais que não puderam ser absorvidos na mesma área, como: ur-
banização de assentamentos precários, remoção total de áreas não urbanizáveis, readequa-
ção de cortiços ou regularização de conjuntos habitacionais.

Seção III – Da Urbanização dos Assentamentos Precários
A urbanização dos assentamentos precários urbanizáveis a critério do Executivo envolve a
adequação de infraestrutura e serviços urbanos, sistema viário e acessibilidade, redefinições
do parcelamento, criação e recuperação de áreas públicas, eliminação do risco geotécnico,
inserção de áreas verdes e de arborização de acordo com as seguintes diretrizes:
a urbanização de assentamentos precários deve promover a acessibilidade e circulação de
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
as obras de urbanização devem respeitar a configuração física geral do assentamento, bus-
cando o menor número possível de remoções, devendo o reassentamento das famílias ocor-
rer, preferencialmente, dentro da área de intervenção;
a intervenção deve preservar sempre que tecnicamente possível espaços públicos ligados às
tradições culturais das comunidades; 
deve-se considerar o número de desapropriações ou remoções versus os custos e benefícios
a serem alcançados com a adoção das soluções propostas;
o risco geotécnico de solapamento e escorregamento deverá ser eliminado.
A urbanização de assentamentos precários prevê intervenções pontuais ou conjugadas, em
áreas de risco à vida humana e ao meio ambiente, tais como encostas, córregos, áreas ala-
gadiças e outras situações inapropriadas, promovendo readequações de uso e tratamento
das áreas remanescentes, restringindo o reassentamento de famílias ao indispensável. 

Parágrafo único. A atuação em áreas de risco geotécnico ocupadas por famílias de baixa
renda deverá considerar o Plano Preventivo de Defesa Civil e suas diretrizes.
Os projetos de urbanização de assentamentos precários incluirão:
implantação de adequada infraestrutura urbana, incluindo sistema viário, abastecimento de
água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais, proteção dos recursos
hídricos;
instalação de equipamentos de saúde, educação, cultura, recreação e lazer;
infraestrutura para oferta de serviços públicos essenciais como iluminação pública, limpeza
urbana, transporte coletivo, atendimento emergencial e segurança pública;
condições de mobilidade e acessibilidade, abrangendo ciclovias, vias peatonais, escadarias e
ascensores públicos, incluindo o atendimento às pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida e facilitando a integração com as vias coletoras e os sistemas de transporte
de massa;
fomento a usos não residenciais de caráter local, como comércio e serviços;
projetos de habitação de interesse social para reassentamento das famílias cujos domicílios
sejam removidos. 
Parágrafo único. A realização de projetos de urbanização de assentamentos precários será
promovida pelo Executivo, envolvendo sempre que possível parceria com outras esferas do
governo e a iniciativa privada. 
O Executivo instituirá, no órgão responsável pelo controle do ordenamento do uso e ocupa-
ção do solo, Comissão Especial de caráter permanente com atribuições de órgão assessor,
normativo, consultivo e decisório sobre a legislação de Zona Especial de Interesse Social
(ZEIS), tratada na Seção V do Capítulo III do Título VIII desta lei, além de HIS e HMP, ca-
bendo-lhe:
implementar propostas sobre a legislação de que trata o caput deste artigo, bem como opi-
nar sobre alterações da mesma e expedir instruções normativas referentes à sua aplicação,
em especial nos casos omissos; 
apreciar e decidir, nos casos omissos, sobre o enquadramento de projetos na legislação de
que trata o caput deste artigo; 
acompanhar a proposição e implementação de projetos de equipamentos públicos nas ZEIS.
§1º.  A composição desta Comissão Especial será definida pelo Executivo, com representa-
ção dos órgãos competentes atuantes no atendimento às necessidades habitacionais. 
§2º. As categorias das ZEIS encontram-se definidas no artigo 163 desta lei e são subdividi-
das em:
ZEIS-1: assentamentos precários – favelas, loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais
irregulares;
ZEIS-2: edificação ou conjunto de edificações deterioradas, desocupadas ou ocupadas pre-
dominantemente sob a forma de cortiços, habitações coletivas, vilas ou filas de casas;
ZEIS-3: compreende terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados;
ZEIS-4: assentamentos precários ocupados por população de baixa renda inseridos em APA
ou APRN;
ZEIS-5: assentamentos ocupados por comunidades quilombolas e comunidades tradicionais,
especialmente aquelas vinculadas à pesca e mariscagem.
Fica o Executivo autorizado a conceder uma licença de funcionamento especial, de caráter
provisório, para as atividades de comércio e serviços, existentes nas ZEIS, na data da publica-
ção desta lei, desde que:
façam a inscrição no Cadastro Imobiliário do Município;
comprovem ligação regular de energia elétrica e de abastecimento de água, compatível com
o uso informado;
sejam usos permitidos na ZEIS.
Parágrafo único. As categorias de uso permitidas nas ZEIS serão definidas pela LOUOS. 
Fica isento da incidência de taxas municipais o licenciamento de reforma, ampliação e me-
lhoria de edificação residencial localizada em ZEIS, desde que interessado não tenha outro
imóvel no Município.

Seção IV – Da Regularização Fundiária das Áreas Ocupadas Urbanizáveis
O Executivo Municipal deverá promover a regularização fundiária – urbanística e jurídico-
legal – dos assentamentos precários urbanizáveis, por meio dos seguintes instrumentos:
Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);
Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), de acordo com o Decreto-Lei nº 271 de 1967;
Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), de acordo com a Medida Provisó-
ria nº 2.220, de 2001;
demarcação urbanística e legitimação de posse, de acordo com a Lei Federal nº 11.977/09 e
alterações posteriores; 
Transferência do Direito de Construir – TRANSCON;
assistência técnica, urbanística, jurídica e social gratuita;
apoio técnico às comunidades na utilização de instituto do usucapião especial de imóvel ur-
bano. 
O Programa de Regularização Fundiária priorizará, em seu atendimento, os assentamentos
já urbanizados ou em fase final de implantação de obras. 
O Programa de Urbanização de Assentamentos Precários deverá considerar, quando da ela-
boração de seus projetos, a posterior regularização jurídico-legal dos lotes a serem criados
ou consolidados, com vistas ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta lei. 
O Executivo regulamentará:
a regularização fundiária de ocupações em terrenos de propriedade do Município; 
a regularização de terrenos particulares ocupados por edificações irregulares;
a regularização de edificações particulares licenciadas que se encontram em desacordo à le-
gislação;
a realização de cadastro de ocupações irregulares.

Seção V – Da Requalificação de Edificações de Cortiços e Moradias Coletivas
A intervenção pública em edificações ocupadas por cortiços e moradias coletivas, que pre-
dominam nas áreas afetadas pela legislação de proteção ao patrimônio histórico, nas áreas
centrais e nos bairros populares mais densos, será orientada pelas seguintes diretrizes:
identificação e delimitação das edificações nas condições descritas no caput deste artigo
como ZEIS-2;
habilitação das habitações deterioradas pela ação do tempo e do uso;
garantia da permanência do máximo possível de famílias na própria área em que viviam, em
melhores condições de vida, reassentando as demais em unidades habitacionais o mais pró-
ximo possível;
regularização da situação contratual de ocupação das unidades imobiliárias.
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As condições mínimas de iluminação, ventilação, segurança de estrutura e instalações elétri-
cas, espaços, equipamentos e adensamento máximo dos cortiços e moradias coletivas, em
edificações de propriedade privada, serão estabelecidas por ato do Executivo, visando maior
participação da iniciativa privada em intervenções desta natureza. 

Seção VI – Da Melhoria das Condições de Habitabilidade de Moradias
Os programas de assistência técnica serão voltados à elaboração e implantação de projetos
de ampliação, reforma, melhoria da qualidade e das condições de salubridade da habitação,
com a participação do interessado. 
Visando à melhoria das condições de habitabilidade, o Poder Público Municipal promoverá
gestões junto aos agentes financeiros, para que, em conjunto com o Município, possam ser
ampliadas as possibilidades de acesso ao crédito destinado à melhoria e ampliação da mora-
dia.
Parágrafo único. No oferecimento de crédito será priorizado o atendimento ao direito à mo-
radia, flexibilizando-se as condições de empréstimos e subsídios que considerem:
a capacidade de endividamento da clientela;
a instabilidade socioeconômica das famílias, devido à instabilidade e informalidade dos pos-
tos de trabalho;
a necessidade de dilatação dos prazos e do estabelecimento de acordos nos casos de ina-
dimplência.

Seção VII – Da Regularização Fundiária das Zonas Especiais 
de Interesse Social

A regularização fundiária das ZEIS orienta-se pelos princípios da transparência, prestação de
contas e participação popular, devendo-se inserir nas estratégias socioeconômicas e político-
institucionais do Município. 
O processo de regularização das ZEIS 1, 2 e 4 compreenderá a elaboração de Plano de Re-
gularização Fundiária, que poderá ser elaborado por órgãos da administração direta ou indi-
reta do Município ou do Estado da Bahia, com a participação da população moradora da
ZEIS em todas as suas etapas e componentes, ou por iniciativa da própria comunidade, com
assessoramento técnico qualificado, aprovado pelo órgão municipal de habitação.
Parágrafo único. Os Planos de Regularização Fundiária poderão ser elaborados para parte ou
todo o perímetro da ZEIS e para um conjunto de ZEIS, a critério do Executivo.
O Plano de Regularização Fundiária de ZEIS será constituído por:
Plano de Massas da Urbanização;
Plano de Regularização Jurídico-Legal;
Plano de Ação Social e Reassentamento.
§1º.Nas ZEIS-2, fica dispensada a exigência de Plano de Massas da Urbanização. 
§2º.Nas ZEIS-3, fica dispensada a exigência de Plano de Regularização Fundiária.
O detalhamento do Plano de Regularização Fundiária e suas etapas de elaboração, aprova-
ção e implementação serão estabelecidos por ato do Executivo Municipal que deverá deta-
lhar, quando couber: 
O Plano de Massas da Urbanização, contendo: 
diagnóstico da área, incluindo delimitação da ZEIS ou conjunto de ZEIS, aspectos urbanís-
tico-ambientais, socioeconômicos e fundiários; 
diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do solo,
indicando as áreas a serem urbanizadas, áreas para reassentamento, comércio ou uso insti-
tucional, áreas verdes e sistema viário. 
indicação da solução proposta para eliminação do risco geotécnico e implantação das redes
de infraestrutura; 
estimativa de custo da intervenção; 
indicação das obras e remoções necessárias para viabilizar a regularização;
diretrizes para acesso de todos os lotes a logradouro público (rua, viela, escadaria, etc.) e
para individualização máxima dos lotes, minimizando a criação de condomínios de domicí-
lios existentes. 
o Plano de Regularização Jurídico-Legal, contendo: 
levantamento da situação documental e de registro; 
indicação dos instrumentos a serem utilizados para a regularização.
o Plano de Ação Social e Reassentamento, contendo:
justificativa e identificação das manchas de remoção e estimativa de domicílios a serem re-
movidos;
localização e condições do reassentamento, de forma a minimizar os impactos socioeconô-
micos e culturais;
levantamento de dados e informações sobre lideranças locais e representantes de movimen-
tos sociais, entidades populares e organizações não governamentais atuantes na área; 
levantamento das políticas públicas existentes na região e proposta de integração e amplia-
ção das mesmas;
estratégias e canais de participação da população e controle social, incluída a Comissão de
Regularização de ZEIS; 
indicação de novas oportunidades de geração de emprego e renda. 
A Comissão de Regularização de ZEIS compreende uma instância de participação para a
gestão dos aspectos relacionados com a regularização das ZEIS.
A Comissão de Regularização de ZEIS será integrada por representantes dos seguintes seto-
res:
Poder Executivo Municipal;
Poder Legislativo Municipal, identificado com a região da ZEIS;
população moradora da ZEIS;
associações de moradores dos bairros do entorno da região demarcada como ZEIS;
proprietários de imóveis localizados na ZEIS.
Na composição da Comissão de Regularização de ZEIS, o número de membros representan-
tes dos Poderes Executivo e Legislativo e de representantes da sociedade civil definidos no
§1° deste artigo deverá ser composto de forma paritária.
A Comissão de Regularização de ZEIS poderá representar o perímetro de uma ZEIS ou o
conjunto delas, de acordo com o planejamento da intervenção, a critério do Executivo. 
Ficam dispensadas da instalação de Comissão de Regularização de ZEIS as intervenções em
terrenos ou edificações desocupados, onde não haja população moradora. 
O Plano de Regularização Fundiária de cada ZEIS ou conjunto de ZEIS deverá ser aprovado
por sua Comissão de Regularização, informado ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de
Habitação e instituído por ato do Executivo. 
Parágrafo único. Após a aprovação pela Comissão de Regularização o Plano de Regulariza-

ção Fundiária de cada ZEIS deve ser aprovado por ato do Executivo.

CAPÍTULO IV – DA GESTÃO COM PARTICIPAÇÃO
A gestão da PHIS no Município pressupõe a participação conjunta e integrada dos diversos
agentes envolvidos na produção da moradia, abrangendo os órgãos públicos, os segmentos
da sociedade civil organizada, assim como movimentos sociais e população envolvida nos
programas habitacionais, dentre outros, tendo como diretrizes:
criação de mecanismos e instrumentos de planejamento e de financiamento, considerando
a especificidade política e social da questão da moradia, visando, prioritariamente, atendi-
mento às necessidades habitacionais concentradas nos segmentos de menor renda, com-
preendendo, entre outras, as seguintes medidas:
implantação e regulamentação do FMH, instituído pela Lei nº 6.099/02, para o qual serão
dirigidos os recursos destinados aos programas habitacionais;
aprimoramento das condições de financiamento do mercado voltado para a população de
baixa renda, com a concessão de empréstimos com prazos mais longos e juros mais baixos,
e de micro créditos, para melhoria habitacional, mediante gestões junto aos organismos pú-
blicos e privados;
formação, treinamento e capacitação de agentes promotores e financeiros não estatais, tais
como as cooperativas e associações comunitárias autogestionárias, e pequenas e microem-
presas para implementação de projetos habitacionais de interesse social; 
desburocratização do setor financeiro-imobiliário, dos procedimentos cartoriais e dos apro-
batórios da Administração Municipal, especialmente no que tange ao licenciamento de
construções e emissão de alvará e habite-se das categorias de uso não residencial permitidas
em ZEIS e das tipologias de uso HIS e HMP em qualquer zona, de modo a tornar mais ágil a
análise e aprovação dos processos e diminuir custos de legalização, sem prejuízo das pre-
cauções legais quanto à legitimidade da propriedade e do respeito às normas instituídas
para o uso e ocupação do solo;
estímulo à adoção dos processos de autogestão e cogestão de equipamentos coletivos, ser-
viços sociais, infraestrutura urbana e habitações coletivas, tanto na implementação dos pro-
gramas e execução das obras, quanto na preservação e manutenção das áreas urbanizadas;
promoção de programa de capacitação continuada de técnicos atuantes na área de habita-
ção, em convênio com universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe,
organizações não governamentais, ou com a iniciativa privada; 
estruturação de um sistema de informações habitacionais articulado ao SIM-Salvador, con-
forme o Capítulo III do Título IX, desta Lei.
A participação da população e de entidades relacionadas com a questão habitacional deve
permear cada etapa da elaboração, implementação e avaliação da PHIS, com as seguintes
diretrizes:
institucionalização de canais de participação e controle social por meio de: 
Conferência Municipal de Habitação;
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação;
Comissão de Regularização de ZEIS;
audiências e consultas públicas;
criação de mecanismos de controle social que incorporem representantes dos vários agentes
públicos e privados e dos grupos sociais envolvidos, organizando moradores e grupos caren-
tes de moradia para elaboração de propostas habitacionais subsidiadas e, em parceria com
o Poder Público;
garantia de participação da comunidade envolvida na urbanização das ZEIS, por meio do
processo de elaboração de Planos de Regularização Fundiária e sua implementação;
apoio à criação e fortalecimento de organizações coletivas, a exemplo de cooperativas, para
a potencialização de fundos próprios ou outros elementos de geração de recursos financei-
ros.
A Conferência Municipal de Habitação deverá, dentre outras atribuições:
avaliar a implementação dos planos e programas da PHIS, deliberando sobre suas diretrizes,
estratégias e prioridades;
debater os relatórios anuais de gestão da política habitacional, apresentando críticas e su-
gestões;
sugerir ao Executivo Municipal adequações nas ações estratégicas destinadas à implementa-
ção dos objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos;
deliberar sobre plano de trabalho para o biênio seguinte;
sugerir propostas de alteração desta Lei, no que se refere à questão habitacional, a serem
consideradas no momento de sua modificação ou revisão.
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Habitação ocorrerá, ordinariamente, a cada 02
(dois) anos e extraordinariamente quando convocada.
O Conselho criado pela Lei Municipal nº 6.099, de 19 de fevereiro de 2002, passa a ser de-
nominado de Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação.

TÍTULO VII – DA INFRAESTRUTURA, EQUIPAMENTOS 
E SERVIÇOS URBANOS BÁSICOS

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
As políticas públicas no âmbito do Município, especialmente as relacionadas aos serviços ur-
banos básicos, devem se orientar pelos princípios da inclusão e da equidade social, promo-
vendo a inserção plena dos cidadãos nos circuitos produtivos e de consumo coletivo.
São objetivos da Política de Infraestrutura e Serviços Urbanos Básicos: 
garantir o atendimento pelas redes de infraestrutura e serviços urbanos, em especial os ser-
viços públicos de saneamento básico, a todas as áreas do Município, universalizando o
acesso e assegurando a qualidade na prestação dos serviços;
ampliar o atendimento e a qualidade dos serviços públicos de saúde e educação, bem como
o acesso ao lazer, recreação e esportes, focalizando, particularmente, os segmentos sociais
menos favorecidos;
articular as políticas públicas municipais de assistência social no sentido de promover a inclu-
são da população de baixa renda, prevenindo situações de risco social;
garantir o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa com deficiência ou mobilidade re-
duzida em todos os serviços públicos oferecidos à comunidade;
apoiar no combate a criminalidade, mediante articulações com as diversas instâncias gover-
namentais para implementação de políticas de segurança pública e de inserção social, ga-
rantindo a integridade do cidadão, dos grupos sociais e do patrimônio por meio de ações
preventivas, educativas e de fiscalização, no âmbito da competência municipal;
elevar os padrões de atendimento do Município na prestação de serviços públicos marcada-
mente municipais, como a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos, drenagem e ma-
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nejo de águas pluviais, defesa civil, iluminação pública, abastecimento alimentar, cemitérios
e serviços funerários;
fortalecer a posição do Município enquanto Titular dos serviços públicos de saneamento bá-
sico;
promover articulações com os órgãos governamentais e as empresas responsáveis pela pres-
tação dos serviços de fornecimento de gás, energia e telecomunicações visando à modela-
gem de negócio e expansão da rede compartilhada por meio de valas técnicas para
implantação de dutos e cabos subterrâneos.

CAPÍTULO II – DO SANEAMENTO
Seção I – Das Disposições Gerais

A Política Municipal de Saneamento Básico  contempla os princípios de universalidade, equi-
dade, integralidade, intersetorialidade, qualidade do serviço, sustentabilidade, transparência
das ações, utilização de tecnologias apropriadas, adoção de medidas de fomento à modera-
ção do consumo de água e gestão pública, assegurando a participação e o controle social
na sua formulação, implementação, acompanhamento e avaliação.
Parágrafo único. O Saneamento Básico compreende o conjunto de serviços, infraestruturas
e instalações operacionais de: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, dre-
nagem e manejo de águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos,
conforme estabelecido pela Lei Federal nº 11.445/07.
Para implementação e monitoração da Política Municipal de Saneamento Básico será criado
o Sistema Municipal de Saneamento Básico, integrado ao Sistema Municipal de Planeja-
mento e Gestão, compreendendo, no mínimo, a seguinte estrutura:
Órgão municipal de planejamento e gestão da infraestrutura urbana e saneamento básico;
Órgão regulador e fiscalizador do funcionamento técnico, socioambiental, financeiro e insti-
tucional das empresas delegatárias ou concessionárias de serviços públicos de saneamento
básico;
Câmara Técnica de Saneamento Básico, integrante do Conselho Municipal de Salvador;
Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB). 
São objetivos e diretrizes gerais da Política Municipal de Saneamento Básico: 
criação e regulamentação do Sistema Municipal de Saneamento Básico;
existência de órgão regulador e fiscalizador do funcionamento técnico, socioambiental, fi-
nanceiro e institucional das empresas delegatárias ou concessionárias de serviços públicos
de saneamento básico, com competência para estabelecer normas e especificações de de-
sempenho;
regulamentação do FMSB para financiamento de ações da Política Municipal de Sanea-
mento Básico; 
instalação da Câmara Técnica de Saneamento Básico no Conselho Municipal de Salvador;
elaboração, implementação, monitoração, avaliação e revisão do Plano Municipal de Sanea-
mento Básico, como instrumento fundamental da Política Municipal de Saneamento Básico;
organização e implementação de sistema de informações geográficas (SIG) sobre Sanea-
mento Básico, integrado ao Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico(SI-
NISA) e ao SIM-Salvador;
visualização das informações espacializadas por meio de Mapas Temáticos relativos à Infra-
estrutura e Saneamento Básico, integrados ao Sistema Cadastral do Município (SICAD);
criação e implementação de programas permanentes de formação e capacitação de recur-
sos humanos em Saneamento Básico e Educação Ambiental e programas de mobilização so-
cial para a área de saneamento básico.

Seção II – Do Abastecimento de Água
O Município é o Titular e o gestor da política de abastecimento de água, devendo garantir a
qualidade, a regularidade, continuidade, eficiência, segurança e modicidade de preços na
prestação de serviço, de acordo com as necessidades dos usuários. 
As diretrizes para a prestação do serviço público de abastecimento de água são:
fornecimento de informações e bases cadastrais atualizadas sobre os serviços, equipamentos
e infraestrutura;
garantia de atendimento efetivo do sistema de abastecimento de água a todos os estratos
sociais da população, com metas de universalização e serviço de qualidade;
estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento e métodos ecomizadores de água;
incentivo a adoção de equipamentos hidrosanitários que contribuam para a redução do
consumo de água;
promoção da educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários;
definição de mecanismos de monitoração e avaliação sistemática da qualidade do serviço
público de abastecimento de água pelo Executivo Municipal;
controle de perdas de água e medidas de racionalização e eficiência energética no sistema
de abastecimento de água, com estabelecimento de metas;
divulgação periódica, pela empresa delegatária ou concessionária, dos dados e indicadores
referentes ao sistema de abastecimento de água no Município, democratizando o acesso à
informação e possibilitando o controle social sobre a qualidade do serviço prestado;
desenvolvimento de modelos e regras operativas das estruturas hidráulicas, considerando o
uso múltiplo das águas no Município.

Seção III – Do Esgotamento Sanitário
O Município é o Titular e o gestor da Política de Esgotamento Sanitário, devendo garantir a
qualidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e a modicidade de preços na
prestação do serviço, de acordo com as necessidades dos usuários.
As diretrizes para a prestação do serviço público de esgotamento sanitário são:
fornecimento de informações e bases cadastrais atualizadas sobre os serviços, equipamentos
e infraestrutura;
garantia de atendimento a todos os estratos sociais, com metas de universalização do sis-
tema de esgotamento sanitário e serviço de qualidade, ou com outras soluções apropriadas
à realidade socioambiental;
estabelecimento de prioridade para implantação de rede coletora e ligações domiciliares, se-
gundo bacias coletoras, de acordo com os níveis de demanda reprimida e necessidades mais
acentuadas;
estabelecimento, como fator de prioridade:
da implantação e operação de sistemas de esgotamento sanitário ou outras soluções tecni-
camente apropriadas que contribuam para a melhoria da salubridade ambiental;
da implantação e operação de sistemas de esgotamento sanitário ou outras soluções tecni-
camente apropriadas nas áreas de proteção de mananciais, em particular aquelas situadas

no entorno dos reservatórios utilizados para o abastecimento público;
do controle e monitoramento das margens de corpos d’água para coibir o lançamento de
esgotos.
incentivo a adoção de equipamentos hidrossanitários que contribuam para a redução do
consumo de água;
adoção de medidas de racionalização e eficiência energética de esgotamento sanitário, com
estabelecimento de metas;
implantação de programas de despoluição dos corpos d’água e das praias do Município e
eliminação gradual das captações em tempo seco; 
desenvolvimento de programa de educação ambiental em parceria com a empresa delega-
tária ou concessionária, voltado:
para a população em geral, visando minimizar a geração de efluentes líquidos e promover o
reúso da água, otimizando o uso da água tratada para consumo humano;
para as comunidades de áreas cujo tratamento de esgoto é realizado, principalmente por
meio de lagoas de estabilização, de modo a evitar conflitos ambientais, riscos à segurança e
saúde humanas resultantes da utilização inadequada dos corpos d’água, e a consequente
rejeição do sistema pela população beneficiária.

Seção IV – Da Drenagem e do Manejo de Águas Pluviais Urbanas
A drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas orientam-se segundo:
a compatibilidade com o processo de assentamento e expansão do tecido urbano;
a sustentabilidade e a adoção prioritária de medidas estruturantes, considerando as especifi-
cidades morfológicas, pluviométricas, ambientais, socioculturais e econômicas;
o maior equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais, objetivando o
controle da ocupação do solo e do processo de impermeabilização do solo; 
a preservação das áreas livres, definindo índices de permeabilidade para as zonas e normas
para o emprego de materiais que permitam a permeabilidade e implantação de dispositivos
de retenção e reúso de águas pluviais nos empreendimentos;
a manutenção e monitoração preventiva e periódica, seguindo as orientações do Plano Pre-
ventivo de Defesa Civil e do Plano Municipal de Saneamento Básico.
As diretrizes para a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas são:
implantação de medidas estruturantes de prevenção de inundações, especialmente dispositi-
vos legais e instrumento para monitoramento e fiscalização, para controle de erosões, de
transporte e deposição de resíduos de construção e demolição e resíduos sólidos domicilia-
res e públicos, combate ao desmatamento e à formação de novos assentamentos precários;
controle da ocupação das encostas, dos fundos de vale, talvegues, várzeas e áreas de pre-
servação permanente ao longo dos cursos e espelhos d’água, preservando a vegetação exis-
tente e visando à sua recuperação;
análise de alternativas e medidas integradas, estruturais e estruturantes de natureza preven-
tiva e institucional, criando parques lineares, a recuperação de várzeas, matas ciliares, im-
plantação de valas de infiltração gramadas, reservatórios de contenção de cheias, que
poderão estar articuladas a áreas de lazer e quadras esportivas, e em áreas mais ocupadas
inclusive o jardim de chuva;
ampliação da geração de dados e conhecimento dos processos hidrológicos nas bacias hi-
drográficas e de drenagem natural do Município e sua região, do impacto da urbanização
nesses processos e das consequências das inundações;
elaboração de cadastro físico das redes de macro e micro drenagem de águas pluviais do
Município.
fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas, fundos de vale e nas áreas de en-
costas; 
definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de interesse
para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas comunitárias e
manutenção da vegetação nativa; 
desenvolvimento de projetos de drenagem de águas pluviais urbanas que considerem, entre
outros aspectos, a sustentabilidade, a mobilidade de pedestres e pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida, a paisagem urbana e o uso para atividades de lazer. 
São objetivos prioritários para o Sistema de Drenagem e o Manejo de Águas Pluviais Urba-
nas: 
elaborar e manter atualizado o cadastro físico das redes de infraestrutura, em especial das
redes de macro e micro drenagem de águas pluviais do Município;
elaborar Modelagem Hidrológica e Cartas Geotécnicas;
elaborar, implementar, monitorar e avaliar o Plano Municipal de Drenagem e Manejo de
Águas Pluviais Urbanas;
elaborar Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, em conformidade com a legisla-
ção superveniente; 
desassorear, limpar e manter os cursos d’água, canais e galerias do sistema de drenagem; 
promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no pla-
nejamento, implantação e operação das ações de manejo das águas pluviais e drenagem; 
incrementar política de captação de águas pluviais e de reutilização de águas servidas para
controle dos lançamentos, de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem urbana; 
fomentar pesquisa e desenvolvimento nos programas de pavimentação de vias locais e pas-
seios de pedestres, para adoção de tecnologias eficientes de pisos drenantes.

Seção V – Da Limpeza Urbana e do Manejo 
de Resíduos Sólidos

A Limpeza Urbana e o Manejo de Resíduos Sólidos no Município do Salvador orientam-se
segundo:
as diretrizes específicas do Plano Municipal de Saneamento Básico elaborado pela Adminis-
tração Municipal;
o Modelo Tecnológico de Limpeza Urbana operado pelo Município;
o estabelecido pelas diretrizes nacionais de saneamento básico e políticas nacional e esta-
dual de resíduos sólidos.
A Gestão da Limpeza Urbana e o Manejo de Resíduos Sólidos no Município serão pautados
nos seguintes princípios, hierarquizados nesta ordem:
não geração de resíduos e sua minimização;
reutilização e reciclagem de resíduos;
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.
As diretrizes para a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos são:
consolidação da gestão diferenciada dos resíduos;
implementação de programas e ações de separação na origem, visando à coleta seletiva e
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logística reversa, reutilização e reciclagem de resíduos;
implantação de soluções ambientalmente adequadas de manejo e tratamento de resíduos e
de disposição final de rejeitos;
planejamento, implementação, monitoração e avaliação da coleta, do transporte e trata-
mento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos na perspectiva
da sustentabilidade;
incentivo e apoio à formação de cooperativas para atuar, de forma complementar e inte-
grada, nas diferentes etapas da limpeza urbana;
universalização da coleta convencional, utilizando medidas, procedimentos e tecnologias so-
cialmente apropriadas para as áreas de difícil acesso e a ampliação de coleta conteinerizada
onde apropriada;
formulação de legislação específica sobre manejo, e tratamento de resíduos sólidos e dispo-
sição final ambientalmente adequada de rejeitos de âmbito municipal;
aperfeiçoamento e implementação de instrumentos legais referentes aos procedimentos de
contratação, acompanhamento, fiscalização e controle das empresas prestadoras de servi-
ços;
implementação de ações de educação ambiental, da divulgação e sensibilização dos cida-
dãos quanto às práticas adequadas de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, contri-
buindo para a prestação do serviço e para a gestão dos resíduos sólidos no Município;
fomento à elaboração de estudos e pesquisas, com vistas ao contínuo aprimoramento da
gestão da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com ênfase na minimização e não
geração de resíduos;
regulação e fiscalização, pelo Município, de todos os serviços de limpeza urbana e manejo
de resíduos sólidos como coleta, reciclagem, transporte, transbordo, tratamento de resíduos
e disposição final de rejeitos;
monitoração permanente dos níveis de radioatividade nos veículos que chegam ao aterro
sanitário.

CAPI�TULO III – DA SAU� DE
A saúde e um direito social e universal, derivado do exercício pleno da cidadania, de rele-
vância pública, organizada institucionalmente em serviços cujas ações, orientadas pelo Plano
Municipal de Saúde, evitem e/ou reduzam danos a saúde, assegurando condições para a
sustentação da vida humana e bem-estar da população.
Parágrafo único. A definição e delimitação especial dos Distritos Sanitários de Salvador
devem coincidir, tanto quanto possível, com os limites das bacias e sub-bacias hidrográficas.
As diretrizes para a saúde são:
elaboração e implementação do Plano Municipal de Saúde, integrado aos planos municipais
de saneamento básico, habitação, meio ambiente e educação, dentre outros;
direcionamento da oferta de serviços e equipamentos às necessidades da população, con-
templando as especificidades étnico/raciais, de gênero, de faixa etária e cultural, e assegu-
rando o atendimento às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
reorientação do modelo de atenção a saúde no Município, na perspectiva da vigilância da
saúde, de forma a reorganizar as ações de saúde para o controle de danos, de riscos e de
determinantes socioambientais que incidem sobre o perfil epidemiológico da população;
consolidação do processo de implementação do Programa de Saúde da Família;
aperfeiçoamento da organização espacial da distribuição da rede de saúde, segundo Prefei-
turas-Bairro, redimensionando-a de acordo com as características socioeconômicas, epide-
miológicas e demográficas do Município;
ampliação e otimização da rede de referência e prestação de serviços, com prioridade para
as áreas periféricas e incorporação de padrões locais no dimensionamento e operacionaliza-
ção das Unidades Básicas de Saúde(UBS) e ambulatórios;
incorporação do atendimento odontológico a rede básica de serviços de saúde do Municí-
pio;
garantia do acesso dos usuários aos serviços de apoio diagnóstico, terapêutico e assistência
farmacêutica integral;
criação de centros de referência para atenção à saúde da pessoa idosa e de instituições de
longa permanência;
garantia do acesso da pessoa com deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e pri-
vados, e de seu adequado tratamento sob regulamentos técnicos médico-hospitalares, nor-
mas técnicas de acessibilidade e padrões de conduta apropriados;
formulação e implementação de medidas de valorização dos profissionais e trabalhadores
da saúde adequada ao novo modelo de atenção a saúde;
implementação de medidas de planejamento e orçamento de interesse do setor de saúde,
subordinadas aos princípios da equidade, universalidade, efetividade, hierarquização, regio-
nalização, participação e controle social;
incentivo à consolidação da democratização do planejamento e gestão da saúde, mediante
o fortalecimento do Conselho Municipal de Saúde e o apoio a realização das Conferências
Municipais de Saúde;
criação e implementação de regras de incentivo e controle municipal sobre as atividades pri-
vadas de saúde, considerando o grande potencial do setor para a economia do Município;
integração, a nível executivo, das ações e serviços de saúde, saneamento básico e meio am-
biente;
estabelecimento de financiamentos, convênios e parcerias com outras esferas governamen-
tais e iniciativa privada, para promoção de atividades físicas e implementação de segurança
alimentar e nutricional, como forma de prevenção e controle de doenças crônico-degenera-
tivas.

CAPI�TULO IV – DA EDUCAC� A� O
O Município tem, constitucionalmente, a responsabilidade pela educação infantil, segmento
pré-escola, e pelo ensino fundamental, com presença, em caráter supletivo, do governo es-
tadual, devendo estimular a participação da iniciativa privada na manutenção e oferta de
ensino em todos os níveis, orientando-se pelo Plano Municipal de Educação.
As diretrizes para a educação são:
elaboração e implementação do Plano Municipal de Educação;
aperfeiçoamento dos padrões educacionais que garantam a universalização e a qualidade
da educação infantil, segmento pré-escola e do ensino fundamental, visando a maior igual-
dade de acesso dos alunos da rede pública aos mercados de trabalho, aos bens culturais e a
cidadania;
ampliação gradativa da oferta pública municipal de educação infantil, segmento creche;
garantia de igualdade de condições para acesso e permanência do aluno na escola, promo-

vendo a inclusão de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
inserção, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação bá-
sica, na perspectiva da educação inclusiva, de forma transversal em todas as etapas e moda-
lidades de ensino;
aperfeiçoamento da organização espacial da rede de educação visando a distribuição equi-
tativa dos estabelecimentos de ensino segundo Prefeituras-Bairro e o redimensionamento de
acordo com os seguintes critérios:
distribuição populacional, conferindo prioridade às áreas mais populosas;
distribuição da renda, conferindo prioridade às regiões mais pobres;
quantidade e qualidade do investimento público necessário;
inserção, na matriz curricular, de temas relativos a equidade de gênero e de raça/etnia, às
pessoas com deficiência, a memória e ao ambiente local, valorizando-se a diversidade de
identidades e manifestações culturais, defesa civil e especificidades ecológicas;
desenvolvimento e implementação da política de segurança alimentar, conferindo-se desta-
que para o processo de planejamento, confecção e consumo da alimentação escolar, e a
criação de novos hábitos alimentares, que resultem em melhoria do estado nutricional do
estudante;
estabelecer parcerias com:
o governo estadual, para tornar automática a matrícula dos alunos da rede municipal apro-
vados na última série do ensino fundamental, nas escolas da rede estadual, mais próximas
do seu local de residência;
a iniciativa privada, entidades educacionais de nível superior e organizações não governa-
mentais, para auxiliar o funcionamento da escola, com assistência especializada na área
educacional;
faculdades de educação, para promoção e implementação dos programas de alfabetização
e de complementação dos estudos do servidor municipal, este último voltado para a conclu-
são do ensino fundamental;
escolas de administração, para promoção de programa de formação continuada na área de
gestão escolar voltado para profissionais que ocupam cargos de direção nas escolas públi-
cas;
implementação de procedimentos de avaliação e monitoração do Programa de formação de
docentes em pós-graduação e de formação continuada;
implementação de programas especiais de:
fomento a pesquisa e experiências pedagógicas inovadoras, com vistas ao aprimoramento
do ensino e práticas educacionais complementares nas escolas municipais;
formação continuada de docentes para inclusão dos alunos com deficiência em classes re-
gulares;
desenvolvimento de recursos humanos e difusão, por intermédio das redes de ensino formal
e informal, de conteúdos didáticos relativos a prevenção de desastres e de riscos de uma
maneira geral;
promoção da participação da comunidade na Gestão do Sistema Municipal de Educação,
assegurada pela presença:
na composição dos Conselhos Municipais de Educação, de Alimentação Escolar, de Gestão
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação(FUNDEB), e de outros que venham a ser criados no setor;
nos sistemas de gestão compartilhada,por meio dos Conselhos Escolares em cada estabele-
cimento de ensino;
na realização das Conferências Municipais de Educação.
implantação do Plano de Carreira e Remuneração dos Servidores da Educação,  estabele-
cendo critérios para a melhoria salarial, formação e qualificação profissional e promoção por
tempo de serviço no magistério;
implementação de medidas de planejamento e orçamento de interesse do setor de educa-
ção.

CAPI�TULO V – DA ASSISTE�NCIA SOCIAL
A assistência social constitui política de seguridade social não contributiva, orientando-se
pelo Plano Municipal de Assistência Social, e realizada de forma integrada às políticas seto-
riais de educação, saúde, habitação e geração de emprego e renda.
As diretrizes para a assistência social são:
elaboração e implementação do Plano Municipal de Assistência Social;
integração aos planos de assistência social concebidos nos âmbitos federal e estadual, ga-
rantindo-se descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de go-
verno;
desenvolvimento de ações destinadas a segmentos populacionais em situação de pobreza e
vulnerabilidade social, prioritariamente crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, indivíduos sem teto e em situação de rua;
implementação de serviços, programas e projetos voltados para o fortalecimento dos víncu-
los familiares e comunitários, respeitando-se a dignidade e autonomia do cidadão;
estruturação da rede sócio assistencial governamental e apoio às organizações não governa-
mentais, com vistas a garantir:
proteção social básica, na qual o indivíduo atendido ainda mantém vínculos familiares;
proteção básica especial, na qual o indivíduo atendido apresenta vínculos familiares frágeis
ou rompidos;
estímulo à participação da sociedade, por meio de organizações representativas, na formu-
lação de propostas de assistência social e no controle das ações delas decorrentes;
garantia da democratização da gestão da assistência social municipal mediante o fortaleci-
mento de suas instâncias de participação, o Conselho Municipal de Assistência Social e a
Conferência Municipal de Assistência Social;
fortalecimento das redes de proteção social, capacitando os grupos vulneráveis a desastres
na sua prevenção, bem como na mitigação de danos, considerando-se as três fases de sua
ocorrência: antes, durante e depois do evento adverso;
implementação de medidas relativas ao planejamento e orçamento, necessárias a garantia
de ações voltadas para a assistência social.

CAPI�TULO VI – DO LAZER, RECREAC� A� O E ESPORTES
As diretrizes para o lazer, recreação e esportes são:
extensão dos meios de acesso ao lazer, a recreação e ao esporte ao conjunto ampliado da
população, particularmente das áreas municipais periféricas;
aproveitamento do potencial dos espaços públicos existentes para o lazer, recreação e es-
porte,equipando-os com mobiliário urbano adequado às especificidades de cada área;
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ampliação e diversificação da oferta, mediante a criação e adequação de espaços públicos
multifuncionais para o exercício de atividades de lazer, de recreação e de esportes, aten-
dendo a diferentes faixas etárias;
aperfeiçoamento da distribuição espacial da rede de equipamentos do setor;
integração do esporte a estratégia econômica de Salvador, tanto na realização de eventos e
competições esportivas, quanto na produção local de materiais e insumos esportivos;
estabelecimento de convênios e parcerias com:
outras esferas governamentais e a iniciativa privada, para manutenção de áreas e equipa-
mentos, promoção de eventos esportivos, de lazer e recreacionais;
os governos federal, estadual e a iniciativa privada, para a implementação de serviço de se-
gurança no mar durante a prática dos esportes náuticos, envolvendo habilitação de prati-
cantes amadores, serviços de socorro, guarda costeira, sinalização, dentre outros aspectos;
associações de bairros, para o estabelecimento de critérios e controle do uso da rua para a
prática de esportes e lazer pela população, garantindo a segurança dessas práticas, sobre-
tudo as que envolvem crianças, idosos e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
estímulo e criação de condições para a prática de esportes náuticos, utilizando os atrativos
naturais do Município;
inclusão de atividades desportivas para pessoas com deficiência na educação física, minis-
trada pelas instituições de ensino públicas e privadas;
incentivo à democratização do planejamento e gestão do setor, mediante a instalação e
oferta de condições para o funcionamento do Conselho Municipal de Esportes e Lazer;
implementação de medidas de planejamento e orçamento de interesse do setor de lazer, re-
creação e esporte.

CAPI�TULO VII – DA SEGURANC� A ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DO ABASTECIMENTO ALI-
MENTAR

O Município, em articulação com a sociedade civil, estabelecera uma Política de Segurança
Alimentar e Nutricional, para garantir a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o
acesso a outras necessidades essenciais, tendo por base práticas alimentares promotoras de
saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambiental-
mente sustentáveis.
A Política de Segurança Alimentar e Nutricional devera orientar-se pelos seguintes objetivos:
adotar programas e projetos integradores das ações setoriais capazes de enfrentar a frag-
mentação das ações governamentais e não governamentais;
articular ações estruturantes que busquem remover os elementos geradores da pobreza e
da insegurança alimentar dela decorrente, sem tornar as famílias atendidas dependentes de
ações e programas assistenciais, e ações emergenciais que satisfaçam de imediato as carên-
cias alimentares mais extremas das pessoas em condições de vulnerabilidade;
adotar ações no campo de abastecimento alimentar capazes de possibilitar a ampliação da
disponibilidade de alimentos de qualidade a menor custo, ao tempo em que estimulam ati-
vidades econômicas geradoras de trabalho e de renda;
estabelecer mecanismos e canais permanentes de acompanhamento e avaliação da Política
de Segurança Alimentar e Nutricional, visando a corrigir ou aprofundar as ações e progra-
mas aplicados, assegurando o direito a informação e as condições para a participação e con-
trole pela sociedade;
promover a articulação entre os diversos Conselhos de controle social, bem como com o Mi-
nistério Público e a Defensoria Pública;
promover as condições para a adoção de hábitos alimentares saudáveis, respeitando a diver-
sidade cultural dos grupos etnico-raciais locais;
apoiar atividades de agricultura urbana, estimular novos projetos de qualificação profissional
e produção agrícola.
A Administração Municipal, visando a complementar e favorecer a integração entre as ações
de segurança alimentar e nutricional promovidas nas áreas da saúde, educação e voltadas
para grupos sociais específicos, implementara ações no campo do abastecimento alimentar,
utilizando os seguintes serviços e equipamentos públicos que exercem funções supletivas às
da rede privada do setor:
feiras fixas e móveis;
mercados públicos;
centrais de abastecimento.
As diretrizes para a segurança alimentar e nutricional e o abastecimento alimentar são:
integração dos segmentos de produção, armazenagem, transporte, intermediação, distribui-
ção, comercialização e consumo que compõem o sistema de abastecimento alimentar;
fomento à produção agroalimentar do Município, mediante apoio técnico, financeiro e or-
ganizacional aos pequenos agricultores;
modernização dos métodos e processos de comercialização atacadista e varejista de produ-
tos agropecuários;
implantação de Núcleos de Abastecimento, Comércio e Serviços, NACS, nos bairros mais
populosos e de menor poder aquisitivo, compatibilizando com estes núcleos a localização de
feiras, mercados e comércio informal praticados em logradouro público;
apoio e incentivo ao fortalecimento de entidades representativas de produtores, priorizando
estas organizações no que concerne ao acesso a crédito, ao apoio a comercialização e a ca-
pacitação técnica e gerencial;
integração das ações governamentais ligadas a produção e ao abastecimento, estimulando
a descentralização da execução dos programas em favor do Município, da região e das or-
ganizações não-governamentais de produtores e consumidores;
orientação, conscientização e educação da população adulta e infantil para a prática de
uma dieta equilibrada, com melhor utilização dos recursos disponíveis, máximo aproveita-
mento dos alimentos, redução das perdas alimentares e orientação dos consumidores na
defesa dos seus direitos;
inclusão do tema segurança alimentar na pauta de discussão dos Conselhos Municipais exis-
tentes, especialmente os de Saúde, Educação, Alimentação Escolar, Criança e Adolescentes,
Tutelares, da Mulher, dos Direitos da Pessoa Idosa e de Assistência Social, para que formu-
lem, implementem e exerçam o controle social, de forma integrada e participativa, da Polí-
tica Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

CAPI�TULO VIII – DA ILUMINAC� A� O PU� BLICA
O setor de iluminação pública devera orientar-se pelo Plano Diretor de Iluminação Pública
do Município do Salvador (PDIP), integrado às diretrizes do Governo Federal através da
Agência Nacional de Energia Elétrica(ANEEL), e do Governo Municipal através da Secretaria

Municipal de Ordem Pública(SEMOP), entidade responsável pelo controle e prestação direta
ou indireta do serviço, buscando como metas:
uniformidade sociogeográfica e priorização no serviço de manutenção;
ampliação contínua do parque de iluminação;
progressivo enterramento das redes de distribuição e iluminação pública, prioritariamente
no Centro Histórico, em obras novas de urbanização, novos parcelamentos e em vias de
maior hierarquia;
economia e equilíbrio das contas do sistema de arrecadação da iluminação pública;
eliminação do desperdício de energia;
melhoria do padrão do serviço oferecido; 
economia na manutenção da rede;
implantação e manutenção de cadastro georreferenciado completo, integrado ao SIM-Salva-
dor, da totalidade do parque de iluminação pública;
maximização da eficiência energética do parque de iluminação pública;
minimização dos impactos ambientais associados à iluminação e ao consumo de energia,
promovendo a sustentabilidade, em consonância com a Política Municipal de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável;
redução no consumo global de energia elétrica do Município;
implantação e manutenção de novas tecnologias e sistemas inteligentes de operação e con-
trole da iluminação.
Parágrafo único. Neste setor contempla-se a iluminação corrente, de segurança e de realce
de todos os logradouros, praças, jardins, praias, equipamentos esportivos, patrimônio histó-
rico, artístico e cultural do Município ou nele locado, de caráter exclusivamente público.
As diretrizes para a iluminação pública são:
elaboração do Plano Diretor de Iluminação Pública - PDIP do Município;
manutenção ágil e contínua nas áreas já contempladas pela iluminação pública, efetuando o
acompanhamento e fiscalização dos equipamentos e serviços executados durante o pro-
cesso;
garantia do pleno atendimento das áreas urbanas, assegurando os serviços de iluminação
pública em todos os logradouros e espaços exclusivamente públicos;
aperfeiçoamento dos instrumentos legais referentes aos procedimentos de contratação,
acompanhamento, fiscalização e controle das empresas prestadoras de serviços terceiriza-
dos;
estabelecimento de normas legais e critérios complementares para os contribuintes do sis-
tema de iluminação pública, objetivando a adequada cobrança e equilíbrio das receitas do
sistema;
estabelecimento de normas legais e critérios complementares ao PDIP, visando à eficiência
energética nos processos e equipamentos relativos a iluminação pública;
incentivo à adoção de cogeração de energia e utilização de energias renováveis em edifica-
ções, iluminação pública e transportes;
implementação de ações de redução da agressividade visual das travessias aéreas nos logra-
douros públicos.

CAPI�TULO IX – DOS CEMITE�RIOS E SERVIC� OS FUNERA� RIOS
As diretrizes para os cemitérios e serviços funerários são:
ampliação da capacidade instalada dos cemitérios municipais, públicos e privados, mediante
a implantação de novos equipamentos, reforma e ampliação dos existentes, e apoio a im-
plantação de crematórios e de cemitérios parques/jardins;
identificação de áreas para implantação de novos cemitérios públicos no Município, priori-
zando as regiões de população mais pobre e aquelas mais distantes dos equipamentos exis-
tentes;
aperfeiçoamento dos instrumentos legais referentes a contratação, concessão, acompanha-
mento, fiscalização e controle das empresas prestadoras de serviços funerários e sepulta-
mentos;
formulação de legislação específica sobre localização, instalações, funcionamento de ativida-
des e serviços destinados a sepultamentos, e outros procedimentos dos cemitérios públicos
e privados, adequando as normas municipais às disposições sobre o licenciamento ambien-
tal de cemitérios de que tratam as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA);
instituição e implementação de programas de sepultamento de interesse de famílias necessi-
tadas;
estabelecimento de parceria com cemitérios particulares para a cremação de corpos e ossos
sepultados em cemitérios municipais.

CAPI�TULO X – DA DEFESA CIVIL
A Defesa Civil compreende o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recu-
perativas, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, superar as adversidades naturais,
preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social.
As diretrizes para a Defesa Civil são:
planejamento e promoção da defesa permanente contra desastres naturais, tecnológicos,
complexos e mistos, priorizando as situações de maior prevalência no Município e as áreas
de maior risco, especialmente aquelas sujeitas a alagamento e deslizamento de terras;
atuação na iminência e em circunstâncias de desastres, na prevenção ou minimização de
danos, no socorro e assistência às populações afetadas e na reabilitação e recuperação dos
cenários dos desastres;
estabelecimento de  critérios relacionados com estudos e avaliação dos riscos, com a finali-
dade de hierarquizar e direcionar o planejamento da redução de desastres para as áreas de
maior vulnerabilidade do Município;
promoção e coordenação das ações do Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil
(SMPDC), articulando e integrando os órgãos participantes em todos os níveis;
organização e implementação do funcionamento dos Núcleos de Proteção e Defesa Civil
(NUPDEC), sob a coordenação do órgão municipal responsável pela defesa civil, principal-
mente nas áreas vulneráveis a acidentes e nas de maior ocorrência de desastres;
elaboração e implementação dos Planos Preventivos e de Contingência de Proteção e De-
fesa Civil, tendo como subsídio para atualização das informações o Plano Diretor de Encos-
tas do Município de Salvador;
prioridade para as ações relacionadas com a prevenção de desastres, mediante atividades
educativas de conscientização e de avaliação para redução de riscos;
implementação de programas de mudança cultural e de treinamento de voluntários, objeti-
vando o engajamento de comunidades participativas e preparadas para o enfrentamento de
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situações adversas;
promoção de campanhas de prevenção de acidentes com ampla divulgação no Município;
fortalecimento da atuação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil;
informação, conscientização, capacitação e mobilização da população para as atividades
preventivas de defesa civil, estimulando o voluntariado;
manutenção e ampliação dos postos de atendimento salva vidas ao longo de toda a orla
marítima, especialmente mas praias com maior frequência de usuários e nos trechos que
oferecem maior perigo.  

CAPI�TULO XI – DA SEGURANC� A PU� BLICA
A segurança pública, dever do Estado e direito e responsabilidade de todos, e exercida obje-
tivando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
O Município tem como papel, atuar em parceria com a sociedade, por meio de medidas de
prevenção situacional e social.
A prevenção situacional envolve medidas direcionadas a modificação do ambiente urbano,
com objetivo de reduzir fatores de risco a segurança do cidadão.
A prevenção social envolve medidas direcionadas a intervenção nas condições sociais, cultu-
rais, econômicas e educacionais, que possam estar relacionadas ao aumento de fenômenos
ligados a sensação de insegurança e a criminalidade.
As diretrizes para a segurança pública são:
desenvolvimento de ações visando à alteração dos fatores físicos do ambiente urbano gera-
dores de insegurança e violência, tais como a urbanização de áreas precárias, requalificação
de espaços degradados, iluminação de logradouros e demais espaços públicos;
intervenção nas condições sociais, econômicas, culturais e educacionais das comunidades,
com o objetivo de reduzir a ocorrência de elementos propulsores da violência e criminali-
dade, por meio de ações como a geração de trabalho e renda, educação para a paz, amplia-
ção das oportunidades de recreação e lazer, mediante programas específicos orientados
para as comunidades carentes;
prevenção e enfrentamento das situações de violência relacionadas a gênero, orientação se-
xual, raça/etnia e geração;
implementação de ações destinadas ao envolvimento e participação das comunidades na
discussão e solução dos problemas locais de segurança e criminalidade;
desenvolvimento e implementação de política de segurança no trânsito, com abordagem in-
terdisciplinar e interinstitucional;
articulação com o governo estadual para promover a adequação do serviço de segurança
pública às demandas e especificidades de cada comunidade;
treinamento e orientação da Guarda Municipal e dos agentes de trânsito para o trato com
pessoas idosas, bem como daquelas com deficiência ou mobilidade reduzida.

CAPI�TULO XII – DA UTILIZAC� A� O DE ENERGIA
A utilização de energia no Município do Salvador devera ser regida pelas premissas do uso
sustentável e da ecoeficiência das tecnologias adotadas.
O fornecimento de energia implica na oferta de serviço de qualidade na distribuição, de-
vendo ser realizada de forma contínua, de qualidade comercial, com obrigatoriedade de ga-
rantir a defesa dos consumidores nas suas relações com a empresa concessionária,
incluindo-se aspectos de natureza técnica do atendimento e qualidade do produto forne-
cido.
As diretrizes para o fornecimento de energia são:
garantia do pleno atendimento ao mercado consumidor de energia, assegurando níveis ade-
quados de oferta e promovendo a conservação e utilização racional;
diversificação da matriz energética existente, estabelecendo medidas efetivas para a imple-
mentação do uso de fontes de energia renováveis e compatíveis com as condições ambien-
tais;
promoção do desenvolvimento e utilização de novas tecnologias no uso de fontes alternati-
vas e não-convencionais de energia, de forma complementar, inclusive energia solar, tendo
como objetivo empreendimentos residenciais e grandes equipamentos;
definição de programa de medidas que induzam o uso de energia solar, sobretudo para o
aquecimento de água;
monitoração da qualidade do serviço de energia elétrica, segundo os parâmetros definidos
pela ANEEL.

CAPI�TULO XIII – DAS TELECOMUNICAC� O� ES
Constituem serviços de telecomunicações, a transmissão, emissão ou recepção de símbolos,
caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza, por fio,
rádio, eletricidade, meios óticos ou qualquer outro processo.
Integram o setor telecomunicações os serviços de:
Telefonia Fixa Convencional (TFC);estabelecerá 
Telefonia Celular Fixa (TCF);
Serviço Móvel Celular (SMC);
Rádio Comunicação Trunking (RCT); 
TV a Cabo;
TV no Ar, MMDS/LMDS (MDS); 
TV Via Satélite;
Computadores Pessoais com Acesso à Internet (PCI); 
Clientes de Dados em Redes Corporativas (CORP);
Rádio Comunicação PAGING (RCP);
outros serviços equivalentes que venham a ser incorporados ao setor em razão de inovações
tecnológicas ou novos formatos de negócio.
O território em que se implantam os serviços de telecomunicações, inclusive suas redes físi-
cas, constituem-se em espaços da cidade para efeito de ordenamento do solo, de ordena-
mento econômico e social e de efeitos fiscais e tributários.
O Executivo Municipal estabelecerá as normas e procedimentos para a disposição das redes
aéreas e subterrâneas, no sentido de ordenar a ocupação do espaço aéreo e do subsolo dos
logradouros, pelos diversos equipamentos relacionados com os serviços de telecomunica-
ções.  
As diretrizes para as telecomunicações são:
Estabelecimento de condicionantes técnicos, sociais e econômicos para disciplinar a implan-
tação de redes, estações e antenas, dentre outros equipamentos referentes aos diversos sis-
temas de telecomunicações, mediante instrumentos legais e normas internacionais/
nacionais, com a participação da Associação Brasileira de Normas Técnicas(ABNT), Agência

Nacional de Telecomunicações(ANATEL), empresas do sistema, universidades, Governo do
Estado, Município e outros agentes interessados;
expandir a rede de dutos em vias públicas, terrenos adjacentes e de rodovias estaduais e fe-
derais, de acordo com os interesses do tráfego das áreas a serem atendidas;
enterrar progressivamente as redes de telecomunicações, com prioridade o Centro Histórico,
as vias de maior hierarquia, os novos parcelamentos e novas obras de urbanização;
implementar serviços de telecomunicações nas áreas urbanas, de maneira permanente, fa-
zendo uso intensivo da capilaridade das redes telefônicas fixas, móveis, de dados e TV, em
função da configuração das redes locais e do entroncamento interurbano do Sistema de Te-
lecomunicações;
expandir as redes de acessos aos terminais dos usuários do setor de telecomunicações, fa-
zendo uso intensivo do posteamento da rede de distribuição de energia elétrica;
expandir a rede de TV a cabo aproveitando a capilaridade da rede ótica existente, permi-
tindo a implementação de novos serviços de acesso a rede internet com qualidade compatí-
vel com a evolução tecnológica de serviços de Transferência de Arquivos de Texto, de
Imagem e Vídeo, inicialmente nos Centros Tradicional e Camaragibe (Iguatemi);
promover a gestão integrada da infraestrutura e uso racional do subsolo e do espaço aéreo
urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando ações com concessionários
e prestadores de serviços e assegurando a preservação das condições ambientais urbanas.
coordenar o cadastramento das redes de telefonia, cabos óticos e demais redes de teleco-
municações que utilizam o subsolo e o espaço aéreo, mantendo o Sistema de Informações
em base georreferenciada;
racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e por instalar garantindo o
compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos;
adequar a rede de telefones públicos, dotados das facilidades de serviço disponíveis para os
terminais residenciais e comerciais, em localidades com população de baixa renda;
adequar a rede de telefones públicos às pessoas com deficiência; 
utilizar preferencial os recursos técnicos e mão-de-obra locais;
viabilizar a criação de amplas zonas de internet wireless livre, especialmente nos sítios de
maior interesse cultural e turístico da cidade. 

TITULO VIII – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL
CAPI�TULO I – DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES DO TERRITÓRIO

O modelo espacial deste plano se estrutura segundo conjunto de elementos estruturadores
e de elementos integradores.
Os Elementos Estruturadores são os eixos que constituem o espaço urbano referencial de
Salvador, compreendendo elementos referenciais do sítio natural e do tecido urbano, com
características diferenciadas, que permitem alcançar melhor coesão e fluidez entre suas par-
tes, bem como maior equilíbrio entre as áreas construídas e os espaços abertos, compreen-
dendo: 
Rede Hídrica Estrutural; 
Rede Viária Estrutural; 
Rede Estrutural de Transporte Coletivo; 
Rede Estrutural de Centralidades. 
Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM).
Rede Hídrica Estrutural é constituída pelos cursos d´água e fundos de vale, eixos ao longo
dos quais serão propostas intervenções urbanas para recuperação urbanística e ambiental,
envolvendo intervenções em drenagem, recomposição de vegetação, saneamento básico e
urbanização de assentamentos precários, além de áreas para o convívio da população mora-
dora nas suas imediações; 
Rede Viária Estrutural é constituída pelas vias que estabelecem as ligações entre Salvador e
os municípios vizinhos da Região Metropolitana de Salvador, com municípios de outros Esta-
dos e principais ligações intraurbanas; 
Rede Estrutural de Transporte Coletivo é constituída pelos sistemas de transporte de passa-
geiros de alta e média capacidade, tendo como suporte físico, em sua maioria, a rede viária
estrutural, que interliga as diferentes regiões da Cidade, atendendo demanda por viagens
por diferentes motivos;
Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades é constituída pelas centralidades metropo-
litanas, pelas centralidades de caráter municipal e de bairro com diferentes estágios de con-
solidação, abrigando preponderantemente atividades comerciais e de prestação de serviços,
sendo constituídas, também, por grandes equipamentos urbanos, tais como terminais, cen-
tros empresariais, aeroporto e polo logístico, além de novas centralidades que se formarão
junto a rede estrutural de transporte público. 
O Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural – SAVAM é constituído por conjunto de
espaços de relevante interesse e qualidade ambiental e pelo conjunto de edificações de
valor histórico, arquitetônico e paisagístico configurando-se como marcos referenciais da ci-
dade, compreendendo também parques e praças para o convívio da população. 
Os Elementos Integradores constituem o tecido urbano que se conecta aos eixos estrutura-
dores, abrigando as diferentes funções urbanas, compreendendo: 
Habitação; 
Equipamentos Sociais; 
Espaços destinados às atividades comerciais, de prestação de serviços, institucionais e indus-
triais;
Habitação é o principal elemento integrador como fixador da população e articulador das
relações sociais no território.
Equipamentos Sociais são formados pelo conjunto de instalações destinadas a assegurar o
bem-estar da população mediante a prestação de serviços públicos de saúde, educação, cul-
tura, lazer, abastecimento, segurança, transporte e comunicação, dentre outros; 
Espaços destinados às atividades comerciais, de prestação de serviços, institucionais e indus-
triais, constituem as instalações destinadas à produção e ao consumo de bens e serviços, ge-
radores de emprego e renda para a população. Será estimulada a implantação de novas
centralidades nos locais onde dois ou mais eixos estruturadores diferentes cruzarem com
outros eixos estruturadores. 
A implantação de elementos estruturadores dar-se-á, preferencialmente, por meio de inter-
venções urbanas específicas, em parceria com a iniciativa privada, utilizando os instrumentos
previstos nesta lei. 
São objetivos da Política Urbana do Município relativas ao ordenamento territorial:
manter a qualificação das áreas urbanas já estruturadas e equipadas, evitando processos de
deterioração física das construções, de decadência econômica, degradação social, do patri-
mônio ambiental e cultural e perda de valor imobiliário;
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promover a conservação das unidades originais de paisagem e os remanescentes dos dife-
rentes ecossistemas do território municipal, com a viabilização de sua coexistência no es-
paço da cidade como elementos de conforto ambiental, desenvolvimento econômico e
qualificação urbanística;
controlar a abertura indiscriminada de frentes de urbanização no território do Município, a
pulverização de pequenos assentamentos, bem como da atividade econômica, de forma a
otimizar os investimentos já realizados em infraestrutura e reduzir as demandas de recursos
adicionais em serviços e equipamentos públicos;
possibilitar condições adequadas de mobilidade urbana, integrando os espaços internos do
Município, e este às redes urbanas estadual e nacional, por meio da rede estrutural de siste-
mas de circulação e transportes compatíveis com as demandas existentes e as necessidades
específicas dos usuários, em especial das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
dar continuidade às iniciativas de integração físico-funcional, de criação de novos modos e
melhorias nos sistemas, viário e de transportes, considerados de forma combinada quanto a
sua gestão e operação, como elementos estratégicos de passagem da estrutura urbana para
patamares avançados de organização e funcionalidade;
expandir o atendimento do saneamento básico e ambiental para as  áreas desatendidas e
com níveis elevados de vulnerabilidade e segregação social;
promover a urbanização das ZEIS, com a adequação de infraestrutura e serviços urbanos,
sistema viário e acessibilidade, redefinições do parcelamento, criação e recuperação de áreas
públicas, eliminação do risco geotécnico, inserção de áreas verdes, respeitando a configura-
ção física geral do assentamento.
promover a eliminação dos riscos geológicos associado à urbanização de áreas de ocupação
precárias;
direcionar e incentivar maiores densidades de uso e ocupação do solo para as áreas no en-
torno das estações de transporte de alta e média capacidade, estimulando a implantação de
empreendimentos com uso misto, usos residenciais contemplando a diversidade de renda, e
edificações com fachadas ativas;
requalificar as vias do entorno dos principais parques da cidade, estimulando a implantação
de empreendimentos com uso misto.

CAPI�TULO II – DO MACROZONEAMENTO
O macrozoneamento é o instrumento que define a estruturação do território face às ações
estratégicas de desenvolvimento urbano e socioeconômico estabelecidos para o período de
vigência do Plano Diretor, configurando-se como referência a ser observada pelo Poder Pú-
blico e para o controle social. 
O macrozoneamento tem por finalidades:
constituir a base espacial dos demais instrumentos do plano diretor e dos objetivos a se al-
cançar;
conjugar as demandas sociais e econômicas de espaço com as necessidades de conservação
do ambiente, de valorização da paisagem urbana, e de melhoria dos padrões urbanos;
racionalizar o uso e ocupação do território, em especial dos espaços dotados de melhores
condições de infraestrutura ou com previsão para alocação de infraestrutura e serviços no
horizonte temporal do Plano, promovendo economias de aglomeração;
fornecer bases para o dimensionamento e expansão das redes de infraestrutura, e para a
implantação de equipamentos e serviços públicos;
estabelecer os objetivos e diretrizes para o uso e ocupação do solo;
prever a aplicação dos instrumentos jurídico-urbanísticos estabelecidos nos artigos 182 e
183 da Constituição Federal, regulamentados pelo Estatuto da Cidade e pela Medida Provi-
sória nº 2.220/2001.
O território do Município fica dividido em duas macrozonas, delimitadas no Mapa 01 do
Anexo 03 desta Lei:
Macrozona de Ocupação Urbana;
Macrozona de Conservação Ambiental.

Seção I – Da Macrozona de Ocupação Urbana
A Macrozona de Ocupação Urbana compreende os espaços urbanizados do Município em
seus diversos estágios de estruturação, qualificação e consolidação, destinando-se a mora-
dia, ao exercício de atividades econômicas e sociais predominantemente urbanas, compor-
tando níveis diferenciados de densidade populacional e de ocupação do solo.
Parágrafo único. A Macrozona de Ocupação Urbana, de acordo com o estágio de adensa-
mento, a disponibilidade de espaço, a oferta de infraestrutura e serviços, e a capacidade de
suporte do meio ambiente, subdivide-se nas seguintes macroareas delimitadas no Mapa
01A do Anexo 03 desta Lei:
Macroarea de Integração Metropolitana;
Macroarea Urbanização Consolidada;
Macroarea de Estruturação Urbana;
Macroarea de Reestruturação da Borda da Baía de Todos os Santos;
Macroarea de Requalificação da Borda Atlântica.

Subseção I – Da Macroárea de Integração Metropolitana
A Macroárea de Integração Metropolitana (MIM)define-se como território estratégico para o
desenvolvimento urbano da Cidade do Salvador por abranger os principais espaços de arti-
culação da metrópole com o seu entorno regional, no qual se materializam importantes re-
lações econômicas e institucionais que definem e fortalecem o papel de Salvador como sede
da sua Região Metropolitana e capital do Estado da Bahia.
Esta macroárea compreende as faixas contíguas ao sistema viário estrutural formado pela
Av. Luís Viana (Paralela), pela Rodovia BR-324 e pela Rodovia BA-526 (Estrada CIA-Aero-
porto), que integram o município de Salvador aos municípios da Região Metropolitana e à
rede de cidades do País.
Caracteriza-se como um extenso corredor de usos diversificados, no qual predominam ativi-
dades econômicas, usos institucionais e espaços em processo de transformação, situação na
qual se incluem espaços subutilizados ou que se tornaram insustentáveis ao longo do
tempo: estruturas obsoletas vinculadas a atividades de baixa dinâmica econômica, espaços
vazios ou de ocupação rarefeita remanescentes no ambiente urbano, padrões de ocupação
do solo de baixa densidade populacional e de área construída localizados nas áreas de maior
valorização imobiliária.
Parágrafo único. A macroárea de integração metropolitana está subdividida seis (seis) seto-
res de indução do desenvolvimento urbano e econômico, conforme Quadro 03 do Anexo
02 e Mapa 01B do Anexo 03 desta Lei:

Setor 1 – BR-324 - Pólo Logístico;
Setor 2 - BR-324 – Águas Claras;
Setor 3 – Retiro Acesso Norte;
Setor 4 – Camaragibe;
Setor 5 – Av. Luís Viana;
Setor 6 – Ipitanga.
A Macroárea de Integração Metropolitana tem como objetivo geral potencializar a integra-
ção de Salvador aos municípios da RMS e a articulação das diferentes regiões intraurbanas
da Cidade, induzindo transformações no território dessa macroárea, com efeitos catalizado-
res para o desenvolvimento da cidade, através da integração dos modais do sistema de
transporte urbano e metropolitano, do estímulo à conformação de centralidades e proces-
sos de transformação econômica e de padrões de uso e ocupação do solo, e equilíbrio na
relação entre emprego e moradia por meio da instalação de atividades e empreendimentos
diversificados de abrangência local (intrabairro), regional (interbairros) e metropolitana.
O ordenamento territorial da Macroárea de Integração Metropolitana tem como estratégias:
incentivo à concentração de usos e equipamentos de abrangência local, regional e metropo-
litana;
promoção do maior aproveitamento da terra urbana por meio do adensamento demográ-
fico e construtivo e da implantação de novas atividades econômicas de abrangência metro-
politana, atendendo a critérios de sustentabilidade;
estímulo à provisão habitacional para a população de baixa e média renda, sobretudo nas
proximidades das estações de metrô;
qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, articulando-os aos
modos não motorizados de transporte e promovendo melhorias na qualidade urbana e am-
biental;
ampliação do sistema metroviário ao longo da BR-324 até Águas Claras/Valéria (extensão da
Linha 1) e implantação do sistema metroviário ao longo da Avenida Luís Viana até o Aero-
porto Deputado Luís Eduardo Magalhães (Linha 2);
implantação de terminal rodoviário interestadual na região de Águas Claras/Valéria, articu-
lado à estação do metrô; 
implantação de Pólo Logístico na BR-324, por meio de investimentos públicos e de incenti-
vos fiscais e urbanísticos para atração de investimentos privados,compreendendo estruturas
atacadistas e de articulação logística e abrigando pequenas indústrias não poluentes e em-
presas de serviços voltadas para o apoio da atividade industrial na RMS;
implantação de ramal da linha ferroviária estadual destinado ao transporte de cargas, articu-
lado ao Pólo Logístico nas proximidades da BR-324,criando um Terminal Intermodal Rodofer-
roviário;
indução e estruturação de nova centralidade metropolitana na confluência da Av. 29 de
Março com as rodovias BR-324 e BA-528, nas proximidades do Terminal Intermodal de
Transportes de Passageiros em Águas Claras/Valéria, que integrará a estação terminal da
Linha 1 do Metrô com o corredor de transporte de passageiros de média capacidade da Av.
29 de Março/ Av. Orlando Gomes, gerando nova dinâmica urbana na região e oportunida-
des de emprego; 
indução e estruturação de nova centralidade metropolitana na interseção da Av. 29 de
Março com a Av. Luís Viana,  no entorno do Terminal Intermodal de Transportes de Passa-
geiros que integrará a Linha 2 do Metrô com o corredor de transporte de passageiros de
média capacidade da Av. 29 de Março/Av. Orlando Gomes,destinando-se à instalação de
empreendimentos públicos e privados voltados para a pesquisa tecnológica, atividades co-
merciais e de serviços, usos institucionais dos setores de educação e de saúde, complexos de
entretenimento, de hospedagem e de convenções, e também serviços de apoio ao uso resi-
dencial;
adequação e integração dos espaços urbanos das centralidades visando a melhoria do de-
sempenho de suas funções, a racionalização e a utilização plena da infraestrutura instalada,
a criação de oportunidades para localização de atividades econômicas, residenciais e institu-
cionais com garantia da qualidade da mobilidade e da acessibilidade, do conforto ambiental
e da segurança pública;
expansão do Centro Camaragibe até o Acesso Norte, integrando-o ao Centro Retiro, de
modo a otimizar a infraestrutura existente, fortalecer a base econômica local, permitir a re-
novação dos padrões de uso e de ocupação do solo e a ampliação das densidades popula-
cionais por meio da oferta habitacional com manutenção das áreas verdes existentes;
estímulo à circulação de pedestres nas zonas-centralidades da macroárea por meio do di-
mensionamento adequado dos espaços públicos destinados ao deslocamento a pé, da
oferta e disposição de equipamentos e mobiliário urbano e do incentivo à implantação de
edifícios de uso misto, residencial e comercial, com fachadas ativas para o espaço público,
favorecendo a segurança do transeunte; 
incentivo ao transporte não motorizado articulado com o sistema de transporte de passagei-
ros de alta e média capacidades, mediante intervenções urbanísticas na mobilidade e acessi-
bilidade, com a implantação de ciclovias e ciclofaixas, bicicletários, eliminação de barreiras e
obstáculos e adequação do pavimento das vias; 
atração de instituições de ensino superior e formação técnico-profissional mediante o forta-
lecimento das vantagens locacionais associadas à mobilidade nas áreas de entorno das esta-
ções e terminais de integração do sistema de transporte de passageiros de alta capacidade
na BR-324 e na Av. Luís Viana (Paralela).
promoção da regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos pre-
cários e irregulares existentes, ocupados por população de baixa renda, com a provisão ade-
quada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e estímulo à implantação de
atividades não residenciais capazes de gerar emprego e renda.
Na Macroárea de Integração Metropolitana aplicam-se prioritariamente os seguintes instru-
mentos de política urbana, dentre os previstos nesta lei e facultados pelo Estatuto da Ci-
dade:
parcelamento, edificação e utilização compulsória;
regularização fundiária compreendendo: usucapião especial de imóvel urbano e demarcação
urbanística e legitimação de posse, concessão de direito real de uso e concessão de uso es-
pecial para fins de moradia;
zonas especiais de interesse social (ZEIS);
outorga onerosa do direito de construir;
outorga onerosa de alteração de uso;
transferência do direito de construir (TRANSCON);
direito de preferência, para a aquisição de terrenos para implantação de empreendimentos
de habitação de interesse social, equipamentos urbanos, em especial, os relacionados às ati-
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vidades do Polo Logístico e equipamentos sociais de educação, cultura e espaços para prá-
tica de esporte e lazer; 
concessão urbanística; 
desapropriação urbanística e por zona;
estudo de impacto de vizinhança (EIV-RIV); 
incentivos fiscais e financeiros.

Subseção II – Da Macroárea de Urbanização Consolidada
A Macroárea de Urbanização Consolidada se define estrategicamente como território mate-
rial e simbólico das relações sociais, econômicas e políticas que construíram interna e exter-
namente a imagem e a identidade de Salvador como metrópole, compreendendo os bairros
mais tradicionais que evoluíram radialmente a partir do Centro Antigo até ocupar a ponta
da península na qual está implantada a Cidade, entre a Baía de Todos os Santos e o Oceano
Atlântico. 
Nesta Macroárea predominam bairros com condições satisfatórias de infraestrutura, dotados
de equipamentos e serviços urbanos, nos quais se concentram atividades diversificadas, com
significativa oferta de postos de trabalho. 
Os padrões de uso e ocupação do solo são bastante heterogêneos, coexistindo estruturas
remanescentes de ocupação antiga, espaços regularmente planejados e urbanizados cujas
edificações atendem às normas impostas pela municipalidade, e ocupações espontâneas de
população de baixa renda, em geral precárias e consolidadas com alta densidade populacio-
nal e de área construída.
A Macroárea de Urbanização Consolidada tem como objetivo geral assegurar a sua vitali-
dade por meio de políticas de valorização da sua diversidade social e cultural, dos espaços
urbanizados, do patrimônio edificado, da paisagem e das manifestações culturais, man-
tendo-a atrativa para a moradia e para as atividades econômicas, em especial o turismo, oti-
mizando os investimentos públicos e privados já realizados em habitação, infraestrutura,
serviços e equipamentos urbanos.  
O ordenamento territorial da Macroárea de Urbanização Consolidada tem como estratégias:
valorização dos espaços urbanizados por meio de ações capazes de possibilitar a renovação
urbanística e evitar a desvalorização imobiliária, a degradação física e social dos bairros co-
merciais e residenciais e a subutilização dos investimentos públicos e privados já realizados
em habitação, infraestrutura e equipamentos urbanos;
estímulo ao adensamento populacional nos locais onde for possível dar melhor aproveita-
mento à infraestrutura existente, de forma conciliada com a manutenção da qualidade am-
biental urbana e com a capacidade da rede viária e de transporte;
dinamização das centralidades já estruturadas ou potenciais, fortalecendo o seu papel en-
quanto espaços de concentração das atividade urbanas, de oportunidades de negócios, de
trabalho e de geração de renda, e de atendimento às demandas sociais por serviços diversi-
ficados;
incentivo à diversidade de usos em todos os bairros da macroárea, garantida a convivência
equilibrada entre usos residenciais e não-residenciais, com prioridade para usos mistos no
pavimento térreo das edificações, especialmente nas centralidades e nos eixos de revitaliza-
ção e transformação urbana, estimulando a fruição pública;
integração dos assentamentos precários (ZEIS) à cidade, em especial no tocante à mobili-
dade, prevenção de riscos e acesso aos diversos serviços e bens urbanos, por meio de ações
de regularização urbanística e fundiária que contemplem as demandas básicas da população
residente;
ampliação e requalificação dos equipamentos públicos existentes, por meio de intervenções
urbanísticas que promovam a sua articulação espacial aos padrões adequados de mobili-
dade e acessibilidade, amplificando a integração com os espaços abertos públicos;
ampliação da mobilidade em toda a macroárea por meio da implantação e operação de sis-
temas de transporte de passageiros de alta e média capacidade apoiados na rede viária es-
trutural, e de sistemas de conexão dos diferentes modais,  motorizados ou não, de modo a
possibilitar, inclusive, a articulação das cumeadas dos altiplanos densamente ocupados aos
vales onde estão localizados os corredores de transporte;
implantação de sistema de transporte coletivo de passageiros de média capacidade no cor-
redor Av. Antônio Carlos Magalhães/ Av. Juracy Magalhães/ Av. Vasco da Gama, com inte-
gração intermodal com o Metrô no Terminal da Lapa;
implantação de sistema de transporte coletivo de passageiros de média capacidade para in-
tegração da Calçada com a Península de Itapagipe, com o Comércio; 
fortalecimento do Centro Antigo como território estratégico para o desenvolvimento de Sal-
vador, por meio da recuperação e valorização da sua qualidade ambiental e urbanística,da
preservação do patrimônio histórico, cultural e humano, da manutenção e ampliação dos
usos institucionais públicos e privados, do incentivo ao uso habitacional e da implantação de
ações estratégicas na área da cultura, da economia criativa e do turismo;
requalificação dos espaços degradados ou em processo de degradação mediante transfor-
mações urbanísticas estruturais de forma conciliada com a legislação ambiental e de prote-
ção do patrimônio histórico e cultural, e por meio deprojetos estruturadores, como o Centro
Administrativo Municipal na Cidade Alta, com a realização de retrofit em imóveis ociosos ou
subutilizados;
promoção de incentivospara a restauração das edificações de valor histórico e arquitetônico,
requalificando-as para usos diversificados, inclusive residenciais, compatíveis com a natureza
de bens preservados;
atração de empreendimentos ligados à cultura, à economia criativa e ao turismo, por meio
de incentivos fiscais, visando  a recuperação e requalificação de antigos solares, trapiches,
fortes, mercados e cineteatros reconhecidos pela população como inerentes à sua experiên-
cia de cidade;
revitalização dos bairros tradicionais do Centro Antigo, promovendo o readensamento po-
pulacional com diversidade social para melhor aproveitamento da infraestrutura instalada e
equilíbrio da relação entre oferta de empregos e moradia;
incorporação do território negro da Liberdade à dinâmica da economia de Salvador en-
quanto pólo de produção cultural e da economia criativa associada à matriz africana, espe-
cialmente no que diz respeito à moda, ao design, à música e à dança;
incentivo à renovação urbanística de bairros tradicionais da macroárea, como Graça, Vitória,
Barra, Brotas, Federação, Rio Vermelho, Ribeira, Bonfim e Liberdade, estabelecendo o diá-
logo entre novas e antigas estruturas, com a preservação das identidades e especificidades
locais e a manutenção ou promoção da qualidade urbana;
fortalecimento da dinâmica urbana da Barra e dos bairros da Orla Atlântica de Salvador, ter-
ritório estratégico para o desenvolvimento da Cidade, mediante o incentivo à implantação

de  atividades econômicas diversificadas, requalificação dos espaços públicos, recuperação
ou substituição de imóveis degradados, adequação da mobilidade urbana, promoção da
acessibilidade universal e proteção ao uso residencial e dos usos conexos de apoio à mora-
dia;
manutenção da qualidade urbana dos bairros mais novos desta macroárea, como Pituba e
Itaigara, otimizando as vantagens locacionais e urbanísticas do conceito de cidade a eles in-
corporado, que concilia a qualidade do uso residencial com altas densidades construtivas e
diversidade de usos e serviços;
restruturação das áreas de entorno das estações do Metrô nos bairros de Brotas e Nazaré,
mediante intervenções urbanísticas na microacessibilidade e incentivo à renovação dos usos
existentes, favorecendo usos residenciais de alta densidade populacional e a localização de
equipamentos voltados a grandes demandas de público, apoiados no sistema de transporte
de alta capacidade;
execução de política de requalificação de toda a faixa costeira da Cidade Baixa, contem-
plando a abertura visual e urbanística para a Baía de Todos os Santos, por meio da amplia-
ção de acessos ao mar com novos mirantes e espaços de convivência, terminais turísticos,
marinas e centros náuticos;
reestruturação do Porto de Salvador visando à modernização do terminal e à requalificação
de toda a área dos antigos armazéns de carga geral para o desenvolvimento de atividades
urbanas, especialmente aquelas voltadas para a cultura, o entretenimento, o lazer da popu-
lação e o turismo nos seus vários segmentos;
conservação das Áreas de Proteção Cultural e Paisagística, promovendo o acesso e o uso
sustentável dos espaços públicos abertos integrantes do SAVAM, bem como a integridade
dos territórios associados à matriz cultural africana, como os Terreiros de Candomblé nas
encostas da Av. Vasco da Gama e suas comunidades integradas aos bairros negros do Enge-
nho Velho da Federação e Engenho Velho de Brotas. 
Na Macroárea de Urbanização Consolidada aplicam-se prioritariamente os seguintes instru-
mentos de política urbana, dentre os previstos nesta lei e facultados pelo Estatuto da Ci-
dade:
operação urbana consorciada;
regularização fundiária compreendendo: usucapião especial de imóvel urbano e demarcação
urbanística e legitimação de posse, concessão de direito real de uso e concessão de uso es-
pecial para fins de moradia;
zonas especiais de interesse social (ZEIS);
outorga onerosa do direito de construir;
outorga onerosa de alteração de uso em zonas predominantemente residenciais;
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
transferência do direito de construir (TRANSCON);
direito de preferência, para a aquisição de terrenos para implantação de equipamentos ur-
banos, em especial, os relacionados à atividade de transporte, equipamentos sociais de edu-
cação, cultura, saúde, esportes e lazer; 
concessão urbanística;
desapropriação;
estudo de impacto de vizinhança (EIV-RIV).

Subseção III – Da Macroarea de Estruturação Urbana
A Macroárea de Estruturação Urbana corresponde ao centro geográfico de Salvador, o cha-
mado Miolo, a grande área estratégica para a estruturação urbana do território do Municí-
pio na sua porção norte e, também, para a integração da cidade aos municípios de Simões
Filho e Lauro de Freitas, que podem ter uma melhor conexão entre si através dessa região. 
Parágrafo único.  Esta macroárea, que compreende as regiões do Cabula, Tancredo Neves,
Pau da Lima e Cajazeiras, é habitada predominantemente por população de baixa e média
renda, e tem a ocupação do seu território caracterizada por assentamentos precários em di-
ferentes estágios de consolidação, grandes conjuntos habitacionais, atividades comerciais,
industriais e serviços diversificados de atendimento local, e por parcela ainda significativa de
terrenos vazios, constituindo uma urbanização fragmentada e incompleta, com baixa conec-
tividade da rede viária e apresentando condições insatisfatórias de acessibilidade, de infraes-
trutura, de equipamentos e serviços urbanos.
A Macroarea de Estruturação Urbana tem como objetivo geral promover a estruturação do
território a partir da implantação das vias transversais integrantes da rede estrutural de
transporte de média e alta capacidade, promovendo a conexão dos bairros, qualificando os
espaços para oportunidades de negócios e criação de postos de trabalho, conformando e
fortalecendo centralidades com diversidade de usos, promovendo a expansão urbana estru-
turada nos espaços não urbanizados ou subutilizados e a melhoria dos padrões de ocupação
existentes, especialmente dos assentamentos precários.
O ordenamento territorial da Macroárea de Estruturação Urbana tem como estratégias:
estruturação da expansão urbana nos espaços não urbanizados, de forma compatível com a
infraestrutura implantada e planejada, tendo como referência a qualidade urbanística e am-
biental, a densidade populacional com diversidade social e a qualidade do ambiente cons-
truído e seus espaços abertos;
complementação das redes estruturais viária e de transporte coletivo de média capacidade
nos eixos transversais Av. 29 de Março/ Av. Orlando Gomes e Via Pituacu/ Av. Pinto de
Aguiar, que fazem a ligação da Orla Atlântica com a Orla da Baía de Todos os Santos;
implantação  e ampliação das vias existentes, bem como a conexão da rede estrutural com
as vias de acesso local, de modo a propiciar condições adequadas de acessibilidade e fluidez
para o deslocamento de veículos motorizados, não motorizados e pedestres;
implantação de rede de ciclovias articulada à rede de transporte de alta e média capacidade
e, dentro dos bairros, articulada às centralidades;
manutenção da população moradora e promoção da urbanização e regularização fundiária
de assentamentos precários e irregulares, ocupados por população de baixa renda, com
oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas;
incentivo à participação do setor privado na produção de habitações de interesse social por
meio de projetos de urbanização integrada, com adequada provisão de equipamentos so-
ciais, de espaços públicos e de áreas destinadas às atividades econômicas necessárias para
atendimento da população moradora, viabilizando suas conexões e pertencimento à estru-
tura urbana existente;
estímulo à provisão de habitação de interesse social para a população de baixa e média
renda em áreas que aproximem a moradia do emprego;
potencialização das centralidades dos bairros de Pau da Lima, Cajazeiras e Cabula, por meio
do fortalecimento da base econômica local, adequação da densidade demográfica e da
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oferta habitacional, renovação dos padrões de uso e ocupação e otimização da oferta de in-
fraestrutura; 
preservação das encostas total ou parcialmente consideradas como Áreas de Preservação
Permanente (APP), nos termos do Código Florestal, das planícies de inundação e áreas de
mananciais hídricos, de modo a contribuir para a permeabilidade do solo e a qualidade da
paisagem urbana; 
eliminação das situações de riscos, perigos e ameaças que expõem diversos grupos sociais,
especialmente os de baixa renda, à vulnerabilidade urbana;
manutenção, com controle ambiental,das áreas de mineração ativa e recuperação ambiental
das áreas de mineração paralisadas e desativadas;
estímulo à oferta de novos equipamentos de saúde e educação, de escala urbana e metro-
politana com prioridade para  a implantação do Hospital Municipal;
solução das situações configuradas em áreas com riscos geológico-geotécnicos e de inunda-
ções  e prevenção do surgimento de novas situações de risco;
implantação do Parque Urbano da Mata Escura de forma integrada à estrutura urbana, res-
peitando as características ambientais e culturais do território e as práticas sociais pré-exis-
tentes;
requalificação do Jardim Botânico Municipal – Mata dos Oitis, como Parque Urbano, conci-
liando a preservação ambiental com o usufruto e o lazer da população 
implantação dos Parques de Bairro da Pedra de Xangô e de Fazenda Grande, respeitando
suas características ambientais e culturais;
incentivo à implementação de atividades não residenciais nos bairros,capazes de gerar em-
prego e renda para a mão de obra local;
estruturação dos bairros populares, majoritariamente ocupados pela população negra, me-
diante intervenções estruturais, complementação das infraestruturas e implantação de equi-
pamentos urbanos.
Na Macroárea de Estruturação Urbana aplicam-se prioritariamente os seguintes instrumen-
tos de política urbana, dentre os previstos nesta lei e facultados pelo Estatuto da Cidade:
parcelamento, edificação e utilização compulsória;
consórcio imobiliário; 
regularização fundiária compreendendo: usucapião especial de imóvel urbano e demarcação
urbanística e legitimação de posse, concessão de direito real de uso e concessão de uso es-
pecial para fins de moradia;
zonas especiais de interesse social (ZEIS);
transferência do direito de construir – (TRANSCON);
outorga onerosa do direito de construir;
outorga onerosa de alteração de uso;
direito de preferência, para a aquisição de terrenos para implantação de empreendimentos
de habitação de interesse social, equipamentos urbanos e sociais de educação, cultura e es-
paços para prática de esporte e lazer; 
desapropriação urbanística e por zona;
estudo de impacto de vizinhança (EIV-RIVI); 
estudo de impacto ambiental (EIA-RIMA)
incentivos fiscais e financeiros.

Subseção IV – Da Macroárea de Reestruturação da Borda 
da Baía de Todos os Santos

A Macroárea de Reestruturação da Borda da Baía de Todos os Santos se define como estra-
tégica para o desenvolvimento urbano de Salvador por sua posição geográfica em relação à
Baía de Todos os Santos e à Baía de Aratu, que apresentam condições propícias para ativi-
dades náuticas e portuárias e outras relacionadas à economia do mar, mas, também, pela
necessidade do resgate urbanístico, econômico e social dos bairros que formam conjunta-
mente um extenso bolsão de pobreza, no qual são deficitárias as redes de infraestrutura e a
provisão de equipamentos e serviços públicos, configurando um quadro de grande vulnera-
bilidade urbanística e social. 
Esta Macroárea compreende o chamado Subúrbio Ferroviário, desde o Lobato até São Tomé
de Paripe, e bairros ao sul, localizados na parte alta da Falha Geológica, na região de São
Caetano e Pirajá, configurando-se como área predominantemente residencial de padrão ho-
rizontal, ainda apresentando vazios intersticiais e abrigando população de baixa e média
renda. 
As altas densidades populacionais e de ocupação do solo, caracterizada majoritariamente
por assentamentos precários, associadas à geomorfologia e geotecnia do sítio, com incidên-
cia de solos frágeis inadequados para a ocupação humana, definem situações de risco real e
potencial em grande parte deste território.
A Macroárea de Reestruturação da Borda da Baía de Todos os Santos tem como objetivo
geral reestruturar os espaços ocupados e ainda vazios com foco em reduzir os quadros de
segregação socioespacial, concentração de pobreza, precariedade habitacional, altos índices
de violência, baixa oportunidade de emprego, alto grau de degradação ambiental das áreas
de preservação e das praias e deficiência de infraestrutura, equipamentos sociais e serviços
urbanos.
O ordenamento territorial da Macroárea de Reestruturação da Borda da Baía de Todos os
Santos tem como estratégias: 
reestruturação urbana dos bairros da macroárea para fins de regularização urbanística e
fundiária, produção de habitação de interesse social e de mercado popular e instalação de
novas atividades econômicas, culturais e de lazer;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários (ZEIS),
dotando-os de infraestrutura de saneamento básico, de acessibilidade aos modos de trans-
porte, de equipamentos de equipamentos sociais e de serviços urbanos, estimulando a pro-
dução de Habitação de Interesse Social (HIS) e de atividades comerciais e de prestação de
serviços, sempre que possível, em parceria com o setor privado;
complementação das redes de equipamentos de uso público e de serviços urbanos e amplia-
ção e qualificação dos espaços públicos, de modo a atender aos níveis de demanda existen-
tes e previstos;
fortalecimento das centralidades de Periperi e Paripe e da centralidade linear da Av. Afrânio
Peixoto, que conecta vários bairros desta macroárea; 
consolidação da faixa de orla como espaço para a recreação, esporte e lazer dos moradores
da cidade e de turistas, dotando-a de equipamentos de apoio ao uso da praia e à prática de
esportes, bem como mobiliário urbano adequado aos espaços e condições ambientais, pon-
tos de apoio para informações e serviços aos frequentadores e visitantes;
regeneração de espaços e edificações com abertura para a frente marítima da Baía de Todos

os Santos, contribuindo para a qualificação dos bairros, estimulando a diversidade de usos e
a geração de oportunidades de negócios, postos de trabalho e de renda;
consolidação do sistema viário estrutural de suporte ao transporte de média capacidade me-
diante a execução de melhoramentos nas estruturas existentes;
adequação do sistema ferroviário do Subúrbio para o transporte urbano, mediante a substi-
tuição das estruturas viárias segregadas e dos comboios pesados por veículos leves sobre tri-
lhos;
implantação e modernização dos terminais hidroviários ao longo da borda marítima e de
seu entorno, interligando-os às estações do transporte de média capacidade, visando à inte-
gração com as ilhas e com a Baía de Todos os Santos;
duplicação da rodovia BA-528, interligando-a à Avenida 29 de Março na intersecção com a
rodovia BR-324 e com acesso ao terminal rodoviário de passageiros previsto para Águas Cla-
ras integrado ao Metrô;
implantação de corredor viário estrutural a ser integrado pelas vias Coutos, Vale do Para-
guari, Mané Dendê, Dique de Campinas e Lobato, criando nova conexão dos bairros do Su-
búrbio com o sistema viário estrutural da cidade;
incentivo ao transporte não motorizado, mediante intervenções urbanísticas para melhora-
mento da acessibilidade, com a implantação de passeios, ciclovias, bicicletários, eliminação
de barreiras e obstáculos, adequação do pavimento, proibição de atividades informais no es-
paço público destinado ao pedestre e regulamentação dos espaços para estacionamentos e
para carga e descarga;
retomada da estratégia do Centro Náutico da Bahia (CENAB) para o desenvolvimento de um
parque produtor de embarcações e equipamentos náuticos, no Subúrbio Ferroviário; 
conservação das áreas integrantes do SAVAM, especialmente as Áreas de Proteção de Re-
cursos Naturais (APRN)da Bacia do Cobre,do Vale do Paraguari e de Aratu, e das Áreas de
Proteção Cultural e Paisagística (APCP) de Plataforma, Nossa Senhora da Escada, Pirajá e São
Thomé de Paripe, com a preservação da qualidade ambiental e dos atributos culturais;
monitoração e fiscalização dos processos de ocupação irregular  de áreas inadequadas para
a ocupação humana, principalmente áreas de risco,aquelas ambientalmente frágeis e tam-
bém as destinadas ao uso e gozo público;
ordenamento das atividades informais, criando ou requalificando espaços e equipamentos
públicos para acolhimento mediante capacitação dos ambulantes, formalização e disciplina-
mento do exercício das atividades;
implantação do Memorial da Cultura Negra integrado ao Parque Metropolitano de Pirajá/
São Bartolomeu, preservando e valorizando a herança cultural africana e as práticas religio-
sas do Candomblé;
estímulo a projetos, programas e ações que visem potencializar as transformações urbanísti-
cas e ambientais desejadas na macroárea.
Na Macroárea de Reestruturação da Borda da Baía de Todos os Santos aplicam-se priorita-
riamente os seguintes instrumentos de política urbana, dentre os previstos nesta lei e facul-
tados pelo Estatuto da Cidade:
regularização fundiária compreendendo: usucapião especial de imóvel urbano e demarcação
urbanística e legitimação de posse, concessão de direito real de uso e concessão de uso es-
pecial para fins de moradia;
zonas especiais de interesse social (ZEIS);
outorga onerosa do direito de construir;
transferência do direito de construir (TRANSCON);
direito de preferência, para a aquisição de terrenos para implantação de equipamentos so-
ciais de cultura, saúde, esportes e lazer;
desapropriação urbanística e por zona;
concessão urbanística;
estudos de impacto de vizinhança (EIV-RIV). 

Subseção V – Da Macroárea de Requalificação da Borda Atlântica
A Macroárea de Requalificação da Borda Atlântica define-se como território estratégico para
o desenvolvimento urbano de Salvador por se constituir, material e simbolicamente, num
patrimônio ambiental e cultural da Cidade, e pelas possibilidades de renovação urbana que
oferece, haja vista as condições de infraestrutura existentes e os níveis baixos de densidade.
Parágrafo único. Esta Macroárea compreende a faixa litorânea que se estende desde o
bairro do Costa Azul, na embocadura do rio Camaragibe, até o limite de Salvador com o
município de Lauro de Freitas, configurando uma extensa zona residencial que também de-
sempenha funções de lazer para toda a cidade, oferecendo serviços relacionados ao mar e à
faixa de praia e usos vinculados ao turismo, à cultura, ao entretenimento, ao esporte e à
gastronomia. 
A Macroárea de Requalificação da Borda Atlântica tem como objetivo geral estimular a re-
novação dos espaços, edificações e equipamentos, a fim de reverter o quadro de subutiliza-
ção e deterioração das áreas urbanizadas, incentivando a dinâmica urbana através da
melhoria da qualidade dos espaços públicos e privados, da paisagem urbana e do ambiente
natural e construído, prevendo usos residenciais e atividades econômicas voltadas para a
oferta de comércio e serviços de apoio ao uso residencial, ao turismo, hotelaria, lazer e cul-
tura, de modo a atrair pessoas, gerar oportunidades e uma ocupação mais qualificada do
território.
O ordenamento territorial da macroárea de Requalificação da Borda Atlântica tem como es-
tratégias:
dinamização da Borda Atlântica de Salvador por meio da promoção de sua reconfiguração
econômica e urbanística para abrigar usos diversificados;da manutenção da qualidade am-
biental na reconfiguração da paisagem urbana; e da elevação dos padrões de densidade po-
pulacional e construída de modo a racionalizar o aproveitamento dos espaços subutilizados
e degradados de maneira ambientalmente sustentável e compatível com a oferta de infraes-
trutura e de serviços públicos;
consolidação da faixa da Orla Atlântica como espaço qualificado e integrado para o lazer,
recreação e prática de esportes,por meio da integração dos espaços abertos e equipamentos
públicos existentes ao longo da orla e da provisão de equipamentos de apoio ao uso da
praia, mobiliário urbano adequado às atividades e condições ambientais e de pontos de
apoio para informações à população e visitantes, inclusive sobre a qualidade ambiental das
praias e do mar; 
fortalecimento das centralidades existentes, especialmente Itapuã e São Cristóvão, as de
maior alcance na macroárea, e indução à conformação de centralidades lineares nas mar-
gens dos corredores do transporte de passageiros de média capacidade na Av. Octávio
Mangabeira, Avenida Pinto de Aguiar e Avenida Orlando Gomes, e também na Av. Jorge
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Amado,  Av. Dorival Caymmi e ao longo do sistema de vias coletoras de Itapuã a Stela
Maris; 
implantação de melhoramentos viários visando à complementação do sistema estrutural de
suporte ao transporte coletivo de passageiros de média capacidade nos corredores da Av.
Octávio Mangabeira, Avenida Pinto de Aguiar e Avenida Orlando Gomes, integrado à Linha
2 do Metrô na Av. Luís Viana (Paralela), ampliando a mobilidade urbana e estimulando a
transferência do transporte individual para o transporte coletivo;
elevação da qualidade urbana dos bairros populares por meio de intervenções estruturado-
ras que atendam às necessidades da população residente quanto às infraestruturas de mobi-
lidade e de saneamento básico, à provisão e adequação dos espaços públicos,
equipamentos sociais e urbanos, à oferta de atividades comerciais e de prestação de serviços
com oportunidades de ocupação e renda; 
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários (ZEIS),
dotando-os de infraestrutura, equipamentos sociais e serviços urbanos, e estimulando a pro-
dução de Habitação de Interesse Social (HIS);
conservação das áreas integrantes do SAVAM: as Áreas de Proteção dos Recursos Naturais
(APRN) das Dunas de Armação, de Pituaçu, Manguezal do Rio Passa Vaca, Bacia do Jagua-
ribe e Dunas da Bolandeira e as Áreas de Proteção Cultural e Paisagística(APCP) do Jardim
de Allah, da Boca do Rio e Pituaçu, de Piatã e do Farol de Itapuã, com a preservação da qua-
lidade ambiental e dos atributos paisagísticos;
criação e fomento de um circuito de parques públicos fundado em equipamentos existen-
tes,com porte e funções diversificados, mediante a articulação dos parques urbanos de Pi-
tuaçu, do Abaeté e do Parque Ecológico do Vale Encantado com a rede de parques de
bairro da macroárea,integrada pelo Parque da Lagoa dos Pássaros, Parque dos Ventos, Par-
que da Boca do Rio, Parque de Piatã e o Parque de Itapuã; 
estímulo à reconfiguração dos usos e padrões urbanísticos por meio do remembramento
dos lotes para instalação de novas atividades econômicas, culturais e de lazer,e também
usos voltados para o turismo em suas diversas modalidades;
estímulo à implantação de edificações com espaços que mantenham aberturas visuais para
o mar, de modo a reduzir as barreiras físicas que obstruem a conexão dos espaços e a visão
da paisagem da orla marítima;
fomento ao desenvolvimento de polo de alta tecnologia, a partir da ampliação do CIMATEC
(FIEB/SENAI), em articulação com o Parque Tecnológico e de outras iniciativas correlatas na
cidade, incluindo as universidades;
garantia do manejo adequado de resíduos sólidos, dos efluentes de esgotos e das águas
pluviais, tendo por foco a balneabilidade das praias da Orla Atlântica.
Na Macroárea de Requalificação da Borda Atlântica aplicam-se prioritariamente os seguintes
instrumentos de política urbana, dentre os previstos nesta lei e facultados pelo Estatuto da
Cidade:
operação urbana consorciada;
concessão urbanística; 
regularização fundiária compreendendo: usucapião especial de imóvel urbano, demarcação
urbanística e legitimação de posse, concessão de direito real de uso e concessão de uso es-
pecial para fins de moradia;
zonas especiais de interesse social (ZEIS);
outorga onerosa do direito de construir;
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
transferência do direito de construir (TRANSCON);
direito de preferência, para a aquisição de terrenos para implantação de equipamentos so-
ciais de cultura, saúde, esportes e lazer;
desapropriação urbanística e por zona;
estudo de impacto de vizinhança (EIV-RIV). 

Seção II – Da Macrozona de Conservação Ambiental
A Macrozona de Conservação Ambiental é integrada por ecossistemas de interesse ambien-
tal e por áreas destinadas à proteção, preservação, recuperação ambiental e ao desenvolvi-
mento de usos e atividades sustentáveis. Compreende as ilhas na Baía de Todos os Santos,
as áreas de proteção rigorosa das APAs, os Parques Urbanos, as áreas indicadas para Unida-
des de Conservação ambiental e pequenos ecossistemas de espécies endêmicas remanes-
centes no território municipal. 
Parágrafo único. Nesta macrozona, os usos e a ocupação do solo estão subordinados à ne-
cessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a fragilidade
dos elementos que o constituem.
Integram a Macrozona de Conservação Ambiental:
as Áreas de Proteção Ambiental (APA), instituídas no território de Salvador pelo Governo do
Estado da Bahia;
áreas, indicadas nesta Lei, passíveis de constituírem Unidades de Conservação (UC) de uso
sustentável ou de proteção integral de acordo com seus atributos, atendendo aos critérios
de classificação e enquadramento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação
(SNUC);
as áreas correspondentes aos Parques Urbanos, conforme definição do Sistema de Áreas de
Valor Ambiental e Cultural (SAVAM).
Parágrafo único. O enquadramento de novas áreas devera realizar-se mediante estudos am-
bientais específicos, em conformidade com as diretrizes, normas e procedimentos estabele-
cidos pela legislação ambiental vigente.
A Macrozona de Conservação Ambiental tem como objetivo geral assegurar a preservação
dos ecossistemas e das áreas de interesse ambiental, especialmente os mananciais, promo-
vendo o desenvolvimento econômico e social sustentável do território e das comunidades.
O ordenamento territorial da Macrozona de Conservação Ambiental tem como objetivos es-
pecíficos:
compatibilizar a legislação municipal com as diretrizes do zoneamento ambiental de cada
APA, especialmente nos subespaços em que o zoneamento remete ao Município a definição
de critérios e restrições de uso e ocupação do solo;
construir instrumentos capazes de viabilizar políticas ambientais a serem consideradas nas
estratégias do desenvolvimento urbano, conciliando crescimento econômico, desenvolvi-
mento social e conservação ambiental;
validar e aprimorar do Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural – SAVAM como um
instrumento importante para a reversão do quadro progressivo de degradação ambiental
que pode comprometer as possibilidades de negócios e qualidade de vida das gerações fu-
turas;

articular os objetivos e diretrizes da Política e do Plano Municipal de Meio Ambiente que
identificam a importância da conservação das áreas que reconhecidamente contribuem para
a qualidade ambiental e para melhoria dos padrões urbanos de uso e ocupação do territó-
rio;
apoiar a preservação das manifestações culturais locais de matriz africana, rural e indígena,
e suas relações com o meio ambiente, enquanto instrumentos de preservação, consciência e
educação ambiental;
definir indicadores ambientais que orientem a conservação, a preservação e possível ocupa-
ção dessas áreas objetivando sua consolidação de forma sustentável através da valorização
social com espaços de lazer, de cultura, de qualidade ambiental, de preservação de espécies
nativas, conservação de ecossistemas, de mananciais e das áreas remanescentes de dunas;
incorporar as Ilhas de Maré, dos Frades e de Bom Jesus dos Passos ao desenvolvimento ur-
bano e metropolitano de Salvador, promovendo a melhoria da mobilidade da população
moradora dessas localidades, em especial da locomoção das crianças às escolas, aos serviços
de saúde, promoção de funções diversificadas de moradia, lazer e serviços, potencializando
seu caráter ambiental e turístico;
incentivar o desenvolvimento de pólos eco-turísticos nas ilhas de Maré, Frades e Bom Jesus
dos Passos, associando a preservação ambiental ao desenvolvimento turístico sustentável, pelo
aproveitamento de atividades de pesca e artesanato;
promover ações de conservação dos poucos remanescentes de manguezais, a exemplo do
Passa Vaca, fortemente pressionados pela ocupação urbana, como marcos de um passado
quando eram abundantes nos estuários dos rios;
promover ações de preservação da cobertura vegetal ainda presente na Macrozona , como
elementos importantes para a qualidade ambiental da cidade, já que interferem diretamente
sobre a permeabilidade dos solos, minimiza os processos erosivos sobre os cursos d’água e
os mananciais de abastecimento;
estabelecer instrumentos de controle do uso e ocupação do solo de modo a controlar o
adensamento populacional em áreas remanescentes de Mata Atlântica nas bacias hidrográ-
ficas, onde se refletem claramente as dinâmicas populacionais da cidade, mais expressivas
nas proximidades da Represa de Ipitanga,  com ameaças aos fragmentos ainda existentes;
viabilizar ações articuladas e efetivas entre a Prefeitura e o Governo do Estado, responsável
pelas APAs, de modo a mitigar os problemas gerados por projetos geradores de impactos
negativos sobre essas áreas de proteção;
garantir a conservação das Áreas de Proteção Cultural e Paisagística integrantes do SAVAM;
reestruturar e qualificar o transporte náutico de modo a melhor articular os bairros do Su-
búrbio e Ilhas passando a integrar a futura Rede Única de Transporte Coletivo da cidade; 
consolidar o Subsistema de Áreas de Valor Urbano Ambiental, como espaços públicos ou
privados, dotados de atributos materiais e/ou simbólicos relevantes do ponto de vista am-
biental e/ou cultural, significativos para o equilíbrio e o conforto ambiental, para a conserva-
ção da memória local, das manifestações culturais e também para a sociabilidade no
ambiente urbano;
incentivar o turismo de base comunitária, especialmente nas Ilhas, e na região do vetor Ipi-
tanga, gerando emprego e renda e garantindo a preservação do patrimônio histórico, cultu-
ral e ambiental;
controlar o processo de ocupação irregular, por meio de planos e projetos desenvolvidos
com ampla participação das comunidades envolvidas, privilegiando a melhoria das condi-
ções de moradia, a preservação das relações de vizinhança e a adoção de política de orde-
namento consequente com os padrões de uso e ocupação do solo, adequados a cada caso,
inclusive com a produção de HIS e HMP, conforme o caso.
implementar as diretrizes contidas no Plano Urbanístico e Ambiental do Vetor Ipitanga, em
especial àquelas relacionadas aos padrões de uso e ocupação do território de maneira mais
equilibrada frente aos valores sociais, culturais e ambientais da área. 
São objetivos específicos para as áreas integrantes da Macrozona de Conservação Ambien-
tal ainda não institucionalizadas por lei especifica como Unidades de Conservação:
conservar a cobertura vegetal dos cursos d’água, a morfologia e as características do solo,
bem como protegeras espécies da fauna e flora representativas da biodiversidade do am-
biente;
intensificar a fiscalização de modo a evitar ocupações irregulares e o comprometimento dos
recursos ambientais;
elaborar estudos técnicos e audiências públicas, nos termos requeridos pela legislação am-
biental vigente, para enquadramento e institucionalização das áreas numa das categorias
previstas no SNUC, de modo a atender às necessidades específicas de conservação de
acordo com seus atributos ambientais e características de propriedade e utilização;
vedar o licenciamento de usos, bem como a autorização para exploração, modificação e su-
pressão de recursos naturais ate que se concluam os estudos para a constituição da Unidade
de Conservação.
Parágrafo único. Nos casos específicos previstos na lei 8.915 de 25 de setembro de 2015
(Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), será permitido o li-
cenciamento de empreendimentos mediante a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental
(EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), desde que o estudo realizado indique a com-
patibilidade do empreendimento com o uso sustentável do ambiente.
São objetivos específicos Macrozona Conservação Ambiental, nos casos de áreas já ocupa-
das, localizadas nas Unidades de Conservação:
manter a densidade populacional e de ocupação do solo em níveis compatíveis com a sus-
tentabilidade do ambiente e restringir usos que possam comprometer a qualidade ambiental
da área ou de espaços vizinhos de relevante valor ecológico;
elevar os padrões de qualidade dos assentamentos precários ou implantados indevidamente
nas imediações de áreas de relevante valor ambiental;
promover a recuperação ambiental, com a promoção de usos que possam ser compatibiliza-
dos com a sustentabilidade ambiental da área;
estabelecer densidades populacionais e de ocupação do solo compatíveis com o uso susten-
tável da área, nos casos de áreas de interesse ambiental passíveis de ocupação;
compatibilizar os planos de parcelamento do solo e os projetos de urbanização com a con-
servação das áreas de preservação permanente, em especial das faixas de proteção a rede
hídrica;
vedar usos que possam comprometer o meio ambiente pela descarga de efluentes líquidos
ou gasosos ou disposição de resíduos sólidos sem tratamento adequado.
Na Macrozona de Conservação Ambiental aplicam-se, prioritariamente, os seguintes instru-
mentos de Política Urbana, entre aqueles previstos por esta Lei e facultados pelo Estatuto da
Cidade:
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zoneamento ambiental;
instituição de Unidades de Conservação;
transferência do direito de construir (área de origem de TRANSCON);
incentivos fiscais e financeiros para a conservação das unidades;
direito de preferência;
desapropriação urbanística e por zona;
pagamento por serviços ambientais.

CAPI�TULO III – DO ZONEAMENTO
Seção I – Das Zonas de Uso

A divisão do território do Município do Salvador em zonas de uso deve observar os objeti-
vos, definidos nesta lei para as Macrozonas e Macroareas.
O Município do Salvador, compreendendo as macrozonas e as macroárea, atendendo as di-
ferentes especificidades do território fica dividido nas seguintes zonas de uso:
ZPR – Zona Predominantemente Residencial;
ZEIS – Zona Especial de Interesse Social;
ZCMe – Zona Centralidade Metropolitana;
ZCMu – Zona Centralidade Municipal;
ZCLMe – Zona Centralidade Linear Metropolitana;
ZCLMu – Zona Centralidade Linear Municipal;
ZUSI – Zona de Uso Sustentável das Ilhas;
ZIT – Zona de Interesse Turístico
ZDE – Zona de Desenvolvimento Econômico;
ZEM – Zona de Mineral;
ZUE – Zona de Uso Especial;
ZPAM – Zona de Proteção Ambiental. 
Nas áreas onde houver parcelamentos aprovados pela Prefeitura com restrições convencio-
nais através de Termo de Acordo e Compromisso (TAC), prevalecem sobre este as disposi-
ções de dimensionamento de lote e de uso e ocupação do solo das zonas de uso em que se
localizem, observadas as disposições desta lei e da LOUOS.

Seção II – Dos Coeficientes de Aproveitamento
Aplicam-se às zonas de uso integrantes do Zoneamento do Município do Salvador, os coefi-
cientes de aproveitamento mínimo, básico e máximo constantes do Quadro 01 do Anexo 02
desta Lei.
Parágrafo único.Coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificada, excluída a
área não computável, e a área do lote, podendo ser:
básico (CAB), que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos lotes e glebas urba-
nos;
máximo (CAM), que define o limite máximo acima do CAB a ser autorizado pelo Poder Pú-
blico por meio da aplicação dos instrumentos da Política Urbana, não podendo ser ultrapas-
sado;
mínimo (CAMín), abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado, excetuando
as áreas onde não se aplica, tais como: os imóveis de interesse ambiental, em que a utiliza-
ção seja impedida por pendências judiciais, ou que a atividade econômica não necessite de
edificação para ser exercida.
A revisão da LOUOS deverá adotar as zonas de uso descritas nos artigos 165 a 191.

Seção III–Das Zonas Predominantemente Residenciais (ZPR)
As ZPR são porções do território destinadas ao uso predominantemente uni e multiresiden-
cial, admitindo-se outros usos desde que compatíveis com o uso residencial, de acordo com
os critérios e restrições estabelecidos pela LOUOS, sendo classificadas em:
ZPR-1, de baixa densidade construtiva e demográfica, compreendendo edificações com pa-
drão horizontal, situadas em áreas residenciais consolidadas, dotadas de infraestrutura, mas,
também, em áreas residenciais periféricas inseridas em APA ou em APRN;
ZPR-2, de média densidade construtiva e demográfica, compreendendo edificações com pa-
drão horizontal e vertical de pequeno e médio porte, situadas em áreas residenciais que
contam com diversidade de usos não residenciais;
ZPR-3, de alta densidade construtiva e demográfica, compreendendo edificações com pa-
drão vertical de grande porte destinados a usos residenciais, admitindo também usos não
residenciais.
Serão enquadradas como ZPR as quadras destinadas a habitação uniresidencial e multiresi-
dencial, inclusive as áreas com Termo de Acordo e Compromisso dos loteamentos Itaigara e
Vela Branca, tendo como referência o coeficiente de aproveitamento máximo das edifica-
ções desses loteamentos para o enquadramento em ZPR-1, ZPR-2 ou ZPR-3.
Nas ZPR de média e alta densidade são admitidas edificações com uso misto, com atividades
comerciais e de prestação de serviços, desde que com entrada independente do uso resi-
dencial.

Seção IV– Das Zonas Especiais de Interesse Social(ZEIS)
As ZEIS são destinadas à regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – e à produ-
ção, manutenção ou qualificação da Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação de Mer-
cado Popular (HMP), atendendo às diretrizes estabelecidas no Capítulo III do Título VI desta
Lei, sendo classificadas em:
ZEIS-1: correspondente aos assentamentos precários – favelas, loteamentos irregulares e
conjuntos habitacionais irregulares – habitados predominantemente por população de baixa
renda e situados em terrenos de propriedade pública ou privada, nos quais haja interesse
público em promover a regularização fundiária e produzir HIS e HMP;
ZEIS-2: correspondente à edificação ou conjunto de edificações deterioradas, desocupadas
ou ocupadas predominantemente sob a forma de cortiços, habitações coletivas, vilas ou filas
de casas, localizados em regiões com infraestrutura urbana consolidada, nos quais haja inte-
resse público em promover a regularização edilícia, sua reutilização e a regularização das
unidades imobiliárias, destinando-as prioritariamente a HIS e HMP;
ZEIS-3: correspondente aos terrenos não edificados, subutilizados ou não utilizados, nos
quais haja interesse público na implantação de HIS e HMP;
ZEIS-4: correspondente aos assentamentos precários ocupados por população de baixa
renda, inseridos em APA ou em APRN, localizados em áreas públicas ou privadas, nos quais
haja interesse público em promover os meios para a regularização fundiária e recuperação
ambiental, considerando a legislação específica vigente.
ZEIS-5: correspondente aos assentamentos ocupados por comunidades quilombolas e co-
munidades tradicionais, especialmente aquelas vinculadas à pesca e mariscagem, localizados

em áreas públicas ou privadas, nos quais haja interesse público em promover os meios para
a regularização fundiária e recuperação ambiental e medidas necessárias à manutenção de
suas tradições e cultura.
As ZEIS e suas respectivas tipologias estão indicadas no Mapa 03 do Anexo 03 desta Lei. 
Verificada a necessidade de ajuste de perímetro das ZEIS, quando da elaboração do Plano
de Regularização Fundiária, este poderá ser realizado por meio de lei específica. 
É permitida a implantação de usos não residenciais nas ZEIS, atendidas as disposições desta
Lei.
As ZEIS têm como objetivos: 
promover a regularização fundiária sustentável, levando em consideração as dimensões pa-
trimonial, urbanística e ambiental, dando segurança jurídica da posse da terra e da edifica-
ção aos moradores de áreas demarcadas;
assegurar as condições de habitabilidade e integrar os assentamentos precários ao conjunto
da cidade;
incentivar a utilização de imóveis não utilizados e subutilizados para programas habitacio-
nais de interesse social;
permitir a participação e controle social na gestão desses espaços urbanos;
promover o respeito às áreas de proteção cultural e ambiental;
flexibilizar os parâmetros urbanísticos com vistas à regularização fundiária – urbanística e ju-
rídico-legal dos assentamentos precários, cortiços e conjuntos habitacionais.
Atendidos os critérios estabelecidos nesta Lei, novas ZEIS poderão ser enquadradas me-
diante:
indicação do PMH, de planos e projetos específicos ou de programas habitacionais; 
solicitação de entidade representativa da comunidade interessada, após parecer favorável
do órgão de habitação.
O enquadramento e a delimitação de novas ZEIS, por constituírem em alteração do zonea-
mento do Município, serão feitos, obrigatoriamente, por lei específica. 
Nas ZEIS-3, além dos critérios adotados por esta Lei, poderão ser enquadradas as glebas e
lotes considerados não edificados, subutilizados e edificações desocupadas nas quais inci-
dem o instrumento do parcelamento, edificação e utilização compulsória.
Nas ZEIS 2 e 3, o licenciamento de edificação nova ou de reforma com mudança de catego-
ria de uso deverá atender à destinação de percentuais mínimos de área construída total para
HIS e HMP. 
As exigências estabelecidas no caput aplicam-se aos imóveis dotados de área de terreno su-
perior a 1.500 m2 (mil e quinhentos metros quadrados), ficando excetuados os imóveis pú-
blicos destinados a equipamentos sociais e infraestrutura urbana.
A reforma sem mudança de uso que envolver a demolição ou ampliação de 50% (cinquenta
por cento) ou mais do total da área construída no lote será considerada edificação nova
para fins de aplicação das exigências estabelecidas no caput deste artigo.

Seção V – Das Zonas Centralidades Metropolitanas (ZCMe)
As ZCMe são porções do território contidas na macroárea de integração metropolitana,
apresentando características multifuncionais,para as quais convergem e se articulam os prin-
cipais fluxos de integração dos demais municípios da Região Metropolitana de Salvador e de
outros Estados com o Município do Salvador, classificando-se em:
ZCMe-1/01, Camaragibe;
ZCMe-1/02, Retiro Acesso Norte;
ZCMe-1/03, Avenida Luís Viana e Avenida 29 de Março;
ZCMe-2, Águas Claras.
ZCMe-CA, Centro Antigo;
A ZCMe-1, situada na convergência de vias estruturais e de terminais de transporte de pas-
sageiros com acesso pela Avenida Luís Viana (Via Paralela), compreende as centralidades
existentes (Camaragibe e Retiro e Acesso Norte), beneficiando-se pela presença de estações
de integração de transporte de passageiros, constituindo-se em centralidades de negócios,
serviços financeiros, serviços pessoais, de apoio empresarial e por atividades de comércio va-
rejista do Município, que será ainda mais fortalecida pela acessibilidade, com a implantação
do metrô, compreendendo também o Centro Administrativo da Bahia, o Parque Tecnoló-
gico e uso residencial multifamiliar. 
A ZCMe-2,situada nas proximidades da Estação de Metrô Águas Claras/Cajazeiras,com fácil
acessibilidade viária e maior acessibilidade quando da implantação do transporte coletivo de
alta capacidade, apresenta grande potencialidade para se transformar, substituindo as ativi-
dades industriais, depósitos e galpões por atividades comerciais e de prestação de serviços
diversificados e inclusive o uso residencial, complementados por equipamentos de saúde e
educação.
A ZCMe-3, compreende o Centro Antigo de Salvador, corresponde ao espaço simbólico e
material das principais relações de centralidade do Município, com fácil acessibilidade por
terminais de transporte coletivo de passageiros e também transporte de cargas, vinculando-
se às atividades governamentais, manifestações culturais e cívicas, ao comércio e serviços di-
versificados, a atividades empresariais e financeiras, a serviços relacionados a atividade
mercantil e atividades de lazer e turismo, bem como o uso residencial multifamiliar.
São diretrizes para a ZCMe-1/01:
manutenção da vitalidade econômica e da qualidade urbanística dos espaços que o inte-
gram, assegurando condições de infraestrutura e locacionais adequadas para o desempenho
das funções de centralidade, preservando o valor do patrimônio imobiliário existente;
promoção da transformação urbanística, com foco no pedestre, na região do Iguatemi/Re-
tiro inclusive aproveitando a transferência da Rodoviária e do Detran, para estimular a ocu-
pação por usos habitacionais, comerciais e de prestação de serviços com fachadas ativas, ao
longo do eixo do transporte de massa;
elaboração do Plano Urbanístico para requalificação dessa centralidade, obedecendo aos se-
guintes princípios:
melhoria do padrão de desenho urbano e do conforto ambiental, fortalecendo as funções
existentes e promovendo a integração dos espaços e a implantação de fachada ativa;
adequação dos espaços ao longo dos corredores que o integram para a circulação de veícu-
los e pedestres, dotando-os de estacionamentos, de bicicletas, motocicletas, veículos parti-
culares de passageiros e de aluguel, veículos de cargas e de outros serviços, observando
sempre a prioridade ao pedestre e ao transporte coletivo, áreas verdes, equipamentos e mo-
biliário urbano;
melhoria das condições de acessibilidade e circulação, favorecendo o deslocamento de pe-
destres e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante a implantação de vias
exclusivas e de meios adequados para a transposição de vias de grande fluxo de tráfego de

DOLM 26.11.15:Camara_Template  25/11/2015  20:08  Página 23



24

Quinta-feira, 
26 de Novembro de 2015

veículos;
ampliação e adequação dos espaços públicos, favorecendo a sociabilidade urbana;
priorização dos meios de transporte coletivo para atendimento às grandes demandas exis-
tentes;
controle do ordenamento do comércio informal nos logradouros públicos, priorizando o
bem-estar e conforto para a circulação dos pedestres e a eliminação de conflitos com os flu-
xos viários.
possibilidade de remembramentos, tendo em vista a renovação urbana,  o exercício da fun-
ção social da propriedade e o estímulo à usos mistos e fachadas ativas, em áreas com po-
tencial de transformação e conformadora de centralidades. 
São diretrizes para a ZCMe-1/02:
estruturação da nova centralidade como espaço multifuncional, mediante a requalificação
urbanística e a oferta de condições locacionais favoráveis a atividade econômica e também
ao uso residencial;
elaboração de Plano Urbanístico que contemple os espaços vazios existentes, considerando
a implantação da rede estrutural de transporte de passageiros de alta capacidade e a locali-
zação das estações Acesso Norte e Retiro, que deverão atrair um grande número de pessoas
para a área;
incentivo à modificação dos padrões de uso e ocupação do solo no local, ampliando o po-
tencial construtivo dos terrenos, criando fachadas ativas, de modo a adequar o uso do espa-
çoàs facilidades de infraestrutura criadas pela implantação da rede estrutural de transporte;
melhoria das condições de acessibilidade, de circulação e estacionamento de veículos, quali-
ficando os espaços para o usuário em geral, para os pedestres e, em especial para pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida;
estímulo à implantação de usos comerciais e de prestação de serviços diversificados e inclu-
sive o residencial, por meio do coeficiente de aproveitamento máximo (CAM) igual a 4,0,
isenção de pagamento de direito adicional de construir para HIS, e redução de 50% para
HMP com área construída computável residencial de até 70 m²;
redução, em mais 50%,do pagamento do direito adicional de construir pela aplicação do
fator de indução do desenvolvimento urbano e econômico tanto para uso residencial como
para o não residencial, conforme Quadro 03 do Anexo 02 desta Lei;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0, para o
uso residencial,ao atendimento da cota parte máxima de terreno de 25m² por unidade habi-
tacional e ao máximo de duas vagas de garagem por unidade habitacional;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0, para o
uso não residencial, ao atendimento da cota de garagem máxima de 32 m² por vaga, bem
como a restrição de uma vaga para cada 70 m² de área construída computável.
São diretrizes para a ZCMe-1/03:
incentivo à instalação de empresas e incubadoras de alta tecnologia e de inovação como
meio para viabilizar a implantação do parque tecnológico;
implantação de usos comerciais e de prestação de serviços diversificados e inclusive o resi-
dencial, por meio do coeficiente de aproveitamento máximo (CAM) igual a 4,0, isenção de
pagamento de direito adicional de construir para HIS, e redução de 50% para HMP com
área construída computável residencial de até 70 m²;
redução em mais 50% do pagamento do direito adicional de construir pela aplicação do
fator de indução do desenvolvimento urbano e econômico tanto para uso residencial como
para o não residencial, conforme Quadro 03 do Anexo 02 desta Lei;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0 para o
uso residencial ao atendimento da cota parte máxima de terreno de 25 m² por unidade ha-
bitacional e ao máximo de duas vagas de garagem por unidade habitacional;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0 para os
usos não residenciais ao atendimento da cota de garagem máxima de uma vaga para cada
32 m², bem como a restrição de uma vaga para cada 70 m² de área construída computável.
São diretrizes para a ZCMe-2:
estímulo à implantação de usos comerciais e de prestação de serviços diversificados e ao re-
sidencial,por meio do coeficiente de aproveitamento máximo (CAM) igual a 4,0, isenção de
pagamento de direito adicional de construir para HIS e redução de 50% para HMP com área
construída computável residencial de até 70 m²;
redução em mais 50% o pagamento do direito adicional de construir pela aplicação do
fator de indução do desenvolvimento urbano e econômico tanto para uso residencial como
para o não residencial, conforme Quadro 03 do Anexo 02 desta Lei;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0, para o
uso residencial,ao atendimento da cota parte máxima de terreno de 25m² por unidade habi-
tacional e ao máximo de duas vagas de garagem por unidade habitacional;
condicionamento da aplicação do coeficiente de aproveitamento máximo igual a 4,0, para o
uso não residencial, ao atendimento da cota de garagem máxima de 32 m² por vaga, bem
como a restrição de uma vaga para cada 70 m² de área construída computável;
estimular a implantação de um novo centro de ensino superior nesta centralidade, integrado
ao sistema de alta capacidade, nas proximidades da Estação Pirajá.
São diretrizes para a ZCMe-CA– Centro Antigo:
fortalecimento como espaço de centralidade municipal, tanto do ponto de vista simbólico
quanto do cultural, político e econômico, mediante o resgate e incorporação de novas fun-
ções capazes de integrá-lo plenamente a vida urbana e ao desenvolvimento do Município;
reversão da tendência de decréscimo populacional mediante:
estabelecimento de prioridade para usos residenciais e atividades complementares nas inter-
venções em áreas degradadas do Centro Histórico;
estímulo a implantação de novos empreendimentos multiresidenciais e de uso misto nas
áreas adjacentes ao Centro Histórico, ampliando a oferta de unidades habitacionais e, con-
sequentemente, o fluxo de pessoas nos períodos com baixa atividade comercial, desde que
esses novos empreendimentos sejam vinculados, obrigatoriamente, a execução de interven-
ções que garantam o aumento da capacidade do sistema viário e de transporte público, de
forma a atender às novas demandas;
revitalização da ZCMe-CA – Centro Antigo, contemplando entre outras medidas:
recuperação de áreas degradadas e/ou ociosas, requalificando-as para novos usos voltados a
atividades culturais, comerciais e de serviços, com destaque para aquelas destinadas ao lazer
e turismo, e também para a moradia;
recuperação por meio de retrofit de imóveis tombados ou não destinados a revitalização da
área destinados a usos públicos ou privados;
promoção de novas articulações entre a Cidade Alta e a Cidade Baixa, privilegiando o modo
de deslocamento a pé, de forma integrada aos corredores e terminais de transporte de pas-

sageiros;
implantação de terminais turísticos na Cidade Baixa, articulados diretamente com os equipa-
mentos ascensores do sistema de transportes, aproveitando as condições de circulação na
parte baixa do Centro Histórico e preservando a parte alta do tráfego intenso de veículos,
em especial os de grande porte;
requalificação urbanística dos logradouros e demais espaços públicos, garantindo acessibili-
dade e conforto ao pedestre e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, principal-
mente nas vias e áreas de maior permanência, mediante a criação de calçadões e passeios
sombreados, melhoria do mobiliário urbano, da iluminação pública e das condições de se-
gurança pública;
reurbanização e criação de espaços de convivência na Orla da Baía de Todos os Santos;
criação de áreas para o estacionamento de veículos de passeio e turismo e para operações
de carga e descarga de mercadorias;
ordenamento e controle do comércio informal nos logradouros públicos.
Parágrafo Único. Na Área de Proteção Rigorosa (APR) a que se refere a Lei Municipal nº
3.289/83, que inclui o Centro Histórico tombado pelo IPHAN, na ampliação, reconstrução
de edificações, o coeficiente de aproveitamento será resultante da volumetria permitida pelo
IPHAN.

Seção VI– Das Zonas Centralidades Municipais (ZCMu)
As ZCMu são porções do território que concentram atividades administrativas, financeiras,
de prestação de serviços diversificados, atividades comerciais varejistas diversificadas, de âm-
bito municipal e regional, bem como uso residencial multifamiliar, geralmente instaladas em
áreas com fácil acessibilidade por vias estruturais e por transporte coletivo de passageiro de
média e alta capacidade, classificando-se em:
ZCMu-1, Zona Centralidade Municipal 1;
ZCMu-2, Zona Centralidade Municipal 2.
A ZCMu-1 compreende faixa lindeira à Rótula do Corredor Ipitanga que faz a ligação com
as rodovias BA-535 e com a BA-526, ligando Salvador com Lauro de Freitas e Camaçari e Si-
mões Filho, devendo ser ocupada com usos sustentáveis e com densidade populacional
compatível com a proximidade da área de preservação da Represa de Ipitanga. 
AsZCMu-2compreende as centralidades existentes e estruturadas nas imediações dos corre-
dores de transporte coletivo de passageiro de média capacidade, compreendendo atividades
comerciais varejistas diversificadas e de prestação de serviços diversificados e por equipa-
mentos de saúde, educação, dentre outros, de atendimento à população moradora, bem
como o uso residencial multifamiliar.
São diretrizes para a ZCMu-1:
controle da ocupação do solo em razão da proximidade com a área de preservação das Re-
presas do Ipitanga I e II, por meio de usos sustentáveis diversificados e adequados quanto às
exigências de infraestruturas de água, esgoto e de disposição dos resíduos;
permissão de usos residenciais e atividades complementares;
permissão, ao longo das rodovias BA-526 e BA-535, da implantação de usos industriais lim-
pos, serviços de apoio a indústria, usos de armazenamento de pequeno e médio porte, e
atividades comerciais e serviços de apoio rodoviário, atendendo ao zoneamento ambiental
da APA Joanes/ Ipitanga;
permissão, nas proximidades da rodovia BA-526,da implantação de novas habitações popu-
lares e de interesse social e a instalação de atividades comerciais e de prestação de serviços,
dotados de  infraestrutura de saneamento básico: água, esgoto, drenagem e disposição de
resíduos, com acessibilidade aos modos de transporte, bem como a implantação de equipa-
mentos de educação, saúde, cultura, esporte e lazer;
garantia da permeabilidade do solo na implantação de novas edificações.
São diretrizes para as ZCMu-2,situadas em diferentes regiões da cidade:
elaboração de planos e projetos específicos, com a participação da comunidade local, objeti-
vando a estruturação/consolidação dascentralidades, tornando obrigatória a existência de
equipamentos de segurança pública, atendimentos a saúde e unidades educacionais até o
2º grau;
incentivo a diversidade de usos, respeitadas as especificidades locais, favorecendo a consoli-
dação das atividades de comércio e serviços existentes, estimulando usos mistos e atividades
culturais e de lazer;
possibilitar remembramentos tendo em vista a renovação urbana,  o exercício da função social
da propriedade e o estímulo à usos mistos e fachadas ativas, em áreas com potencial de trans-
formação e conformadora de centralidades. 
controle da expansão das nucleações de comércio e serviços sobre os espaços de uso predo-
minantemente residencial;
adequação das condições de acessibilidade, com vistas a garantir o conforto ao usuário, me-
diante ampliação das calcadas, previsão de áreas para estacionamento de veículos, localiza-
ção das paradas do transporte coletivo, bem como controle das operações de carga e
descarga de mercadorias;
criação, ampliação e tratamento urbanístico adequado dos espaços públicos, qualificando-
os para atividades socioculturais e de lazer;
organização do comércio informal, priorizando o bem-estar e conforto para a circulação dos
pedestres e a eliminação de conflitos com os fluxos viários;
conciliação dos usos de lazer e turismo com os usos residenciais, em especial nas centralida-
des localizadas na Área de Borda Marítima;
fortalecimento das centralidades Periperi, Paripe, Cajazeiras e Pau da Lima mediante a insta-
lação de usos institucionais voltados para a prestação de serviços públicos e de atendimento
ao cidadão;
criação de novas condições de acessibilidade e circulação de pessoas, veículos e mercadorias
na centralidade da Calçada, potencializando as atividades vinculadas a economia do mar;
incentivo a renovação tipológica das edificações na centralidade Liberdade, promovendo a
melhoria da qualidade da ocupação do solo e a ampliação dos espaços abertos.

Seção VII – Das Zonas Centralidade Linear (ZCL)
As ZCL são porções do território lindeiras a eixos do sistema viário, caracterizadas por linea-
ridade, destinadas à localização de atividades típicas de centros e subcentros e pela predo-
minância do uso não residencial, admitindo também o uso residencial multifamiliar,
classificando-se em:
ZCLMe, Zona Centralidade Linear Metropolitana;
ZCLMu, Zona Centralidade Linear Municipal.
São diretrizes e proposições para as ZCL:
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elaborar plano funcional das vias de suporte das zonas centralidades lineares municipais, de
bairro, da Orla Marítima e de Ipitanga, de modo a assegurar a fluidez do tráfego com a
acessibilidade ao uso do solo lindeiro;
dotar de infraestrutura e equipamentos as vias enquadradas como centralidades lineares
municipal e de bairro, buscando atender a demanda por espaços bem localizados para servi-
ços empresariais especializados e de alta tecnologia;
ordenar o uso e ocupação do solo de modo a:
incentivar os empreendimentos característicos dos grandes corredores de tráfego, evitando
a penetração de veículos pesados nas áreas centrais;
coibir a implantação de empreendimentos de pequeno porte, que contribuem para a frag-
mentação excessiva do espaço e para a perda de fluidez do tráfego da via de suporte;
possibilitar remembramentos tendo em vista a renovação urbana,  o exercício da função so-
cial da propriedade e o estímulo à usos mistos e fachadas ativas, em áreas com potencial de
transformação e conformadora de centralidades. 
incentivar, nas zonas centralidades lineares, a ocupação de uso não- residencial no entorno
das estações do transporte de massa ou terminais de transporte coletivo;
As Zonas Centralidade Linear Metropolitana (ZCLMe) são porções do território lindeiras às
vias estruturais contidas na macroárea de integração metropolitana, apresentando caracte-
rísticas multifuncionais, com atividades comerciais e de prestação de serviços diversificadas,
instituições públicas e privadas de educação, saúde, cultura, esporte e lazer, com atendi-
mento metropolitano, municipal e para as áreas que atravessa, admitindo também o uso re-
sidencial multifamiliar.
As Zonas Centralidade Linear Municipal (ZCLMu) são porções do território lindeiras às vias
estruturais que fazem a conexão entre bairros e também  aquelas estruturadas nas imedia-
ções dos corredores de transporte coletivo de passageiros de média capacidade, de atendi-
mento municipal e dos bairros por onde a via passa, compreendendo atividades comerciais,
varejistas e de prestação de serviços diversificados, equipamentos de saúde, educação, den-
tre outros, e admitindo o uso residencial multifamiliar.

Seção VIII – Da Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE)
As ZDE são destinadas à implantação de usos não residenciais diversificados, em especial
usos industriais, sendo admitidos usos comerciais, de prestação de serviços e inclusive o uso
residencial, aproveitando a infraestrutura rodoviária existente e a localização estratégica às
margens do corredor de circulação de transporte de massa de alta capacidade nas modali-
dades rodoviária e metroviária, classificadas em dois níveis, diferenciados pelo tipo de uso
do solo e de intensidade de ocupação do solo:
ZDE 1 – Zona de Desenvolvimento Econômico I - Polo Logístico – BR-324
ZDE 2 – Zona de Desenvolvimento Econômico II
A ZDE 1 – Pólo Logístico tem início em Águas Claras, se estende até o limite do Município
do Salvador com Simões Filho, apresentando boa mobilidade por rodovias e futuramente
por ferrovia, destina-se a abrigar estruturas atacadistas, logísticas, estações aduaneiras, cen-
tros de distribuição, serviços de manutenção industrial e comercial, indústrias não poluentes,
garagens de empresas de transporte de carga e de passageiros, configurando-se como zo-
nade concentração de atividades geradoras de tributos, empregos e renda, sendo vedado o
uso residencial.
A ZDE 2 – é a porção do território situada a oeste até alcançar a Base Naval de Aratu desti-
nada a atividades industriais, comerciais e serviços diversificados, admitindo inclusive o uso
residencial.  
São diretrizes para a ZDE 1:
promover o desenvolvimento da área situada na confluência da BR-324 com a Avenida 29
de Março até o limite com o Município de Simões Filho, e a Base Naval de Aratu, por meio
de investimentos na adequação viária e na implantação de infraestrutura de transporte de
carga, inclusive ferroviária, e na extensão do metrô do Retiro até Águas Claras / Cajazeiras,
até alcançar a divisa com o município de Simões Filho;
implantar Terminal Logístico Rodoferroviário;
incentivar a instalação de indústrias não poluentes, serviços de manutenção industrial e co-
mercial, centros logísticos, estações aduaneiras, empresas atacadistas, empresas de trans-
porte de carga e de passageiros, dentre outras;
oferecer condições para a instalação de centros de distribuição de empresas industriais e co-
merciais;
implantar a nova estação rodoviária intermunicipal e interestadual integrada ao metrô na Es-
tação Águas Claras/ Cajazeiras;
viabilizar, por meio das centrais de distribuição de cargas, a distribuição de cargas fraciona-
das, permitindo dessa forma a regulação da circulação de caminhões pela cidade;
oferecer novos espaços para a relocação de atividades industriais atualmente dispersas pela
cidade;
potencializar os efeitos da articulação entre a BR-324 com a Avenida 29 de Março e o
metrô, fortalecendo esta centralidade
levar emprego onde as pessoas moram. 

Seção IX – Da Zona de Exploração Mineral (ZEM)
A ZEM é destinada a atividades de extração mineral e beneficiamento de minérios, podendo
admitir atividades industriais limpas, serviços de apoio rodoviário e usos de armazenamento
de pequeno e médio porte, sendo vedado qualquer tipo de uso incompatível com a ativi-
dade de lavra. 
As diretrizes para a ZEM são aquelas estabelecidas na Seção IV, do Capítulo II, do Título IV
desta lei, que trata das atividades de mineração do Município do Salvador.

Seção X – Das Zonas de Uso Especial (ZUE)
As ZUE são porções do território destinadas a complexos urbanos voltados a funções admi-
nistrativas, educacionais, de transportes, e de serviços de alta tecnologia, entre outras, clas-
sificadas em:
ZUE-1 – Centro Administrativo da Bahia, compreendendo o Complexo Administrativo do Es-
tado da Bahia, integrado também por outras instituições públicas;
ZUE-2 – Parque Tecnológico, compreendendo atividades destinadas a produção limpa de
bens e serviços de alta tecnologia e valor agregado, de pesquisa e desenvolvimento, ensino,
manufatura de produtos, institucionais, além de comércio e serviços especializados, de
apoio e complementares a estas atividades, inseridos no contexto de criação e ambiente de
inovação, que necessitam de localização estratégica em relação às vias estruturais e de
transporte e nas proximidades de universidades;

ZUE-3 – Porto de Salvador correspondente ao complexo de instalações hidroportuárias,
áreas alfandegadas e terminais de cargas e passageiros administrados pela Companhia de
Docas da Bahia (CODEBA);
ZUE-4 – Complexo Aeroportuário de Salvador correspondente às instalações do aeroporto,
do terminal aeroportuário de passageiros e de cargas, e da Base Aérea de Salvador;
ZUE-5 – Base Naval de Aratu, correspondente ao conjunto de instalações de apoio logístico
às forças navais, aeronavais, navios e embarcações da Marinha do Brasil;
ZUE-6 – Central de Abastecimento da Bahia (CEASA);
ZUE-7 – Setor Militar Urbano, compreendendo instalações e atividades do Exército Brasileiro,
localizado na Av. Luís Viana (Paralela).
ZUE-8 – Universidade Federal da Bahia (UFBA), Campus Canela, Campus Federação e Cam-
pus Ondina;
ZUE-9 – Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus Cabula;
ZUE-10 – Parque de Exposições Agropecuárias; 
ZUE-11 – Aterro Sanitário Metropolitano. 
Parágrafo único. O ordenamento do uso e ocupação do solo nas ZUE terá regime próprio,
estabelecido de acordo com os Planos Diretores específicos aprovados pelo Executivo Muni-
cipal, compatibilizados com as diretrizes e demais normas desta Lei.
São diretrizes as ZUE:
para o Parque Tecnológico:
incentivo a implantação de empresas de alta tecnologia por meio da isenção da contrapar-
tida referente à outorga onerosa do direito de construir e de incentivos fiscais, de modo a
viabilizá-lo;
compatibilização do uso e ocupação do solo com a conservação do meio ambiente, em es-
pecial das áreas de preservação permanente na bacia do rio Jaguaribe;
manutenção da conectividade entre as áreas de preservação permanente identificadas na
bacia do rio Jaguaribe e não segregadas por logradouros públicos;
respeito à conformação do relevo natural da área como diretriz básica para a infraestrutura
do Parque Tecnológico;
adoção de modelo urbanístico que viabilize maior preservação de áreas verdes e maior con-
forto bioclimático, considerando os microclimas locais como direcionadores de soluções de
projetos sustentáveis;
criação de núcleos de serviços especializados temáticos e de infraestruturas básicas compar-
tilhadas para vocacionar a ocupação de zonas específicas do Parque Tecnológico;
criação de organismo específico para a gestão do Parque Tecnológico.
para as demais ZUE deverão ser elaborados ou atualizados os respectivos Planos Diretores
para aprovação na forma do artigo anterior.

Seção XI – Das Zonas de Uso Sustentável das Ilhas (ZUSI)
As ZUSI são porções do território das ilhas localizadas no entorno dos atracadouros, que
devem ser requalificadas para permitir melhor conexão do sistema de barcos ao sistema es-
trutural de transporte coletivo do Município de Salvador, de modo a ampliar o acesso da po-
pulação aos serviços públicos de educação, saúde, cultura, esporte e lazer, e possibilitar a
oferta no local de serviços qualificados de apoio ao turismo. 
Parágrafo único. Os usos permitidos nesta zona deverão ser compatíveis com a sustentabili-
dade ambiental, socioeconômica e cultural das ilhas e orientados prioritariamente para o
atendimento às necessidades de seus moradores.

Seção XII – Da Zona de Interesse Turístico (ZIT)
As ZIT são porções do território com extensão superior a 10.000 m², com boa infraestrutura
e associadas a cenários privilegiados, onde serão incentivadas atividades voltadas para o tu-
rismo: hotéis, resorts, pousadas, locais para eventos e exposições, restaurantes, cafés, livra-
rias e atividades comerciais e de prestação de serviços.

Seção XIII – Da Zona de Proteção Ambiental (ZPAM)
A ZPAM destina-se prioritariamente a conservação ambiental, ao uso sustentável dos recur-
sos naturais, admitindo usos residenciais de baixa densidade construtiva e populacional,
bem como atividades de recreação e lazer da população.
O estabelecimento de critérios e restrições de uso e ocupação do solo nas áreas integrantes
da ZPAM atenderá às diretrizes gerais definidas para a Macrozona de Conservação Ambien-
tal e pelos critérios específicos estabelecidos pelo SAVAM, no Capítulo VI do Título VIII desta
Lei.
No licenciamento de empreendimentos e atividades em áreas integrantes da ZPAM serão
observadas as normas de licenciamento ambiental estabelecidas pelo Município e demais es-
feras de governo.

CAPÍTULO IV – DAS DIRETRIZES PARA A REVISÃO DA LEGISLAÇÃO DE ORDENAMENTO DO
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

A LOUOS deverá ser revista, de acordo com os princípios e objetivos expressos neste PDDU
para o macrozoneamento e respectivas macroareas, atendendo às seguintes diretrizes:
orientação e controle do parcelamento do solo, contemplando dimensões mínimas e máxi-
mas de lotes e quadras, relação entre áreas públicas e privadas, e circulação viária;
articulação entre espaço público e espaço privado, por meio de estímulos à manutenção de
espaços abertos para fruição pública no pavimento de acesso às edificações;
criação de incentivos urbanísticos e condições diferenciadas de uso e ocupação do solo,
quando necessários ao desenvolvimento de áreas específicas; 
estabelecimento de condições especiais para a construção de edifícios-garagem em áreas
estratégicas, como as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, proximidade das esta-
ções de metrô e terminais de integração e de transferência entre modais;
simplificação do texto legal para facilitar sua compreensão, aplicação e fiscalização;
imposição de normas, critérios e parâmetros para o uso e ocupação do solo, por meio do
zoneamento, que assegurem a implementação das diretrizes da organização territorial defi-
nidas no macrozoneamento às diversas regiões da cidade, respeitadas as suas especificida-
des de cada uma;
estruturação do zoneamento pela predominância de usos, com prioridade para a moradia
enquanto função básica da cidade, devendo os demais usos subordinar-se às exigências e
restrições determinadas pelo impacto, conforto, higiene e segurança à vida humana, pelo
respeito ao meio ambiente e também ao desempenho e funcionalidade da estrutura ur-
bana, com ênfase na mobilidade;
garantia nas áreas com predominância de uso residencial da miscigenação de usos compatí-
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veis com a moradia, visando à redução de deslocamentos, a racionalização dos custos de
produção da cidade e a salvaguarda da qualidade ambiental urbana para ouso predomi-
nante;
estímulo à implantação de atividades de comércio e serviço, geradoras de emprego e renda
nas regiões da cidade com densidade populacional elevada e baixa oferta de emprego,
criando regras para a compatibilidade entre usos residenciais e não residenciais;
compatibilização das densidades de ocupação e das tipologias habitacionais com a capaci-
dade de suporte existente e projetada para cada área da cidade;
definição de corredores de comércio e serviços em zonas nas quaiso uso residencial seja pre-
dominante, adequando-os às diretrizes de equilíbrio entre os usos residenciais e não resi-
denciais;
atualização periódica das normas de ordenamento do uso e ocupação do solo, incorpo-
rando diretrizes de planos urbanísticos aprovados para áreas específicas;
reconhecimento dos assentamentos precários urbanizáveis, adaptando-os à formalidade por
meio do estabelecimento de parâmetros mínimos tecnicamente adequados para regulariza-
ção urbanística desses assentamentos, a critério do Executivo;
criação de incentivos à produção de unidades de habitação de interesse social (HIS);
consolidação da policentralidade e multifuncionalidade urbana por meio do estímulo à des-
centralização de atividades econômicas em áreas especializadas, favorecendo as economias
de aglomeração na implantação de usos não residenciais;
conciliar a fluidez requerida pelos corredores viários de transportes com a oferta de vanta-
gens locacionais para o exercício de atividades econômicas nos terrenos lindeiros aos referi-
dos corredores;
criar nas áreas onde a rede viária é inadequada uma relação entre usos permitidos e caracte-
rísticas da via, compatível com o tecido urbano local, sem impedir a instalação de atividades
geradoras de renda e emprego;
prever restrições e condicionantes à implantação de empreendimentos nos lotes lindeiros às
vias do sistema viário estrutural, para garantir a fluidez de tráfego nessas vias;
promover o adensamento construtivo e populacional e a concentração de usos e atividades
em áreas com transporte coletivo de média e alta capacidade instalado e planejado;
estabelecer limites mínimos e máximos de área construída não computável no coeficiente de
aproveitamento, destinada a garagem e estacionamento de veículos;
oferecimento de vantagens locacionais nas áreas que apresentem condições para o adensa-
mento, associadas ou não a potencialidades para o desenvolvimento de atividades econômi-
cas;
proporcionar a composição de conjuntos urbanos que superem o lote como unidade de re-
ferência da configuração urbana, sendo também adotada a quadra como referência de
composição do sistema edificado;
promover a articulação entre espaço público e espaço privado, por meio de estímulos à ma-
nutenção de espaços abertos para fruição pública no pavimento de acesso às edificações;
estabelecimento de largura mínima adequada para que passeios e calçadas atendam às ne-
cessidades da livre circulação de pessoas, implantação de mobiliário urbano, paisagismo e ar-
borização;
assegurar a conservação e uso sustentável das áreas integrantes do SAVAM;
promover na Macrozona de Conservação Ambiental, especialmente nas ilhas, atividades li-
gadas ao ecoturismo e à educação ambiental;
assegurar a destinação de áreas reservadas a grandes equipamentos de natureza institucio-
nal;
evitar conflitos entre os usos impactantes e sua vizinhança;
definição de critérios para a prevenção ou mitigação de impactos causados por atividades
ou empreendimentos classificados como pólos geradores de tráfego ou causadores de im-
pacto de vizinhança;
definição dos empreendimentos e atividades sujeitos à avaliação do Estudo de Impacto de
Vizinhança (EIV) e seu respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), bem como dos
procedimentos aplicáveis. 
A fiscalização do ordenamento do uso e ocupação do solo terá um sentido menos corretivo
e repressivo em benefício de um caráter mais pedagógico, de modo a:
mobilizar a comunidade a integrar os canais de participação legalmente constituídos;
possibilitar que se firmem compromissos e responsabilidades partilhados entre a sociedade
civil e a Administração Pública, no controle do ordenamento do uso e ocupação do solo, do
agenciamento e da manutenção dos espaços públicos.

Seção I – Da Classificação Dos Usos e Atividades
A LOUOS deverá classificar o uso do solo em:
residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de indivíduos;
não residencial, que envolve atividades:
comerciais;
de serviços;
institucionais; 
industriais. 
As categorias de uso não residencial poderão ser subdivididas em subcategorias com regula-
ção própria. 
O uso não residencial será classificado em subcategorias, segundo níveis de incomodidade e
compatibilidade com o uso residencial, em:
não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente urbano;
incômodas compatíveis com o uso residencial;
incômodas incompatíveis com o uso residencial. 
Os usos e atividades serão classificados de acordo com o disposto no parágrafo anterior, em
razão do impacto que possam causar, especialmente:
impacto urbanístico em relação à sobrecarga da infraestrutura instalada ou alteração nega-
tiva na paisagem urbana;
poluição atmosférica sonora, em relação ao conjunto de fenômenos vibratórios que se pro-
pagam no entorno próximo pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou
similares, meios de transporte aéreo, hídrico ou terrestre motorizado, e concentração de
pessoas ou animais em recinto fechado ou ambiente externo, que possa causar prejuízo à
saúde, ao bem-estar e às atividades dos seres humanos, da fauna e da flora;
poluição atmosférica particulada, relativa ao uso de combustíveis nos processos de produ-
ção ou lançamento na atmosfera acima do admissível, de material particulado inerte e gases
contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e a saúde humana;
poluição hídrica, relativa à geração de efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento na

rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição do lençol freático;
poluição por resíduos sólidos, relativa à produção, manipulação ou estocagem de resíduos
sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;
vibração por meio de máquinas ou equipamentos que produzam choque ou vibração sensí-
vel além dos limites da propriedade;
periculosidade relativa às atividades que apresentam risco ao meio ambiente e à saúde hu-
mana, em função de radiação emitida, da comercialização, uso ou estocagem de materiais
perigosos, compreendendo gás natural e liquefeito de petróleo (GLP), explosivos, combustí-
veis inflamáveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto;
geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados, tais caminhões, ônibus
ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do estabelecimento, da concentração de
pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas.
A revisão da LOUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever a relação entre usos
permitidos, zonas e categorias das vias, adequando essa disciplina às diretrizes expressas
neste PDDU. 

CAPI�TULO V – DA MOBILIDADE URBANA
Seção I – Das Disposições Gerais

A mobilidade urbana decorrente do conjunto organizado e coordenado de modais de trans-
porte que garantem a locomoção de pessoas ou mercadorias no espaço da cidade é efeti-
vada por meio dos Sistemas de Circulação e Transportes, cumprindo a função de articulação
intra e interurbana, sendo um dos mais fortes e importantes indutores do desenvolvimento
urbano e regional. 
Parágrafo único. As conceituações e diretrizes formuladas neste PDDU estão precisamente
ajustadas às orientações da Política Nacional de Mobilidade Urbana, determinadas pela Lei
Federal No. 12.587 de 03 de janeiro de 2012.
O sistema de mobilidade compreende a articulação dos diversos modais de transporte, e
suas respectivas infraestruturas, serviços, equipamentos e instalações operacionais organiza-
dos e coordenados de forma a atender a mobilidade de pessoas e o deslocamento de mer-
cadorias no espaço da cidade, visando assegurar a qualidade dos serviços, a segurança e a
proteção de todos os usuários, em especial, daqueles com deficiência ou com mobilidade
reduzida, e vulnerabilidade social, estimulando os diferentes modais a utilizar energia limpa,
de forma a contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 
A macro estratégia da mobilidade urbana definida nesta Lei tem como objetivo integrar os
diversos espaços do Município, proporcionando acessibilidade universal às diversas regiões,
mediante a definição de uma rede multimodal hierarquizada, com prioridade de circulação
para o transporte coletivo de passageiros, e que possibilite fluidez, conforto e segurança no
trânsito de pedestres e de veículos em suas diferentes necessidades de deslocamento.
São componentes do sistema de mobilidade, a infraestrutura e a operação dos serviços de
transporte, de forma pública ou privada, relativos a:
subsistema viário e de circulação de veículos;
subsistema de circulação de pedestre;
subsistema cicloviário;
subsistema de estacionamento de veículos; 
subsistema de transporte urbano de passageiros;
subsistema de transporte de conexão Estadual e Nacional;
subsistema dutoviário;
subsistema de logística para o transporte de carga;
subsistema de equipamentos de conexão;
subsistema de gestão do trânsito e transporte.
São consideradas amplitudes de alcance espacial da mobilidade:
abrangência local, correspondente aos deslocamentos realizados dentro de um bairro;
abrangência municipal, correspondente aos deslocamentos realizados entre distintas regiões
do Município;
abrangência metropolitana, correspondente aos deslocamentos realizados entre Municípios
integrantes da Região Metropolitana de Salvador (RMS);
abrangência estadual, deslocamentos ocorridos entre Salvador e quaisquer Municípios baia-
nos, que não sejam integrantes da RMS e possuam grande fluxo cotidiano de viagens com a
capital;
abrangência interestadual, compreendendo os deslocamentos entre Salvador e cidades de
outros Estados brasileiros;
abrangência internacional, compreendendo os deslocamentos entre Salvador e cidades de
outros países.
Para consolidar a articulação entre os diversos modais dentro do município, o Poder Execu-
tivo Municipal deve elaborar um Plano de Mobilidade de Salvador (PlanMob), com abran-
gência em todo o tecido urbano, inclusive insular e sua conexão continental, balizados pelas
diversas diretrizes formuladas neste PDDU e em estrita coerência com as demais condicio-
nantes urbanísticas determinadas nesta Lei. 
O PlanMob deve estar adequado às determinações da Lei Federal nº 12.587 de 2012 e suas
complementações.
O PlanMob deve estar compatibilizado com outros planos setoriais de transporte da RMS e
regionais do Estado da Bahia.
As determinações do PlanMob deverão ser institucionalizadas por nova Lei Municipal especí-
fica, complementando este PDDU.
As indicações constantes dos Mapas 04, 05 e 06 do Anexo 03 desta Lei, devem ser conside-
radas como diretrizes básicas para a elaboração do PlanMob.
O PlanMob deve conter, como diretrizes gerais para sua elaboração, aquelas aqui definidas
especificamente para cada subsistema que o compõe.

Seção II –  Da Articulação Institucional do Setor
A gestão do setor de transportes como um todo, incluindo a implantação e ampliação da in-
fraestrutura viária, a operação do tráfego, a institucionalização e regulamentação dos servi-
ços de transporte de passageiros e de cargas, nos diferentes modais, deve estar articulada
institucionalmente entre si e garantir a melhor coesão e fluidez entre suas partes.
São diretrizes para o planejamento institucional do setor: 
articulação de Salvador com as administrações dos demais municípios da RMS e com a Ad-
ministração Estadual para elaboração, de forma cooperativa, do Plano Metropolitano de
Mobilidade, em consonância com o PlanMob – Plano de Mobilidade Urbana de Salvador; 
incentivo ao desenvolvimento urbano sustentável, promovendo a racionalização dos fluxos
pela malha viária regional, em suas conexões com o sistema viário e de transportes do Mu-
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nicípio do Salvador; 
desenvolvimento, de forma articulada com os demais municípios da RMS, de programas
preventivos e planos de alternativas emergenciais para as ocorrências físicas, inundações,
desabamentos e eventos geradores de concentração de tráfego, objetivando manter a flui-
dez e a segurança dos deslocamentos.

Seção III - Da Infraestrutura Viária para Veículos
A infraestrutura viária do Município orienta-se pela definição de uma rede hierarquizada de
vias abrangendo todo o território municipal, compatibilizada com o Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB),e adequada àscaracterísticasfísicas e funcionais das vias existentes, ou planeja-
das, compreendendo duas categorias:
Rede viária estrutural (RVE), composta por:
via expressa (VE);
via arterial I (VA-I);
via arterial II (VA-II);
via marginal (VM);
Rede viária complementar (RVC),composta por:
via coletora de conexão (VCN);
via coletora I (VC-I);
via coletora II (VC-II);
via local (VL);
via de pedestre e/ou de transporte não motorizado (VP).
Para efeito da hierarquização do sistema viário do Município são consideradas as seguintes
definições:
A rede viária estrutural (RVE) deve promover a articulação do município de Salvador com os
municípios vizinhos da RMS e sua interligação com os demais municípios do Estado da Bahia
e de outros estados da federação, compreendendo o seguinte enquadramento:
via expressa (VE), via destinada ao fluxo contínuo de veículos, com a função principal de
promover a ligação entre o sistema rodoviário interurbano e o sistema viário urbano, consti-
tuindo-se no sistema de penetração urbana no Município e contemplando faixas de tráfego
preferenciais para a circulação do transporte coletivo, que terão prioridade sobre qualquer
outro uso projetado ou existente na área destinada à sua implantação;
via arterial I (VA-I), com a função principal de interligar as diversas regiões do Município,
promovendo ligações intra-urbanas de média distância, articulando-se com as vias expressas
e arteriais e com outras de categoria inferior, contando, com faixas de tráfego segregadas
para o transporte coletivo, que terão prioridade sobre qualquer outro uso projetado ou exis-
tente na área destinada à sua implantação;
via arterial II (VA-II), com a mesma função da Via Arterial I, diferindo apenas pelas suas ca-
racterísticas geométricas, devido à menor capacidade de tráfego em relação à Via Arterial I
em razão da impossibilidade física de implantação de via marginal e devendo contar,  sem-
pre que possível, com faixas exclusivas ou preferenciais para a circulação do transporte cole-
tivo;
via marginal (VM), com função complementar à malha de vias expressas e arteriais, desen-
volvendo-se em pista de rolamento paralela a estas, possibilitando o acesso às propriedades
lindeiras, bem como sua interligação com vias hierarquicamente inferiores, e/ou contendo a
infraestrutura viária de interconexão com outras vias da RVE.
A rede viária complementar (RVC) deve promover a ligação entre a rede viária estrutural e as
demais vias do município, compreendendo o seguinte enquadramento:
via coletora de conexão(VCN), com a função de articular vias de categorias funcionais distin-
tas, de qualquer hierarquia, atendendo preferencialmente ao trânsito de passagem;
via coletora I (VC-I), com a função principal de coletar e distribuir os fluxos do trânsito local
e de passagem em percursos entre bairros lindeiros;
via coletora II (VC-II), com a função principal de coletar e distribuir os fluxos do trânsito local
dos núcleos dos bairros;
via local (VL), utilizada estritamente para o trânsito interno aos bairros, tendo a função de
dar acesso às moradias, às atividades comerciais e de serviços, industriais, institucionais, a
estacionamentos, parques e similares, que não tenham acesso direto pelas vias arteriais ou
coletoras; 
via de transporte não motorizado (VP), incluindo as ciclovias e vias exclusivas para pedestres,
onde não é permitida a circulação de veículos automotores, exceto em casos e/ou horários
especiais pré-autorizados pelo órgão de gestão do trânsito, para garantir os acessos locais.
Essa infraestrutura viária do Município está indicada sem distinção de níveis I e II para as vias
arteriais e coletoras, no Mapa 04 do Anexo 03 integrante desta Lei.
A existência de linhas de transporte coletivo, no interior das vias expressas (VE), se provida de
paradas intermediárias para atendimento aos usuários, deverão estar localizadas em pistas to-
talmente segregadas do tráfego geral, ou se situarem, obrigatoriamente, nas vias marginais
às pistas de trânsito expresso. 
Se existentes nas vias expressas, estas paradas do transporte coletivo deverão estar acessí-
veis aos usuários sempre através de passagens em desnível com o fluxo de veículos.
O enquadramento das vias que integram a Rede Viária Estrutural do Município do Salvador
nas subcategorias a que se refere o Art. 204será realizado por meio de ato do Executivo,o
qual devera ser atualizado a cada decurso de dois anos, após a promulgação desta lei, aten-
dendo aos critérios funcionais e geométricos definidos nos Quadros 06 e 07 do Anexo 2
desta Lei.
Parágrafo único. Como decorrência da implementação de melhorias físicas nas vias existen-
tes, as mesmas deverão ser reenquadradas na nova subcategoria pertinente, com a edição
de decreto para uma regulamentação temporária, até seu enquadramento definitivo, con-
forme especificado no caput deste artigo.
São diretrizes para a expansão e melhoria da rede viária do Município:
elaboração e implementação de Plano do Sistema Viário;
consolidação, complementação e promoção da articulação em rede do sistema viário ur-
bano e metropolitano;
definição do sistema viário arterial, apoiado na sua conexão com as vias que compõem o sis-
tema de vias expressas no Município: nas rodovias BR-324 e BA-528, na Avenida Luís Viana
(Av. Paralela), a VEBTS (Via Expressa da Baia de Todos os Santos) e articulação com as rodo-
vias BA-526 (CIA-Aeroporto) e BA-099 (Estrada do Coco);
complementação das ligações viárias transversais entre a Orla Atlântica e a Orla da Baía de
Todos os Santos por meio da implantação de novas vias arteriais, promovendo a sua cone-
xão com as demais vias da Rede Viária Estrutural, conforme indicado no Mapa 04 do Anexo
03 e Quadro 08 do Anexo 02 desta lei;

compatibilização das solicitações de abertura de novos arruamentos e ou loteamentos com
a estrutura do sistema viário existente, ou planejado, assegurando a continuidade da malha
viária em áreas de expansão urbana e respeitando as características físicas definidas no Qua-
dro 07 do Anexo 02 e indicadas no Mapa 04 do Anexo 03 desta lei; 
adequação das características físicas das vias e de suas interseções,nas áreas já consolidadas
a fim de promover a melhoria operacional dos pontos críticos do trânsito, relacionados no
Quadro 08 do Anexo 02 e indicados no Mapa 04 do Anexo 03 desta Lei;
desenvolvimento de estratégias de circulação segura de veículos e pedestres e prover siste-
mas de sinalização de tráfego (horizontal, vertical e semafórica), adequados à otimização do
uso da rede viária e do deslocamento dos veículos, compatíveis com as recomendações do
CTB; 
monitorar definição e monitoração de indicadores sobre o desempenho operacional da segu-
rança e fluidez do trânsito; 
implantação e manutenção do paisagismo nas áreas livres da redeviária estrutural;
definição de indicadores para monitoração, avaliação e controle sistemático dos níveis de
poluição ambiental, causados pela emissão de gases, pelos veículos automotores;
valorização do potencial ecológico nos projetos de vias que atravessam ou tangenciam Uni-
dades de Conservação.
As principais intervenções a serem executadas na rede viária do Município, para adequá-la
aos requisitos físicos e operacionais de desempenho requeridos, estão relacionadas no Qua-
dro 08 do Anexo 02 e indicadas no Mapa 04 do Anexo 03 desta Lei.
Para cada uma das vias já existentes e indicadas no Mapa 04 do Anexo03, o Executivo de-
verá elaborar um Projeto Funcional de Adequação Viária (PAV) e contemplando as diretrizes
urbanísticas deste PDDU e,principalmente, a articulação viária e de transporte, com os siste-
mas existentes ou planejados para as áreas de entorno.
Para cada uma das novas ligações viárias e para as vias indicadas para serem duplicadas ou
ampliadas, constantes do Quadro 08 do Anexo 02 e Mapas 04 e 05 do Anexo 03, e que
passarão a compor a (RVE) Rede Viária Estrutural – vias expressas, arteriais ou marginais ou
corredores de transporte – mas que ainda não tiverem Projetos Funcionais definidores e
compatíveis quanto às suas operacionalidades para o tráfego geral e de apoio ao transporte
coletivo, o Poder Executivo Municipal deverá elaborá-los de acordo com os parâmetros míni-
mos fixados no Quadro 07 do Anexo 02, institucionalizando-os por meio de Decretos de Ali-
nhamento Viário, específicos a cada projeto. 

Seção IV – Do Deslocamento de Pedestres e de Pessoas com 
Deficiência ou com Mobilidade Reduzida

As diretrizes para o deslocamento de pedestres têm como premissas básicas a reconquista
do logradouro público como espaço de integração social no ambiente urbano, adequando-o
a circulação de pessoas, e garantindo da acessibilidade universal, particularmente para
aquelas com mobilidade reduzida, cujas necessidades devem ser contempladas adequada-
mente no planejamento, no projeto, implantação e manutenção de espaços viários e de
equipamentos de uso público.
São diretrizes para o deslocamento de pedestres e de pessoas com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida:
garantia da autonomia, segurança e conforto na circulação de pedestres, com adoção de
parâmetros ergonômicos nos logradouros públicos e espaços privados de uso público, con-
templando a diversidade, a especificidade e as necessidades dos indivíduos de diferentes
idades, constituição física, ou com limitações de deslocamento, contribuindo para a mobili-
dade inclusiva dos mesmos; 
incentivo à implantação de estruturas para a redução de velocidade do trânsito veicular, em
áreas com grande conflito com a circulação de pedestre;
planejamento da implementação de vias exclusivas para pedestres e adequação das existen-
tes, obedecendo aos princípios da acessibilidade e do desenho universal,contando com dis-
positivos de segurança, separando a circulação dos pedestres do trânsito de veículos
automotores.
implantação de equipamentos de transposição dos pedestres, em desnível com a circulação
de veículos adaptando-os às necessidades das pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida, assegurando autonomia, segurança e conforto em trechos de vias ou locais que
não permitem a interrupção do tráfego de veículos automotores;
garantia de que os passeios e calçadas tenham largura adequada para contemplar a circula-
ção de pessoas, a implantação de mobiliário urbano, paisagismo e arborização;
planejamento e implementação da infraestrutura de uso contínuo destinada a circulação de
pedestres, integrado aos demais modos de deslocamento, inclusive com a implantação de
sistema de circulação vertical interligando as cumeadas dos altiplanos com os vales, possibili-
tando deslocamentos rápidos e seguros e facilitando a conexão entre os distintos modais de
transporte;
manter permanentemente livre e garantir a desobstrução dos espaços públicos destinados a
circulação de pessoas;
prioridade para a circulação de pedestres sobre o trânsito de veículos automotores nas vias
em geral, mas especialmente nas vias coletoras e locais;
adoção de meios de sinalização adequados a orientação geral e específica para pessoas com
deficiência visual e auditiva nos logradouros, e suas travessias e nos equipamentos públicos
e de uso público;
adaptação dos espaços de circulação de pedestres às necessidades dos usuários com neces-
sidades especiais, possibilitando deslocamento continuo e condições favoráveis de mobili-
dade, especialmente nos logradouros e edificações de uso público;
assegurar junto aos equipamentos de conexão com os modais motorizados, existentes ou pla-
nejados, uma adequação da microacessibilidade da região em torno dos mesmos; 
consolidação de um subsistema Auxiliar Local de apoio no acesso ao sistema de transporte
coletivo, em regiões que não possam ser atendidas pelos subsistemas Convencional e Com-
plementar de transporte coletivo do município de Salvador, considerando a hipótese de
equipamentos urbanos, motorizados ou não, como calçadas, passeios, rampas e escadarias
especiais, escadas rolantes, ascensores verticais, planos inclinados, teleféricos e similares.
Parágrafo único: Este subsistema Auxiliar Local poderá ter a sua gestão operacionalizada por
um agente do setor público ou autorizado.

Seção V – Do Transporte Cicloviário
O transporte cicloviário é caracterizado pela infraestrutura de vias destinadas à circulação se-
gura de bicicletas e outros veículos, não motorizados, através de ciclovias, ciclofaixas ou ci-
clorrotas, devidamente sinalizadas, e de seus equipamentos de apoio, formado por
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bicicletários, paraciclos e similares. 
Parágrafo único. Os componentes do sistema cicloviário são categorizados em: 
ciclovias, isoladas fisicamente da circulação dos demais veículos motorizados; 
ciclofaixas, implantadas ao lado das faixas do trânsito geral, contudo separadas do fluxo, va-
lendo-se de sinalização de tráfego especial (definidas pelo CTB); 
ciclorrotas, consistindo de trechos viários contendo uma simples indicação sinalizando a pre-
sença de bicicletas na circulação do tráfego geral; 
bicicletários, locais para estacionamento e guarda de bicicletas, de uso público, oneroso ou
não; 
paraciclos, pontos localizados para estacionamento de curta duração, de uso público e gra-
tuito.
São diretrizes para o transporte cicloviário:
elaboração e implementação de Plano Cicloviário;
continuidade do planejamento,projeto e implantação de rede cicloviária contínua e articu-
lada aos outros modos de transporte, principalmente aos vinculados à Rede Integrada Multi-
modal do Transporte Coletivo do Salvador;
priorização da implantação, junto às estações metroviárias, aos terminais e pontos de cone-
xão intermodal de transportes, de bicicletários dotados de condições de conforto, segurança
e boa acessibilidade;
estímulo à implantação de bicicletários nas zonas de centralidades municipais e nos em-
preendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego (PGT);
desenvolvimento de soluções facilitadoras do uso de bicicletas para pessoas com deficiências
ou com mobilidade reduzida, contribuindo para a mobilidade inclusiva;
tratamento preferencial para o trânsito de bicicletas, garantindo a segurança do ciclista em
cruzamentos viários e pontos de conversão, com a sinalização de tráfego apropriada;
definição de normas de circulação segura e de conduta do ciclista para o transporte cicloviá-
rio cotidiano;
promoção e regulamentação da implantação de sistemas de compartilhamento de bicicletas
para uso da população em geral, em especial junto aos equipamentos de conexão intermo-
dal. 
Parágrafo único. As vias que compõem a estrutura básica para elaboração de uma Rede Ci-
cloviária em Salvador, estão indicadas no Mapa 05 do Anexo 03 desta Lei e deverão ser
complementadas pelo PlaMob, com a indicação de uma rede de ciclofaixas/ciclorrotas de
penetração no interior dos bairros.

Seção VI – Do Estacionamento de Veículos
A realização dos deslocamentos urbanos exige que sejam proporcionados locais adequados
para o estacionamento dos veículos, de forma acessível, segura e confortável. 
São diretrizes para o estacionamento de veículos: 
estabelecimento de indicadores de proporcionalidade para empreendimentos imobiliários em
relação à intensidade das atividades urbanas, especificando a quantidade mínima de vagas
para estacionamento, de curta, média ou longa duração; 
reserva de vagas exclusivas para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e para
usuários com preferência de atendimento – idosos, gestantes, senhoras com criança de colo
e outras definidas por legislação específica;
garantia de proporcionalidade de vagas destinadas a automóveis de pequeno, médio ou
grande porte, em todos os empreendimentos de uso público e nos condomínios multiresiden-
ciais. 
definição de áreas de parada rápida de veículos para embarque/desembarque de passageiros
junto aos equipamentos de conexão intermodal e aos Pólos Geradores de Tráfego (PGT); 
estabelecimento de normas de circulação interna e de sinalização de tráfego, para os em-
preendimentos de uso público.

Seção VII – Do Transporte de Passageiros
O transporte de passageiros no âmbito municipal de Salvador poderá ter a natureza de um
serviço operado pelo poder público ou pelo setor privado 
O serviço público de transporte de passageiros deve ser acessível a toda a população e é for-
mado pelo conjunto de modais de uso público identificado por STPP – Sistema de Transporte
Público de Passageiros; 
O serviço de transporte privado de passageiros não é aberto ao público para realização de via-
gens e é composto por modais que proporcionem um relacionamento, de âmbito particular e
privativo entre seus operadores e os passageiros. 
O STPP tem duas formas de operação: 
por um Transporte Coletivo, caracterizado pela definição de linhas, de itinerários, com pontos
de parada pré-estabelecidos, programação operacional, tipologia da frota de veículos; 
por um Transporte Individual, caracterizado pelo uso de veículos de aluguel, percorrendo rotas
variáveis e de livre acesso a todos os usuários que os solicitarem, realizando viagens individua-
lizadas. 
Parágrafo único. Para o funcionamento e remuneração do STPP o Poder Executivo Municipal
deverá fixar tarifas de uso pelos passageiros, eventualmente diferenciadas para cada modal
de transporte, e considerando distintos sistemas de tarifação integrada, inclusive com o trans-
porte metropolitano. 
A Rede Integrada e Multimodal do Transporte Coletivo de Salvador/RMS, deve ser estrutu-
rada em modelo hierarquizado, obedecendo a uma lógica operacional multimodal, com
projetos adequados para garantir a acessibilidade universal, possuindo modelo de integra-
ção física, operacional e tarifária, considerando todos os modais de transportes, motoriza-
dos e não motorizados.
A Rede Integrada e Multimodal do Transporte Coletivo de Salvador/RMS, compreende os se-
guintes subsistemas:
Subsistema Estrutural de alta capacidade, composto pelas linhas 1 e 2 do Metrô, e de média
capacidade, com o uso do sistema VLT, veículo leve sobre trilhos, em substituição ao trem
de subúrbio vigente e pelo sistema BRT, Bus Rapid Transit, podendo ainda, fazer uso de ou-
tras tecnologias adequadas ao atendimento da demanda;
Subsistema Municipal Convencional, de baixa capacidade, que corresponde a rede de ser-
viço regular do transporte coletivo de passageiros, operando sobre pneus, sendo composto
por linhas troncais integradas,em terminais de transbordo e que percorrem predominante-
mente vias arteriais,ou coletoras além das demais linhas de ônibus convencionais no acesso
aos centros de bairro.
Subsistema Municipal Complementar, que opera em roteiros não atendidos pelos subsiste-
mas Estrutural e Convencional, e com a função de complementá-los localmente;

Subsistema Municipal de Serviços Especiais, que opera com serviços diferenciados, seletivos,
executivos, turísticos e destinados ao atendimento de parcela da demanda com necessida-
des específicas, podendo ter atendimento expresso, total ou parcialmente e com conforto
diferenciado no veículo ou para transporte de malas no caso de acesso a aeroportos e rodo-
viárias;
Subsistema Auxiliar Local, motorizado ou não motorizado, de fundamental e estratégica re-
levância, que tem como função facilitar o acesso em regiões topograficamente acidentadas
e garantir a conexão entre os diversos modos de transporte operantes, fornecendo a micro-
acessibilidade em todo o município, tais como passeios, rampas e escadarias especiais, esca-
das rolantes, ascensores verticais, planos inclinados e teleféricos;
Subsistemas Metropolitano e Intermunicipal, sob a gestão do Estado da Bahia, porém com
algum tipo de articulação,integração, complementação ou compartilhamento com os siste-
mas de transporte e com a infraestrutura viária de Salvador, que poderão adentrar o Municí-
pio de Salvador apenas até a primeira estação do transporte de alta ou média capacidade,
lindeiros aos seus corredores de transporte de penetração no município.
Parágrafo único. A circulação e paradas do subsistema metropolitano e/ou intermunicipal
deverá se ater aos percursos e locais de estacionamento e parada dos veículos, pré-definidos
pelo órgão gestor do trânsito municipal, e regulamentados pelo Executivo Municipal.
São consideradas para efeito de hierarquização e estruturação do Sistema de Transporte Co-
letivo de Passageiros, as seguintes categorias:
Transporte de Alta Capacidade – modalidade de transporte de passageiros que opera em
vias totalmente segregadas, alimentado nas estações de transbordo, atendendo a demandas
acima de 20.000 (vinte mil) passageiros / hora / sentido;
Transporte de Média Capacidade – modalidade de transporte de passageiros que opera em
vias parcialmente segregadas ou contendo faixas exclusivas, alimentado de usuários, em
pontos de parada, atendendo a demandas entre 10.000 (dez mil) e 30.000 (trinta mil) pas-
sageiros / hora / sentido;
Transporte de Baixa Capacidade – modalidade de transporte de passageiros, complementar
aos sistemas de alta e média capacidade, que opera garantindo a microacessibilidade do sis-
tema de transporte, ao interior dos bairros, circulando em tráfego misto, compartilhando o
uso do sistema viário com os demais veículos, atendendo demandas inferiores a 12.000
(doze mil) passageiros / hora/ sentido.
Parágrafo único. Os corredores e eixos de transporte coletivo de passageiros, hierarquizados
segundo as categorias de alta, média ou baixa capacidade, são aqueles representados no
Mapa 05 do Anexo 03 desta Lei.
São diretrizes gerais para o transporte coletivo de passageiros:
elaboração e implementação de Plano do Transporte Coletivo;
reestruturação do Subsistema de Transporte Coletivo por Ônibus – STCO, resultante de
novo modelo físico-operacional e tarifário no Município, decorrente da implantação dos sis-
temas estruturais de alta e média capacidade;
consolidação do Subsistema Auxiliar Local, garantindo a microacessibilidade dos bairros lin-
deiros aos sistemas de transporte coletivo em todo o município;
complementação e regulamentação dos Serviços Especiais de forma a minimizar seu im-
pacto na operação do trânsito em geral e nas operações dos sistemas de transporte munici-
pais, promovendo o uso desse modal em substituição ao transporte individual, incluindo o
serviço de transporte ao Aeroporto;
promoção da gestão da demanda por transportes, aproveitando as densidades do uso e
ocupação do solo ao longo dos corredores estruturais de alta e média capacidade, de forma
a contribuir para o uso mais equilibrado da oferta dos transportes, principalmente nos perío-
dos de pico, reduzindo os movimentos pendulares e aproveitando melhor a oferta no contra
fluxo normalmente ocioso;
caracterização do sistema hierarquizado dos corredores de transporte coletivo, que levara
em consideração o crescimento progressivo da demanda ao longo do tempo e os modais de
transporte que possam atender a essas demandas crescentes mediante eventual substituição
de suas tecnologias;
implantação de vias segregadas do tráfego geral com exclusividade para a circulação do
transporte coletivo nos corredores, compatíveis com os níveis de demanda existente ou fu-
tura, conforme estabelecido no inciso anterior, e respeitando os parâmetros definidos no ar-
tigo 219;
tratamento preferencial para a circulação dos serviços de transporte coletivo nos projetos do
sistema viário, incluindo otimização semafórica nos principais corredores que favoreçam o
desempenho do transporte coletivo;
programação operacional, adequando a oferta do serviço a evolução  da demanda, me-
diante a utilização de instrumentos de aferição e gestão;
exigência do cumprimento dos requisitos de acessibilidade universal estabelecidos nas nor-
mas técnicas específicas pelos veículos de transporte coletivo;
promoção de medidas de melhoria no sistema de informação e comunicação com os usuá-
rios do transporte de passageiros;
estímulo à modernização tecnológica utilizando sistemas inteligentes de controle da oferta e
uso de veículos de transporte;
articulação física, operacional e tarifária dos sistemas metropolitano e municipal de trans-
portes coletivo, visando à racionalização da circulação das linhas, nas vias, estações de trans-
bordo e terminais de Salvador e agilizando a forma de cobrança tarifária dos passageiros;
regulamentação dos serviços de fretamento de forma a minimizar seu impacto na operação
do trânsito em geral e nas operações dos sistemas de transporte municipais, considerando
as adequadas conexões para integração e estacionamento dos veículos utilizados. 
consolidação da articulação dos terminais marítimos e aeroportuário de passageiros à Rede
Integrada e Multimodal do Transporte Coletivo de Salvador/RMS;
definição e implantação de política de transportes de passageiros para as ilhas do Município,
integrada ao sistema continental;
adoção de medidas que minimizem os impactos ambientais na implementação dos modais
de transporte, como o uso de fontes renováveis de energia e soluções menos poluentes, uso
racional da água e instalações sanitárias adequadas.
São diretrizes para a determinação da macroestrutura dos subsistemas de transporte de alta
e média capacidade:
conclusão da implantação da Linha 01 do Metrô, Lapa/Pirajá, e sua expansão até a região
de Águas Claras;
continuidade da construção da Linha 02 do Metrô, Acesso Norte/ Lauro de Freitas;
articulação, por meio do subsistema de alta e média capacidade, da conexão com as linhas de
transporte dos Município das RMS; 

DOLM 26.11.15:Camara_Template  25/11/2015  20:08  Página 28



Quinta-feira, 
26 de Novembro de 2015

29

implantação de vias segregadas para a circulação do transporte coletivo nos corredores es-
truturais, compatibilizando-os com as demandas existentes e futuras, numa forma progres-
siva para seu atendimento e adequando a tecnologia veicular às mesmas;
implantação do Corredor Longitudinal Multimodal da Orla da Baía de Todos os Santos, utili-
zando sistema de média capacidade em substituição à infraestrutura do trem de subúrbio
existente, para atendimento às regiões do Comércio e da Lapa,com ramal interligando a re-
gião da Calçada à Ribeira;
análise da viabilidade técnica da implantação de subsistema de média capacidade para a es-
truturação do Corredor Longitudinal Multimodal da Orla Atlântica, interligando o bairro de
Itapuã ao Centro Antigo; 
implantação de subsistema de média capacidade nos principais corredores de transporte co-
letivo da Macroárea de Urbanização Consolidada, em especial nas interligações: Aero-
porto/ Pituba; Pituba/ Comércio e Lapa/ Iguatemi;
implantação dos Corredores Transversais à Macroárea de Estruturação Urbana, interligando
a Orla da Baía de Todos os Santos e a Orla Atlântica, com a operação de subsistema de
média capacidade através das diretrizes das avenidas: Luiz Eduardo Magalhães/ San Martin;
Gal Costa/ Pinto de Aguiar; 29 de Março/ Orlando Gomes; São Cristóvão/ Dorival Caymmi; 
estabelecimento de tratamentos preferenciais ao ônibus na circulação do tráfego pelas vias
indicadas como corredores secundários, atuais ou a serem implementados; 
promoção de medidas de eficiência física e operacional na integração multimodal nos equi-
pamentos de conexão;
previsão nos projetos das estações metroviárias e dos pontos de parada de VLT e BRT de
áreas contíguas para o estacionamento de veículos do transporte individual,para bicicletários
e áreas de parada rápida destinada ao  embarque e desembarque de passageiros de auto-
móveis e pontos de taxi;
fomento à utilização de fontes de energias renováveis nos veículos que operem o subsis-
tema BRT ou outra tecnologia ajustada à demanda.
Parágrafo único. A macroestrutura dessa Rede Integrada e Multimodal do Transporte Cole-
tivo de Salvador está indicada no Mapa 05 do Anexo 03.  
São diretrizes para o transporte de baixa capacidade:
consolidação da reestruturação do Sistema de  Transporte Coletivo por Ônibus – STCO, de
acordo com a legislação de concessão dos serviços;
consolidação dos demais corredores de transporte, interligando as regiões atendidas pelo
sistema Convencional e equacionando a integração com os serviços de alta e média capaci-
dades;
adoção de medidas que priorizem a circulação do transporte coletivo nos corredores, em re-
lação ao tráfego geral, de acordo com a evolução da demanda;
fomento à utilização de energias renováveis nos veículos que operem os subsistemas con-
vencional e complementar;
integração físico-operacional e tarifária do transporte de baixa capacidade à Rede Integrada
e Multimodal do Transportes Coletivo de Salvador;
implantação dos serviços de transporte coletivo do subsistema Complementar nas ilhas do
Município, articulado à Rede Integrada e Multimodal do Transporte Coletivo de Salvador por
meio do Sistema Hidroviário; 
institucionalizar e regulamentar o transporte hidroviário como componente da Rede Inte-
grada e Multimodal de Transportes Coletivo de Salvador/RMS.
O subsistema de transporte Metropolitano por ônibus deverá possuir seus percursos, inter-
namente a Salvador, se apoiando somente nas vias indicadas no Mapa 05 do Anexo 03
desta Lei, tendo seus pontos terminais localizados em equipamentos de conexão situados
junto a uma estação dos subsistemas elencados como de alta ou média capacidades, na pri-
meira estação de contato com os mesmos, ao se adentrarem no município de Salvador.
Os principais eixos de transporte coletivo de passageiros que deverão conter uma infraestru-
tura comportando os subsistemas de alta ou média capacidades, em pistas exclusivas a esses
modais, ou com tratamento preferencial na circulação adequado às suas tecnologias, estão
indicados no Mapa 05 do Anexo 03 desta Lei. 
Os corredores de transporte indicados nesse Mapa 05, para serem suporte de linhas de
transporte de alta ou média capacidade e do subsistema auxiliar local, deverão ter determi-
nados seus portes, tecnologia veicular e épocas de implementação.
As indicações contidas nesse Mapa 05 do Anexo 03, referentes aos pontos de integração
modal entre os subsistemas contém os locais aproximados do equipamentos de conexão
modal – terminais de ônibus, ascensores, planos inclinados, estações náuticas e teleféricos. 
As indicações do Mapa 05 do Anexo 03 relacionadas quanto às vias de apoio aos percursos
dos subsistemas do STCO ou Complementar, deverão ser ajustadas à medida que novos ar-
ruamentos ou loteamentos forem sendo agregados ao sistema viário municipal. 

Seção VIII – Do Transporte Público Individual
É considerado, como componente do transporte público individual, os serviços de táxis, ca-
racterístico de veículo de aluguel, de uso pela população em geral, com liberdade de defini-
ção do roteiro da viagem, de horários, de condições de conforto e com veículos com
capacidade máxima de 5 (cinco) passageiros; 
Os serviços de táxi poderão ser prestados por condutores autônomos, isoladamente ou vin-
culados a cooperativa específica, ou ainda, a empresas operadoras, em cada categoria des-
ses serviços, necessariamente cadastrados, previamente à execução dos serviços, junto ao
órgão público municipal responsável pelo setor, conforme legislação específica definida pelo
Executivo Municipal. 
São diretrizes gerais para o transporte público individual de passageiros: 
definição da operação dos serviços de taxi, como uma permissão do Executivo Municipal;  
fixação de proporcionalidade de alvarás de permissão à frota de taxis, em função da popula-
ção residente em Salvador e reajustá-la a cada quatro anos; 
aperfeiçoamento dos serviços de transporte por táxi em termos físicos e operacionais; 
estabelecimento dos requisitos mínimos de segurança veicular e dos usuários, complemen-
tares às exigências fixadas no CTB; 
definição e regulamentação das características mínimas para operação dos serviços, con-
forme suas condições específicas de utilização; 
estabelecimento de padrão visual dos veículos, e de identificação dos condutores caracterís-
tico para cada categoria; 
estabelecimento regulamentação para normatizar o uso pelos passageiros, a conduta dos
operadores e editar um manual de fiscalização, com definição dos direitos, deveres e san-
ções, regulamentados pelo órgão municipal responsável pela gestão do setor.

Seção IX – Do Sistema de Transporte de Conexão Estadual e Nacional
São consideradas como componentes do Sistema de Mobilidade de Salvador os diferentes
subsistemas geridos por outras instâncias de Governo (Estaduais ou Federal), mas que te-
nham seus modais de transporte e respectivas infraestruturas situadas no município, tanto
para o transporte de passageiros como de carga – compreendendo o Rodoviário, Ferroviá-
rio, Marítimo e Aeroviário.
São diretrizes para o Sistema de Transporte Rodoviário: 
utilização, quando no interior da cidade, de rotas apoiadas nas vias expressas municipais
com pontos de parada predefinidos e regulamentados pelo órgão de gestão do trânsito mu-
nicipal; 
implantação de novo Terminal Rodoviário de Passageiros, nas proximidades da interseção da
BR-324 com a Av. 29 de Março, em Águas Claras, para o atendimento às demandas de via-
gens intermunicipais de média e longa distâncias, conectado a linha de transporte de alta
capacidade do Município.
São diretrizes para o Transporte Ferroviário: 
definição de local e fomento à implantação de estação Rodoferroviária junto ao Pólo Logís-
tico de Valéria/Água Claras, nas proximidades da interseção da BR-324 e corredor da Av. 29
de Março; 
implementação de traçado ferroviário interligando a antiga ferrovia de Alagoinhas até atin-
gir a região do Pólo Logístico planejado; 
garantia das travessias da nova ferrovia pelos pedestres e de veículos, da nova ferrovia, sem-
pre em desnível, e devidamente protegidas.
São diretrizes para o Transporte Marítimo: 
ampliação e consolidação das instalações portuárias para atender o transporte de passagei-
ros de longo percurso;
implementação, ampliação e consolidação do sistema de navegação turístico-recreativa; 
implantação, ampliação e consolidação das instalações hidroviárias no Município; 
estabelecimento da localização e características para implementação dos atracadouros/píe-
res vinculados a via náutica da Baia de Todos os Santos; 
regulamentação dos serviços hidroviários de passageiros entre as ilhas, e destas com a parte
continental do Município, articulada com a Rede Integrada e Multimodal do Transporte Co-
letivo de Salvador; 
implantação, nas áreas de tráfego hidroviário regular, de sinalização indicativa das rotas de
transporte, zonas de fundeio e áreas de proibição de pesca e mergulho.
São diretrizes para o Transporte Aeroviário:
análise e consolidação, no âmbito municipal, do Plano de Expansão das Instalações Aeropor-
tuárias de Salvador, elaborado pelo Governo Federal;
fomento à implantação de transporte especial para articulação do terminal de passageiros
com a estação metroviária da Linha 2, junto ao Aeroporto/BA-099;
criação de serviços especiais de transporte para atender diretamente pontos de interesse tu-
rístico da cidade, a partir do Aeroporto;
definição e monitoramento dos locais de pouso, decolagem e circulação no espaço aéreo
urbano de helicópteros, hidroaviões e veículos aerostáticos.

Seção X – Do Transporte de Cargas
A organização funcional da circulação de cargas no território do Município compreende:
a estruturação,hierarquização e regulamentação da rede multimodal de transporte de carga,
compartilhando ou não o viário com o trânsito em geral;
a preferência de tratamento na circulação do tráfego para os corredores de maior fluxo de
carga e que ofereçam maiores riscos, possibilitando um melhor desempenho operacional e
acessibilidade aos pontos de transbordo de carga, com redução de custos e efeitos negati-
vos sobre o trânsito, a comunidade e o meio ambiente. 
Para efeito da hierarquização do sistema de transporte de cargas são consideradas as se-
guintes categorias de corredores:
Corredor Primário (CPR), destinado ao tráfego de cargas a partir de 15 (quinze) toneladas de
Peso Bruto Total (PBT), e veículos de grande porte;
Corredor Secundário (CSE), destinado ao tráfego de cargas entre 04 (quatro) e 15 (quinze)
toneladas de Peso Bruto Total (PBT), usando caminhões trucados de até 12 metros de com-
primento;
Corredor Terciário (CTE), destinado ao tráfego de cargas, transportada em veículos urbanos
de carga (VUC) de até 4 (quatro) toneladas de carga útil ou utilitários / caminhonetes, com-
preendendo às demais vias do município. 
O transporte de cargas no Município do Salvador estrutura-se de acordo com as rotas e pis-
tas de circulação preferencial de caminhões / carretas indicadas vias exclusivas definidas no
Mapa 06 do Anexo 03 desta Lei.
O Executivo baseado nas diretrizes deste PDDU regulamentara o transporte de cargas no
território do Município de Salvador.
As diretrizes para o transporte de cargas são:
elaboração do Plano Diretor de Transporte de Cargas (PDCG), seguindo as diretrizes deter-
minadas pelo Plano de Mobilidade Urbana de Salvador e pelo Plano Estadual de Logística da
Bahia (PELT), concebendo o serviço de transportes de carga no município, com modelo hie-
rarquizado para o uso de corredores de carga, indicados no Mapa 06 do Anexo 03;
incorporação da gestão mista de riscos, público e privado, ao planejamento do setor, envol-
vendo avaliação de danos, protocolos de operações de carga descarga e transporte, locais e
períodos de livre trânsito,monitoração, planos de contingenciamento e emergência;
atualização, adequação e fiscalização do transporte de cargas perigosas no território munici-
pal e definir as normas incidentes sobre as operações de transporte de cargas perigosas e
especiais nos diversos modais;
garantia da integração física e operacional do transporte das cargas geradas e/ou destinadas
no interior do Estado da Bahia com o porto marítimo e com o terminal aeroportuário de
carga de Salvador;
atualização de planos específicos para as cargas rotineiras, principalmente para a coleta,
transporte e destinação de lixo doméstico,  industrial e hospitalar e da limpeza urbana em
geral;
garantia da integração intermodal do sistema de transporte de cargas, com a implantação
de novos terminais logísticos e pontos de transbordo, nas proximidades das rodovias esta-
duais e federais;
promoção da articulação dos centros logísticos com os subsistemas de transporte coletivo,
garantindo as condições de acesso dos trabalhadores a tais estabelecimentos;
revitalização das instalações industriais às margens da rodovia BR-324 para uso como retro-
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portomarítimo;
concepção e implantação do pólo logístico nas margens da BR-324, no extremo norte do
Município e próximo à interseção com o Corredor Transversal 29 de Março;
avaliação de alternativas para a implantação de outros polos logísticos, em especial, nas re-
dondezas do aeroporto internacional e da região do Porto de Aratu;
qualificação o sistema logístico no entorno do Porto de Salvador;
requalificação do serviço ferroviário e conexão do novo Pólo Logístico com o Porto de Salva-
dor, fomentando a expansão dos serviços de importação e exportação com abrangência na-
cional e internacional;
definição de política de distribuição de cargas fracionadas nas zonas de centralidades metro-
politanas, municipais e de bairro, com a utilização dos veículos urbanos de carga (VUC), ca-
minhonetes e ou caminhões para até 4 toneladas de carga útil;
definição da localização e estruturação dos equipamentos complementares de suporte logís-
tico aos sistemas de transporte de cargas, visando a racionalidade das viagens no Município. 

Seção XI– Do Transporte Dutoviário
São diretrizes para o transporte por dutos:
Elaboração do plano de estruturação do transporte dutoviário no Município, como parte in-
tegrante do PDCG, com vistas a ampliação do uso do sistema e à consequente redução de
custos operacionais, racionalização do tráfego de superfície e gestão dos riscos de desastres
no transporte de produtos perigosos;
Integração de terminais do sistema dutoviário aos demais elementos do sistema de trans-
porte de cargas;
definição e implementação de normas de segurança para o transporte dutoviário no Municí-
pio, e incorporá-las às normas de uso e ocupação do solo e de edificações;
integração dos sistemas técnicos de segurança das autovias aos sistemas de informação per-
manente da defesa civil municipal;
elaboração de cadastro técnico da rede de dutos do Município com a identificação do pro-
duto transportado, do tipo de material e qualidade dos dutos, das pressões operacionais e,
dispositivos de segurança para alívio das pressões, das interferências no sistema viário, das
vizinhanças e respectivas vulnerabilidades, e do respectivo plano de contingenciamento.

Seção XII – Dos Equipamentos de Conexão Intra e Intermodal
São considerados equipamentos de conexão:
Terminais: equipamentos destinados ao embarque e desembarque de passageiros e/ou car-
gas, localizados nas extremidades dos roteiros de transporte ou que concentrem pontos fi-
nais de transporte de passageiros;
estações de transbordo: equipamentos destinados ao embarque e desembarque de passa-
geiros e/ou cargas, onde se interceptam um ou mais roteiros de transporte, com o objetivo
de permitir a transferência de passageiros e/ou cargas de um roteiro para outro ou entre
distintos modais de transporte;
estacionamentos e bicicletários: espaços públicos ou privados destinados a guarda ou per-
manência prolongada de veículos automotores de transporte de carga ou de passageiros e
de bicicletas;
ascensores: equipamentos tracionados por cabos, utilizados para o transporte de passagei-
ros e mercadorias, que possibilitam o deslocamento no plano vertical ou inclinado, interli-
gando locais de diferentes níveis altimétricos por meio de uma estrutura fixa;
atracadouros ou hidroporto: equipamentos utilizados para o embarque e desembarque de
passageiros e de cargas do transporte hidroviário;
heliportos: equipamentos utilizados para o embarque e desembarque de passageiros e de
cargas do transporte aeroviário realizado por meio de helicópteros;
aeroporto: equipamento utilizado para o embarque e desembarque de passageiros e cargas
do transporte aeroviário, nacional e internacional.
São diretrizes para os equipamentos de conexão:
adequação gradativa da micro acessibilidade dos equipamentos de conexão já existentes ou
em projeto, inclusive do seu entorno imediato, segundo os critérios de acessibilidade univer-
sal e promoção da articulação destes, física, operacional e tarifária, com os diferentes mo-
dais de transporte, que a eles estejam associados;
adoção de equipamentos e mecanismos que melhorem as condições e que reduzam o
tempo de integração nos ambientes de transbordo, garantindo eficácia e funcionalidade ã
integração e fornecendo conforto e segurança ao usuário;
implantação de terminais rodoviários de transbordo, vinculados às estações das linhas do
transporte coletivo de alta e média capacidade; 
aproveitamento do potencial construtivo proporcionado pelos empreendimentos vinculados
aos sistemas de transportes, valendo-se de instrumentos urbanísticos para reverter os recur-
sos decorrentes da mais valia para sua aplicação nos próprios subsistemas de transportes
vinculados, destinados a custeio ou novos investimentos. 

Seção XIII– Do Transporte Privado de Passageiros
Os serviços de transporte privado de passageiros podem ser efetivados com o uso de veícu-
los particulares, individual ou coletivamente e com remuneração ao operador, não abertos
ao público em geral.
Parágrafo único. Como transporte motorizado particular e individual consideram-se as dife-
rentes formas de locomoção no território do município, realizadas em veículos próprios e
sem ônus tarifário a qualquer de seus ocupantes, restringindo-se unicamente às determina-
ções do CTB.
São diretrizes para o transporte motorizado particular e individual:
incentivo à utilização do transporte solidário, com o uso do veículo de transporte individual
particular de maneira compartilhada com mais de um passageiro em viagens com itinerários
comuns;
incentivo à consolidação de sistemas comerciais de locação para  compartilhamento de au-
tomóveis no uso – carpool ou van pool, junto aos equipamentos de conexão e nas zonas de
centralidades;
consolidação de rede de estacionamentos públicos e privados, compatível com a gestão da
demanda por automóveis, promovendo a integração com os subsistemas de transporte co-
letivo e minimizando os impactos no trânsito para o acesso às zonas de centralidades de
empregos e de serviços; 
desenvolvimento de campanha permanente de priorização e valorização do pedestre junto
aos condutores de veículos automotores e bicicletas;
estabelecimento de parâmetros para a implantação do controle permanente da emissão de

poluentes veiculares.
Como transporte privado de uso coletivo são considerados os serviços efetivados a usuários
específicos, pré-cadastrados junto aos operadores, para realização de viagens com caracte-
rísticas operacionais exclusivas para cada linha e condicionantes da demanda, de abrangên-
cia intraurbana ou intermunicipal que se destinem a Salvador.
São considerados como componentes do transporte privado coletivo as categorias:
escolares, para uso de passageiros pré-cadastrados junto ao próprio operador, com liber-
dade para definição do percurso, de cobertura dos custos para prestação do serviço, de fixa-
ção de horários e, necessariamente, usando veículos com caracterização própria e
pré-vistoriados pelo órgão gestor do setor;
fretamento, para uso de passageiros pré-cadastrados junto aos próprios operadores desse
subsistema, mas usando rotas e locais de acesso regulamentados pelo órgão de gestão do
trânsito municipal, e com liberdade aos operadores para fixação de custos/tarifas, horários e
tipo de veículos;
turístico, para uso de passageiros selecionados pelo próprios operadores, com liberdade de
fixação de percursos, custos, fixação de horários e tipos de veículos com características espe-
ciais de conforto e comodidade aos usuários.
São diretrizes para o transporte coletivo de caráter privativo:
Cadastramento dos veículos a serem usados na prestação desses serviços especiais, junto ao
órgão municipal de gestão do setor;
Cadastramento dos veículos especiais e operadores dos serviços de transporte escolar, espe-
cificamente caracterizados, conforme regulamentação própria, e vistoriados anualmente;
treinamento específico aos condutores e auxiliares do transporte escolar.

Seção XIV – Da Gestão do Trânsito Veicular e de Pedestres
A gestão do trânsito deverá ser feita por órgão vinculado ao Executivo e incorporado ao Sis-
tema Nacional de Trânsito com as atribuições definidas no CTB no art. 5º, da Lei Federal Nº
9.503 de 1997 e suas complementações posteriores.
São diretrizes para a gestão do trânsito:
elaboração e implementação do Plano Diretor de Gestão do Trânsito (PDGT);
promoção da racionalização da demanda, primordialmente através de:
reorganização dos deslocamentos, evitando viagens desnecessárias, promovendo a redução
das distâncias e promovendo a redistribuição das viagens ao longo do dia.
promoção hierárquica do uso dos sistemas mais sustentáveis como transporte não motori-
zado, motorizado coletivo e motorizado individual; 
formulação e aplicação do Plano de Monitoramento do Tráfego no Município;
elaboração decenal de Pesquisa Domiciliar de Origem-Destino (OD) de passageiros e de
carga, adotando-a como instrumento de planejamento e monitoramento da mobilidade ur-
bana tanto para o transporte de passageiros como para o transporte de carga;
aplicação anual de pesquisas de contagens e velocidade do tráfego nos principais corredo-
res, para a atualização permanente das matrizes OD das viagens cotidianas e de avaliação
do desempenho do trânsito;
elaboração, implementação e manutenção de programas de educação para o trânsito, en-
volvendo a realização de campanhas abrangentes, com medidas preventivas e corretivas, in-
clusive nas escolas, e outras especificamente voltadas para o tráfego e operações de carga /
descarga;
promoção de campanhas educativas visando a conscientização da população em geral sobre
a não ocupação das vagas preferenciais de estacionamento e de uso de assentos e lugares
nos sistemas de transporte coletivo, reservados às pessoas deficientes ou com mobilidade
reduzida;
estabelecimento do controle permanente da emissão de poluentes veiculares e uso de fon-
tes de energia renovável;
adoção de campanha permanente de ordenação disciplinar específica para os condutores de
veículos de transporte coletivo de passageiros e/ou de cargas, e para condutores de veículos
automotores de duas ou três rodas, visando a redução de acidentes e a segurança coletiva;
realização da avaliação do transporte permanente do transporte de cargas no Município,
com ênfase no transporte de cargas perigosas;
implantação de centrais de controle do tráfego, em tempo real, visando à implementação
de melhorias operacionais no sistema, com integração com todos os demais sistemas de
transporte;
divulgação das informações sobre a qualidade operacional do trânsito no Município, em
tempo real, para todos os usuários dos sistemas de transporte de passageiros e de cargas;
implantação de estratégias de atuação para adequação das novas tecnologias para os dispo-
sitivos de sinalização viária, segurança e controle do trânsito;
definição sistemática e regulamentar,por ato do Executivo, da elaboração e análise de rela-
tórios de impactos (RITs) no tráfego, previamente à implantação de grandes pólos geradores
de tráfego (PGTs). 

CAPITULO VI– DO SISTEMA DE A� REAS DE VALOR AMBIENTAL 
E CULTURAL (SAVAM)

Seção I – Da Estruturação Geral do Sistema
O Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM) compreende as áreas do Muni-
cípio do Salvador que contribuem de forma determinante para a qualidade ambiental ur-
bana e para as quais o Município, no âmbito de sua competência, estabelecera planos e
programas de gestão, ordenamento e controle, visando a proteção ambiental e cultural, de
modo a garantir a perenidade dos recursos e atributos existentes.
Parágrafo único. São integrantes do SAVAM as áreas apresentadas no Mapa 07 e no Mapa
7Ado Anexo 03 desta Lei, sem prejuízo do enquadramento de novas áreas que venham a
ser identificadas e institucionalizadas por lei.
O SAVAM e composto de:
Subsistema de Unidades de Conservação, constituído por áreas de relevante valor ecológico
e sociocultural, de grande importância para a qualidade ambiental do Município, por con-
formarem sítios naturais raros, singulares, de notável beleza cênica e diversidade biológica,
com funções de proteção aos mananciais e a qualidade dos recursos hídricos, controle da
erosão, equilíbrio climático e conservação de espécies da flora e fauna específicas;
Subsistema de Áreas de Valor Urbano-Ambiental, constituído por áreas cujos valores natu-
rais encontram-se parcialmente descaracterizados em relação às suas condições originais,
mas que contribuem para a manutenção da permeabilidade do solo, para o conforto climá-
tico, sonoro e visual no ambiente urbano, e também áreas que compreendem elementos,
cenários e marcos de referência vinculados a imagem, história e cultura local, e ainda espa-
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ços abertos urbanizados utilizados para o lazer e recreação da população.

Seção II – Do Subsistema de Unidades de Conservação
Subseção I – Das Disposições Gerais

As Unidades de Conservação configuram um espaço territorial e seus recursos ambientais,
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente insti-
tuído pelo Poder Público com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime espe-
cial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção, conforme o
Sistema Nacional de Unidades de conservação (SNUC), criado pela Lei Federal nº 9.985 de
18 de julho de 2000 e o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), estabelecido
pela Lei Estadual nº 10.431 de 20 de dezembro de 2006.
O Subsistema de Unidades de Conservação e composto por dois grupos de áreas com carac-
terísticas específicas:
Unidades de Proteção Integral; 
Unidades de Uso Sustentável.
As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo preservar a natureza, sendo admitido
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, e compreendem as seguintes categorias:
Estação Ecológica;
Reserva Biológica;
Parque Nacional, Estadual ou Municipal; 
Monumento Natural;
Refúgio de Vida Silvestre.
As Unidades de Uso Sustentável têm por objetivo compatibilizar a conservação da natureza
com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, e compreendem as seguintes
categorias:
Área de Proteção Ambiental;
Área de Relevante Interesse Ecológico;
Floresta Nacional, Estadual ou Municipal; 
Reserva Extrativista;
Reserva de Fauna;
Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
Reserva Particular do Patrimônio Natural.
A criação e a regulamentação de Unidades de Conservação no Município do Salvador, bem
como a ampliação ou redução dos limites originais, atenderão aos critérios e procedimentos
definidos na Legislação pertinente ao SNUC e ao SEUC, complementadas pelas disposições
da Legislação Municipal nº 8.915 de 25 de setembro de 2015.
Parágrafo único: Denominam-se Unidades de Conservação de Domínio Municipal (UCM)
aquelas criadas no território de Salvador por atos do Executivo Municipal.
São passíveis de enquadramento como Unidades de Conservação no Município do Salvador,
mantidas as existentes, as áreas integrantes da Macrozona de Conservação Ambiental, con-
forme o disposto na Seção II do Capítulo II, do Título VIII desta Lei, mediante estudos especí-
ficos desenvolvidos para cada caso.
Visando á constituição de UCM, indicam-se estudos específicos para as áreas demarcadas
com esta finalidade no Mapa 07 Anexo 03 desta lei, especificamente:
Parque Ecológico do Vale Encantado;
Aratu;
Dunas de Armação;
Parque de Pirajá;
Parque Marinho da Barra;
Ilha dos Frades (Fazenda Tobá);
Manguezal do Rio Passa Vaca.
O Município elaborara e implementara planos de manejo, programas de gestão, ordena-
mento e controle, visando a conservação ambiental das Unidades de Conservação integran-
tes do SAVAM, por ele instituídas, de modo a garantir a perenidade dos ecossistemas e
demais atributos protegidos.
As Unidades de Conservação criadas pelo Estado da Bahia ou pela União, total ou parcial-
mente localizadas no território do Município, também integrarão o SAVAM, que recepcio-
nara as normas específicas instituídas pelos órgãos gestores, complementando-as no limite
da competência municipal nos assuntos de interesse local.
O Município promovera gestões para a municipalização gradativa da administração das Uni-
dades de Conservação instituídas por outros níveis de governo que estejam integralmente
inseridas no seu território, bem como para o planejamento e gestão compartilhada de Uni-
dades de Conservação, parcialmente localizadas em Salvador, por meio de convênios ou de
consórcios intermunicipais.

Subseção II – Das Áreas de Proteção Ambiental(APA)
A APA e uma porção territorial em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, do-
tada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustenta-
bilidade do uso dos recursos naturais.
A APA pode ser constituída por terras públicas ou privadas.
Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a
utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental.
As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domí-
nio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.
Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pes-
quisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.
A APA disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua administração e
constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da
população residente, conforme se dispuser no regulamento aprovado por lei.
Por Atos do Governo do Estado da Bahia, estão instituídas as seguintes APA, total ou par-
cialmente inseridas no território do Município do Salvador, conforme representadas no
Mapa 07 do Anexo 03 desta Lei:
Área de Proteção Ambiental das Lagoas e Dunas de Abaete, instituída pelo Decreto Estadual
nº 351, de 22 de setembro de 1987, e alterada pelo Decreto Estadual n° 2.540, de 18 de
outubro de 1993, com Plano de Manejo e Zoneamento aprovado pela Resolução do Conse-
lho Estadual do Meio Ambiente, CEPRAM, nº 1.660, de 22 de maio de 1998;
Área de Proteção Ambiental Baía de Todos os Santos, instituída pelo Decreto Estadual nº
7.595, de 5 de junho de 1999;

Área de Proteção Ambiental Joanes / Ipitanga, instituída pelo Decreto Estadual nº 7.596, de
5 de junho de 1999, com Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado pela Resolução CE-
PRAM nº 2.974, de 24 de maio de 2002;
Área de Proteção Ambiental Bacia do Cobre/ São Bartolomeu, instituída pelo Decreto Esta-
dual nº 7.970, de 5 de junho de 2001.
São diretrizes para as áreas incluídas na APA das Lagoas e Dunas do Abaete:
recuperação e preservação da vegetação de restinga, em especial no maciço de dunas;
compatibilização da conservação ambiental com usos de lazer, turismo ecológico, atividades
culturais e como centro de referência para a educação ambiental;
manutenção de padrões de ocupação do solo de baixa/média densidade, em especial nos
espaços urbanizados implantados na proximidade dos ambientes de lagoas e de dunas;
proteção aos cones de aproximação do Aeroporto de Salvador, mediante controle rigoroso
sobre a altura das edificações nas áreas afetadas pelas normas de segurança de voo;
restrição ao uso residencial nas zonas de maior intensidade de ruído resultantes da operação
do aeroporto.
São diretrizes para as áreas da APA da Baía de Todos os Santos, inseridas no território de
Salvador, especificamente as ilhas dos Frades, de Mare, do Bom Jesus dos Passos, de Santo
Antônio e as ilhotas:
promoção de gestões junto ao Governo do Estado para conclusão do zoneamento ambien-
tal da APA e do Plano de Manejo da Ilha de Maré, com a participação do Município de Sal-
vador nos assuntos pertinentes ao seu território;
implementação de política de desenvolvimento sustentável que concilie a conservação do
ambiente natural com a proteção das características socioculturais das populações nativas,
resguardando a característica das ilhas como espaços singulares e diferenciados do restante
do Município, preservando os núcleos de pesca e veraneio, turismo e incentivando a produ-
ção econômica artesanal;
elaboração de estudos ambientais específicos para a constituição de Unidade de Conserva-
ção Integral na Ilha dos Frades, de modo à preservar a vegetação de Mata Atlântica, que
mantém grande qualidade ecológica;
enquadramento dos assentamentos precários existentes comoZEIS, nos termos desta Lei,
objetivando a regularização fundiária e o atendimento das demandas básicas de infraestru-
tura e serviços urbanos em cada localidade;
tratamento específico na regularização fundiária – urbanística e jurídica legal – das comuni-
dades da Ilha de Maré, que possuem certificação ou auto atribuição como quilombolas;
acompanhamento, fiscalização e controle efetivo da expansão dos assentamentos existen-
tes, com a participação e comprometimento da comunidade local;
controle rigoroso do Poder Público Municipal sobre:
a ocupação da faixa de praia, especialmente por edificações e outras obras de caráter per-
manente;
a instalação de sistemas de esgotos e depurações incompletas que impliquem na contami-
nação das praias, manguezais e lençol freático;
empreendimentos que comportem desmatamento, queimada e terraplanagem, capazes de
desencadear processos erosivos e que resultem na desfiguração da morfologia do sítio e da
paisagem.
para a ilha de Bom Jesus dos Passos elaboração de plano urbanístico, contemplando sua es-
truturação espacial, complementação da infraestrutura e serviços, e estabelecimento de nor-
mas específicas de uso e ocupação do solo.
São diretrizes para as áreas do Município incluídas na APA do Joanes/ Ipitanga:
nas áreas integrantes da ZPAM, permissão de parcelamento apenas em grandes lotes, desti-
nados preferencialmente a usos residenciais, de lazer, atividades agrícolas, extrativistas, de
criação de animais de pequeno porte e serviços que não impliquem em poluição ambiental
ou atração de grande contingente populacional;
implementação de programas de recuperação e preservação ambiental, compreendendo a
urbanização dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação
desta lei e o reassentamento daqueles não urbanizáveis, a critério do Executivo,e das ativi-
dades incompatíveis localizadas na faixa de proteção das represas do rio Ipitanga;
controle da exploração mineral nas áreas outorgadas, mantendo-a em níveis compatíveis
com a capacidade de recuperação do ambiente e condicionando-a a reconstituição da pai-
sagem na medida em que forem encerradas as atividades de lavra, por meio da elaboração
e execução do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD;
controle rigoroso do Poder Público sobre a expansão dos assentamentos existentes nas
áreas de contribuição da bacia hidráulica das represas do rio Ipitanga, especialmente na
faixa de proteção permanente de 100 metros em relação à linha d´água;
proibição de empreendimentos que comportem desmatamento, queimada e terraplanagem,
capazes de desencadear processos erosivos ou interferir no sistema hídrico;
monitoração permanente da operação e do impacto do Aterro Sanitário Metropolitano
sobre o meio ambiente, em especial sobre a qualidade das águas do manancial, bem como
sobre os usos na vizinhança.
São diretrizes para as áreas incluídas na APA da Bacia do Cobre/São Bartolomeu:
promoção de gestões junto ao Governo do Estado da Bahia para conclusão do zoneamento
ambiental da APA, com a participação do Município;
atualização do enquadramento e da legislação de proteção ao Parque de Pirajá/São Bartolo-
meu, compatibilizando-os com as normas ambientais vigentes e com as diretrizes desta Lei;
elaboração de estudos ambientais específicos para constituição de Unidade de Proteção In-
tegral abrangendo a área de proteção a represa do Rio do Cobre, de modo a preservar a ve-
getação que mantém grande qualidade ecológica;
elaboração de estudos específicos para recuperação do Parque São Bartolomeu, compatibili-
zando a conservação ambiental com o valor simbólico atribuído a esta área pelas religiões
afro-brasileiras, que institui sua sacralidade e uso para fins ritualísticos, e também com usos
de lazer de contato com a natureza, turismo ecológico, atividades culturais e como centro
de referência para a educação ambiental;
controle sobre a ocupação intensiva do solo nas áreas de contribuição das nascentes do rio
do Cobre e na vizinhança do Parque Pirajá/São Bartolomeu;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento daqueles não urbanizáveis, a critério do Executivo, e das atividades econô-
micas incompatíveis localizadas no Parque Pirajá/São Bartolomeu;
controle da exploração mineral na área outorgada, mantendo-a em níveis compatíveis com
a capacidade de recuperação do ambiente e condicionando-a a reconstituição da paisagem
na medida em que forem encerradas as atividades de lavra, por meio da elaboração e exe-
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cução do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD).

Subseção I – Das Unidades de Conservação de Domínio Municipal (UCM)
O Parque Natural Municipal das Dunas, instituído por meio do Decreto Municipal nº 22.906
de 24 de maio de 2012, fica definido como UCM de proteção integral, sendo os seus limites
territoriais aqueles representados no Mapa 07 do Anexo 03 desta Lei.
O uso do Parque das Dunas é limitado aos fins científicos, culturais, educativos, turísticos e
recreativos compatíveis com a conservação da integridade dos ecossistemas naturais existen-
tes.
Nos termos do art. 254 desta Lei, deverão ser elaborados o plano de manejo e definidos
programas de gestão visando a conservação ambiental da UCM.

Seção III– Do Subsistema de Áreas de Valor Urbano-Ambiental
Subseção I – Das Disposições Gerais

Áreas de Valor Urbano-Ambiental são espaços públicos ou privados, dotados de atributos
materiais e/ou simbólicos relevantes do ponto de vista ambiental e/ou cultural, significativos
para o equilíbrio e o conforto ambiental, para a conservação da memória local, das manifes-
tações culturais e também para a sociabilidade no ambiente urbano.
As Áreas de Valor Urbano-Ambiental subdividem-se em:
Áreas de Proteção de Recursos Naturais (APRN); 
Áreas de Proteção Cultural e Paisagística (APCP); 
Áreas de Borda Marítima (ABM);
Parques Urbanos;
Parques de Bairro;
Praças e Largos;
Áreas de remanescentes do Bioma Mata Atlântica (RMA).
As Áreas de Proteção de Recursos Naturais (APRN) e as Áreas de Proteção Cultural e Paisa-
gística (APCP) serão regulamentadas por lei específica baseada nesta Lei, da qual devera
constar:
a delimitação da área;
o zoneamento, quando couber, estabelecendo as áreas de proteção rigorosa e áreas de
amortecimento;
os critérios para proteção dos elementos naturais ou bens culturais inseridos na área;
os critérios e restrições incidentes de uso e ocupação do solo, inclusive para parcelamento,
quando for o caso;
orientações para aplicação dos instrumentos de Política Urbana;
normas específicas para o licenciamento urbanístico e ambiental que se fizerem necessárias.
Parágrafo único. Uma vez instituídas, as APRN e as APCP, não são susceptíveis de desafeta-
ção das categorias respectivas.

Subseção II – Das Áreas de Proteção de Recursos Naturais (APRN)
As APRN são destinadas a conservação de elementos naturais significativos para o equilíbrio
e o conforto ambiental urbano, compreendendo:
áreas representativas de ecossistemas singulares remanescentes no território do Município;
áreas cujos valores naturais encontram-se parcialmente descaracterizados em relação às
suas condições originais, mas que justificam proteção em razão das funções desempenha-
das no ambiente urbano;
áreas localizadas no entorno de Unidades de Conservação, nas quais a intensidade ou as ca-
racterísticas do uso e a ocupação do solo podem interferir no equilíbrio ambiental dessas
Unidades;
áreas parcialmente urbanizadas ou em processo de urbanização que requeiram a adoção de
critérios e restrições específicos de modo a conciliar o uso e ocupação do solo com a preser-
vação dos atributos ambientais existentes.
As APRN poderão vir a constituir ou comportar,dentro dos seus limites, Unidades de Conser-
vação, Parques Urbanos ou Parque de Bairro, na medida em que sejam identificados atribu-
tos ambientais que justifiquem proteção mais rigorosa, atendidas as disposições desta Lei.
Os limites das APRN, de que trata o inciso IV deste artigo, deverão ser compatibilizados com
os objetivos estabelecidos para a politica urbana, relativas ao ordenamento territorial, inclu-
sive aqueles definidos por macroárea.
Sem prejuízo do enquadramento e da delimitação de outras áreas por lei específica, consti-
tuem APRN aquelas delimitadas no Mapa 07 do Anexo 03 integrante desta Lei, especifica-
mente:
APRN das Dunas de Armação;
APRN dos Vales do Cascão e Cachoeirinha;
APRN de Pituacu;
APRN dos Vales da Mata Escura e do Rio da Prata;
APRN do Vale do Paraguari
APRN de São Marcos;
APRN do Manguezal do Rio Passa Vaca;
APRN de Jaguaribe;
APRN da Bacia do Rio do Cobre;
APRN de Aratu;
APRN das Dunas da Bolandeira;
APRN de Águas Claras.
APRN da Lagoa da Paixão;
APRN Fazenda Grande e Boca da Mata;
APRN do Parque Marinho da Barra;
APRN de Brotas;
APRN de Cajazeiras VIII.
O órgão de planejamento urbano, em articulação com o órgão responsável pela gestão am-
biental do Município, elaborara lei especifica definindo o uso sustentado das áreas enqua-
dradas como APRN, segundo as particularidades de cada uma.
Planos urbanísticos e setoriais baseados no Plano Diretor poderão indicar novas áreas do
Município a serem enquadradas na categoria de APRN, mediante estudos específicos.
São diretrizes para as APRN:
para a APRN das Dunas de Armação:
realização de estudos ambientais de viabilidade para institucionalização da área correspon-
dente à APRN como Unidade de Conservação, na categoria de Refúgio da Vida Silvestre,
considerando a fragilidade do ambiente de dunas e sua função como refúgio de aves migra-
tórias no ambiente urbano;
restrição de qualquer uso nesta área até que se concluam os estudos ambientais indicando

as formas possíveis de manejo;
para a APRN dos Vales do Cascão e Cachoeirinha:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente;
realização de estudos ambientais para institucionalização da área de floresta, remanescente
de Mata Atlântica, como Unidade de Conservação, atendidos os critérios da legislação perti-
nente;
para a APRN de Pituacu:
revisão dos critérios e restrições de ocupação do solo para as áreas particulares localizadas
no entorno do Parque Urbano, compatibilizando o uso do solo com a proteção ambiental,
especialmente no que diz respeito a preservação da cobertura vegetal e permeabilidade do
solo;
expedição de alvarás para implantação de empreendimentos nas áreas passíveis de ocupa-
ção apenas após o licenciamento ambiental pelo órgão competente;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do Executivo.
para a APRN dos Vales da Mata Escura e do Rio da Prata:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente;
preservação da vegetação remanescente da Mata Atlântica, dos rios e áreas alagadiças, de
forma compatibilizada e controlada com os usos de lazer, turismo ecológico, atividades cul-
turais e como centro de referência para educação ambiental;
realização de estudos para implantação de Parque Urbano, com tratamento urbanístico e
implantação de equipamentos de recreação e lazer na área próxima a BR-324, integrados à
Estação Bom Juá do Metrô;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do Executivo;
para a APRN do Vale do Paraguari:
delimitação das áreas de preservação permanente, em especial as faixas de proteção às nas-
centes e áreas úmidas nas margens do Rio Paraguari;
estabelecimento de critérios e restrições específicos para controle do adensamento das áreas
habitacionais incluídas na APRN, compatibilizando o uso do solo com a proteção ambiental;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do Executivo.
para a APRN de São Marcos:
zoneamento e estabelecimento de critérios e restrições específicos de ocupação para as
áreas urbanizadas ou passíveis de urbanização, compatibilizando o uso do solo com a prote-
ção ambiental;
viabilização, mediante a utilização dos instrumentos de política urbana, de preservação de
parte da área densamente arborizada, integrando-a ao domínio público;
integração das áreas de conservação ambiental com o Parque Urbano de Canabrava; 
para a APRN do Manguezal do Rio Passa Vaca:
preservação permanente do manguezal, com restrição de qualquer uso que possa compro-
meter o ecossistema;
desenvolvimento de ações para recuperação ambiental da APRN, de modo a assegurar sua
conservação no ambiente urbano;
elaboração de estudos ambientais para instituição da área como Unidade de Conservação
Municipal (UCM);
estabelecimento de parcerias com instituições de pesquisa para implantação de núcleo de
educação ambiental na área;
para a APRN de Jaguaribe:
estabelecimento de zoneamento para a APRN, com delimitação das áreas de preservação
permanente, em especial as faixas de proteção às nascentes e margens do Rio Jaguaribe e
de seus afluentes, e as áreas de ocupação sustentável contíguas;
estabelecimento de critérios e restrições específicos de ocupação para as áreas urbanizadas
ou passíveis de urbanização, compatibilizando o uso do solo com a proteção ambiental;
definição de critérios especiais para a implantação da Avenida 29 de Março, com especial
atenção para a manutenção da permeabilidade do solo nas áreas de inundação do Rio Ja-
guaribe;
expedição de alvarás para implantação de empreendimentos de urbanização pelo Municí-
pio, apenas após o licenciamento pelo órgão ambiental competente, em observância a legis-
lação ambiental e, especialmente o estabelecido na Lei Federal nº 11.428/06;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do Executivo;
para a APRN da Bacia do Rio do Cobre:
monitoração do impacto ambiental do uso e ocupação do solo das áreas densamente ocu-
padas integrantes da APRN, que são contíguas à APA da Bacia do Cobre/ São Bartolomeu.
delimitação das áreas de preservação permanente, em especial as faixas de proteção às nas-
centes e margens do rio do Cobre e de seus afluentes;
definição de critérios para monitoração da extração de minérios na proximidade da represa
do Cobre, de modo a reduzir o dano ambiental resultante da atividade;
estabelecimento de critérios e restrições específicos para controle do adensamento das áreas
habitacionais incluídas na APRN, compatibilizando o uso do solo com a proteção ambiental;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a implantação de
saneamento básico e urbanização dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na
data da publicação desta lei e o reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do
Executivo;
para a APRN de Aratu:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente;
realização de estudos ambientais para institucionalização, como Unidade de Conservação,
das áreas de mangues e de floresta densa associadas ao domínio de Mata Atlântica inte-
grantes da APRN, atendidos os critérios da legislação pertinente;
definição de critérios especiais de uso e ocupação do solo para as áreas urbanizadas ou de
ocupação espontânea adjacentes às áreas de proteção rigorosa;
compatibilização dos usos industriais com a conservação ambiental;
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implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização
dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o
reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do Executivo;
para a APRN das Dunas da Bolandeira:
desenvolvimento de ações para recuperação ambiental e realização de estudos ambientais
para avaliação dos usos compatíveis, considerando a fragilidade do ambiente de dunas, vi-
sando à sua preservação;
estabelecimento de parcerias com instituições educacionais para implantação de núcleo de
educação ambiental na área.
para a APRN de Águas Claras:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente;
implantação de núcleo de educação ambiental na área.
Para a APRN da Lagoa da Paixão:
a) delimitação das áreas de preservação permanente, em especial as faixas de proteção às
nascentes rio do Cobre e de seus afluentes;
b) desenvolvimento de ações para recuperação ambiental de modo a assegurar a recarga da
lagoa e a manutenção da sua qualidade hídrica;
c) implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a implantação
de saneamento básico e urbanização dos assentamentos precários urbanizáveis existentes
na data da publicação desta lei e o reassentamento das áreas não urbanizáveis, a critério do
Executivo;
d) implantação de Parque Urbano abrangendo as águas e margens da lagoa, com trata-
mento urbanístico e implantação de equipamentos de recreação e lazer.
para a APRN de Fazenda Grande e Boca da Mata:
a) estabelecimento de zoneamento, com delimitação das áreas de preservação permanente,
em especial as faixas de proteção às nascentes e margens dos rios, os remanescentes de
Mata Atlântica e as áreas de ocupação sustentável contíguas;
b) estabelecimento de critérios e restrição de ocupação nas as áreas urbanizadas ou passi-
veis de urbanização, compatibilizando o uso do solo com a proteção ambiental;
c) expedição para empreendimento de urbanização apenas após o licenciamento pelo órgão
municipal competente, em observância a legislação ambiental e, especialmente, o estabele-
cido na Lei federal nº 11.428/06;
d) implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo os assenta-
mentos precários urbanizáveis existentes na data da publicação desta lei e o reassentamento
das áreas não urbanizáveis a critério do Executivo.
para a APRN do Parque Marinho da Barra:
realização de estudos ambientais para implantação do Parque Marinho, estabelecendo a sua
abrangência territorial, os atributos existentes e as formas de manejo sustentável;
elaboração de estudos específicos para enquadramento do Parque Marinho como UCM
para a APRN de Brotas:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente no entorno;
realização de estudos ambientais, urbanísticos e de viabilidade dominial, considerando tra-
tar-se de propriedade da União e uma das últimas áreas livres de Brotas, para institucionali-
zação da APRN como Parque de Bairro.
para a APRN de Cajazeira VIII:
zoneamento da APRN, com delimitação das áreas de preservação permanente e áreas de
amortecimento, considerando o uso e ocupação do solo existente no entorno;
realização de estudos ambientais e urbanísticos para institucionalização da APRN como Par-
que de Bairro, atendendo à comunidade das Cajazeiras;
controle rigoroso sobre o uso e ocupação do solo e de invasões, especialmente por se tratar
de área de influência direta da Avenida 29 de Março, em implantação.

Subseção III - Das Áreas de Proteção Cultural e Paisagística (APCP)
As APCP são destinadas a conservação de elementos significativos do ponto de vista cultu-
ral, associados a memória, pluralidade e diversidade de manifestações e formas de expres-
são das identidades da sociedade local, e para a imagem ambiental urbana,
compreendendo:
sítios integrados por conjuntos monumentais ou monumentos individuais e seu entorno, de
valor histórico e/ou cultural reconhecido pela União, pelo Estado ou pelo Município;
áreas com tipologias de edificações e ambiências de valor simbólico e/ou significativo para a
fixação da memória e a cultura da cidade, ou de um determinado grupo social, religioso ou
étnico;
áreas de interesse arqueológico, constituídas por segmentos do meio físico modificados pela
ação humana segundo comportamentos culturalmente determinados e manifestações ma-
teriais que têm potencial informativo sobre relações e processos socioculturais passados, in-
cluindo:
os espaços em que há superposições de ocupações;
conjuntos de edifícios com unidade cronológica e funcional, vestígios únicos de dado mo-
mento de construção histórica da cidade ou representantes de um determinado grupo so-
cial, religioso ou étnico;
locais identificados ou com probabilidade de existência de material indígena, no subsolo,
com base em notícias documentais e bibliográficas de aldeamentos indígenas, áreas de an-
tiga ocupação colonial e pós-colonial degradadas, ruínas, áreas de eliminação de vestígios
comprovadas;
elementos de paisagem natural, como flora, formação geológica e geomorfológica, espe-
lhos d’água ou outras condições naturais que configurem referencial cênico e/ou simbólico.
Parágrafo único. As APCP poderão incluir, no ato de sua regulamentação, o entorno paisa-
gístico no qual deverão ser preservadas as visuais do exemplar ou do conjunto a ser prote-
gido.
Sem prejuízo do enquadramento e delimitação de outras áreas por lei específica, são enqua-
dradas como APCP aquelas delimitadas no Mapa 07 do Anexo 03, integrante desta Lei:
APCP compreendendo o Centro Antigo de Salvador e outras áreas indicadas, instituída pela
Lei nº 3.289, 21 de setembro de 1983;
APCP Ilê Iyá Omin Iyamassê (Terreiro do Gantois), instituída pela Lei nº 3.590, de 16 de de-
zembro de 1985;
APCP compreendendo os candomblés Ilê Axé Iyá Nassô Oka (Terreiro da Casa Branca do En-
genho Velho), Ipatitió Gallo (Terreiro São Jerônimo), e Zoogodô Bogun Male Rundô (Terreiro
do Bogun), instituída pela Lei nº 3.591, de 16 de dezembro de 1985;

APCP Ilê Axé Opô Afonjá (Terreiro de São Gonçalo do Retiro), instituída pela Lei nº 3.515,
de 22 de julho de 1985;
APCP Ilê Asipá, instituída pela Lei nº 5.773, de 23 de agosto de 2000;
APCP Nossa Senhora do Resgate, instituída pela Lei n°5.860, de 29 de dezembro de 2000;
APCP do Morro do Gavazza;
APCP Ladeira da Barra/ Santo Antonio da Barra;
APCP do Morro Clemente Mariani;
APCP da Encosta da Vitória;
APCP da Encosta do Canela;
APCP da Encosta de Ondina/São Lázaro;
APCP do Rio Vermelho;
APCP de Monte Serrat;
APCP da Colina e Baixa do Bonfim;
APCP da Penha/Ribeira;
APCP Terreiro de Candomblé do Bate Folha Manso Banduquemqué;
APCP do Parque Histórico de Pirajá;
APCP Onzó Ngunzo Za Nkisi Dandalunda Ye Tempo (Terreiro Mokambo); 
APCP de Nossa Senhora de Escada;
APCP de São Tome de Paripe;
APCP de Nossa Senhora das Neves, na Ilha de Mare;
APCP de Nossa Senhora de Guadalupe, na Ilha dos Frades; 
APCP de Nossa Senhora de Loreto, na Ilha dos Frades;
APCP do Bom Jesus dos Passos, na Ilha do Bom Jesus dos Passos; 
APCP Jardim de Allah;
APCP de Jaguaribe e Piatã; 
APCP do Farol de Itapuã;
APCP de Plataforma;
APCP da Encosta da Ladeira da Barra;
APCP da Orla da Barra;
APCP Candomblé Ilê Axé Oxumarê (Terreiro Oxumarê);
APCP Candomblé Ilê Odó Ogé (Terreiro Pilão de Prata);
APCP Candomblé Mansu Dandalungua Cocuazenza;
APCP do Dique do Tororó;
APCP do Parque do Queimado;
APCP da Escola Parque.
APCP da Graça;
APCP da Orla Boca do Rio e Pituaçu.
São diretrizes gerais para as APCP:
regulamentação, mediante legislação específica, das áreas enquadradas nesta Lei para insti-
tucionalização como APCP;
identificação, mapeamento e delimitação de novas áreas do Município, passíveis de enqua-
dramento como APCP, que serão institucionalizadas mediante lei especifica;
atualização, ampliação e/ou complementação da legislação municipal vigente, em parceria
com órgãos públicos de outros níveis de governo com competência correlata na proteção
do patrimônio cultural, abrangendo as áreas de interesse cultural e paisagístico no Municí-
pio;
preservação e valorização dos sítios, dos monumentos e seu entorno quanto a modificações
na morfologia, volumetria das edificações, visuais internas e externas, ambiência e silhueta
urbana;
elaboração de projetos urbanísticos, normas, procedimentos específicos e programas de in-
tervenção, com a participação da comunidade, priorizando o uso para o lazer, atividades
educativas, culturais e turísticas;
definição de projetos estruturantes que possam funcionar como catalisadores de desenvolvi-
mento para áreas em processo de deterioração do tecido urbano, com ênfase na questão
habitacional;
estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas para a conservação, recu-
peração e gestão dos bens culturais integrantes das APCP;
para as áreas de interesse arqueológico:
complementação da legislação municipal vigente, com vistas a disciplinar as pesquisas e in-
tervenções nas áreas de interesse arqueológico;
exigência de Termo de Responsabilidade para licenciamento de empreendimentos em sítios
arqueológicos;
controle da integridade dos elementos e áreas de interesse arqueológico, e recuperação da-
queles degradados.
A APCP da Encosta de Ondina/São Lázaro e considerada área não-edificável, sendo vedadas
quaisquer formas de ocupação ou utilização que possam comprometer a integridade do
sítio.

Subseção IV - Da Área de Borda Marítima (ABM)
A ABM e a faixa de terra de contato com o mar, compreendida entre as águas e os limites
por trás da primeira linha de colinas ou maciços topográficos que se postam no continente,
em que e definida a silhueta da Cidade.
Para efeito desta Lei, a ABM compreende dois ambientes distintos, subdivididos nos trechos
representados no Mapa 07 do Anexo 03 desta Lei:
Borda da Baía de Todos os Santos, compreendendo:
Trecho 1 - Canal de Cotegipe até a Enseada do Cabrito;
Trecho 2 - Enseada dos Tainheiros até a Calçada;
Trecho 3 - São Joaquim até a rampa do antigo Mercado Modelo; 
Trecho 4 - Conceição até a Encosta da Vitória;
Trecho 5 - Encosta da Ladeira da Barra até o Farol da Barra;
Borda Atlântica, compreendendo:
Trecho 6 - Praia do Farol da Barra até o Morro da Aeronáutica (Ondina); 
Trecho 7 - Ondina até a Praia da Bacia das Moças;
Trecho 8 - Alto da Sereia até Amaralina;
Trecho 9 - Pituba até a foz do Rio Camaragibe;
Trecho 10 -Jardim de Allah até Jaguaribe; 
Trecho 11 - Piatã até Itapuã;
Trecho 12 - Stella Maris até Ipitanga.
Quando um terreno estiver secionado pelo limite da ABM prevalece as disposições da ABM
desde que a maior parte do terreno esteja inserido nela.

DOLM 26.11.15:Camara_Template  25/11/2015  20:09  Página 33



34

Quinta-feira, 
26 de Novembro de 2015

As edificações a se implantar nas Áreas de Borda Marítima ficam sujeitas à restrição de al-
tura máxima, em decorrência de critérios relativos ao  patrimônio cultural e ambiental, con-
forto do ambiente urbano, insolejamento das praias e demais disposições estabelecidas
nesta lei e na legislação de ordenamento do uso e ocupação do solo.
São diretrizes para a Borda da Baía de Todos os Santos:
valorização e aproveitamento do potencial turístico e de lazer da Baía de Todos os Santos,
com estímulo ao desenvolvimento de atividades náuticas e aquelas de apoio, bem como a
implantação de complexos ou empreendimentos de entretenimento e lazer, e atividades vol-
tadas para a cultura, o esporte e o turismo, como hotéis, marinas, restaurantes, museus e
teatros, resguardando as características da paisagem e as funções urbanas predominantes
em cada trecho;
valorização e requalificação dos espaços e equipamentos de uso público e tratamento espe-
cífico para o uso e a ocupação nas áreas de entorno dos monumentos arquitetônicos e his-
tóricos contidos em cada trecho da Orla da Baía;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis, especialmente nos casos de encostas
íngremes e instáveis, nas áreas de influência das marés, em áreas inundáveis e de preserva-
ção permanente.
§1º. São diretrizes específicas para o Trecho 1 – Canal de Cotegipe até a Enseada do Ca-
brito:
estímulo ao desenvolvimento econômico da área, mediante a criação de condições para a
geração de economias de aglomeração, tendo como eixos a requalificação da linha ferroviá-
ria, em especial do leito e das estações, e a valorização e o aproveitamento dos espaços de
contato direto com a Baía de Todos os Santos;
implementação de programas para a instalação de centros de cultura, entretenimento, lazer
e turismo, a exemplo de marinas, complexos esportivos e centros educacionais;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis aliada à recuperação ambiental;
recuperação da qualidade ambiental da Enseada do Cabrito.
§2º. São diretrizes específicas para o Trecho 2 – Enseada dos Tainheiros até a Calçada:
preservação da paisagem da Península de Itapagipe, assegurando a visualização de marcos
importantes para a imagem da Cidade do Salvador, a exemplo da Colina do Bomfim, das
praias da Boa Viagem, da Penha e da Ribeira e da Ponta de Humaitá;
aproveitamento do potencial náutico da Península de Itapagipe, mediante incentivo para im-
plantação de marinas, atracadouros e equipamentos de apoio às atividades relacionadas a
economia do mar;
implementação de programas para a instalação de centros de cultura e de entretenimento
nas antigas estruturas industriais existentes, a exemplo de complexos esportivos e centros
educacionais, funcionando como elementos de atratividade integrados aos circuitos de tu-
rismo e lazer;
recuperação e conservação da qualidade ambiental da Enseada dos Tainheiros;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis, principalmente aqueles em áreas de in-
fluência das marés;
tratamento urbanístico e paisagístico da linha férrea existente, privilegiando as funções de
lazer, turismo e moradia, evitando a desvalorização das áreas adjacentes aos corredores.
§3º. São diretrizes específicas para o Trecho 3 – São Joaquim até a rampa do antigo Mer-
cado Modelo:
recuperação ambiental com revegetação e controle da ocupação em toda a área de influên-
cia da Falha Geológica, especialmente na encosta do Centro Antigo e adjacências, e valori-
zação das áreas da parte alta, com requalificação dos mirantes e melhoria da acessibilidade;
valorização da área do Porto e da Feira de São Joaquim, permitindo a visualização e am-
pliando o acesso para o mar;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
intervenção urbanística e melhoria dos equipamentos urbanos, no bairro do Comércio, com
vistas a valorização da área, criando condições de conforto para a circulação de pedestres e
de veículos não motorizados.
§4º. São diretrizes específicas para o Trecho 4 – Conceição até a Encosta da Vitória:
valorização do trecho Conceição / Gamboa / Aflitos, garantindo o acesso e a acessibilidade a
praia, a preservação do perfil da área e da tipologia da ocupação, e incentivo a utilização
das edificações para atividades mistas e de uso público, tirando partido dos recursos de pai-
sagem de modo sustentável;
incentivo às atividades voltadas para a cultura e turismo, como hotéis, restaurantes, museus
e teatros, ressalvando as características da paisagem e das funções urbanas;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
controle do uso e ocupação da encosta e promoção de acessos públicos às praias.
§5º. São diretrizes específicas para o Trecho 5 – Encosta da Ladeira da Barra até o Farol da
Barra:
preservação da paisagem, assegurando a visualização de marcos importantes para a ima-
gem da Cidade, a exemplo da Colina de Santo Antônio da Barra, mirantes do Iate Clube e
da Ladeira da Barra, encosta da Ladeira da Barra, Morro de Clemente Mariani, fortificações
a beira-mar e outras edificações de valor cultural;
requalificação urbanística na área da Ladeira e Porto da Barra, com valorização dos miran-
tes, melhoria da circulação de pedestres e renovação das construções deterioradas, privile-
giando a implantação de equipamentos que abriguem serviços de apoio a cultura, ao lazer e
turismo.
São diretrizes para a Borda Atlântica:
incentivo à diversidade de usos, admitindo residências, atividades comerciais e de prestação
de serviços, lazer e turismo, que estimulem o trânsito e a mobilidade de pedestres e garan-
tam a dinâmica urbana;
requalificação da urbanização nos espaços compreendidos entre a faixa de praia e a pri-
meira quadra edificada, especialmente dos espaços públicos, dotando-os de equipamentos
e mobiliário adequado;
controle da altura das edificações ao longo da ABM, visando ao controle do sombreamento
da praia no período das 8 (oito) horas até as 15 (quinze) horas e resguardando o conforto
ambiental urbano.
incentivo à regeneração urbana por meio da substituição de edificações deterioradas ou
ocupação dos espaços subutilizados localizados nas quadras próximas ao mar representados

pela ABM no Mapa 07 do Anexo 03 desta Lei, permitindo superar o limite de gabarito em
até 50% (cinquenta por cento) daquele estabelecido,mediante pagamento de potencial
construtivo até o CAM para a zona de uso e de contraprestação financeira por utilização de
parâmetro mais permissivo, a critério da Comissão Normativa da Legislação Urbanística,
após manifestação do órgão competente do Executivo de que não haverá prejuízo urbanís-
tico.
§1º. São diretrizes específicas para o Trecho 6 – Praia do Farol da Barra até o Morro da
Aeronáutica:
incentivo à substituição de edificações deterioradas e à ocupação de espaços subutilizados
localizados nas quadras próximas ao mar;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
ampliação das calçadas a beira-mar, favorecendo a circulação de pessoas, de ciclistas e a prá-
tica de esportes.
§2º. São diretrizes específicas para o Trecho 7 – Ondina até a praia da Bacia das Moças:
melhoria das condições de habitação, com a regularização da ocupação e controle sobre a
expansão dos assentamentos de São Lázaro, Alto de Ondina e Alto da Alegria e Alto da Se-
reia;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
ampliação das calçadas a beira-mar, favorecendo a circulação de pessoas, particularmente
pessoas idosas, pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, de ciclistas e a também
a prática de esportes.
incentivo à substituição de edificações deterioradas e ocupação de espaços subutilizados lo-
calizados nas quadras próximas ao mar.
§3º. São diretrizes específicas para o Trecho 8 – Alto da Sereia até Amaralina:
adoção de solução viária que confira maior integração a área no trecho entre a Paciência e
Amaralina, criando espaços que possibilitem a livre circulação e convívio de pessoas, de acordo
com a vocação turística e de lazer;
proteção aos marcos referenciais e a paisagem, contemplando a visão e preservação da Praia
da Paciência com sua secular balaustrada, sítios e edificações de valor cultural, entre os quais
o Largo de Santana, a Casa do Peso, os Mirantes do Alto da Sereia e Alto da Enseada, os
exemplares arquitetônicos remanescentes do final do século XIX e início do século XX e os ce-
nários de eventos importantes para a cultura local, como a tradicional Festa do Rio Vermelho;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbanizáveis
e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
incentivo para implantação de novos usos residenciais nas quadras próximas ao mar localizadas
entre a Av. Visconde de Itaboraí e a Av. Otávio Mangabeira;
incentivo à substituição de edificações deterioradas e ocupação de espaços subutilizados lo-
calizados nas quadras próximas ao mar.
§4º. São diretrizes específicas para o Trecho 9 – Pituba até a Foz do Rio Camaragibe:
requalificação urbanística da Avenida Otávio Mangabeira e da Rua Minas Gerais com priori-
dade para o pedestre e o transporte não motorizado e intensificação da arborização nos lo-
gradouros públicos e  na faixa de praia;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
incentivo para implantação de usos residenciais e empreendimentos voltados ao lazer e tu-
rismo.
§5º. São diretrizes específicas para o Trecho 10 – Jardim de Allah até Jaguaribe:
revisão dos padrões de ocupação do solo, favorecendo a substituição de estruturas deteriora-
das e subutilizadas por novos usos residenciais e atividades econômicas vinculadas a cultura,
ao lazer e turismo;
integração paisagística do Parque de Pituacu a Orla Atlântica, com a qualificação do espaço
compreendido entre as duas pistas de tráfego.
§6º. São diretrizes específicas para o Trecho 11 – Piatã até Itapuã:
requalificação urbanística e arquitetônica dos espaços de circulação e equipamentos localizados
na faixa de praia, privilegiando o livre acesso e a visualização do mar, especialmente em Piatã
e Itapuã;
criação de espaços para circulação de pedestres e ciclistas no trecho entre a Av. Orlando
Gomes até a Av. Dorival Caymmi;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
reurbanização do centro de Itapuã e do entorno do Farol de Itapuã e Lagoa do Abaete.
§7º. São diretrizes específicas para o Trecho 12 – Stella Maris até Ipitanga:
incentivo para a localização de empreendimentos de hotelaria,aproveitando as condições da
área para a implantação de resorts e equipamentos similares;
regularização fundiária – urbanística e jurídico-legal – dos assentamentos precários urbani-
záveis e reassentamento das áreas não urbanizáveis;
redefinição do sistema viário nos loteamentos Alamedas da Praia e Praias do Flamengo, visando
o atendimento às demandas de tráfego atuais e futuras, decorrentes da implantação de equi-
pamentos de turismo e lazer;
incentivo à substituição de edificações deterioradas e ocupação de espaços subutilizados lo-
calizados nas quadras próximas ao mar.
estímulo à implantação de empreendimentos de uso misto, com atividades voltadas preferen-
cialmente ao turismo e hotelaria, em áreas de terrenos superior a 10.000 m² na faixa com-
preendida entre a praia e os Parques do Abaeté e das Dunas de Abaeté.

Subseção V - Dos Parques Urbanos
Parque Urbano e a área pública extensa, dotada de atributos naturais, ou entronizados, sig-
nificativos para a qualidade do meio urbano, para a composição da paisagem da cidade e
como referência para a cultura local, destinando-se ao lazer ativo e contemplativo, à pratica
de esportes, atividades recreativas e culturais da população, à educação ambiental, e even-
tualmente, à pesquisa científica.
Parágrafo único: Os parques urbanos poderão incluir na sua concepção trechos urbaniza-
dos, dimensionados de acordo com a extensão territorial e as características ambientais, e
funcionais de cada área, e serão dotados de mobiliário e equipamentos de apoio aos usuá-
rios que favoreçam a visitação o desenvolvimento de atividades culturais e uso pleno do es-
paço público.
Classificam-se como Parques Urbanos, conforme representação no Mapa 07 do Anexo 03
desta Lei:
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Parque Zoo-Botânico de Ondina;
Parque Jovenzinho Silva;
Parque Metropolitano de Pituacu; 
Parque Socioambiental de Canabrava; 
Jardim Botânico – Mata dos Oitis;
Parque do Abaeté;
Parque São Bartolomeu;
Parque de Pirajá;
Parque da Lagoa da Paixão;
Parque Ecológico do Vale Encantado.
Aos Parques Urbanos existentes serão incorporadas as seguintes áreas para efeito de im-
plantação de novos parques, mediante estudo e projeto específico:
Parque do Vale da Mata Escura;
Parque de Ipitanga I;
Parque de Ipitanga II e III.
São diretrizes para os Parques Urbanos:
elaboração de planos específicos objetivando a definição das atividades a serem desenvolvi-
das em cada parque, considerando os atributos ambientais existentes e sua fragilidade, de
modo a compatibilizar a conservação ambiental com o uso para o lazer, a recreação, o tu-
rismo ecológico, atividades culturais e esportivas e como centro de referência para a educa-
ção ambiental;
tratamento urbanístico e paisagístico adequado às funções de cada unidade, que assegurem
a conservação ambiental, a preservação e valorização da paisagem e dos equipamentos pú-
blicos instalados, a manutenção de índices altos de permeabilidade do solo e da vegetação
adaptada para o sombreamento e o conforto ambiental; 
adoção de medidas de controle de invasões e danos ambientais, com participação das co-
munidades vizinhas;
implantação de programas para recuperação de áreas degradadas, contemplando a recom-
posição ambiental e paisagística.
§1º. No Parque Socioambiental de Canabrava serão implementados programas de manejo
para recuperação e recomposição ambiental e paisagística das áreas resultantes do aterro
sanitário, contemplando atividades voltadas para:
promoção e inclusão social da população circunvizinha;
reciclagem de resíduos inorgânicos, em especial o entulho proveniente da construção civil.
§2º. Os estudos para implantação do parque urbano do vale da mata escura deverão con-
templar a complexidade dos territórios que o integram, suas inter-relações e a relação com
o entorno, o que envolve:
definição de usos e manejo sustentável compatível com os remanescentes de mata atlântica
e a proteção cultural e paisagística do terreiro do Bate Folha, bem tombado pelo IPHAN;
implementação de programas de recuperação ambiental, compreendendo a urbanização de
assentamentos precários urbanizáveis existentes na publicação desta lei, e o reassentamento
das áreas não urbanizáveis a critério do Executivo;
desenvolvimento de projeto urbanístico que possibilite a continuidade espacial e a integra-
ção dos subespaços localizados em cotas altimétricas diferenciadas, favorecendo o acesso e
uso público;
implantação de equipamentos de esporte, recreação e lazer na área marginal à BR 324, in-
tegrados a estação Bom Juá do Metrô;
§3º. O Parque de Ipitanga I e o Parque de Ipitanga II e III têm como função principal a pre-
servação do Rio Ipitanga, manancial, que contribui significativamente para o abastecimento
de água de Salvador e sua região, devendo os estudos para a sua implantação contemplar
os seguintes aspectos:
identificação e gestão de conflitos ambientais nas áreas de contribuição direta das represas
do Rio Ipitanga, especialmente na faixa de preservação permanente de 100 (cem) metros a
partir da linha d´água;  
avaliação de alternativas e indicação de soluções para a integração da faixa de 100 (cem)
metros ao domínio público, mediante a utilização de instrumentos de política urbana ou fis-
cais;
definição de usos sustentáveis para os lagos e suas margens, especialmente àqueles vincula-
dos ao lazer, à recreação e à pratica de esportes;
definição de programas de recuperação e preservação ambiental, compreendendo a urbani-
zação dos assentamentos precários urbanizáveis existentes na data de publicação desta lei e
o reassentamento daqueles não urbanizáveis, a critério do Executivo, e das atividades in-
compatíveis localizadas na faixa de proteção da represa;
§4º. Para o Parque Ecológico do Vale Encantado deverão ser elaborados estudos visando o
seu enquadramento numa das categorias de unidade de conservação integral do SNUC.  

Subseção VI – Dos Parques de Bairro
Parque de Bairro é a área pública urbanizada, com porte igual ou superior a vinte mil metros
quadrados, dotada ou não de atributos naturais, destinada ao convívio social, ao lazer, à re-
creação e também à prática de esportes. 
Classificam-se como Parques de Bairro, conforme representação no Mapa 07 do Anexo 03
desta Lei:
Parque do Dique do Tororó;
Parque Jardim dos Namorados; 
Parque Costa Azul;
Parque Solar Boa Vista;
Parque dos Ventos;
Parque da Lagoa dos Frades;
Parque do Campo Grande;
Parque Caminho das Árvores;
Parque da Lagoa dos Pássaros;
Parque do Dique do Cabrito;
Parque da Pedra de Xangô;
Parque de Escada;
Parque Amazonas de Baixo;
Parque Stella Maris;
Parque de Piatã;
Parque da Boca do Rio;
Parque Linear do Jaguaribe;
Parque de Itapuã;
Parque de Fazenda Grande.

São diretrizes para os Parques de Bairro:
constituição e fortalecimento de uma rede descentralizada de Parques de Bairro abrangente
a todo o território do Município e integrada aos Parques Urbanos e demais áreas do
SAVAM, de modo a atender em níveis e escalas adequados às necessidades de lazer e re-
creação da população dos diferentes bairros de Salvador; 
elaboração de projetos urbanísticos contemplando a conservação e valorização dos atributos
naturais e construídos de cada parque, estruturando os espaços e equipamentos para o
lazer e a recreação das comunidades circunvizinhas, observando o perfil sociodemográfico e
as características culturais predominantes;
estruturação dos espaços e equipamentos dos parques para atender às necessidades de se-
gurança e autonomia das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e, principal-
mente, da população idosa, tendo em vista a participação crescente das pessoas com mais
de sessenta anos na composição da população de Salvador; 
definição de estrutura de gestão integrada para a rede de parques, de modo a:
assegurar a manutenção adequada dos espaços e equipamentos existentes; 
promover ganhos de escala na aquisição de materiais e de serviços necessários ao funciona-
mento dos parques; 
coordenar a realização de eventos culturais, recreacionais e esportivos, otimizando o uso
dos espaços públicos e o alcance das programações a todo o território de Salvador;
identificação de espaços para a implantação de novos Parques de Bairro e equipamentos de
recreação, com prioridade para as áreas com alta densidade de ocupação do solo e aquelas
ocupadas por população de baixa renda, considerando a distribuição populacional dos di-
versos bairros e regiões da cidade;

Subseção VII – Das Praças e Largos
Praças e largos são espaços urbanos de gozo e uso públicos, livres de edificações, que propi-
ciam convivência e/ou recreação para seus usuários.

Parágrafo único. Todas as praças e largos de Salvador integram o SAVAM.
Subseção VIII–Das Áreas de Remanescentes do Bioma Mata Atlântica (RMA)

As RMA são áreas não ocupadas ou com muita baixa densidade de uso do solo, remanes-
centes no meio urbano, dotadas de conjuntos de vegetação representativa do bioma Mata
Atlântica,  o ambiente nativo do sítio da Cidade do Salvador, que se caracteriza por forma-
ções florestais e ecossistemas associados, como as restingas e manguezais.
Classificam-se como RMA aquelas representadas no Mapa 07a do Anexo 03 desta Lei.
Aplicam-se às RMA as disposições da legislação federal sobre o Bioma da Mata Atlântica e
da Lei Complementar 140/2011, devendo ser objeto de parecer técnico do órgão ambiental
competente para confirmação do bioma mata atlântica e de seu estágio sussecional.

CAPÍTULO VII - DOS INSTRUMENTOS E DA APLICAÇÃO DA POLI�TICA URBANA NO MUNICÍ-
PIO

Para a implementação da Política Urbana do Município serão adotados os instrumentos pre-
vistos no Estatuto da Cidade e demais disposições constantes das legislações federal, esta-
dual e municipal.
Parágrafo único: As intervenções no território municipal para atender aos objetivos, diretri-
zes e ações estratégicas estabelecidos neste PDDU, poderão fazer uso dos instrumentos jurí-
dicos, urbanísticos e de gestão ambiental, disciplinados e regulamentados por esta Lei:
instrumentos para o ordenamento territorial e gestão ambiental:
Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, IPTU Progressivo no Tempo e Desa-
propriação com Títulos da Dívida Pública;
Consórcio Imobiliário;
Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);
Outorga Onerosa do Direito de Construir;
Transferência do Direito de Construir (TRANSCON);
Direito de Preferência;
Direito de Superfície;
Desapropriação Urbanística e por Zona;
Estudo de Impacto de Vizinhança(EIV);
Estudo de Impacto Ambiental (EIA);
Licenciamento Urbanístico e Ambiental;
Operações Urbanas Consorciadas;
Concessão Urbanística;
Cota de Solidariedade;
Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais;
Outorga Onerosa de Alteração de Uso.
instrumentos de planejamento e de democratização da gestão urbana: 
sistema de planejamento e gestão;
sistema de informações;
assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favoreci-
dos;
órgãos colegiados de controle social das políticas públicas;
debates, audiências e consultas públicas;
conferências sobre assuntos de interesse urbano;
iniciativa popular de Projeto de Lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano;
fundos municipais de financiamento das políticas urbanas.

Seção I – Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios
Em atendimento a função social da cidade e da propriedade, o Município poderá exigir do
proprietário de imóvel localizado na Macrozona de Ocupação Urbana, considerado não edi-
ficado, subutilizado ou não utilizado, nos termos desta Lei, seu adequado aproveitamento
na forma de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, sob pena sucessivamente
de:
aplicação do IPTU progressivo no tempo;
desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública.
Considera-se não edificado, o terreno ou lote não construído.
Considera-se não utilizado, o terreno não construído e não aproveitado para o exercício de
qualquer atividade que independa de edificações para cumprir sua finalidade social.
Considera-se subutilizado:
o terreno edificado em que a área construída seja inferior ao coeficiente de aproveitamento
mínimo(CAMín) estabelecido para a zona em que se localize;
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o terreno que contenha obras inacabadas ou paralisadas por mais de 05(cinco) anos;
a edificação em estado de ruína;
a edificação ou conjunto de edificações em que 80% (oitenta por cento) das unidades imo-
biliárias estejam desocupadas ha mais de 05 (cinco) anos.
Ficam excluídos das obrigações estabelecidas no caput deste artigo, os imóveis:
de interesse ambiental ou cultural, particularmente os integrantes do SAVAM;
utilizados para atividades econômicas e sociais que não necessitem de edificações para exer-
cer suas finalidades;
em que a subutilização ou não ocupação decorra de impossibilidade jurídica ou resulte de
pendências judiciais;
cujo proprietário não possua nenhum outro imóvel no Município, atestado pelos órgãos
competentes, exceto para o caso de parcelamento compulsório.
Os imóveis nas condições a que se refere este artigo, serão identificados e seus proprietários
notificados.
Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este artigo, propor ao Executivo
Municipal o estabelecimento de Consórcio Imobiliário como forma de viabilização financeira
do aproveitamento do imóvel.
Para os imóveis nas situações caracterizadas nos §§ 1°, 2°e 3°do art. 285, aplicam-se o par-
celamento, edificação e utilização compulsórios, de acordo com os seguintes critérios:
utilização compulsória, para os imóveis localizados na Macroárea de Reestruturação da
Borda da Baía de Todos os Santos; 
edificação e utilização compulsória, para os imóveis localizados em ZEIS na Macroárea de
Urbanização Consolidada e na Macroarea de Requalificação da Borda Atlântica;
parcelamento, edificação e utilização compulsória, para os imóveis localizados na Macroarea
de Estruturação Urbana.
Parágrafo único. Na aplicação dos instrumentos do parcelamento, edificação e utilização
compulsórios referidos no caput deste artigo, os imóveis localizados na Macroarea de Estru-
turação Urbana não poderão sofrer parcelamento sem que este esteja condicionado a pro-
posta de ocupação, mediante urbanização integrada.
Lei Municipal específica definira:
as condições, etapas e prazos para o cumprimento da obrigação;
a área mínima dos terrenos a serem atingidos em função de sua localização na Macrozona
de Ocupação Urbana e a identificação dos terrenos a serem atingidos pelo instrumento;
a definição do porte dos empreendimentos, para os quais se admite a conclusão em etapas,
assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo;
as condições para implementação de Consórcio Imobiliário, como forma de viabilização fi-
nanceira do parcelamento ou edificação do imóvel;
os procedimentos para notificação ao proprietário, específicos em se tratando de pessoa fí-
sica ou jurídica;
a definição do órgão encarregado da notificação ao proprietário e da manutenção de cadas-
tros atualizados que permitam a monitoração e fiscalização da aplicação dos instrumentos.
Em caso de descumprimento das obrigações, etapas e prazos estabelecidos na lei específica,
o Município aplicara alíquotas progressivas do IPTU, majoradas anualmente, pelo prazo de
cinco anos consecutivos, e manterá a cobrança pela alíquota máxima até que o proprietário
cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o respectivo imóvel.
O valor da alíquota a ser aplicado não excedera a duas vezes o valor referente ao ano ante-
rior, respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).
E vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas a tributação progressiva de que
trata este artigo.
Decorridos os cinco anos de aplicação do IPTU progressivo no tempo, sem que o proprietá-
rio tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município pro-
cedera a desapropriação do imóvel com pagamento em títulos da dívida pública.
Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados
no prazo de até 10 (dez) anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o
valor real da indenização e os juros legais de 6% (seis por cento) ao ano.
O valor real da indenização:
refletira o valor base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de
obras realizadas pelo Poder Públiconaárea, após a notificação ao proprietário;
não computara expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.
Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.
Os imóveis desapropriados com o pagamento de títulos da dívida pública serão utilizados
para implantação de HIS, equipamentos urbanos, sociais e comunitários.
O Município procedera ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de 5
(cinco) anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público, podendo ser efeti-
vado diretamente pelo Poder Público, ou por meio de alienação ou concessão a terceiros,
mediante processo licitatório.
Nos termos do §5° deste artigo, ficam mantidas para o adquirente do imóvel as mesmas ob-
rigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 288desta Lei.
O valor anual das alíquotas e os prazos para aplicação do IPTU progressivo no tempo, serão
introduzidos no Código Tributário e de Rendas do Município.

Seção II – Do Consórcio Imobiliário
O consórcio imobiliário e a forma de viabilização de planos de urbanização ou de edificação,
por meio do qual o proprietário transfere ao Poder Público Municipal o seu imóvel e, após a
realização das obras, recebe unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas
como pagamento.
O Poder Público Municipal poderá aplicar o instrumento do consórcio imobiliário nas seguin-
tes situações:
para o cumprimento das obrigações de parcelamento, edificação e utilização compulsórios;
em áreas não abrangidas pela exigência de parcelamento, edificação e utilização compulsó-
rios, mas necessárias a realização de intervenções urbanísticas previstas nesta Lei;
para viabilização da produção de HIS.
O consórcio imobiliário requer a constituição de um organismo de controle social, garantida
a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil, conforme dis-
posto no §3° do art. 4° do Estatuto da Cidade.
O consórcio imobiliário,após cumpridas as exigências dos parágrafos anteriores, obedecera
aos parâmetros que definirão os valores da contrapartida da permuta, para avaliação dos
benefícios públicos envolvidos, definidos por lei especifica.
O consórcio imobiliário poderá ser objeto de concessão ou de parceria público privado para
a sua realização.

Seção III – Da Desapropriação para Fins Urbanísticos, 
de Área Contigua e por Zona

A desapropriação para fins urbanísticos, cujo valor será calculado com base no mercado, po-
derá ser utilizada conforme os casos previstos:
O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para:
a salubridade pública;
a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de
subsistência;
a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; 
a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação,para
sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; 
a construção ou ampliação de distritos industriais;
o funcionamento dos meios de transporte coletivo;
a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados
em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-
lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais
particularmente dotados pela natureza;
a preservação e conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de
valor histórico ou artístico;
a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios;
a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves;
na Lei Federal n°4.132, de 10 de setembro de 1962, para:
o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência com as ne-
cessidades de habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve ou
possa suprir por seu destino econômico;
a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa do pro-
prietário, tenham construído sua habitação, formando núcleos residenciais com mais de 10
(dez) famílias;
a construção de HIS;
as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de obras e serviços
públicos, notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação armazenamento de
água e irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas;
a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas florestais;
a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam apropriados ao de-
senvolvimento de atividades turísticas; na Lei Federal nº 6.766, de 9 de dezembro de 1979,
para: 
reloteamento;
demolição;
reconstrução; 
incorporação.
No artigo 49 da lei 12.873 de 2013 para à urbanização ou à reurbanização realizada me-
diante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a re-
ceita decorrente da revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e
risco do concessionário, garantido ao poder concedente no mínimo o ressarcimento dos de-
sembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob sua responsabilidade.
A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra
a que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da
realização do serviço.
Em qualquer caso, a declaração de Utilidade Pública devera compreendê-las, mencionando-
se quais as indispensáveis a continuação da obra e as que se destinam a revenda.
As desapropriações para fins urbanísticos deverão ser objeto de regulamentação por Legisla-
ção Ordinária Municipal, aplicando, o Município, até que esta regulamentação ocorra, as
disposições da Legislação referida nos artigos anteriores.
O pagamento ao expropriado da desapropriação para fins urbanísticos poderá ocorrer com
a revenda do terreno valorizado ou com o resultado da valorização dos imóveis urbanos, de
acordo com o que dispõe o art.2º, inciso XI, do Estatuto da Cidade, garantindo-se:
direito de preferência aos ex-proprietários;
que a alienação a terceiros seja feita mediante licitação.
A revenda somente será admitida em caso de melhor utilização econômica e social do ter-
reno desapropriado, em prol do benefício público.

Seção IV – Da Outorga Onerosa do Direito de Construir
A Prefeitura poderá outorgar de forma onerosa o direito de construir correspondente ao po-
tencial construtivo adicional, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelos benefi-
ciários, nos termos dos artigos 28 a 31 e seguintes do Estatuto da Cidade, e de acordo com
os critérios e procedimentos estabelecidos nesta lei. 
O potencial construtivo adicional corresponde à diferença entre o potencial construtivo utili-
zado pelo empreendimento, respeitado o Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAM), e
o potencial construtivo básico, estabelecido para a zona de uso em que se localiza o em-
preendimento, conforme o Quadro 01 do Anexo 02 desta Lei;
A outorga onerosa do direito de construir aplica-se, tão somente, aos imóveis integrantes
das zonas de uso com CAM maior que o Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAB), con-
tidas nas diferentes macroareas, que compõem a Macrozona de Ocupação Urbana, delimi-
tada no Mapa 01 do Anexo 03 integrante desta lei.
Nas ABM, representadas no Mapa 07 do Anexo 03 desta Lei, a utilização de potencial adi-
cional construtivo até o limite correspondente ao CAM, poderá ser exercida exclusivamente
mediante a Outorga Onerosa do Direito de Construir.
Nas demais áreas do Município, que não as definidas no §3° deste artigo, a utilização de
Outorga Onerosa do Direito de Construir em um terreno ou lote será limitada a 50% (cin-
quenta por cento) do potencial adicional construtivo permitido para cada zona de uso, de-
vendo o restante ser exercido mediante o instrumento da Transferência do Direito de
Construir (TRANSCON).
Os empreendimentos de HIS, nos termos desta Lei, poderão atingir o CAM previsto para a
zona de uso em que se localizem, sem prestação de contrapartida financeira pela utilização
de coeficientes superiores ao CAB.
A Outorga Onerosa do Direito de Construir será concedida mediante análise dos potenciais
impactos ao patrimônio cultural, a paisagem, ao meio ambiente e a mobilidade na área, res-
peitados os gabaritos de altura das edificações, os índices de ocupação, de permeabilidade,
os recuos e afastamentos fixados pela LOUOS nas zonas de uso, nas quais seja admitida a
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recepção de potencial construtivo adicional, nos termos desta Lei.
§1º. Na autorização do direito de construir adicional, serão observados os seguintes critérios
e restrições:
a área construída para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento não excedera ao
limite máximo estabelecido para o terreno ou lote receptor, de acordo com a aplicação do
CAM, segundo a zona de uso em que se localize, conforme Quadro 01 do Anexo 02, inte-
grantes desta Lei;
nos casos em que o potencial construtivo, objeto da outorga onerosa corresponder a mais
de 50% (vinte por cento) do CAB da zona em que se localize o terreno receptor, o impacto
urbanístico decorrente da implantação do empreendimento será avaliado pelo órgão de pla-
nejamento do Município, no tocante:
a saturação da capacidade viária, através de Relatório de Impacto do Trânsito (RIT);
ao meio ambiente e patrimônio cultural, quando for o caso, mediante apresentação de im-
pacto de vizinhança (RIVI).
§2º. A monitoração da utilização da Outorga Onerosa do Direito de Construir será efetuada
pelo órgão de planejamento do Município, o qual se obrigara a:
manter registro de todas as operações em arquivo específico;
realizar balanço anual dos impactos decorrentes da utilização do instrumento sobre as áreas
receptoras, dando publicidade aos resultados, destacando as áreas críticas próximas da satu-
ração.
A contrapartida financeira, que corresponde à outorga onerosa de potencial construtivo adi-
cional, e calculada pela equação:
CF= [AT x (CAE - CAB) ÷ CAB] x VUP x FDU x FS
em que:
CF, e a contrapartida financeira a ser paga ao Município em moeda corrente;
AT, e a área do terreno;
CAE, e o coeficiente de aproveitamento utilizado no empreendimento;
CAB, e o coeficiente de aproveitamento básico da zona de uso em que se localiza o lote ou
terreno;
VUP, e o Valor Unitário Padrão do terreno estabelecido pela SEFAZ para cobrança do IPTU; 
FDU, é o fator de desenvolvimento urbano que pode variar de 0 (zero) a 1,2 (um e dois déci-
mos), conforme Quadro 03 – Fator de Indução do Desenvolvimento Urbano e Econômico; 
FS, é o fator social que pode variar de 0 (zero) a 1,0 (um), conforme Quadro 04 – Fator Social
e de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico.
Os recursos resultantes da Outorga Onerosa do Direito de Construir serão revertidos ao
Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, criado por esta Lei, podendo ser aplicados
nos termos do art. 31 do Estatuto da Cidade, para:
regularização fundiária;
execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
constituição de reserva fundiária;
ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
criação de espaços urbanos e comunitários;
criação de Unidades de Conservação ou proteção de outras áreas de interesse público;
proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.
O Poder Executivo, ressalvado o interesse público, poderá estabelecer que o pagamento do
valor apurado como contrapartida pelo uso da Outorga Onerosa do Direito de Construir seja
realizado em parcelas mensais, por prazo não superior a dezoito meses, acrescido de juros
de 1% (um por cento) ao mês, e mediante correção monetária, com base na legislação fe-
deral para créditos desta natureza.
Na hipótese de pagamento parcelado, a expedição do Alvara de Habite-se do empreendi-
mento será condicionada a comprovação do pagamento total das parcelas nos prazos pre-
vistos.

Seção V – Da Outorga Onerosa de Alteração de Uso
A Outorga Onerosa de Alteração de Uso e o instrumento pelo qual o Poder Público Munici-
pal, mediante pagamento de contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, po-
derá autorizar usos ou o exercício de parâmetros urbanísticos mais permissivos, nas
situações e mediante os critérios estabelecidos nesta Lei.
A Outorga Onerosa de Alteração de Uso será admitida em zonas centralidade linear lindeira
a ZER (ZCLR) e no âmbito de Operações Urbanas Consorciadas.
Lei Municipal específica estabelecerá os critérios e procedimentos para a definição da con-
trapartida financeira pela alteração de uso. 
A lei que criar cada Operação Urbana Consorciada estabelecera as situações e critérios espe-
cíficos para a aplicação do instrumento.

Seção VI – Da Transferência do Direito de Construir (TRANSCON)
A TRANSCON e o instrumento pelo qual o Poder Público Municipal poderá permitir ao pro-
prietário de imóvel urbano, privado ou público, exercer em outro local, ou alienar, mediante
escritura pública o direito de construir, previsto neste Plano Diretor ou em legislação urba-
nística dele decorrente, quando o imóvel de sua propriedade for considerado necessário
para fins de:
implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
criação de espaços abertos de uso público;
preservação de áreas de valor ambiental indicadas nesta Lei ou em lei específica;
preservação de imóvel considerado de interesse histórico, cultural, paisagístico ou social;
regularização fundiária de ZEIS;
implementação de HIS e HMP em ZEIS;
execução de melhoramento viário necessário à implantação de transporte público de passa-
geiro integrante desta lei. 
As indenizações devidas pelo Município em razão da desapropriação de imóveis para as fi-
nalidades relacionadas no caput poderão ser satisfeitas mediante a concessão ao proprietá-
rio da faculdade prevista neste artigo.
A TRANSCON será utilizada para aquisição de área, ocupada ou não, para implementação
de programas e projetos habitacionais de interesse social, regulamentada para áreas especí-
ficas por meio de ato do Executivo quando:
tratar-se de plano ou programa para intervenção em ZEIS-2;
para regularizaçãofundiária– urbanística e jurídico-legal – de ZEIS1 e 4, quando identificado
interesse público;
O imóvel sobre o qual se manifeste o interesse público para os fins definidos no Art. 296

desta Lei será transferido ao domínio do Município, que em troca emitira Certidão de Poten-
cial Construtivo ao proprietário, da qual constara:
a identificação do imóvel cedente, compreendendo:
o nome do proprietário;
a denominação e o código do logradouro de acesso;
o número do imóvel;
a área do lote ou terreno, especificada em metros quadrados;
o potencial construtivo do imóvel, correspondente ao direito de construir a ser exercido em
outro local, especificado em metros quadrados e equivalente ao produto da área do terreno
ou lote pelo CAB da zona em que esteja situado.
Os imóveis edificados considerados Patrimônio Histórico, Arquitetônico e Cultural poderão
transferir todo o Potencial Construtivo Utilizado, desde que não configurem ruína, situação
em que poderão transferir apenas o potencial equivalente ao Coeficiente de Aproveita-
mento Básico.
No caso de imóveis requeridos para fins de criação de espaços abertos de uso e gozo pú-
blico em áreas de alta densidade demográfica e construída localizadas na Macroarea de
Reestruturação Urbana, o direito de construir poderá alcançar o CAM da zona em que se lo-
calize o imóvel.
O Município somente se investira na posse do imóvel após a conclusão de todo o processo
de fornecimento de certidão de TRANSCON.
A permissão da Transferência do Direito de Construir e a emissão da Certidão de Potencial
Construtivo serão realizadas por ato do Chefe do Poder Executivo.
A Certidão de Potencial Construtivo, bem como a escritura de Transferência do Direito de
Construir de um imóvel para o outro, serão averbadas nas respectivas matrículas.
Sempre que ocorrer a Transferência do Direito de Construir, a Administração Municipal dará
conhecimento público, mediante publicação no Diário Oficial do Município, dos elementos
constantes da Certidão.
A Transferência do Direito de Construir de forma fracionada será autorizada pelo Município
por meio de decisão específica para cada fração a ser utilizada.
A utilização do direito de construir atendera ao critério de proporcionalidade entre os valo-
res imobiliários do terreno doador e do terreno receptor do potencial construtivo, estabele-
cidos com base no Valor Unitário Padrão(VUP), definido pelo Município para fins de cálculo
do IPTU dos respectivos imóveis.
Parágrafo único. O potencial construtivo a ser transferido do imóvel doador para o imóvel
receptor será definido matematicamente pela equação:
PCT= [ACE – (ATr x CABr)] ÷ (VUPd ÷ VUPr)
em que:
PCT, e o potencial construtivo a ser transferido;
ACE, e a área construída para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento que se pre-
tende atingir no empreendimento;
ATr, e a área do terreno receptor;
CABr, e o coeficiente de aproveitamento básico do terreno receptor;
VUPd, e o Valor UnitárioPadrão do terreno doador;
VUPr, e o Valor UnitárioPadrão do terreno receptor.
A utilização de coeficientes de aproveitamento até o limite do CAM mediante a TRANSCON
será admitida nas seguintes situações:
nas zonas de uso nas quais haja a indicação de CAM maior que o CAB, contidas na macro-
zona de ocupação urbana, conforme o Quadro 01 do Anexo 02desta Lei;
em áreas integrantes de programas de reurbanização nas quais haja interesse público, ex-
presso em lei específica, em estimular o aproveitamento da infraestrutura instalada.
Fica facultada a utilização conjunta de TRANSCON e Outorga Onerosa de Direito de Cons-
truir em um mesmo terreno receptor.
O TRANSCON será utilizado em terreno receptor situado em qualquer Zona de Uso, contida
na macrozona de ocupação urbana à exceção da Área de Borda Marítima, à razão de 50%
(cinquenta por cento) do incremento do potencial, devendo o direito correspondente aos
restantes 50% (cinquenta por cento) do incremento pretendido ser objeto de aquisição de
Outorga Onerosa do Direito de Construir.
A TRANSCON será concedida mediante análise dos potenciais impactos ao patrimônio cultu-
ral, a paisagem e ao meio ambiente, respeitados os gabaritos de altura das edificações, os
índices de ocupação, de permeabilidade, os recuos e afastamentos fixados pela LOUOS para
as zonas de uso nas quais seja admitida a recepção de potencial construtivo adicional, nos
termos desta Lei.
Parágrafo único. Na autorização do direito de construir adicional, serão observados os se-
guintes critérios e restrições:
a área construída para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento não excedera ao
limite máximo estabelecido para o terreno ou lote receptor, de acordo com a aplicação do
CAM, segundo a zona de uso em que se localize, conforme Quadro 01 do Anexo 02, inte-
grantes desta Lei;
nos casos em que o potencial construtivo, objeto da outorga onerosa corresponder a mais
de 50% (vinte por cento) do CAB da zona em que se localize o terreno receptor, o impacto
urbanístico decorrente da implantação do empreendimento será avaliado pelo órgão de pla-
nejamento do Município, no tocante:
a saturação da capacidade viária, através de Relatório de Impacto do Trânsito (RIT);
ao meio ambiente e patrimônio cultural, quando for o caso, mediante apresentação de im-
pacto de vizinhança (RIVI). 
O monitoramento das operações de TRANSCON será efetuado pelo órgão de licenciamento
de empreendimentos, o qual se obrigara a:
manter registro de todas as operações em arquivo específico;
publicar no Diário Oficial do Município, no fim de cada exercício, o resumo das operações de
transferências autorizadas no período, constando:
a identificação do terreno ou lote receptor, incluindo sua localização;
a identificação do imóvel doador do direito de construir;
o direito de construir correspondente ao potencial construtivo do imóvel cedente transferido
para o receptor;
o saldo de potencial construtivo remanescente, no caso da utilização fracionada do direito
de construir constante da Certidão;
Parágrafo único. O órgão municipal de planejamento urbano realizara balanço anual das
operações de TRANSCON, avaliando os impactos sobre as áreas doadoras e receptoras,
dando publicidade aos resultados e encaminhando relatório para apreciação do Conselho
Municipal de Salvador.
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Seção VII – Do Direito de Preferência
O Direito de Preferência, ou Direito de Preempção, e o instrumento que confere ao Poder
Público Municipal a preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação one-
rosa entre particulares.
O Direito de Preferência, aplicável aos terrenos indicados em planos urbanísticos ou setoriais
com base em critérios estabelecidos nesta Lei, poderá ser exercido para atendimento às se-
guintes finalidades:
execução de programas e projetos habitacionais de interesse social e implantação de equi-
pamentos urbanos e comunitários que integrem áreas enquadradas na categoria de ZEIS;
constituição de reserva fundiária, aplicável aos terrenos e lotes não utilizados ou subutiliza-
dos localizados na Macroarea de Estruturação Urbana, na Macroarea de Requalificação da
Borda da Baía de Todos os Santos e na Macroárea de Integração Metropolitana nas proximi-
dades do limite de Salvador com Lauro de Freitas.
criação de espaços públicos e de lazer em áreas de grande densidade habitacional e de ocu-
pação do solo ou nas quais o processo de estruturação ainda não está consolidado, e cujo
adensamento e preferencial;
preservação de imóveis de interesse histórico, cultural e ambiental, atendidos os critérios es-
tabelecidos pelo SAVAM.
O proprietário devera notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o Município, no
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito o seu interesse em compra-lo.
Parágrafo único. A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assi-
nada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão o preço, as condi-
ções de pagamento e o prazo de validade.
Lei Municipal específica definira:
o prazo de exercício do direito, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano
após o decurso do prazo inicial de vigência;
a delimitação e a finalidade das áreas onde o direito incidira;
os procedimentos para notificação ao proprietário, específicos em se tratando de pessoa fí-
sica ou jurídica;
a definição do órgão encarregado da notificação e da manutenção de cadastros atualizados
que permitam a monitoração e fiscalização da aplicação dos instrumentos;
que as indenizações pelas aquisições advindas da aplicação do direito de que trata o Art.
303serão efetivadas em dinheiro.

Seção VIII – Do Direito de Superfície
O Município poderá receber em concessão, diretamente ou por meio de seus órgãos, em-
presas ou autarquias, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, para viabili-
zar a implementação de diretrizes constantes desta Lei, inclusive mediante a utilização do
espaço aéreo e subterrâneo que terá regras definidas em lei especifica.
Este instrumento poderá ser utilizado onerosamente pelo Município, também em imóveis in-
tegrantes do seu patrimônio destinados a implementação das diretrizes desta Lei.
O Município poderá receber em concessão, diretamente ou por meio de seus órgãos, em-
presas ou autarquias, nos termos da legislação em vigor, o direito de superfície de bens imó-
veis para viabilizar a implementação de ações e objetivos previstos nesta lei, inclusive
mediante a utilização do espaço aéreo e subterrâneo.
O município poderá conceder, mediante contrapartida, o direito do espaço aéreo e subter-
râneo, com o objetivo de implantar as ações e objetivos previstos nesta lei, incluindo instala-
ção de dutos subterrâneos para a passagem de cabos para a comunicação de dados e para
a rede elétrica. 

Seção IX – Da Gestão dos Impactos Urbanístico e Ambiental
São considerados empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas geradores de im-
pacto aqueles que por sua característica, porte ou natureza possam causar impacto ou alte-
ração no ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de atendimento de
infraestrutura básica e que exijam licenciamento especial por parte dos órgãos competentes
do Município.

Subseção I –Do Estudo de Impacto Ambiental (EIA)
A localização, implantação, ampliação, modificação, operação e desativação de estabeleci-
mentos, empreendimentos  ou atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados
efetiva ou potencialmente causadores de impacto ambiental local,  dependerão de prévio li-
cenciamento do órgão ambiental municipal competente, sem prejuízo de outras licenças e
autorizações legalmente exigíveis.
A Licença Ambiental para estabelecimentos, empreendimentos ou atividades causadores de
significativo impacto ambiental será emitida somente após a avaliação do prévio EIA e res-
pectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA).
Parágrafo único. Considera-se impacto ambiental, qualquer alteração das propriedades físi-
cas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou
energia resultante de atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:
a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
as atividades sociais e econômicas;
a biota;
as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
a qualidade dos recursos ambientais. 
O EIA-RIMA será desenvolvido em estrita observância às diretrizes fixadas pela legislação fe-
deral, por equipe multidisciplinar habilitada e que será responsável tecnicamente pelos resul-
tados apresentados.
O estudo a ser apresentado para a solicitação de licença ambiental deverá contemplar, den-
tre outros, os seguintes itens:
definição das áreas de influência direta e indireta;
diagnóstico ambiental da área;
descrição da ação proposta e suas alternativas;
identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos;
avaliação dos impactos acumulados e sinérgicos pela intervenção proposta e a saturação
dos índices urbanísticos da área;
identificação e avaliação sistemática dos impactos que serão gerados pelo empreendimento
nas suas fases de planejamento, pesquisa, localização, instalação, operação ou utilização de
recursos ambientais;
definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas intensifica-

doras dos impactos positivos;
identificação dos planos e programas governamentais existentes, a implantação na área de
influência do empreendimento e sua compatibilidade.
elaboração de programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e
negativos, indicando a frequência, os fatores e os parâmetros a serem considerados.
Correrão por conta do proponente todas as despesas e custos referentes à elaboração do
EIA, tais como, coleta e aquisição de dados e informações, trabalhos e inspeções de campo,
análises de tráfego e outras que sejam requeridas, estudos técnicos e científicos, acompa-
nhamento e monitoração dos impactos, e a elaboração do RIMA com indicação das medi-
das mitigadoras necessárias.
Serão realizadas audiências públicas para apresentação e discussão do EIA-RIMA, para subsi-
diar a concessão da licença ambiental.
O Executivo fará o licenciamento ambiental na esfera de sua competência, observando as
regras procedimentais estabelecidas na legislação que lhes for própria.
Parágrafo único. As normas procedimentais do licenciamento ambiental deverão ser fixadas
através de legislação ordinária específica, devendo se observar, no mínimo:
fixação de diretrizes e termos de referência;
análise da proposta e da mitigação apresentada;
atuação do COMAM, no âmbito de sua competência;
audiência pública, quando exigida;
expedição da Licença Ambiental, com a devida publicidade;
monitoramento dos impactos decorrentes de empreendimentos e atividades sujeitos à ava-
liação de EIA-RIMA.
A  regulamentação da Lei nº 8.915, de 2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável definirá os empreendimentos e atividades  sujeitas
ao licenciamento ambiental e indicará os casos em que o EIA-RIMA será exigido

Subseção II – Do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)
Quando o impacto ambiental previsto corresponder, basicamente, a alterações das caracte-
rísticas ambientais, culturais, urbanas e socioeconômicas de vizinhança, os empreendimen-
tos, atividades e intervenções urbanísticas causadoras estarão dispensados da Licença
Ambiental, mas estarão sujeitos à avaliação de EIV e seu respectivo Relatório de Impacto de
Vizinhança (RIV) por parte do órgão municipal competente, previamente à emissão das li-
cenças ou alvarás e autorizações de construção, ampliação ou funcionamento.
A revisão da LOUOS definirá os empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas,
públicos e privados, referidos no “caput” deste artigo, para os quais se exigirá EIV-RIV du-
rante o seu processo de licenciamento urbanístico.
Os empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas cujos impactos se restringirem
ao sistema viário, a serem definidos como PGT na revisão da LOUOS, ficam dispensados do
EIV-RIV, sujeitando-se apenas à fixação de diretrizes do órgão competente do Município, em
fase anterior ao licenciamento urbanístico, que estabelecerão os parâmetros a serem segui-
dos no projeto da edificação e apontarão as medidas mitigadoras ou compensatórias dos
impactos no tráfego, necessárias para a implantação dos empreendimentos. 
A LOUOS deverá detalhar os objetivos do EIV-RIV e definir os seus parâmetros, procedimen-
tos, prazos de análise, competência, conteúdos e formas de gestão a serem adotadas na sua
elaboração, análise e avaliação, compreendendo, no mínimo:
os dados necessários à caracterização do uso do solo pretendido;
a definição e características de sua área de influência;
a avaliação do impacto do uso pretendido, demonstrando sua compatibilidade com o local e
com a área de influência, os benefícios e ônus resultantes de sua implantação;
a indicação de medidas corretivas ou compensatórias dos efeitos não desejados.
O EIV e o RIV devem contemplar os efeitos positivos e negativos de empreendimentos, ativi-
dades e intervenções urbanísticas, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:
adensamento populacional e seus efeitos sobre o espaço urbano e a população moradora e
usuária da área;
demanda de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e comunitárias;
alterações no uso e ocupação do solo e seus efeitos na estrutura urbana;
efeitos da valorização imobiliária;
geração de tráfego e demandas por melhorias e complementações nos sistemas de trans-
porte público e de circulação não motorizada, em especial de bicicletas e pedestres;
alterações na paisagem e obstrução de marcos visuais significativos para a imagem da ci-
dade;
geração de ruídos e emissão de resíduos sólidos e de efluentes líquidos e gasosos;
conservação do ambiente natural e construído;
ampliação ou redução do risco ambiental urbano.
A elaboração do EIV-RIV não substitui a elaboração de EIA-RIMA.
O EIV-RIV estabelecerá as medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas
que poderão ser adotadas para potencializar os impactos positivos identificados.
A exigência de elaboração de EIV-RIV aplica-se, inclusive, aos empreendimentos, atividades
e intervenções urbanísticas que estejam inseridos em áreas de Operações Urbanas ou que já
tenham sido licenciadas por meio de EIA-RIMA ou outro instrumento de licenciamento am-
biental.
O EIV será realizado por equipe multidisciplinar não dependente direta ou indiretamente do
proponente do empreendimento ou da atividade objeto do estudo, salvo seu representante,
e que será responsável tecnicamente pelos resultados apresentados.
Correrão por conta do proponente todas as despesas e custos referentes à elaboração do
EIV, tais como, coleta e aquisição de dados e informações, trabalhos e inspeções de campo,
análises de tráfego e outras que sejam requeridas, estudos técnicos e científicos, acompa-
nhamento e monitoração dos impactos, e a elaboração do RIV com indicação das medidas
mitigadoras necessárias.
O proponente fará parte da equipe multidisciplinar a que se refere o “caput” deste artigo,
podendo, se preferir, fazer-se representar através de procuração.
O RIV deverá apresentar a conclusão do EIV de forma resumida e em linguagem acessível,
devendo ser ilustrado por recursos visuais que auxiliem na demonstração das vantagens e
desvantagens da implantação do empreendimento, da atividade ou da intervenção urbanís-
tica.
Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para con-
sulta de qualquer interessado, nos órgãos competentes do Município.
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Subseção III – Dos Pólos Geradores de Tráfego (PGT)
A revisão da LOUOS deverá detalhar os procedimentos para a aprovação de projetos arqui-
tetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto
no sistema viário decorrente da implantação dos empreendimentos e da instalação de ativi-
dades classificadas como PGT, bem como prazos de análise, competência e conteúdos,
compreendendo, no mínimo:
as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e pedestres,
inclusive das áreas de acomodação e acumulação;
as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de passagei-
ros, inclusive de carga e descarga de mercadorias;
as características e o dimensionamento da área de estacionamento, inclusive disposição das
vagas de veículos;
a análise do impacto do PGT sobre a operação do sistema viário e de transportes;
a relação das medidas mitigadoras, incluindo, dentre outras, as obras e serviços necessários
para a minimização dos impactos negativos.
O Executivo poderá exigir dos responsáveis pela realização dos empreendimentos, instalação
de atividades ou implantação das intervenções urbanísticas públicas e privadas, obrigados à
apresentação do EIA-RIMA, do EIV-RIV e/ou do pedido de diretrizes para PGT, a execução,
às suas expensas, das medidas atenuadoras, compensatórias e adaptativas definidas nos res-
pectivos documentos. 
O pagamento por potencial construtivo adicional através de adesão à Operação Urbana, por
Outorga Onerosa do Direito de Construir ou qualquer outra forma de contrapartida econô-
mica relacionada à utilização de regras urbanísticas diferenciadas, não isenta o empreende-
dor de arcar com as despesas a que se refere o “caput” deste artigo.
A execução das medidas atenuadoras, compensatórias e adaptativas estabelecidas no EIA-
RIMA, no EIV-RIVI ou nas diretrizes para PGT, poderá ficar vinculada ao cronograma de exe-
cução da obra, devendo estar concluída, obrigatoriamente, em data precedente ao
funcionamento do empreendimento ou atividade, ou a da implantação da intervenção urba-
nística.

Seção X – Das Operações Urbanas Consorciadas
O Executivo Municipal poderá fazer uso do instrumento urbanístico Operação Urbana Con-
sorciada (OUC), mediante lei específica, com o objetivo de alcançar transformações urbanís-
ticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental para os seguintes perímetros:
Macroárea de Urbanização Consolidada;
OUC - 1 – compreendendo o bairro de Ribeira, Colina de Bonfim, Monte Serrat e a Baía de
Itapagipe, delimitando-se a partir da Calçada até a rua de Israel e o Lobato, incluindo a pe-
nínsula de Itapagipe;
OUC - 2 – compreendendo o Centro Histórico Tradicional e inclusive a área envoltória do
Dique de Tororó, englobando Ladeira dos Galés, Engenho Velho de Brotas, Fazenda Garcia,
Vale dos Barris e os bairros de Barris, Tororó e Nazaré e o Centro Histórico.
Macroárea de Requalificação da Borda Atlântica; 
OUC - 3 – compreendendo a Boca do Rio, Armação, Imbuí, Patamares e Jaguaribe, tendo o
Parque Metropolitano de Pituacu como elemento beneficiário e integrador desta operação
urbana.
As leis específicas que regulamentam as OUC compreendem um conjunto de intervenções e
medidas coordenadas pelo Executivo, com a participação dos proprietários, moradores,
usuários permanentes e investidores privados, poderão prever, mediante contrapartida:
a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;
a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a le-
gislação vigente.
As leis específicas das OUC, baseadas nas diretrizes deste PDDU, têm como finalidade:
recuperar e revitalizar os equipamentos e espaços degradados física ou socialmente, ou que
se encontrem subutilizados em relação aos investimentos públicos ou privados já realizados;
criar ou ampliar os espaços abertos de uso e gozo públicos, conforme critérios estabelecidos
pelo SAVAM;
promover a ampliação de infraestrutura e da rede viária estrutural e de transporte público
coletivo;
proteger, recuperar e valorizar o cenário urbano constituído por bens integrantes do patri-
mônio histórico e cultural, por meio de intervenções em espaços públicos que abram clarei-
ras voltadas para a Baía de Todos os Santos;
otimizar a ocupação de áreas subutilizadas por meio de intervenções edilícias que recupe-
rem e dê nova utilização a espaços edificados;
implantar projetos catalisadores indutores de transformações urbanísticas, especialmente no
entorno do Dique de Tororó;
implantar sistema de transporte de passageiros;
implantar equipamentos públicos sociais, espaços de convívio e lazer da população;
incentivar o desenvolvimento econômico da orla atlântica, e a dinamização de áreas subutili-
zadas permitindo novas atividades comerciais, culturais e de prestação de serviços que
gerem empregos e convivam bem com o uso residencial do entorno;
incentivar a implantação de novas edificações que façam uso de fachadas ativas no pavi-
mento térreo e calçadas largas que estimulem o passeio do pedestre com segurança;
promover a integração de áreas enquadradas como ZEIS por meio de intervenções urbanísti-
cas e de regularização fundiária, em especial nas áreas do entorno do Dique de Tororó, in-
clusive com a inserção de elementos estruturais que permitam a acessibilidade das pessoas
situadas em diferentes níveis do território ao Dique de Tororó;
fortalecer e consolidar as centralidades existentes. 
Parágrafo único. As OUC serão submetidas a apreciação prévia do Conselho Municipal de
Salvador.
A lei específica que regulamentar cada OUC deve atender aos objetivos e às diretrizes desta
lei, contendo, no mínimo:
delimitação do perímetro da área a ser abrangida;
delimitação do perímetro expandido, no qual serão realizados investimentos com recursos
da OUC que atendam às necessidades habitacionais da população de baixa renda e melho-
rem as condições de drenagem, de saneamento e de mobilidade, entre outros; 
finalidade da OUC;
plano urbanístico; 
programa básico de intervenções urbanas e diretrizes de ocupação da área, em conformi-
dade com o plano urbanístico;

programa de atendimento econômico e social para população diretamente atingida;
estudo de impacto ambiental relacionado com as áreas das intervenções urbanas;na 
contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados
em função dos benefícios decorrentes de alterações de usos e índices e características de
ocupação do solo;
solução habitacional dentro do seu perímetro ou no perímetro expandido, para reassenta-
mento de moradores de assentamentos precários;
forma de controle gestão da OUC, por meio de um conselho gestor paritário, composto por
representantes do poder público por representantes da sociedade civil;
conta ou fundo específico que devera receber os recursos de contrapartidas financeiras de-
correntes dos benefícios urbanísticos concedidos.
§1º. Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso VIII deste artigo serão aplica-
dos exclusivamente na implementação do programa de intervenções urbanas previsto pela
própria lei de operação urbana consorciada, devendo, no mínimo, 10% (dez por cento) ser
aplicado em programas habitacionais de interesse social. 
§2º. Deverão ser previstas regras de transição do regime jurídico da operação urbana para o
regime jurídico da LOUOS, aplicáveis ao final de cada OUC.
O pagamento das obras, das desapropriações e aquisição de terrenos necessários a própria
OUC será financiado diretamente mediante a emissão, pelo Município, de Certificados de
Potencial Adicional de Construção (CEPAC).
O CEPAC e um valor mobiliário de livre circulação no mercado, correspondente a contrapar-
tida do direito adicional de construir e de modificação de uso no âmbito de uma OUC.
Os CEPAC serão alienados em leilão e convertidos em direito de construir unicamente na
área objeto da operação para a qual forem emitidos.
A vinculação do direito de construir representada pelos CEPAC será realizada por intermédio
de declaração do Executivo no ato da aprovação de projeto de edificação e estará restrita à
área objeto da operação.
Os CEPAC poderão ser utilizados como garantia para obtenção de financiamento para a im-
plementação do novo empreendimento.
Os recursos obtidos com a alienação dos CEPAC serão utilizados exclusivamente na área de
abrangência da operação para pagamento das obras públicas constantes do programa de
intervenções, definido na Lei de criação da OUC.
A lei específica que aprovar a OUC autorizara a emissão de quantidade determinada de
CEPAC, proporcional ao estoque de área construída adicional a ser permitida em cada setor
da operação, e estabelecera também:
o valor mínimo do CEPAC;
as formas de cálculo das contrapartidas;
as formas de conversão e equivalência dos CEPAC, em metros quadrados de potencial cons-
trutivo adicional;
o limite do valor de subsídio para aquisição de terreno para construção de HIS.
Nas áreas localizadas no interior dos perímetros de OUC aprovadas, os demais Planos, bem
como a utilização de qualquer dos instrumentos previstos neste PDDU, deverão observar o
disposto nas respectivas leis das OUC.
Parágrafo único. Os imóveis localizados no interior dos perímetros das OUC aprovadas não
são passíveis de receber potencial construtivo transferido de imóveis não inseridos no refe-
rido perímetro.
Sem prejuízo da indicação de outras áreas em decorrência de planos e programas de natu-
reza urbanística ou setorial, elaborados com base neste PDDU, são indicadas para efeito de
OUC as áreas delimitadas no Mapa 09 do Anexo 03 da presente Lei.
Parágrafo único. Até a aprovação da lei específica de regulamentação de cada OUC, as con-
dições de parcelamento e de uso e ocupação do solo serão estabelecidas com base nas dire-
trizes da presente Lei e nas normas da legislação urbanística vigente.

Seção XI – Da Concessão Urbanística
A concessão urbanística constitui instrumento de intervenção urbana estrutural destinado à
realização de urbanização ou de reurbanização de parte do território municipal a ser objeto
de requalificação da infraestrutura urbana e de reordenamento do espaço urbano com base
em projeto urbanístico específico, compreendendo urbanização ou reurbanização de parte
do território municipal, inclusive loteamento, reloteamento, demolição e reconstrução e in-
corporação de conjunto de edificações para atendimento dos objetivos, diretrizes e priorida-
des estabelecidas neste PDDU.
A concessão urbanística é o contrato administrativo por meio do qual o poder concedente,
mediante licitação, na modalidade concorrência, delega a pessoa jurídica ou a consórcio de
empresas a execução de obras urbanísticas de interesse público, por conta e risco da em-
presa concessionária, de modo que o investimento desta seja remunerado e amortizado me-
diante a exploração dos imóveis resultantes destinados a usos públicos ou privados nos
termos do contrato de concessão, com base em prévio projeto urbanístico específico e em
cumprimento de objetivos, diretrizes e prioridades deste PDDU.
A concessão urbanística fica sujeita ao regime jurídico das concessões comuns regida pela
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezem-
bro de 2004, sem prejuízo da aplicação de normas correlatas e compatíveis com as leis fede-
rais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Toda concessão urbanística deve ser autorizada por lei específica, que estabelecerá os parâ-
metros urbanísticos aplicáveis e só pode ter por objeto uma área contínua destinada a inter-
venção urbana com base na lei do PDDU, mesmo que não haja necessidade de alteração de
parâmetros urbanísticos e demais disposições legais aplicáveis. 

Seção XII – Da Cota de Solidariedade
A cota de solidariedade consiste na obrigação de promotores de empreendimentos imobiliá-
rios de grande porte, contribuir para a produção de habitação de interesse social, que po-
derá ser realizada por meio de:
produção de HIS pelo próprio promotor;
doação de terrenos para a produção de HIS;
recursos financeiros para a equipamentos públicos sociais complementares à moradia. 
A emissão do certificado de conclusão do empreendimento imobiliário de grande porte fica
condicionada ao cumprimento da exigência de doação em HIS de que trata o caput deste
artigo.
A doação prevista no caput não exime a necessidade de destinação de áreas ao Município
nos termos da legislação de parcelamento do solo. 
Os empreendimentos imobiliários com área construída computável superior a 20.000m²
(vinte mil metros quadrados) ficam obrigados a destinar 5% (cinco por cento) da área cons-
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truída computável para HIS, para atender famílias com renda até 3 (três) salários mínimos.
A área construída destinada à HIS no empreendimento referido no caput desse artigo será
considerada não computável. 
Para o cumprimento da exigência do caput deste artigo o empreendedor poderá:
produzir HIS com a mesma área construída exigida no caput deste artigo em outro terreno
desde que seja na macroárea de integração metropolitana, ou na macroárea de estrutura-
ção urbana; 
doar terreno de valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da área total do terreno
do empreendimento;
depositar no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, destinado a HIS, o valor corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do valor da área total do terreno do empreendimento, cal-
culado pelo VUP do terreno.
Atendida a exigência estabelecida neste artigo, o empreendimento de grande porte poderá
beneficiar-se de acréscimo de 5% (cinco por cento) na área computável.
O Executivo deverá fiscalizar a destinação das unidades, garantindo o atendimento da faixa
de renda prevista no caput deste artigo. 
A doação de área prevista do inciso II do §2º deste artigo, só será aceita, após a análise e
aprovação do órgão competente. 

Seção XIII – Do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais
O pagamento por prestação de serviços ambientais para os proprietários,que atendam a le-
gislação federal, estadual e municipal pertinente, poderá ser instituído pela Prefeitura de
Salvador para garantir a manutenção e a preservação de áreas de preservação ambiental de
imóvel privado ou público.
O pagamento por serviços ambientais constitui-se em retribuição, monetária ou não, aos
proprietários ou possuidores de áreas com ecossistemas provedores de serviços ambientais,
cujas ações mantêm, restabelecem ou recuperam estes serviços, podendo ser remuneradas,
entre outras, as seguintes ações: 
manutenção, recuperação, recomposição e enriquecimento de remanescentes florestais; 
recuperação de nascentes, matas ciliares e demais áreas de preservação permanente; 
recuperação, recomposição e enriquecimento de áreas de reserva legal; 
conversão da agricultura familiar convencional para agricultura orgânica, mediante; 
cessão de área para soltura de animais silvestres, mediante critérios a serem definidos pelos
órgãos municipais responsáveis pela conservação da fauna silvestre e da biodiversidade. 
O órgão municipal ambiental competente deverá estabelecer os critérios e a valoração dos
serviços, tendo como referência a remuneração de atividades humanas para a manutenção
e recuperação de ecossistemas, e a valoração das áreas provedoras de serviços ambientais. 

Seção IX – Da cobrança de contrapartida financeira nos termos 
dos artigos 85, 86 e 87 da Lei Orgânica do Município de Salvador

Os recursos referentes à contrapartida financeira, nos termos dos artigos 85, 86 e 87 da Lei
Orgânica do Município de Salvador, pelas alterações de gabarito, que importem a utilização
mais permissiva do solo, serão destinados para elaboração de projetos de urbanização de
áreas públicas e de equipamentos urbanos. 

TI�TULO IX – DO DESENVOLVIMENTO POLI�TICO-INSTITUCIONAL
CAPI�TULO I–DAS DISPOSIC� O� ES GERAIS

Para o desenvolvimento político-institucional do Município, o Poder Executivo aperfeiçoará e
consolidara o processo de planejamento e de gestão municipal, mediante o Sistema Munici-
pal de Planejamento e de Gestão (SMPG), com a adoção dos seguintes instrumentos:
planejamento do desenvolvimento urbano;
sistema de Informação Municipal (SIM-Salvador);
fundos financeiros para suporte às políticas públicas; 
modernização administrativa e inovação da gestão; 
educação para a cidadania.
O processo de planejamento municipal e o conjunto de procedimentos da Administração,
desenvolvido com a participação da sociedade, de caráter permanente, visando a fixação de
objetivos e diretrizes para o desenvolvimento do Município, a preparação dos meios para
atingi-los, a avaliação dos resultados obtidos, com vistas a melhoria da qualidade de vida
dos munícipes, bem como ao controle social de sua aplicação.
A gestão municipal compreende a realização de um conjunto de atividades objetivando di-
recionar, permanentemente, a ação da Administração Municipal com vistas a assegurar o
desenvolvimento do Município em conformidade com a Política Urbana do Município ex-
pressa no Plano Diretor e nas demais peças do planejamento municipal.
A gestão democrática da Política Urbana será pautada, entre outros, pelos princípios:
presentes na Constituição Federal, em especial no seu art. 37:
legalidade, como limite da atuação administrativa;
impessoalidade, sendo vedado a Administração Pública Municipal atuar com vistas a prejudi-
car ou beneficiar pessoas determinadas, bem como, promover pessoalmente agentes ou au-
toridades;
moralidade, mediante a atuação segundo padrões éticos de probidade e boa-fé, e da cria-
ção e consolidação de instrumentos de fiscalização da gestão pública;
publicidade e transparência, mediante a ampla divulgação dos atos praticados pela Adminis-
tração Pública Municipal, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei;
eficiência, mediante a desburocratização, a otimização e a celeridade do serviço público mu-
nicipal.
supremacia do interesse público, como finalidade primordial da atuação administrativa,
sendo vedado ao agente ou autoridade renunciar ao exercício das competências que lhe são
outorgadas por lei;
independência das esferas governamentais e da sociedade civil, combatendo o clientelismo
e o nepotismo;
solidariedade, pelo respeito a diversidade de pensamentos, raças, credos e manifestações na
formulação da política urbana;
credibilidade, pela garantia:
da implementação das políticas públicas constituídas nos canais de participação e constru-
ção coletiva;
da presunção de fé-pública de que dispõem os agentes e autoridades administrativas.
razoabilidade e proporcionalidade, pela prática de atos administrativos discricionários que
atendam satisfatoriamente ao interesse público;
segurança jurídica, em respeito ao direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada,

sendo vedado a Administração Pública Municipal modificar sua forma de atuação sem justa
motivação.
O SMPG compreende um conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos neces-
sários a coordenação da ação planejada da Administração Municipal, como um processo
contínuo, dinâmico e flexível.
São objetivos do SMPG:
garantir eficiência e eficácia a gestão municipal, visando ao desenvolvimento municipal, a
melhoria dos serviços prestados aos cidadãos e da qualidade de vida no Município;
unificar o planejamento do desenvolvimento urbano, o planejamento das ações governa-
mentais e o planejamento orçamentário, vinculando as ações dos diversos órgãos da Admi-
nistração Municipal às políticas e planos estabelecidos de forma integrada, consideradas
suas repercussões mútuas e a provisão de recursos para a sua implementação, com vistas à
viabilização da Política de Desenvolvimento Urbano do Município;
promover as medidas necessárias a cooperação e articulação da atuação do Município do
Salvador com outros municípios e com os demais níveis de governo;
promover a ampla discussão, no âmbito da Administração Municipal, das políticas, diretrizes
e planos municipais, e compatibilizar os planos setoriais, temáticos e de porções do território
com o Plano Diretor;
assegurar a participação dos cidadãos e das associações representativas dos vários segmen-
tos da sociedade na formulação de planos, programas e projetos de desenvolvimento ur-
bano; 
instituir um processo permanente e sistemático de detalhamento, implementação, avalia-
ção, aperfeiçoamento, revisão e atualização do Plano Diretor;
garantir a ampla divulgação do Plano Diretor, permitindo a todos os agentes sociais o co-
nhecimento do documento elaborado, bem como de suas revisões e atualizações.
São integrantes do SMPG todas as unidades da Administração Municipal, os conselhos mu-
nicipais, os fóruns, conferências e comissões permanentes respaldadas por lei, das quais
conste representação da sociedade civil, bem como as unidades da Administração Federal e
Estadual com atuação no Município, os dispositivos de ação regional que o Município inte-
gre ou venha a integrar, o Ministério Público e os Poderes Legislativo e Judiciário.
Os órgãos e entidades da Administração Municipal integrarão o SMPG, cooperando:
no apoio técnico, de caráter interdisciplinar, com a finalidade de orientar e acompanhar a rea-
lização dos estudos, análises e pesquisas necessários a implementação das atividades de pla-
nejamento e da gestão;
no intercâmbio de informações para subsidiar o processo de elaboração e discussão do Plano
Diretor e os demais planos, inclusive as leis orçamentárias;
na implementação do processo de planejamento e de gestão e para viabilizar os planos ela-
borados.
Os órgãos e entidades estaduais e federais, no âmbito de sua atuação no Município, partici-
parão do SMPG fornecendo informações para o planejamento e a gestão, e executando as
ações pertinentes às respectivas esferas de governo.
São unidades centrais do SMPG, os órgãos responsáveis pelo planejamento do desenvolvi-
mento urbano, pelo planejamento estratégico e pela gestão, integrantes da estrutura orga-
nizacional da Administração Municipal, competindo-lhe:
a coordenação da elaboração do Plano Diretor e dos planos complementares e de detalha-
mento das suas diretrizes;
a elaboração de proposta de alteração da legislação urbanística decorrente do Plano Diretor,
em articulação com os órgãos de licenciamento urbanístico e ambiental;
a produção, atualização e conservação dos dados, indicadores, bases documentais e carto-
gráficas para o planejamento, incluídos os documentos técnicos e demais elementos de
apoio a elaboração do Plano Diretor e dos planos complementares e de detalhamento;
a organização e condução do processo de discussão pública dos planos sob sua coordena-
ção;
a articulação com o Conselho Municipal de Salvador e com os demais conselhos municipais,
com vistas a apreciação dos planos referidos às áreas específicas de atuação de cada cole-
giado;
a formulação da estratégia para apresentação de proposta de alteração do Plano Diretor,
sua implementação, acompanhamento e avaliação dos resultados; 
formulação do Plano Estratégico de Gestão Municipal, de forma a assegurar a convergência
das ações setoriais para a implementação da política de desenvolvimento do município;
incentivar o desenvolvimento e a inovação da gestão na Administração Municipal, de forma
a garantir a melhoria crescente da eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas.
Cada unidade da Administração Municipal contara com um núcleo de planejamento estra-
tégico e orçamentário em seu âmbito, que procedera a articulação com os órgãos de plane-
jamento e de gestão competindo-lhe:
adequar seu planejamento e orçamento ao Plano Governamental, de forma a viabilizar as
diretrizes do Plano Diretor, propondo atualizações na esfera de atuação de sua área, bus-
cando garantir a contínua adequação das ações às necessidades e aspirações da sociedade;
coordenar internamente a implementação das diretrizes e ações previstas no Plano Governa-
mental.
Ao Poder Legislativo Municipal, no exercício de suas prerrogativas estabelecidas pela Consti-
tuição Federal e pela Lei Orgânica do Município, compete:
analisar e aprovar a lei do Plano Diretor e a legislação urbanística e ambiental dele decor-
rente;
acompanhar a elaboração e fiscalizar a execução do Plano Diretor, assim como da sua revi-
são;
convocar e acompanhar debates, audiências e consultas públicas, bem como plebiscitos e
referendos.
Ao Ministério Público, no exercício das suas competências atribuídas pela Constituição Fede-
ral, cabe acompanhar a elaboração, revisão e a execução do Plano Diretor, assim como a re-
visão da legislação dele decorrente.
                                                                                                    
CAPI�TULO II – DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Seção I – Da Revisão e das Modificações do Plano Diretor
A revisão do Plano Diretor, a que se refere o art. 6º desta Lei, será procedida em tempo
hábil, de modo a atender ao prazo máximo legal para sua conclusão, cabendo ao órgão do
planejamento urbano a coordenação de todos os órgãos e entidades da Administração, que
serão corresponsáveis pela elaboração, implantação e avaliação dos resultados, assim como
pelo fornecimento das informações requeridas para o controle pela sociedade.
Com base em exposição de motivos preparada pelo órgão de planejamento urbano, o Plano
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Diretor poderá ser revisto ou modificado antecipadamente, com a devida participação da
sociedade, obedecendo, no processo legislativo, às normas da Constituição da República, da
Constituição do Estado da Bahia e da Lei Orgânica do Município de Salvador.
Qualquer órgão ou entidade integrante do SMPG, bem como qualquer entidade representa-
tiva dos segmentos sociais do Município, poderá encaminhar sugestões devidamente justifi-
cadas ao órgão de planejamento, visando à revisão ou modificação antecipada do Plano
Diretor.
O órgão de planejamento instruirá as sugestões apresentadas, emitindo parecer e encami-
nhando a apreciação e deliberação do Prefeito que, se for o caso, encaminhará projeto de
lei a Câmara Municipal.
Na revisão ou modificação do Plano Diretor, inclusive quando antecipadas, serão obedecidas
todas as disposições quanto a iniciativa, processo de elaboração, discussão e aprovação exi-
gidas no processo regular.
Uma vez efetuada a revisão ou modificação do Plano Diretor, serão revistos e atualizados os
planos e a legislação que tenham o seu conteúdo afetado pelas novas disposições.
Quando da elaboração, revisão ou modificação do Plano Diretor, o órgão de planejamento,
visando possibilitar a discussão pública em todas as fases do processo, providenciara:
a publicação, na medida em que forem sendo produzidos, de todos os estudos e análises
que servirem de fundamentação às propostas, que deverão estar disponíveis, para fins de
consulta, em locais de fácil acesso ao público;
a recepção de correspondência, pelos correios e via Internet, garantindo o direito de res-
posta, acatando o que for considerado pertinente e justificando o que for rejeitado;
a publicação das contribuições antes da realização das consultas e audiências públicas.
A promoção de ações de sensibilização, mobilização e capacitação devem ser voltadas, pre-
ferencialmente, para as lideranças comunitárias, os movimentos sociais, profissionais espe-
cializados, entre outros agentes sociais.
O Poder Público Municipal, em nenhuma hipótese, poderá utilizar-se do expediente da ur-
gência, previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município do Salvador, ao encaminhar a revi-
são e/ou modificações do Plano Diretor.

Seção I – Da Elaboração dos Planos Específicos
Para implementação do processo de planejamento serão elaborados planos urbanísticos e
planos temáticos ou setoriais, observando as diretrizes de participação da sociedade estabe-
lecidas nesta Lei.
Parágrafo único. Os planos urbanísticos contemplarão um bairro ou conjunto de bairros, de
modo que suas proposições atendam as peculiaridades locais e as necessidades e opções da
população que neles reside e trabalha.

Seção II – Dos Instrumentos de Participação no Planejamento
Subseção I – Das Disposições Gerais

A participação no processo de planejamento e de gestão será assegurada, dentre outros,
mediante os seguintes instrumentos:
Conselho Municipal de Salvador;
Conferência Municipal da Política Urbana;
outros conselhos, comissões e fóruns legalmente instituídos;
debates, consultas e audiências públicas;
iniciativa popular de Projeto de Lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Ouvidorias participara dos instrumentos referidos
no caput deste artigo.

Subseção II – Do Conselho Municipal de Salvador
O Conselho Municipal de Salvador, órgão colegiado permanente, de caráter consultivo,
composto por representantes do Poder Público e da sociedade civil, tem por objetivos:
promover a participação organizada da sociedade no processo de planejamento do Municí-
pio e na formulação de suas políticas de desenvolvimento;
assegurar a adequação das diretrizes e normas orientadoras da ação municipal às necessida-
des da coletividade;
propiciar respaldo político às decisões e diretrizes do planejamento e gestão municipal;
garantir a compatibilidade e a coerência entre as normas que regulam a atuação do Poder
Público Municipal e as orientações do Plano Diretor;
articular as políticas específicas e setoriais na área do desenvolvimento urbano, particular-
mente as de planejamento do uso do solo, habitação, saneamento ambiental e mobilidade
urbana.
Parágrafo único. O Conselho Municipal de Salvador e parte integrante dos sistemas nacional
e estadual de desenvolvimento urbano.
O Conselho Municipal de Salvador apreciará as matérias relativas ao planejamento e gestão
do uso do solo, habitação, saneamento ambiental e mobilidade urbana, bem como nas de-
mais matérias que afetam o desenvolvimento urbano, competindo-lhe:
emitir orientações e recomendações sobre a implementação do Plano Diretor e dos demais
atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano;
propor a revisão, complementação ou modificação do Plano Diretor, bem como acompa-
nhar e avaliar seus resultados;
manifestar-se sobre a revisão ou modificação do Plano Diretor, em especial no que se refere
aos instrumentos da Política Urbana, antes do encaminhamento de projeto de lei ao Legisla-
tivo Municipal;
acompanhar a aplicação dos instrumentos da Política Urbana, atendendo ao disposto nesta
Lei;
convocar audiências públicas sobre matérias relacionadas a Política Urbana e participar dos
debates e audiências que se realizem sobre o Plano Diretor;
pronunciar-se sobre omissões e conflitos na aplicação da legislação urbanística municipal
que lhe forem submetidos;
acompanhar a execução de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano;
apreciar a proposta orçamentária do Plano Plurianual, PPA, e da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias, LDO, especialmente acerca da sua compatibilidade com as diretrizes do Plano Diretor,
antes do envio ao Legislativo Municipal;
apreciar e pronunciar-se sobre as propostas de iniciativa popular de projeto de lei e de pla-
nos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;
promover debates públicos com as organizações da sociedade, especialmente as associações
de bairro, para conhecer suas demandas;

propor aos órgãos integrantes do SMPG, a elaboração de estudos sobre questões que consi-
derar relevantes, bem como a realização de programas de capacitação dos conselheiros;
acompanhar a programação e a movimentação do Fundo Municipal de Desenvolvimento
Urbano de Salvador, FUNDURBS;
instituir câmaras temáticas e grupos de trabalho, permanentes ou extraordinários, sobre
temas pertinentes a Política Urbana;
manter registro próprio e sistemático de seu funcionamento em atas, dando-lhes publici-
dade;
elaborar seu regimento interno.
O Conselho Municipal de Salvador terá a seguinte estrutura básica:
plenário;
secretaria executiva; 
câmaras temáticas.
As câmaras temáticas de planejamento uso do solo, habitação, saneamento ambiental e
mobilidade urbana terão caráter permanente no âmbito do Conselho Municipal de Salva-
dor.
O funcionamento e atribuições das câmaras temáticas serão definidos no Regimento do
Conselho Municipal de Salvador.
O Conselho Municipal de Salvador se reunira ordinariamente a cada 2 (dois) meses e ex-
traordinariamente por convocação de 1/3 (um terço) dos conselheiros ou da secretaria exe-
cutiva.
A participação no Conselho Municipal de Salvador, nas câmaras temáticas e nos grupos de
trabalho não será remunerada, sendo considerada prestação de serviço de relevante inte-
resse público, e a ausência ao trabalho dela decorrente será abonada e computada como
jornada efetiva de trabalho para todos os efeitos legais.
O Conselho Municipal de Salvador será constituído por representantes do Poder Público e
da sociedade civil, de acordo com a seguinte especificação:
13 (treze) representantes do Poder Público Municipal, sendo:
2 (dois) de órgão ou entidade responsável pelo planejamento urbano e gestão do uso do
solo;
2 (dois) do órgão ou entidade responsável pela habitação;
2 (dois) do órgão ou entidade responsável pelo saneamento básico;
2 (dois) do órgão ou entidade responsável pela mobilidade urbana, sendo 1 (um) do setor
de trânsito e 1 (um) do setor de transporte público;
1 (um) do órgão ou entidade responsável pela gestão ambiental; 
1 (um) do órgão ou entidade responsável pela cultura;
1 (um) do órgão ou entidade responsável pela política de desenvolvimento econômico; 
1 (um) do órgão ou entidade responsável pela política de desenvolvimento social;
1 (um) do órgão ou entidade responsável pela gestão financeira.

2 (dois) representantes dos órgãos estaduais vinculados a política de desenvolvimento ur-
bano e a gestão metropolitana;
2 (dois) representantes de órgãos federais vinculados ao financiamento e patrimônio pú-
blico;
24 (vinte e quatro) representantes de entidades da sociedade civil que incluam assuntos de
interesse da Política Urbana entre suas finalidades institucionais, assim distribuídos:
11 (onze) representantes de movimentos sociais e populares;
4 (quatro) representantes de entidades empresariais;
4 (quatro) representantes de entidades sindicais dos trabalhadores;
3 (três) representantes de entidades profissionais, acadêmicas;
2 (dois) representantes de Organizações Não-Governamentais (ONG).
O Conselho Municipal de Salvador será presidido pelo titular do órgão municipal responsá-
vel pelo planejamento do desenvolvimento urbano.
Os membros titulares do Conselho Municipal de Salvador, na sua ausência, serão represen-
tados pelos seus suplentes.
O mandato dos membros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Salvador será igual
a periodicidade da Conferência Municipal de Salvador.
Os membros, titulares e suplentes, de que tratam os incisos I, II e III serão indicados pelos ti-
tulares dos órgãos e entidades representados.
Os membros, titulares e suplentes, de que trata o inciso IV, serão eleitos pelos respectivos
segmentos durante a realização da Conferência Municipal de Salvador.
Na composição do Conselho devera ser procurado o equilíbrio na representação entre ho-
mens e mulheres, bem como na representação etnico-racial.
Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho Municipal de Salvador, perso-
nalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados, bem como técnicos
especialistas, sempre que da pauta constar tema de sua área de atuação, a critério dos titu-
lares do conselho.
Qualquer cidadão poderá participar, como ouvinte, das reuniões plenárias, das Câmaras Te-
máticas ou de Grupos de Trabalho do Conselho Municipal de Salvador.

Subseção III – Da Conferência Municipal de Salvador
A Conferência Municipal de Salvador e a instância máxima de participação da sociedade no
SMPG, competindo-lhe:
avaliar a Política Urbana municipal, emitindo orientações para a sua reformulação e imple-
mentação, bem como das políticas setoriais pertinentes ao desenvolvimento urbano;
propor alterações na natureza e atribuições do Conselho Municipal de Salvador, opinar
sobre sua estrutura e composição, indicar os membros titulares e suplentes, bem como su-
gerir a formação de Câmaras Temáticas e grupos de trabalho;
avaliar o SMPG e a execução da estratégia de implementação do Plano Diretor;
funcionar como etapa preparatória das etapas estadual e nacional da Conferência de Cida-
des.
§1º. A Conferência Municipal de Salvador será presidida pelo dirigente do órgão de planeja-
mento urbano do Município.
§2º. O Regimento da Conferência disporá, no mínimo, sobre:
o temário;
a organização e o funcionamento da Conferência;
os critérios e os procedimentos para a escolha dos delegados;
os recursos financeiros para a realização.

Subseção IV – Dos Debates, Consultas e Audiências Públicas
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Para garantir a efetividade do processo participativo, os debates, consultas e audiências pú-
blicas atenderão aos seguintes requisitos quanto a publicidade:
ampla comunicação pública, pelos meios de comunicação social disponíveis, em linguagem
acessível e que atenda às pessoas com deficiência;
publicação do cronograma e dos locais das reuniões, da apresentação dos estudos e das
propostas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;
publicação e divulgação dos resultados dos debates e das propostas adotadas nas diversas
etapas do processo.
A organização dos debates, consultas e audiências públicas do Plano Diretor devera garantir
a diversidade de público, mediante a realização de discussões por segmentos sociais, por
temas e por divisões territoriais, tais como os bairros e Prefeituras-Bairro, garantindo a alter-
nância entre os locais de discussão.
Compete a Ouvidoria Setorial do órgão municipal responsável, com apoio da Ouvidoria
Geral do Município, a organização dos debates, consultas e audiências públicas.
As audiências públicas do Plano Diretor têm por finalidade informar, colher subsídios, deba-
ter, analisar a metodologia e o conteúdo do plano, devendo atender aos seguintes requisi-
tos:
convocação por edital e anúncio pela imprensa e outros meios de comunicação de massa ao
alcance da população local;
realização em locais e horários acessíveis a maioria da população;
coordenação pelo Executivo Municipal, que, após a exposição dos conteúdos, abrira os de-
bates com os presentes;
garantia da participação dos cidadãos e cidadãs, independente de comprovação de residên-
cia ou qualquer outra condição, que assinarão lista de presença;
registro das discussões por meio audiovisual e da lavratura da respectiva ata, cujos conteú-
dos deverão ser apensados ao Projeto de Lei, compondo memorial do processo, inclusive na
sua tramitação legislativa.
A audiência pública poderá ser requerida por iniciativa da própria sociedade civil quando so-
licitada por, no mínimo:
0,1% (um décimo por cento) dos eleitores do Município, quando se tratar do Plano Diretor,
ou de planos, programas e projetos de impacto estrutural sobre a cidade;
10% (dez por cento) dos eleitores:
da vizinhança, no caso de projetos de empreendimentos ou atividades para os quais se exija
Estudo de Impacto de Vizinhança, EIV;
da área abrangida, no caso de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), de bairros, Prefeitu-
ras-Bairro ou quaisquer outros recortes territoriais.
No caso a que se refere o inciso II do §1° deste artigo, devera acompanhar o requerimento
parecer técnico demonstrando a área e a população atingida pela proposta.
O Executivo Municipal regulamentará as formas como poderá ser requerida a audiência pú-
blica.
Caberá ao órgão de planejamento urbano a decisão final das propostas apresentadas nos
debates, consultas e audiências públicas.
Parágrafo único. A decisão referida no caput deste artigo será motivada, técnica e juridica-
mente, e publicada no Diário Oficial do Município.

Subseção V – Da Iniciativa Popular de Projeto de Lei e de Planos, Programas e Projetos de
Desenvolvimento Urbano

A iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano poderá ser tomada por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Municí-
pio, no caso de:
propostas de modificações parciais no Plano Diretor aprovado;
propostas de leis específicas para aplicação dos instrumentos de Política Urbana.
A iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, de compe-
tência privativa do Poder Executivo, poderá ser tomada por, no mínimo, 2% (dois por cento)
dos eleitores da área abrangida, no caso de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), bair-
ros, Prefeituras-Bairro, subdivisões do Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo, ou quais-
quer outros recortes territoriais nos quais se pretenda intervir.
Parágrafo único. Devera acompanhar o requerimento, parecer técnico demonstrando a área
e a população atingida pela iniciativa proposta.
Qualquer proposta de iniciativa popular devera ser apreciada pelos órgãos de planejamento
urbano e de gestão ambiental, que poderá encaminhá-la aos órgãos setoriais competentes.
O Executivo emitira parecer técnico circunstanciado sobre o conteúdo e alcance da pro-
posta, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, ao qual se dará publicidade.
O prazo previsto no §1°deste artigo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, desde
que solicitado com a devida justificativa e acatado pelo Conselho Municipal de Salvador.
Quando tratar-se de modificações do Plano Diretor, ou de planos, programas e projetos de
impacto estrutural sobre a cidade, será encaminhado ao Conselho Municipal de Salvador
acompanhado do parecer técnico do Executivo.
Será dada publicidade à manifestação do Conselho Municipal de Salvador acerca da pro-
posta referida no parágrafo anterior.

CAPI�TULO III - DO SISTEMA DE INFORMAC� A� O MUNICIPAL
O Município procedera a avaliação dos sistemas de informações que mantém no presente,
consolidando-os em um único sistema denominado Sistema de Informação Municipal, SIM-
Salvador.
O SIM-Salvador e o conjunto de dados, informações, indicadores e índices capazes de quali-
ficar e quantificar a realidade do Município do Salvador em suas dimensões sociodemográfi-
cas, econômicas, culturais, geofísicas, espaciais, ambientais e político-institucionais.
O SIM-Salvador devera fundamentar-se em informações georreferenciadas, produzidas e
permanentemente atualizadas, a partir dos cadastros das redes estruturantes dos sistemas
urbanos do Município.
Constituem unidades espaciais de referência do SIM-Salvador, as Prefeituras Bairro, os bair-
ros a serem delimitados em legislação específica, as bacias hidrográficas, os setores censitá-
rios definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, e outros recortes
territoriais que se fizerem necessários.
O SIM-Salvador tem como objetivos:
criar uma base de informações georreferenciadas, padronizada, atualizada e confiável no
âmbito da Administração Municipal de Salvador;
possibilitar o conhecimento da realidade municipal de forma contínua e sistemática, capaz
de subsidiar o processo de planejamento e gestão democráticos, em especial a elaboração,

revisão e avaliação dos resultados da implementação do Plano Diretor;
fundamentar a proposição, implementação e avaliação das políticas públicas no âmbito mu-
nicipal e de outros níveis de governo;
subsidiar a tomada de decisões pelos agentes econômicos e sociais, estimulando o desenvol-
vimento sustentável e contribuindo para a gestão democrática da cidade.
O SIM-Salvador será concebido e implantado:
de maneira pactuada com os órgãos federais, estaduais e municipais atuantes na Região
Metropolitana de Salvador, com os municípios integrantes desta região, com as empresas
concessionárias de serviços públicos, bem como com organizações não governamentais e a
sociedade em geral;
gradualmente, a partir das informações já disponíveis, articulado a uma visão de conjunto e
priorizando os setores essenciais;
de forma sistemática, seja em termos de regularidade na produção de dados, como no que
diz respeito a definição precisa dos conceitos de classificação para que se assegure a sua
confiabilidade;
utilizando metodologias capazes de assegurar a comparabilidade no tempo, produzindo-se
séries históricas, e também a comparabilidade territorial no âmbito municipal e intramunici-
pal, intermunicipal, regional, nacional e internacional;
como um sistema aberto, para que se assegure a transparência e acesso pelos cidadãos às
informações;
de modo a possibilitar diversos níveis de leitura, desde a do técnico especializado até a o ci-
dadão comum e, progressivamente, em linguagens específicas voltadas para pessoas com
deficiência;
utilizando metodologias e técnicas de fácil operacionalização, alimentação e de baixo custo.
Integram o Sistema de Informação Municipal, SIM-Salvador:
o prefeito e os gestores públicos;
os órgãos e entidades da Administração Municipal e instituições públicas dos demais níveis
de governo;
agentes públicos e privados responsáveis pelo planejamento e execução de serviços públicos
no Município;
entidades da sociedade civil;
instituições públicas e privadas de pesquisa; 
a população do Município.
Parágrafo único. Funcionara como unidade central do SIM-Salvador, o órgão da Administra-
ção Municipal responsável pela coordenação e execução da produção e divulgação de infor-
mações para o planejamento urbano, cartografia e dados georreferenciados.
Será assegurada ampla e periódica divulgação dos dados do SIM-Salvador por meio da pu-
blicação na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Salvador na Internet.
Parágrafo único. O SIM-Salvador procurara ampliar gradualmente os itens de informação a
comunidade que serão prestados em linguagem específica, atendendo às necessidades das
pessoas com deficiências.
Para possibilitar o acompanhamento e controle do Plano Diretor e das políticas públicas do
Município, integrarão o SIM- Salvador os dados, informações e indicadores necessários para:
a avaliação da implementação das diretrizes e ações propostas pelo Plano Diretor e do seu
impacto sobre a estrutura urbana;
a monitoração da aplicação dos instrumentos da Política Urbana;
a avaliação da eficácia das ações implementadas pela Administração do Município nos dife-
rentes campos de sua atuação;
o acompanhamento e avaliação do funcionamento dos Conselhos e outros canais de partici-
pação da sociedade no planejamento e gestão, bem como dos fundos para o financiamento
das políticas públicas.
O Sistema Cartográfico e Cadastral do Município do Salvador – Sicad, é parte integrante do
SIM-Salvador, tendo por finalidade a gestão do banco de dados geográficos e da cartografia
oficial do Município.
O Sicad se articulara ao Sistema de Referência Cartográfica da Região Metropolitana de Sal-
vador, referenciado ao Sistema Geodésico Brasileiro.
Integrará o Sicad o Cadastro Unificado das Redes de Infraestrutura, Equipamentos e Serviços
Sociais.

CAPI�TULO IV - DO FUNDO FINANCEIRO DE SUPORTE 
A� S POLI�TICAS PU� BLICAS (FUNDURBS)

O FUNDURBS tem como finalidade dar suporte financeiro a implementação das diretrizes,
dos planos, programas e projetos integrantes ou decorrentes do Plano Diretor.
O FUNDURBS é administrado por Conselho Gestor indicado pelo Poder Executivo entre os
membros do Conselho Municipal de Salvador. 
O plano de aplicação dos recursos financeiros do FUNDURBS será debatido com o Conselho
Municipal de Salvador e em seguida, encaminhado ao Prefeito Municipal de Salvador, que,
aprovando-o o encaminhará anualmente, anexo a Lei Orçamentária Anual (LOA), para apro-
vação do Poder Legislativo Municipal.
Constituem recursos do FUNDURBS:
dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados;
aqueles decorrentes da aplicação dos instrumentos da Política Urbana:
Outorga Onerosa do Direito de Construir;
Outorga Onerosa de alteração do uso do solo;
Outorga Onerosa da modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupa-
ção do solo, bem como, alterações das normas edilícias.
10% (dez por cento) dos produtos de taxas e preços públicos relativos ao licenciamento de
construções e de atividades;
aqueles provenientes de operações de crédito destinadas ao desenvolvimento de planos,
programas e projetos pelo órgão de planejamento, para a implementação do PDDU;
receitas derivadas da alienação de bens imóveis municipais ocupados por terceiros e demais
bens dominiais não utilizados pelo serviço público;
outras receitas eventuais.
Os recursos do FUNDURBS serão depositados em conta corrente, mantida em instituição fi-
nanceira, designada pelo órgão de planejamento, especialmente aberta para esta finalidade.
Os recursos financeiros do FUNDURBS serão aplicados em:
elaboração de estudos, revisão do PDDU , planos setoriais e projetos associados a aplicação
dos instrumentos de Política Urbana estabelecidos por esta Lei;
regularização fundiária;
urbanização de assentamentos precários e aquisição de imóveis para implantação de Habita-
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ção de Interesse Social - HIS;
ordenamento e direcionamento da expansão urbana, incluindo infra- estrutura, drenagem e
saneamento;
implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;
proteção de áreas de interesse histórico, cultural e paisagístico.

CAPI�TULO V – DA ARTICULAC� A� O INTERINSTITUCIONAL E INTERGOVERNAMENTAL E DA
DESCENTRALIZAC� A� O ADMINISTRATIVA

Seção I – Das Disposições Gerais
O Município promovera a articulação interinstitucional e intergovernamental atendendo às
seguintes diretrizes:
participação na revisão do pacto federativo, articulando-se politicamente para agir de forma
proativa, no sentido de inibir as atuais tendências de centralização e de defender uma des-
centralização que equilibre encargos e recursos, poder decisório e poder de execução, cola-
boração e contribuição subsidiaria e governamental;
promoção de mecanismos de comunicação e informação entre os órgãos e entidades da
Administração Municipal e das demais instâncias governamentais, constituindo uma rede
capaz de conferir maior visibilidade de suas ações e potencialidades, visando a estimular ini-
ciativas, apoios e recursos, bem como a troca de experiências;
cooperação com outros Municípios, na forma de consórcios e associações, para a solução
das questões ligadas a prestação de serviços e ao desenvolvimento regional e local integra-
dos;
assunção da posição de liderança junto aos agentes políticos e sociais, articulando esforços
e instituindo mecanismos de colaboração e comprometimento entre o setor público e o pri-
vado, firmando parcerias com o setor privado e o terceiro setor, mediando conflitos, e bus-
cando convergência em assuntos de interesse local.

Seção II – Da Articulação Metropolitana
O Município do Salvador buscara articular-se para a institucionalização de um Fórum dos
Municípios da Região Metropolitana de Salvador, visando:
a criação de instrumentos para a integração e cooperação nas políticas, projetos e ações,
entre outras, nas áreas de habitação, saneamento ambiental, transportes, mobilidade ur-
bana, regularização fundiária, gestão sustentável do meio ambiente e turismo, geração de
emprego e renda, qualificação de mão-de-obra, e ordenamento do uso e ocupação do solo
nas áreas conurbadas ou em processo de conurbação;
implementação de instrumentos de participação popular na gestão metropolitana, que
transformem os Conselhos Consultivo e Deliberativo da Região Metropolitana de Salvador
em fóruns de debates e de tomada de decisões de forma integrada, participativa e transpa-
rente, mediante a:
alteração de sua composição, tornando-a mais representativa de todos os Municípios inte-
grantes da região;
divulgação pública das reuniões, atas e resoluções desses colegiados, disponibilizando-os
através da mídia e utilizando meios eletrônicos, como a Internet;
institucionalização de mecanismos que garantam a integração do planejamento regional
com os planos diretores municipais.
estabelecimento de normas procedimentais compartilhadas por todos os Municípios e ór-
gãos e entidades das outras esferas governamentais para o licenciamento urbanístico e am-
biental, reduzindo custos, minimizando a evasão fiscal, agilizando a expedição de licenças e
autorizações, definindo suas áreas de competência, atribuições e responsabilidades;
promoção de intercâmbio de experiências entre os Municípios, voltado para a constituição
de um sistema integrado de planejamento e de informações e para a capacitação de pessoal
para implementá-los;
constituição de uma instância representativa para a obtenção de pleitos junto aos demais
poderes governamentais.

Seção III – Das Prefeituras Bairro
As Prefeituras Bairro, instituídas pelo art. 13 da Lei nº 8.376, de 21 de dezembro de 2012,
têm como finalidade de promover nas respectivas áreas de competência em articulação com
as secretarias e entidade da administração municipal a execução dos serviços públicos, inclu-
sive a fiscalização, a manutenção urbana e o atendimento ao cidadão, bem como assegurar
a participação da comunidade na gestão pública, devendo contar com sistema interligado
de informações sobre os serviços prestados pelos diferentes órgãos municipais, facilitando o
atendimento e o acesso regionalizado dos serviços municipais prestados à população.
O território do Município fica dividido em 10 Prefeituras Bairro com a seguinte denomina-
ção:
Prefeitura Bairro I – Centro/ Brotas;
Prefeitura Bairro II – Subúrbio/ Ilhas;
Prefeitura Bairro III – Cajazeiras;
Prefeitura Bairro IV – Itapuã/ Ipitanga;
Prefeitura Bairro V – Cidade Baixa/ Lobato;
Prefeitura Bairro VI – Barra/ Pituba;
Prefeitura Bairro VII – Liberdade/ São Caetano;
Prefeitura Bairro VIII – Cabula/ Tancredo Neves;
Prefeitura Bairro IX – Pau da Lima;
Prefeitura Bairro X – Valéria. 
A delimitação das Prefeituras Bairro e a representada no Mapa 10 do Anexo 03 desta Lei.
O Quadro 09 do Anexo 03 desta Lei apresenta dados básicos referentes a área territorial,
população e densidade populacional das Prefeituras Bairro.

CAPI�TULO VI – DA MODERNIZAC� A� O ADMINISTRATIVA 
E INOVAC� A� O DA GESTA� O

O Município introduzira uma nova cultura nas práticas administrativas e novos formatos or-
ganizacionais da Administração, baseados em:
foco no cidadão;
estabelecimento de indicadores correlacionados a metas, possibilitando o seu acompanha-
mento e controle;
visão interdisciplinar e interinstitucional dos problemas urbanos, de sua inserção regional e
na busca de soluções;

operação por programas, capaz de articular agentes públicos e privados superando a visão
fragmentada na apreensão da realidade e na formulação das políticas públicas;
adoção de instrumentos de inovação na gestão;
visão sistêmica e concepção da estrutura organizacional como um instrumento flexível, para
a implementação do plano de governo, cujas diretrizes e ações devem estar pautadas nas
diretrizes estabelecidas pelo PDDU;
substituição dos princípios da hierarquização, pela gestão compartilhada, pela intersetoriali-
dade, intercomplementaridade e gestão por resultados;
informatização dos atos administrativos do Poder Público Municipal, tais como:
fluxo de processos, comunicações internas e externas e demais tipos de documentos, entre
os órgãos da Prefeitura;
implementação da assinatura digital dos agentes e autoridades municipais;
disponibilização on-line dos documentos produzidos pelos órgãos da Administração Munici-
pal, ressalvadas as hipóteses de impossibilidade ou sigilo previstas em lei.
A descentralização dos serviços oferecidos aos cidadãos será progressivamente ampliada,
oferecendo-lhes meios rápidos e confortáveis de efetuar pagamentos, inclusive de tributos e
taxas em atraso, solicitar informações, certidões, serviços, formular denúncias e obter res-
postas e providências.
A descentralização da participação no planejamento e gestão será ampliada mediante a im-
plantação e oferta de infraestrutura de suporte ao funcionamento regular dos órgãos cole-
giados de participação das comunidades das Prefeituras Bairro, previstos em lei.
O planejamento e a execução orçamentária promoverão:
o aumento da arrecadação tributária, com vistas a assegurar os superávits financeiro primá-
rio e operacional previstos, reduzindo a elevada dependência mantida pelo Município em re-
lação às outras esferas governamentais;
a reorganização das administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, in-
cluindo o treinamento e desenvolvimento de recursos humanos;
a reestruturação dos processos de fiscalização e arrecadação de tributos próprios, utili-
zando-se avanços tecnológicos como ferramenta de aumento da produtividade fiscal e ado-
tando-se procedimentos comprovadamente eficazes, já praticados por outros Municípios,
tais como a terceirização da cobrança administrativa da dívida ativa, o cartão do contri-
buinte municipal, o sistema anti-sonegação e a declaração mensal de serviços;
a implementação de meios para dotar de transparência e condições para o controle social
da gestão fiscal, mediante:
manutenção de um sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial;
publicação, a cada quatro meses, de relatório de gestão fiscal;
indicação da denominação completa de cada uma das rubricas, além da codificação do pro-
jeto e atividade, elemento de despesa, fonte de suplementação e anulação, nas tabelas dos
anexos aos decretos relativos a crédito adicional suplementar e quadro de detalhamento das
despesas publicadas no Diário Oficial do Município, como forma de facilitar o controle social
do orçamento.
O Município estabelecera Política de Gestão de Pessoas que assegure a profissionalização e
a valorização do servidor municipal, voltada para a melhoria contínua das ações dos quadros
técnicos, administrativos e operacionais na implementação do processo de planejamento e
gestão participativos, atendendo às seguintes diretrizes:
adoção de política remuneratória justa e compatível com a natureza e atribuições do cargo,
vinculando a progressão na carreira a qualificação do servidor;
implementação de programas de educação continuada mediante a formalização de parce-
rias com instituições de ensino para participação em cursos de capacitação, extensão, gra-
duação e pós-graduação;
implementação de programas de valorização do servidor, assegurando intervenções nas
quatro linhas de atuação do programa financeira, social, educacional e corporativa.

CAPI�TULO VI – DA EDUCAC� A� O PARA A CIDADANIA
Seção I – Das Disposições Gerais

O Executivo provera os meios para que a população participe ativamente da implementação
da Política Urbana, compreendendo:
a prestação de assistência técnica e jurídica gratuitas para as comunidades e grupos sociais
menos favorecidos;
a implementação de programas de capacitação e requalificação dos membros de órgãos co-
legiados e lideranças comunitárias;
a implementação de programas de educação voltados para temas tais como a educação
ambiental, alimentar, para o trânsito, entre outras, conforme disposto nesta Lei e na legisla-
ção específica.

Seção II – Da Assistência Técnica e Jurídica Gratuita
A assistência técnica e jurídica gratuita será prestada às pessoas e entidades comprovada-
mente pobres, diretamente ou mediante convênio com instituições de ensino, organizações
não governamentais ou com associações profissionais.
A assistência técnica e jurídica gratuita priorizará:
programas e projetos de regularização fundiária de ZEIS;
desapropriações e relocações de populações em áreas de risco a vida humana ou ambiental;
operações urbanas consorciadas.
Lei específica estabelecera as condições em que se dará a assistência técnica e jurídica gra-
tuita, devendo abranger:
orientação jurídica e defesa dos interesses individuais e coletivos;
orientação técnica para elaboração de projetos e para reforma, ampliação ou construção de
edificações, com a participação de profissionais em todas as etapas das obras, desde a ela-
boração do projeto, especificação das soluções técnicas e de materiais até o acompanha-
mento técnico da construção;
avaliação técnica do solo sobre o qual construir, prevenindo acidentes nas encostas e outras
áreas de risco e a ocupação inadequada dos terrenos;
inclusão, nos programas de engenharia pública, de estudantes em estágios orientados e re-
munerados, propiciando-lhes condições de ampliar a sua visão sobre a realidade da cidade e
estimulando a formação de um sistema de valores, pautado na cooperação e solidariedade
entre os cidadãos;
promoção de atividades educativas quanto ao agenciamento espacial e urbanístico, espe-
cialmente no que tange ao papel das comunidades.
formulação de propostas de iniciativa popular de Projetos de Lei e de planos, programas e
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projetos de desenvolvimento urbano.

Seção III – Da Capacitação de Membros 
de Órgãos Colegiados e Lideranças Comunitárias

O Município promovera programas de capacitação dos membros de órgãos colegiados e li-
deranças comunitárias diretamente, ou mediante convênio com universidades e organiza-
ções não governamentais, visando a sua qualificação para o mundo do trabalho e para os
novos desafios da cidadania, atendendo às seguintes diretrizes:
desenvolvimento de ferramentas técnicas e de participação na formulação e na busca de fi-
nanciamentos públicos e privados para planos e projetos populares com o objetivo de pre-
pará-los para a adoção de práticas de autogestão;
ampliação da capacidade de proposição e negociação dos membros de órgãos colegiados,
fornecendo-lhes informações em linguagem acessível sobre:
a Lei Orgânica do Município e a legislação específica do Conselho do qual faz parte, bem
como do papel do líder em sua comunidade;
aspectos operacionais e financeiros envolvidos no controle dos fundos que cabem aos con-
selheiros controlar;
desenvolvimento de ferramentas, tanto técnicas como de participação, que os habilite a me-
lhorar a capacidade de proposição e de negociação com o Poder Público, em relação às
questões urbanas e ambientais, especialmente o Plano Diretor e legislação decorrente.
articulação das ações de capacitação com o processo de planejamento, implementação e
avaliação de planos, programas e projetos;
valorização das formas interativas de capacitação, mediante seminários, debates, oficinas e
simpósios e outros eventos similares;
integração entre áreas afins, tais como habitação, saneamento ambiental, transportes e mo-
bilidade urbana.

CAPI�TULO VII – DAS ORIENTAC� O� ES PARA A LEGISLAC� A� O
Seção I – Das Diretrizes Gerais

Na formulação da legislação urbanística, o Município atendera às seguintes diretrizes:
concepção da legislação como instrumento técnico e político no qual são expressos interes-
ses divergentes ou conflitantes, requerendo para a sua legitimidade a negociação com os ci-
dadãos, visando a formulação de um pacto territorial;
visão sistêmica da legislação, a partir da compreensão do conjunto de leis e decretos como
instrumentos de planejamento, cuja eficiência e eficácia dependem da aplicação conjunta e
concomitante dos vários tipos de instrumentos legais federais, estaduais e municipais;
simplificação da linguagem, para assegurar os direitos de cidadania a maior parte da popu-
lação e facilidade operacional, como forma de reduzir os custos públicos e privados na sua
aplicação;
simplificação das normas urbanísticas, com vistas a reduzir os custos de urbanização e da
produção e melhoria de moradias para as populações pobres, sem prejuízo da higiene, do
conforto e da segurança a vida humana e ambiental;
publicidade, tornando-a disponível em meios diversificados;
interdisciplinaridade entre as áreas do conhecimento, face ao caráter transversal da questão
urbana;
compatibilização das licenças ou autorizações urbanísticas e/ou ambientais com as demais li-
cenças ou autorizações emitidas pelo Executivo, visando a desburocratização, à otimização e
à celeridade do serviço público prestado.
O Executivo providenciara a consolidação da legislação existente e que for modificada, que
será aplicada em consonância com as disposições deste Plano, das legislações federal, esta-
dual e municipal.
O Executivo providenciara a elaboração de manuais sobre as principais leis urbanas e am-
bientais.
Fica constituída Comissão Normativa da Legislação Urbanística com as seguintes atribuições:
analisar casos não previstos e dirimir dúvidas na aplicação da legislação de ordenamento do
uso e ocupação do solo;
emitir parecer técnico sobre:
propostas de alteração da legislação de ordenamento do uso e ocupação do solo;
propostas de alteração do PDDU;
projetos de lei de interesse urbanístico.
aprovar as propostas de participação dos interessados nas operações urbanas consorciadas,
quando assim dispuser a lei específica;
acompanhar a aplicação do PDDU;
responder consulta e emitir parecer para os fins previstos na legislação municipal;
apoiar tecnicamente o Conselho Municipal de Salvador, no que se refere as questões urba-
nísticas;
elaborar proposta de seu regimento interno.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a estru-
tura e funcionamento da Comissão Normativa de legislação Urbanística.

Seção II – Das Diretrizes para a Legislação de Edificações e outras Obras
O Código de Obras se ajustara às diretrizes do PDDU e às modificações que serão estabele-
cidas na revisão da LOUOS.

Seção III – Das Diretrizes para a Legislação Tributária e de Rendas
Os instrumentos tributários municipais serão utilizados com função fiscal e extrafiscal, ade-
quando-se o Código Tributário e de Rendas ao PDDU, de acordo com as seguintes diretri-
zes:
estabelecimento de alíquotas diferenciadas para o IPTU, em razão das possibilidades de uso
e ocupação propiciadas pelas diretrizes da organização territorial estabelecidas no PDDU:
aumento das alíquotas aplicáveis às áreas com maior potencial construtivo e possibilidades
diversificadas de uso do solo;
redução das alíquotas aplicáveis às áreas de propriedade particular integrantes do SAVAM,
como forma de estimular a sua conservação;
redução das desigualdades e distorções verificadas na valoração dos imóveis urbanos para
efeito de cobrança de IPTU.
estabelecimento de IPTU progressivo no tempo, nas áreas indicadas para o parcelamento,
edificação ou utilização compulsórios que não cumprirem as obrigações estabelecidas no
Plano Diretor, ou em planos urbanísticos, para o cumprimento da função social da proprie-
dade;

aplicação da Contribuição de Melhoria nas áreas em que forem implantados equipamentos
de infraestrutura e transportes e outros que resultem em valorização imobiliária, identificada
como impacto positivo em EIV ou outro instrumento de avaliação de impacto no meio am-
biente urbano;
adequação das alíquotas do ISS, de modo a incentivar a expansão e modernização da base
local de serviços empresariais e a produção cultural;
oferta de incentivos fiscais para a formalização de microempresas e como estímulo a cul-
tura, esporte e lazer;
estímulos fiscais para a relocação de atividades de transporte de carga e de depósitos ataca-
dista para o Pólo Logístico.

TI�TULO X–DAS DISPOSIC� O� ES TRANSITO� RIAS E FINAIS
CAPI�TULO I–DAS DISPOSIC� O� ES TRANSITO� RIAS

O Executivo deverá encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, projeto
de lei com a revisão da LOUOS em até 120 (cento e vinte) dias.
Os expedientes administrativos protocolados anteriormente à data de entrada em vigor
desta Lei, referentes a solicitações de alvarás de construção para empreendimentos e licen-
ciamento de atividades, assim como os de solicitação de utilização dos instrumentos da Ou-
torga Onerosa do Direito de Construir e da TRANSCON, serão analisados segundo as leis
vigentes à época do seu protocolamento.
Parágrafo único.Os expedientes referidos no caput deste artigo poderão, a pedido do inte-
ressado, serem analisados de acordo com as disposições desta lei.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, permanecem os artigos da Lei nº 8.167, de 17 de
janeiro de 2012 vigentes, bem como, no que couber, a Lei nº3.377, de 23 de julho de
1984, e suas modificações posteriores, combinados com as disposições constantes desta Lei
que entram em vigor imediatamente.
A subcategoria de uso residencial R3 – Edifício de apartamentos e grupos de edifícios de
apartamentos permanece admitida em todas as Zonas Predominantemente Residenciais
(ZPR).
Os empreendimentos ou atividades que forem se implantar nas zonas instituídas por esta
Lei, além de observarem a correspondência a que se refere o artigo 403 desta lei, para
efeito das disposições do caput deste artigo deverão atender às seguintes disposições:
no Corredor Supramunicipal da Avenida Luís Viana (Paralela), ficam estabelecidos os usos e
restrições de ocupação aplicáveis a Concentração Linear de Usos Múltiplos C-7, sobre a qual
dispõe a Lei nº 4.668/92;
nos Corredores Municipais relacionados nas alíneas deste inciso ficam estabelecidos os usos
e restrições de ocupação aplicáveis às Concentrações Lineares de Usos Múltiplos estabeleci-
das na Tabela VII.4, do Anexo 7, da Lei nº 3.377/84, modificada pela Lei n°3.853/88, na se-
guinte correspondência:
Corredor Av. Anita Garibaldi e Corredor Av. Reitor Miguel Calmon, de acordo com a C3,
Av. Anita Garibaldi;
Corredor Av. Juracy Magalhães Júnior, de acordo com a C4, Av. Juracy Magalhães;
Corredor Av. Mário Leal Ferreira, Corredor Via Portuária, Corredor Av. 29 de Março, de
acordo com a C6, Av. Mário Leal Ferreira (Vale do Bonocô);
Corredor Av. Antônio Carlos Magalhães, de acordo com a C5, Av. Antônio Carlos Maga-
lhães;
Corredor Av. Heitor Dias, de acordo com a C2, Av. Barros Reis;
Corredor Especial Ipitanga / CDI), de acordo com o artigo 4º do Decreto 19.753/2009; 
Corredor Octávio Mangabeira/Pituaçu e Corredor Orlando Gomes / CDM9 e 10) de acordo
com o artigo 5º do Decreto 19.753/2009.
nos Corredores Regionais ficam estabelecidos os usos e restrições de ocupação aplicáveis a
Concentração Linear de Usos Múltiplos C1, Vasco da Gama, conforme a Tabela VII.4, do
Anexo 7 da Lei nº 3.377/84, modificada pela Lei n°3.853/88;
no Corredor Local Alameda das Espatódeas/ Rua do Jaracatiá ficam mantidos os usos e res-
trições do inciso II do art.3°da Lei nº 5.553/99, independentemente da classificação hierár-
quica da via;
no Corredor Local Alameda das Cajazeiras/ Alameda das Seringueiras/ Alameda dos Umbu-
zeiros/ Rua do Timbó ficam estabelecidos os usos e restrições do inciso II do art.3°da Lei nº
5.553/99, independentemente da classificação hierárquica da via;
no corredor da Rua Alameda dos Umbuzeiros/Caminho das Árvores, fica admitida atividades
de serviços de saúde;
nos demais Corredores Locais ficam estabelecidos os usos e restrições de ocupação defini-
dos para as Zonas de Concentração de Usos em que se encontram inseridos, de acordo com
a Lei nº 3.377/84 e suas modificações posteriores, respeitados os critérios de compatibili-
dade locacional estabelecidos na Tabela V.10 do Anexo 5 da referida Lei;
no Centro Municipal Tradicional ficam estabelecidos os usos e restrições de ocupação pre-
vistos para as Zonas de Concentração de Usos em que se encontram inseridos os terrenos
ou lotes, conforme a Lei nº 3.377/84 e suas modificações posteriores;
nos Centros Municipais do Camaragibe e do Retiro/ Acesso Norte ficam estabelecidos os
usos e restrições de ocupação previstas para a Zona de Concentração de Usos Comerciais e
de Serviços ZT-10, conforme a Lei no 3.377/84, e suas modificações posteriores;
nos Subcentros Municipais ficam estabelecidos os usos e restrições de ocupação, previstos
para as Zonas de Concentração de Usos Comerciais e de Serviços, ZT, estabelecidas pela Lei
nº 3.377/84 e suas modificações posteriores, na seguinte correspondência:
Subcentro Municipal Barra, Subcentro Municipal Pituba e Subcentro Jaguaribe, de acordo
com a ZT-1, Barra;
Subcentro Municipal Liberdade, de acordo com a ZT-9, Liberdade;
Subcentro Municipal Pau da Lima, Subcentro Municipal Periperi, Subcentro Municipal Pa-
ripe, Subcentro Municipal Cajazeiras e Subcentro Municipal Estrada Velha do Aeroporto, de
acordo com a ZT-12, Pau da Lima;
Subcentro Municipal SãoCristóvão e Subcentro Municipal Itapuã, de acordo com a ZT-13,
SãoCristóvão;
Subcentro Municipal Calçada, de acordo com a ZT- 8, Calçada.
nas Zonas Especiais de Interesse Social, ZEIS, ficam estabelecidos os mesmos usos e restri-
ções de ocupação previstas para as Áreas de Proteção Sócio- Ecológica, de acordo com as
disposições da Lei nº 3.592/85, e mais os usos do grupo CS-1, conforme a tabela IV.3 da Lei
nº 3.377/84 e suas modificações posteriores, devendo ser observado o artigo 6º do Decreto
19.753/2009, no que tange aos imóveis em Zeis que são lindeiros às vias hierarquizadas;
nas Zonas Predominantemente Residenciais, ZPR, ficam estabelecidos os usos e restrições de
ocupação previstas para a correspondente Zona de Concentração de Usos Residenciais, ZR,
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conforme a Lei nº 3.377/84 e suas modificações posteriores;
nas Zonas Exclusivamente Uniresidenciais, ZEU, ficam estabelecidos as restrições de ocupa-
ção previstas para a correspondente Zona de Concentração de Usos Residenciais, ZR, con-
forme a Lei nº 3.377/84 e suas modificações posteriores.
nas Zonas Industriais (ZIN), ficam estabelecidos os usos e restrições de ocupação previstas
para a correspondente Zona de Concentração de Usos Industriais, ZS, conforme a Lei nº
3377/84 e suas modificações posteriores;
As restrições de ocupação a que se refere o § 2°dizem respeito:
ao Índice de Ocupação, Io;
ao Índice de Permeabilidade, Ip;
a área mínima do lote;
a testada mínima do lote;
aos recuos e afastamentos mínimos.
§4º. Nas Zonas Exclusivamente UniResidenciais (ZEU), não se aplicam as disposições da Lei
n° 4.907, de 03 de junho de 1994, relativas ao funcionamento de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, nas residências de seus titulares.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, nos Corredores Especiais de Orla Marítima ficam
permitidos os seguintes usos constantes do Anexo 4 da Lei nº 3.377/84 e suas modificações
posteriores, de acordo com os trechos delimitados no Mapa 08 do Anexo 3 da Lei 7.400/08:
para os trechos 2 a 8:
usos residenciais: R1, R2, R3, R4, R5 e R6;
usos comerciais e de serviços: CS2, CS3, CS6, CS7, CS13, CS14.2; 
usos mistos: M1 e M2;
uso especial: E4;
para os trechos 9 a 12:
usos residenciais: R1, R2, R3, R4, R5 e R6;
usos comerciais e de serviços: CS3, CS6, CS13, CS14 e CS15; 
usos mistos: M1 e M2;
uso especial: E4.
Em empreendimentos licenciados como Grupo de Lojas, Centro Comercial e Shopping Cen-
ter localizados nos Corredores Especiais de Orla Marítima, poderão ser admitidas atividades
não relacionadas nos incisos I e II do caput deste artigo, atendidos os critérios e restrições da
Lei nº 3.377/84 e suas modificações posteriores para a zona em que se localize o empreen-
dimento.
Nos Corredores Especiais de Orla Marítima ficam mantidas as restrições de ocupação previs-
tas para as Zonas de Concentração de Usos que atravessam, de acordo com a Lei nº
3.377/84 e suas modificações posteriores no que se refere a:
ao Índice de Ocupação, Io;
ao Índice de Permeabilidade, Ip; 
a área mínima do lote;
a testada mínima do lote.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, nas áreas que passaram a integrar Zonas Predomi-
nantemente Residenciais, ZPR, instituídas pela Lei nº 7.400/08, e que anteriormente estavam
incluídas em Zonas de Concentração de Comércio e Serviços, ZT, em Zonas Industriais, ZS,
em Concentrações Lineares de Usos Múltiplos, C, e na Zona Rural, definidas pela Lei nº
3.377/84 e suas modificações posteriores, ficam estabelecidos os mesmos usos e restrições
de ocupação previstos para a Zona de Concentração de Usos Residenciais, ZR, adjacente.
Parágrafo único. Existindo limites com mais de uma ZR, serão considerados os usos e restri-
ções estabelecidos para a ZR cujo limite seja o de maior extensão.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, as solicitações de alvarás de construção para em-
preendimentos e licenciamento de atividades na Zona de Proteção Ambiental, ZPAM, em
Áreas de Proteção de Recursos Naturais, APRN, e em Áreas de Proteção Cultural e Paisagís-
tica, APCP, até a regulamentação específica de cada área, deverão ser definidos os parâme-
tros urbanísticos pelo órgão de planejamento,ouvido o órgão ambiental do Município, que
deliberarão a luz das diretrizes desta Lei e das normas pertinentes da Legislação Ambiental.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, receberão o mesmo tratamento do Corredor da
Alameda das Espatódeas, para fins de concessão de Alvara de Licenciamento de Construção
os seguintes logradouros do Loteamento Caminho das Árvores: Lotes voltados para a Ala-
meda das Espatódeas em esquina com outras Alamedas, Alameda Jaracatiá, Rua Timbó,
Alameda dos Umbuzeiros, Alamedas das Seringueiras, Alameda das Cajazeiras e Rua Mon-
gubas.
Nas Áreas de Borda Marítima estabelecidas pelo SAVAM, a altura das edificações, para
efeito do controle de gabarito, correspondera a distância vertical medida entre a cota de im-
plantação do pavimento térreo e a cota superior da laje de cobertura do último pavimento.
Nos termos da legislação de ordenamento do uso e ocupação do solo vigente, não será
computado como pavimento, para limite de gabarito de altura, aquele correspondente a co-
bertura da edificação desde que integrante das unidades existentes no pavimento imediata-
mente inferior.
A área do pavimento de cobertura de que trata o parágrafo anterior não excedera a 25%
(vinte e cinco por cento) da área do pavimento tipo, incluindo pérgulas e projeção do reser-
vatório elevado que não estiver sobre caixas de escada e elevador ou ainda de circulação ho-
rizontal comum.
Os recuos frontal, laterais e de fundo das edificações localizadas nos trechos 04 a 12 da
Área de Borda Marítima, conforme o Mapa 08 do Anexo 3 da Lei nº 7.400/08, deverão
atender aos seguintes critérios:
observado o mínimo de 5,0 m (cinco metros), o recuo frontal será resultante da aplicação da
fórmula:

RFP= 5,00 m + 0,60 m × [(N - 6,00 m) ÷ 3,00 m], em que:
RFP - e o recuo frontal progressivo, definido em metros;
N - e o gabarito de altura máximo da edificação, definido em metros;
observado o mínimo de 2m (dois metros) de RLP, nos terrenos com testada abaixo de 20m
(vinte metros); mínimo de 3m (três metros) de RLP, nos terrenos com testada entre 20m
(vinte metros) e 49m (quarenta e nove metros) e mínimo de 7,0m (sete metros) de RLP nos
terrenos com testada acima de 49m (quarenta e nove), os recuos laterais serão resultantes
da aplicação das fórmulas:
terrenos com testada abaixo de 20m (vinte metros):
RLP = 2,00 m + 0,30 m × [(N - 12,00 m) ÷ 3,00 m];
terrenos com testada entre 20m (vinte metros) e 49m (quarenta e nove):
RLP = 3,00 m + 0,30 m × [(N - 12,00 m) ÷ 3,00 m];
terrenos com testada acima de 49m (quarenta e nove metros):

RLP = 7,00 m + 0,30 m × [(N - 12,00 m) ÷ 3,00 m], em que:
RLP - e o Recuo Lateral Progressivo, definido em metros;
N - e o gabarito de altura máximo da edificação, definido em metros.
recuo de fundo, será no mínimo de 3,0 m (três metros).
Parágrafo único. O Recuo Lateral Progressivo será aplicado igualmente em relação a ambas
as divisas laterais do terreno.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, para as edificações localizadas nos trechos 01 a 03
da Área de Borda Marítima, conforme o Mapa 08 do Anexo 3 da Lei 7.400/08, os recuos
frontal, laterais e de fundo são aqueles estabelecidos na Tabela VII.1 do Anexo 7 da Lei nº
3.377 de 1984 e suas modificações posteriores.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, ficam mantidos os incisos I e II do art. 3° da Lei n°
5.553, de 22 de junho de 1999, com a redação conferida pela Lei nº 7.400/08: 
“Art. 3º ..........I – nos lotes voltados para as vias enquadradas por esta Lei como Vias Locais
– VL e Coletora II – VCII, não classificadas como Corredores Locais, somente será permitido
o subgrupo de Uso Residencial R-1, constante da Tabela IV.1 do Anexo 4 da Lei n° 3.377/84
e suas modificações posteriores;”
“II - nos lotes voltados para a via enquadrada como Coletora I – VCI, somente serão permiti-
dos os seguintes subgrupos de uso, constantes das Tabelas IV.1, IV.3, IV.4 e IV.5, do Anexo
4, da Lei n° 3.377/84, excetuando- se destes as subcategorias de atividades relacionadas no
Anexo I, parte integrante desta Lei.” 
“d - institucional: IN-1, IN-2, IN-4 e IN-10.1”.
Até a entrada em vigor da nova LOUOS, ficam enquadrados na subcategoria de uso R3, in-
tegrante da Tabela IV.1 do Anexo 4 da Lei nº 3.377 de 24 de julho de 1984, os empreendi-
mentos que se constituem de grupo de edifícios de apartamentos ou de grupos de edifícios
de apartamentos e lojas, independentemente do número de unidades ou da população alo-
cada, desde que respeitadas as seguintes exigências:
o empreendimento não devera conter via interna de circulação de veículos que possa vir a
ser caracterizada como logradouro público ou permitir a ligação de dois logradouros públi-
cos existentes observando ainda:
a implantação dos edifícios não poderá permitir sua individualização em empreendimento
autônomo mediante desdobro em lotes ou outra forma de parcelamento;
os espaços no empreendimento reservados a estacionamentos, recreação e lazer, áreas ver-
des, auditórios, salões jogos e festas deverão ser comuns e projetados de forma a impossibi-
litar sua individualização;
a área do terreno não devera ser superior a 5ha (cinco hectares).
Até a entrada em vigor da nova lei de ordenamento do uso e ocupação do solo ficam man-
tidas as zonas de uso e respectivos perímetros constantes do Mapa 02 – Zoneamento anexo
à Lei 7.400 de 2008, excetuados os coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e má-
ximo definidos por esta lei. 
Até a regulamentação da Lei nº 8.915, de 2015, estão sujeitos ao licenciamento ambiental e
à exigência de EIA-RIMA os seguintes empreendimentos e atividades:
estradas de rodagem com 02 (duas) ou mais faixas de rolamento;
ferrovias;
portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos;
aeroportos, conforme definidos pelo inciso I, art. 48, Decreto-Lei Federal nº 32, de 18 de
novembro de 1966;
oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos sanitários;
linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 Kv;
obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins hidre-
létricos acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navega-
ção, drenagem e irrigação, retificação de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras,
transposição de bacias, diques;
extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão);
extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de Mineração;
aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos sólidos, tóxicos ou perigosos;
usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de
10MW;
complexo e unidades industriais e agroindustriais (petroquímicos, siderúrgicos, cloroquími-
cos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos hídricos);
distritos industriais e zonas estritamente industriais;
exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 (cem) hectares ou
menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de importância do
ponto de vista ambiental;
projetos urbanísticos, acima de 60 (sessenta) hectares ou em áreas consideradas de rele-
vante interesse ambiental a critério do órgão ambiental competente;
qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a 10 (dez) toneladas
por dia.
Até a entrada em vigor da nova lei de ordenamento do uso e ocupação do solo ficam man-
tidos os gabaritos máximos de altura das edificações, contidas na ABM da Lei 7.400 de
2008, para a poligonal da ABM delimitada no  Mapa 07 do Anexo 03 desta lei.
Além das restrições de gabarito deverão ser obedecidas as restrições estabelecidas pelo
Plano da Zona de Proteção do Aeroporto Internacional de Salvador, conforme Portaria 957
GC3, de 09/07/2015;
Aplica-se o Quadro 05 do Anexo 02, que trata da correspondência das zonas de uso cons-
tantes do artigo161e Quadro 01 do Anexo 02desta lei, com as zonas de uso atuais até que
seja revista a LOUOS.

CAPI�TULO II – DAS DISPOSIC� O� ES FINAIS
Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
Anexo 01: Glossário;
Anexo 02: Quadros;
Quadro 01 – Zoneamento e Coeficiente de Aproveitamento
Quadro 02 – ZEIS: percentuais de área construída total por categoria de uso
Quadro 03 – Fator de Indução do Desenvolvimento Urbano e Econômico 
Quadro 04 – Fator Social de Incentivo ao Desenvolvimento Social e Econômico
Quadro 05 – Correspondência das Zonas de Uso Propostas com as Zonas da Lei 7.400/08 
Quadro 06 – Características Funcionais das Vias Segundo Categorias
Quadro 07 – Características Físico-Operacionais das vias segundo Categorias
Quadro 08 – Intervenções Pontuais no Sistema Viário
Quadro 09 – População e Densidade Populacional Bruta segundo Prefeituras Bairro
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Anexo 03: Mapas
Mapa 01 – Macrozoneamento
Mapa 01 A – Macroáreas
Mapa 01 B – Setores da Macroárea de Integração Metropolitana
Mapa 02 – Mapa de Centralidades
Mapa 03 – Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)
Mapa 04 – Sistema Viário Estrutural 
Mapa 05 – Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros
Mapa 06 – Sistema de Transporte de Cargas
Mapa 07 – Sistema de Áreas de Valor Urbano Ambiental (SAVAM)
Mapa 07a – Sistema de Áreas de Valor Urbano Ambiental (SAVAM): Áreas Remanescentes do
Bioma Mata Atlântica
Mapa 08 – Operações Urbanas
Mapa 09 – Prefeituras Bairro
Anexo 04: Lista de abreviaturas e siglas.
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,
especialmente da Lei nº 7.400, de 2008, e a Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015 e o qua-
dro de usos anexo à Lei nº 3.592 de 16 de novembro de 1985.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 18 de novembro de 2015.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

ANEXO 01 – GLOSSA� RIO
A
Acessibilidade – condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e
dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, para o público em geral e,
também,para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Acessibilidade universal – garantia de oportunidade de acesso facilitado a todos os espaços fí-
sicos da cidade a qualquer pessoa humana.
Ameaça – e o fator externo do risco, representado pela possibilidade de que ocorra um fenô-
meno ou um evento adverso que possa gerar dano às pessoas ou em seu entorno.
Antropização – relativo às modificações provocadas pelo homem no meio ambiente.
Área de Borda Marítima – área de contato ou proximidade com o mar, que define a silhueta
da Cidade, representada pela faixa de terra entre as águas e os limites por trás da primeira
linha de colinas ou maciços topográficos que se postam no continente.
Área de Proteção Ambiental (APA) – categoria de área, integrante do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação (SNUC), geralmente extensa, com um certo grau de ocupação hu-
mana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais, especialmente importantes
para o desenvolvimento sustentável e o bem-estar das populações humanas, e que tem como
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e asse-
gurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
Área de Proteção aos Recursos Naturais (APRN) – são áreas destinadas a conservação de ele-
mentos naturais significativos para o equilíbrio e o conforto ambiental urbano.
Área de Proteção Cultural e Paisagística (APCP) – são áreas destinadas a conservação de ele-
mentos significativos do ponto de vista cultural, associados a memória, a pluralidade e diver-
sidade de manifestações e formas de expressão das identidades da sociedade local, e para a
imagem ambiental urbana.
Áreas de Valor Urbano-Ambiental – são espaços do Município, públicos ou privados, dotados
de atributos materiais e/ou simbólicos relevantes do ponto de vista ambiental e/ou cultural,
significativos para o equilíbrio e o conforto ambiental, para a conservação da memória local,
das manifestações culturais e também para a sociabilidade no ambiente urbano.
Áreas livres – áreas públicas ou privadas sem qualquer tipo de edificação ou utilização.
Ascensor – equipamento tracionado por cabos, utilizados para o transporte de passageiros
e/ou mercadorias, possibilitando o seu deslocamento no plano vertical ou inclinado, interli-
gando locais de diferentes níveis topográficos, através de uma estrutura fixa;
Audiência pública – e uma instância de discussão onde os cidadãos exercem o direito de ma-
nifestarem suas opiniões sobre certos planos e projetos e onde a Administração Pública informa
e esclarece dúvidas sobre estes mesmos projetos para população interessada que será atingida
pela decisão administrativa.
Autogestão – tipo de gestão em que os próprios beneficiários atuam no sentido de comandar
diretamente os processos dos quais são alvos.

B
Bacia hidrográfica – unidade geográfica compreendida entre divisores de águas, que contém
um conjunto de terras drenadas por um rio principal, seus afluentes e subafluentes.
Bicicletário –– estacionamento de bicicleta de média ou longa duração, com grande número
de vagas, controle de acesso, com visibilidade e sinalização, com gestão pública ou privada,
preferencialmente coberto, vigiados e dotado de equipamentos como bombas de ar compri-
mido, telefone público, e  eventualmente sanitários.

C
Câmaras temáticas (do Conselho Municipal de Salvador) – instâncias internas do órgão cole-
giado, das quais participam os conselheiros titulares, os suplentes, e eventualmente convida-
dos, para discussão e decisão de questões relacionadas às áreas de sua atuação.
Capacitação – preparação previa de um determinado público para a execução qualificada de
uma atividade, mediante transmissão dos conteúdos mínimos necessários.
Centro Histórico de Salvador – subespaço do Centro Municipal Tradicional ocupado pelo con-
junto urbanístico-arquitetônico reconhecido pelo IPHAN e pela UNESCO, respectivamente
como patrimônio da União e da Humanidade, em razão do seu grande valor histórico-cultu-
ral.
Centro Municipal Tradicional (CMT) – zona que inclui o Centro Histórico de Salvador, e que
corresponde ao espaço simbólico e material das principais relações de centralidade do Muni-
cípio, beneficiado pela localização ou proximidade de grandes terminais de transporte de pas-
sageiros e de cargas, vinculando-se às atividades governamentais, manifestações culturais e
cívicas, ao comércio e serviços diversificados, a atividades empresariais e financeiras, a serviços

relacionados a atividade mercantil e atividades de lazer e turismo.
Centros municipais – são zonas multifuncionais, para as quais convergem e se articulam os
principais fluxos estruturadores do ambiente urbano.
Certificado de Potencial Construtivo Adicional (CEPAC) – e um valor mobiliário de livre circu-
lação no mercado, correspondente a contrapartida do direito adicional de construir e modificar
uso no âmbito de uma Operação Urbana Consorciada.
Coeficiente de aproveitamento – é a relação entre a área edificada, excluída a área não com-
putável, e a área do lote, podendo ser:
Coeficiente de aproveitamento básico (CAB) – que resulta do potencial construtivo gratuito
inerente aos lotes e glebas urbanos;
Coeficiente de aproveitamento máximo (CAM) – que define o limite máximo, acima do CAB,
que poderá ser autorizado pelo Poder Público por meio da aplicação dos instrumentos da Po-
lítica Urbana definidos no Plano Diretor;
Coeficiente de aproveitamento mínimo (CAMín) – que estabelece o limite mínimo, abaixo do
qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado; 
Concessão de uso especial para fins de moradia – direito de uso em relação ao bem objeto da
posse, concedido àquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos,
ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel pú-
blico, situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que
não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.
Conservação ambiental – e a prática por meio da qual se protege o meio ambiente, sem negar
a possibilidade da sua utilização em função de um interesse humano.
Conservação da natureza – o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preser-
vação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente
natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações,
mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e ga-
rantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral.
Consulta pública – e uma instância decisiva que poderá ocorrer na forma de Assembléias,
onde a Administração Pública tomara decisões baseadas no conjunto de opiniões expressas
pela população interessada.
Conurbação – processo em que áreas urbanas pertencentes a municípios distintos se interli-
gam, formando espaços urbanizados contínuos.
Corredores de Usos Diversificados – categoria do zoneamento correspondente a concentrações
de usos predominantemente não-residenciais localizadas ao longo dos corredores viários, com
acesso direto para a via principal ou por meio de via marginal.
Cota de solidariedade - a cota de solidariedade consiste na obrigação de promotores de em-
preendimentos imobiliários de grande porte, contribuir para a produção de habitação de in-
teresse social, que poderá ser realizada por meio de: produção de HIS pelo próprio promotor;
doação de terrenos para a produção de HIS; recursos financeiros para a equipamentos públicos
sociais complementares à moradia.

D
Dano – intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais decorrentes de um desastre
ou acidente.
Debate público – discussão de opiniões aberta a participação da população de modo geral.
Déficit habitacional – corresponde à necessidade de construção de novas moradias para a so-
lução de problemas sociais e específicos de habitação, contabilizados: a) os domicílios rústicos
(entendidos como aqueles construídos com materiais inadequados, madeira, lona, etc.); b) os
domicílios improvisados (que englobam todos os locais destinados a fins não residenciais que
sirvam de moradia); c) as unidades habitacionais identificadas como coabitação (famílias con-
viventes secundárias que vivem junto à outra família em um mesmo domicílio, ou em cômodos
cedidos ou alugados).
Densidade construída – volume edificado em uma porção do território.
Descentralização administrativa – processo mediante o qual se atribui competências anterior-
mente privativas de determinadas instâncias do Poder Executivo para órgãos e entidades a
elas subordinadas.
Direito de Preferência (ou de Preempção) – instituto que confere ao Poder Público Municipal
preferência para aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares,
respeitado seu valor de mercado, desde que haja manifestação previa, na forma da Lei, a partir
de indicações do Plano Diretor.
Direito de Superfície – instituto mediante o qual o proprietário de imóvel urbano concede a
outrem o direito para utilizar o solo, subsolo ou espaço aéreo relativo ao terreno de sua pro-
priedade, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação vigente.

E
Economias de aglomeração – vantagens, no processo produtivo, decorrentes da proximidade
entre empresas do mesmo ramo ou de ramos correlatos.
Educação especial – modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede re-
gular de ensino para pessoas com necessidades educacionais especiais.
Empresa concessionária – ente de direito privado que executa atividade de interesse público
mediante contrato de concessão firmado com a Administração.
Equidade – respeito a igualdade de direito de cada um, que independe da lei positiva, mas de
um sentimento do que se considera justo, tendo em vista as causas e as intenções.
Equipamentos comunitários – instalações públicas destinadas a atender às necessidades do
modo de viva de uma determinada comunidade.
Equipamentos culturais – edificações e espaços, públicos ou privados, destinados, ou frequen-
temente utilizados, para a realização de atividades relacionadas a cultura.
Equipamentos sociais – instalações públicas ou privadas destinadas a prestação de serviços
voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura,
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança.
Equipamentos urbanos – instalações públicas ou privadas destinadas ao apoio às necessidades
da comunidade atendida localizada dentro de uma área urbana.
Espaço Aberto Urbanizado (EAU) – e a área pública urbanizada destinada ao convívio social,
ao lazer, a prática de esportes e a recreação ativa ou contemplativa da população, correspon-
dendo aos parques de recreação, às praças, largos, mirantes e outros equipamentos públicos
de recreação e lazer.
Espaços Abertos de Recreação e Lazer (EAL) – são áreas urbanizadas, dotadas ou não de atri-
butos naturais, destinadas ao convívio social, ao lazer, a prática de esportes e a recreação ativa
ou contemplativa da população, compreendendo os Parques Urbanos e os Espaços Abertos
Urbanizados.
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Estacionamento – espaço público ou privado destinado a guarda ou permanência prolongada
de veículos automotores.
Estudo de Impacto Ambiental / Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) – instrumentos da
Política Nacional do Meio Ambiente exigidos para o licenciamento de determinadas atividades
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio am-
biente.
Estudo de Impacto de Vizinhança / Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV) – Estudo
prévio e o respectivo relatório, do qual dependerão alguns empreendimentos e atividades, pri-
vados ou públicos, para obter as licenças ou autorizações do Executivo para construção, am-
pliação ou funcionamento em área urbana.

F
Fachada Ativa – É a fachada da edificação ocupada por uso não residencial, localizada no nível
do logradouro público, contida na faixa de 5 (cinco) metros a partir do alinhamento de gradil,
medida em projeção ortogonal da extensão horizontal, caracterizada pela existência de aber-
turas para o logradouro público, tais como portas, janelas e vitrines, com permeabilidade visual,
tendo, no mínimo, 1 (um) acesso direto ao logradouro a cada 20 (vinte) metros de testada, a
fim de evitar a formação de planos fechados, sem permeabilidade visual na interface entre as
construções e o logradouro, de modo a dinamizar o passeio público. A faixa de recuo entre a
fachada ativa e o logradouro público deve estar fisicamente integrada ao passeio público, com
acesso irrestrito, não podendo ser vedada com muros ou grades ao longo de toda a sua ex-
tensão e não podendo ser ocupada por vagas de estacionamento ou utilizada para manobra
de veículos, carga e descarga ou embarque e desembarque de passageiros.

G
Gabarito de altura das edificações – limite máximo, expresso em metros, estabelecido pela le-
gislação urbanística para a altura das edificações de uma determinada área.

H
Habitação de Interesse Social (HIS) – é aquela destinada à população com renda familiar mensal
de até 6 (seis) salários mínimos promovida pelo Poder Público ou com ele conveniada. 
Habitação de Mercado Popular (HMP) – é aquela destinada à população com renda familiar
mensal maior que 6 (seis) salários minimos a 10 (dez) salários mínimos, promovida pelo Poder
Público ou com ele conveniada. 
Hierarquização do sistema viário – enquadramento das vias que integram a rede viária muni-
cipal em categorias definidas a partir de critérios funcionais e geométricos, de forma hierar-
quizada.

I
Impacto ambiental – efeito, positivo ou negativo, resultante de uma ação ou conjunto de
ações sobre o ambiente.
Impacto de vizinhança – efeito, positivo ou negativo, resultante de uma ação ou conjunto de
ações numa dada vizinhança.
Inadequação habitacional – corresponde à quantidade de habitações existentes, porém ca-
rentes de regularização fundiária, ou seja, urbanística e jurídico-legal.
Índice de Ocupação (IO) – relação entre a área da projeção da edificação e a área total do lote
ou terreno em que está construída.
Índice de Permeabilidade (IP) – relação entre a área permeável, que possibilita a absorção na-
tural de líquidos, e a área total do lote ou terreno.
Integração intermodal – processo de transferência entre percursos de uma mesma viagem,
abrangendo integração de dois ou mais modos de deslocamento.
Interdisciplinar – que estabelece relações, ou e comum, entre duas ou mais disciplinas ou
ramos do conhecimento.
Intergovernamental – realizado entre dois ou mais governos, ou dois ou mais governadores.
Interinstitucional – realizado entre duas ou mais instituições.
Intersetorial – realizado entre dois ou mais setores de atividade.

L
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – instrumento legislativo que tem por objetivo orientar
a elaboração do orçamento público, estabelecendo as metas e prioridades para o exercício fi-
nanceiro subsequente.
Lei do Orçamento Anual (LOA)– instrumento legislativo que define a programação anual de
gastos do Setor Público.

M
Macroárea – é a divisão territorial do município, de acordo com critérios pré-estabelecidos,
que consideram características urbanas, ambientais, sociais e econômicas similares em relação
à política de desenvolvimento urbano;
Macrozona – é a divisão territorial do Município, de acordo com critérios pré-estabelecidos,
que considera as características ambientais e geológicas relacionadas à aptidão para a urba-
nização;
Macrozoneamento – instrumento que define a estruturação do território em face das condi-
ções do desenvolvimento socioeconômico e espacial do Município, consideradas a capacidade
de suporte do ambiente e das redes de infraestrutura para o adensamento populacional e a
atividade econômica, devendo orientar a Política de Desenvolvimento no sentido da consoli-
dação ou reversão de tendências quanto ao uso e ocupação do solo.
Manancial – local onde ha descarga e concentração natural de água doce originada de lençóis
subterrâneos e de águas superficiais.
Manejo – todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade bio-
lógica e dos ecossistemas.
Mitigação dos desastres e emergências – conjunto de ações destinadas a reduzir os efeitos
gerados pela apresentação de um evento adverso.
Mobilidade urbana – capacidade de locomoção de pessoas ou mercadorias no espaço da ci-
dade, utilizando um ou mais modos de deslocamento em função de um ou mais motivos de
viagem.
Modicidade tarifária– fixação de tarifas acessíveis para o usuário de transporte e compatíveis
com suas condições financeiras.
Multidisciplinar – que contém, envolve ou distribui-se por várias disciplinas e pesquisas. 
O
Operação Urbana Consorciada – conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder

Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas
estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.
Orçamento participativo – processo de tomada de decisão sobre investimentos consignados
no orçamento público que envolve a participação da sociedade na sua formulação e acompa-
nhamento.
Outorga Onerosa do Direito de Construir – e o instrumento pelo qual o Poder Público Muni-
cipal, mediante pagamento de contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, poderá
autorizar a utilização de coeficiente de aproveitamento acima do Coeficiente de Aproveita-
mento Básico, CAB, até o limite correspondente ao Coeficiente de Aproveitamento Máximo,
CAM, estabelecido pelo Plano Diretor para a zona onde se localize o imóvel.

P
Parâmetro urbanístico – critério, geralmente definido mediante instrumento legislativo, para
a organização e controle do uso e ocupação do solo em áreas urbanas.
Parcelamento do Solo – Qualquer divisão do solo, com ou sem abertura de logradouros pú-
blicos, de que resultem novas unidades imobiliárias. 
Parque urbano – e a área pública, dotada de atributos naturais parcialmente preservados, an-
tropizados ou descaracterizados em relação às suas condições originais, parcial ou completa-
mente urbanizada, destinada ao lazer ativo e contemplativo, a prática de esportes e atividades
recreativas e culturais da população.
Parque de Bairro: área pública urbanizada, com porte igual ou superior a 20.000 m², dotada
ou não de atributos naturais, destinada ao convívio social, ao lazer e também à prática de es-
portes. 
Patrimônio cultural imaterial – aquele constituído pelos saberes, vivências, formas de expressão,
manifestações e práticas culturais, de natureza intangível, e os instrumentos, objetos, artefatos
e lugares associados às práticas culturais de uma comunidade.
Pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida – a que, temporária ou permanentemente,
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. 
Plano de contingência – documento normativo que descreve em forma clara, concisa e com-
pleta os riscos, os atores e suas responsabilidades, em caso de eventos adversos.
Plano Plurianual (PPA) – instrumento legislativo que define a programação quadrienal dos gas-
tos do setor público, tendo por objetivo assegurar a continuidade do planejamento e execução
orçamentários.
Polo Gerador de Tráfego (PGT)– empreendimento ou atividade que pela sua capacidade de
atração de viagens e seu nível de abrangência gera interferências no tráfego do entorno, de-
mandando projetos de inserção urbana diferenciados para sua implantação.
Prefeitura Bairro – é a divisão territorial instituída por lei, com a finalidade de promover nas
respectivas áreas de competência, em articulação com as secretarias e entidade da adminis-
tração municipal, a execução dos serviços públicos, inclusive a fiscalização, a manutenção ur-
bana e o atendimento ao cidadão, devendo contar com sistema interligado de informações
sobre os serviços prestados pelos diferentes órgãos municipais, facilitando o atendimento e o
acesso regionalizado dos serviços municipais prestados à população.
Preservação ambiental – conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a prote-
ção, no longo prazo, das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais.
Prevenção dos riscos– compreende as ações destinadas a eliminar ou reduzir o risco, evitando
a apresentação do evento ou impedindo os danos, por exemplo, ao evitar ou limitar a expo-
sição do sujeito a ameaça.

R
RedeViáriaComplementar – malha viária composta pelas vias coletoras, e vias locais, com a
função de ligação entre a rede viária estrutural e as demais vias domunicípio.
RedeViáriaEstrutural – malha viária composta pelas vias expressas e arteriais e suas eventuais
vias marginais, que proporcionamos deslocamentos de médio e longo percurso,inter e intraur-
banos.
Referendo popular – e a consulta formulada a população para que delibere sobre matéria de
acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, convocado com
posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo a população a respectiva ratifi-
cação ou rejeição.
Regeneração urbana – processo pelo qual áreas deterioradas ou subutilizadas dotadas de in-
fraestrutura são afetadas por intervenções nos espaços privados e públicos, visando à trans-
formação urbanística com qualidade ambiental, considerando os aspectos sociais inerentes.
Regularização fundiária – ação ou conjunto de ações visando a regularização urbanística e ju-
rídico-legal de um terreno ou assentamento.
Requalificação urbana – ação ou conjunto de ações visando conduzir um determinado espaço
a um novo padrão de qualidade urbana.
Retrofit –é o processo de requalificação e revitalização de antigos edifícios, aumentando sua
vida útil, usando tecnologias avançadas em sistemas prediais e materiais modernos, obser-
vando as restrições urbanísticas e edilícias, em especial, às referentes à preservação do patri-
mônio histórico e arquitetônico.
Reurbanização – processo pelo qual, áreas já urbanizadas, porém com problemas de infraes-
trutura, passam por uma recomposição da sua condição de suporte urbano para atividades
da população.
Risco – e a probabilidade de que se produzam consequências prejudiciais, eventuais perdas
de vidas, feridos, destruição de propriedades e meios de vida, transtornos da atividade econô-
mica ou danos ao meio ambiente, como resultado da interação entre as ameaças de um evento
adverso que pode ser natural ou provocado pelo homem (atividades humanas) e as condições
de vulnerabilidade.

S
Saneamento básico – compreende o abastecimento de água, esgotamento sanitário, drena-
gem/manejo de águas pluviais, e a limpeza urbana/manejo de resíduos sólidos.
Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM) – compreendendo as áreas do Mu-
nicípio do Salvador que contribuem de forma determinante para a qualidade ambiental urbana
e para as quais o Município estabelecera planos e programas de gestão, ordenamento e con-
trole, visando a proteção ambiental e cultural, de modo a garantir a perenidade dos recursos
e atributos.
Sistema Viário Complementar – aquele composto pelas vias coletoras I e II, e vias locais, com
a função a ligação entre o sistema viário estrutural e as demais vias do município
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Sistema Viário Estrutural – aquele composto pelas vias expressas e arteriais I e II, e vias margi-
nais, que proporcionam os deslocamentos de médio e longo percurso, inter e intraurbanos.
Subcentro – zonas estruturadas em torno de corredores de transporte de média e baixa capa-
cidade, correspondentes aos centros secundários, com a função de apoio ao uso residencial,
vinculando-se a atividades comerciais varejistas de uso local e de serviços diversificados.
Subsistema auxiliar local – aquele que tem a função de auxiliar ou substituir o deslocamento
a pé, destinado ao acesso a regiões de topografia acidentada e/ou aos demais meios de trans-
porte motorizados, facilitando a acessibilidade aos diversos modais de transporte atuantes no
meio urbano. 
Subsistema complementar – aquele que opera em roteiros não atendidos pelos Subsistemas
Estrutural e Convencional, com a função de complementa-lo.
Subsistema convencional – que corresponde a rede de serviço regular do transporte coletivo
de passageiros sobre pneus, de baixa capacidade, sendo composto por linhas integradas (tron-
cais ou alimentadoras) e convencionais. 
Subsistema estrutural – que corresponde a rede de serviço regular do transporte coletivo de
passageiros de alta ou média capacidade, composto pelas linhas de metrô, VLT (veículos leves
sobre trilhos) e BRT (bus rapid transit).

T
Terminal – equipamentos de conexão intra e intermodal destinados ao embarque e desem-
barque de passageiros e/ou cargas, localizados em extremidades dos roteiros de transportes;
Terminal de transbordo – equipamentos destinados ao embarque e desembarque de passa-
geiros e/ou cargas, onde se interceptam os roteiros de transporte com o objetivo de permitir
a transferência de passageiros e/ou cargas de um trajeto para outro.
Transferência do Direito de Construir (TRANSCON) – e o instrumento pelo qual o Poder Público
Municipal pode permitir ao proprietário de imóvel urbano, privado ou público, exercer em
outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Di-
retor ou em legislação urbanística dele decorrente.
Transporte de alta capacidade– modalidade de transporte de passageiros, que opera em vias
segregadas e exclusivas, alimentados por estações de integração intermodal, atendendoade-
mandasacimade20 (vinte) mil passageiros/hora/sentido.
Transporte de baixa capacidade – modalidade de transporte de passageiros, complementar
aos subsistemas de alta e média capacidade, que opera garantindo a micro-acessibilidade local
do sistema de transporte, circulando em tráfego misto, atendendo a demandas de até 12.000
(doze mil) passageiros/hora/sentido.
Transportedemédiacapacidade – modalidade de transporte de passageiros, que opera em vias
segregadas ou faixas de tráfego exclusivas para circulação de seus veículos, atendendo a de-
mandas entre10.000(dez mil) e30.000(trinta mil)passageiros/hora/sentido.
Transporte interativo complementar– modalidade de transporte de passageiros destinada a
atender serviços específicos e pré-regulamentados pelo órgão concedente, com uma única
base operacional, tendo itinerários e horários livres.

U
Unidade de Conservação Ambiental – espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo
as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder
Público com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração,
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção, conforme o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza (SNUC), criado pela Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de
2000.
Universalidade de atendimento – garantia de acesso a um determinado bem ou serviço para
todos os indivíduos e grupos sociais.
Uso direto dos recursos naturais – aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos re-
cursos naturais.
Uso indireto dos recursos naturais– aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou des-
truição dos recursos naturais.
Uso sustentável – exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais
atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável (Lei nº 9.985/00,
art. 2º, XI).

V
Valor Unitário Padrão (VUP) – valor fixado pela municipalidade, que serve de referência para
o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, devendo representar a valorização
atual de determinada fração do território municipal.
Via arterial I (VA-I)– com a função principal de interligar as diversas regiões do Município,
promovendo ligações intraurbanas de média distância, articulando-se com as vias expressas
e arteriais, e com outras vias de categoria inferior, contando, com faixas de tráfego segrega-
das para o transporte coletivo, que terão prioridade sobre qualquer outro uso projetado ou
existente na área destinada à sua implantação.
Via arterial II (VA-II)– com a mesma função da Via Arterial I, diferindo apenas pelas suas ca-
racterísticas geométricas, devido à menor capacidade de tráfego em relação à Via Arterial I,
em razão da impossibilidade física de implantação de via marginal, e devendo contar, sem-
pre que possível, com faixas exclusivas ou preferenciais para a circulação do transporte cole-
tivo.
Via coletora de conexão (VCN)– com a função de articular vias de categorias funcionais dis-
tintas, de qualquer hierarquia, atendendo preferencialmente ao trânsito de passagem.
Via coletora I (VC-I)– com a função principal de coletar e distribuir os fluxos do trânsito local
e de passagem, em percursos entre bairros lindeiros.
Via coletora II (VC-II)– com a função principal de coletar e distribuir os fluxos do trânsito
local dos núcleos dos bairros.
Via de transporte não motorizado (VP)– incluindo as ciclovias e vias exclusivas para pedes-
tres, onde não é permitida a circulação de veículos automotores, exceto em casos e/ou ho-
rários especiais, pré-autorizados pelo órgão de gestão do trânsito, para garantir os acessos
locais.
Via expressa (VE)– via destinada ao fluxo contínuo de veículos, com a função principal de
promover a ligação entre o sistema rodoviário interurbano e o sistema viário urbano, consti-
tuindo-se no sistema de penetração urbana no Município e contemplando faixas de tráfego
preferenciais para a circulação do transporte coletivo, que terão prioridade sobre qualquer
outro uso projetado ou existente na área destinada à sua implantação.
Via local (VL)– com utilização estritamente para o trânsito interno aos bairros, tendo a fun-

ção de dar acesso às moradias, às atividades comerciais e de serviços, industriais, institucio-
nais, a estacionamentos, parques e similares, que não tenham acesso direto pelas vias arte-
riais ou coletoras.
Via marginal (VM)– com função complementar à malha de vias expressas e arteriais, desen-
volvendo-se em pista de rolamento paralela a estas, possibilitando o acesso às propriedades
lindeiras, bem como sua interligação com vias hierarquicamente inferiores e/ou contendo a
infraestrutura viária de interconexão com outras vias da RVE – Rede Viária Estrutural.
Volumetria – conjunto de dimensões que determinam o volume de uma edificação ou de um
grupo de edificações.
Vulnerabilidade – fator interno do risco, que corresponde a suscetibilidade ou predisposição
intrínseca de um elemento ou de um sistema de ser afetado gravemente.

Z
Zona Centralidade Metropolitana (ZCMe) – porções do território, contidas na macroárea de
integração metropolitana, apresentando características multifuncionais, para as quais conver-
gem e se articulam os principais fluxos de integração dos demais municípios da Região Me-
tropolitana de Salvador e de outros Estados com o Município do Salvador. 
Zona Centralidade Municipal (ZCMu) – porções do território, que concentram atividades ad-
ministrativas, financeiras, de prestação de serviços diversificados, atividades comerciais vare-
jistas diversificadas, de âmbito municipal e regional, geralmente instaladas em áreas com fácil
acessibilidade por vias estruturais e por transporte coletivo de passageiro de média e alta ca-
pacidade. 
Zona de Exploração Mineral (ZEM)– zona destinada ao desenvolvimento de atividades de ex-
tração mineral e beneficiamento de minérios, podendo admitir atividades industriais limpas,
serviço de apoio rodoviário e uso de armazenamento de pequeno e médio porte, sendo vedado
qualquer tipo de uso ou de assentamento incompatível com a atividade de lavra.
Zona de Proteção Ambiental (ZPAM) – destina-se prioritariamente a conservação ambiental,
ao uso sustentável dos recursos naturais, admitindo usos residenciais de baixa densidade cons-
trutiva e populacional, bem como atividades de recreação e lazer da população. 
Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE)– destina-se à implantação de usos não residenciais
diversificados, em especial usos industriais, sendo admitidos usos comerciais, de prestação de
serviços e inclusive o uso residencial, aproveitando a infraestrutura rodoviária existente e a lo-
calização estratégica às margens do corredor de circulação de transporte de massa de alta ca-
pacidade nas modalidades rodoviária e metroviária. 
Zona de Uso Especial (ZUE) – zonas destinadas a complexos urbanos voltados a funções ad-
ministrativas, educacionais, de transportes, e de serviços de alta tecnologia.
Zona Especial de Interesse Social (ZEIS)– zonas destinadas a implementação de programas de
regularização fundiária e a produção, manutenção ou qualificação de Habitação de Interesse
Social (HIS) e Habitação de Mercado Popular (HMP).
Zona Predominantemente Residencial (ZPR) – zonas destinadas preferencialmente aos usos
uniresidenciais e multiresidenciais, admitindo-se outros usos, desde que compatíveis com os
usos predominantes, atendidos os critérios e restrições estabelecidos pela legislação de uso e
ocupação do solo.
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ANEXO 4 – LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

AA – Área Arborizada 
ABM – Área de Borda Marítima
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações
ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 
APA – Área de Proteção Ambiental 
APP – Área de Preservação Permanente 
APRN – Área de Proteção aos Recursos Naturais 
CAB – Coeficiente de Aproveitamento Básico 
CAM – Coeficiente de Aproveitamento Máximo
CAMín – Coeficiente de Aproveitamento Mínimo 
CDRU - Concessão de Direito Real de Uso 
CEPAC – Certificados de Potencial Adicional de Construção
CEPRAM – Conselho Estadual de Meio Ambiente 
CMAPD – Cadastro Municipal de Atividades Potencialmente Degradadoras e Utilizadoras de
Recursos Naturais 
CMH – Conselho Municipal de Habitação 
COMAM – Conselho Municipal do Meio Ambiente 
CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente  
CTB – Código de Trânsito Brasileiro 
CTGA – Comissão Técnica de Garantia Ambiental 
CUEM – Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 
EAU – Espaço Aberto Urbanizado
EIA – Estudo de Impacto Ambiental
EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança
FMH – Fundo Municipal de Habitação 
FMMA – Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente 
FMSB – Fundo Municipal de Saneamento Básico
FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação 
FUNDURBS – Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano de Salvador 
HIS – Habitação de Interesse Social 
HMP – Habitação de Mercado Popular 
IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial e Urbana 
ISS – Imposto sobre Serviços 
ITIV – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “Inter Vivos” 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias
LOA – Lei Orçamentaria Anual
LOUOS – Lei de Ordenamento, Uso e Ocupação do Solo
NUDEC – Núcleo de Proteção e Defesa Civil
OD – Pesquisa de Origem-Destino 
OUC – Operação Urbana Consorciada
PDAUP – Plano Diretor de Arborização Urbana, Áreas Verdes e Paisagismo 
PDDU – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
PDE – Plano Diretor de Encostas
PDIP – Plano Diretor de Iluminação Pública do Município do Salvador 
PDMA – Plano Diretor de Mata Atlântica 
PDSV – Plano Diretor do Sistema Viário 
PDTC – Plano Diretor de Transporte de Cargas 
PELT – Plano Estadual de Logística da Bahia 
PGT – Polos Geradores de Tráfego 
PHIS – Política Municipal de Habitação de Interesse Social 
PMGIRS – Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos 
PMH – Plano Municipal de Habitação 
PPA – Plano Plurianual
PPP – Parcerias Público-Privadas 
PRAD – Plano de Recuperação de Área Degradada 
PRONABENS – Programa Nacional de Bens Sensíveis 
PU – Parque Urbano
RIMA – Relatório de Impacto Ambiental 
RIV – Relatório de Impacto de Vizinhança
RMS – Região Metropolitana de Salvador 
SAVAM – Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural 
SEARA – Sistema Estadual de Recursos Ambientais 
SENAI CIMATEC – Campus Integrado de Manufatura e Tecnologia
SICAD - Sistema Cartográfico e Cadastral do Município do Salvador 
SIM – Sistema de Intermediação de Mão-de-obra
SIM-Salvador – Sistema de Informação Municipal 
SISEMA – Sistema Estadual de Meio Ambiente 
SISMUMA – Sistema Municipal do Meio Ambiente
SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente 
SMDC – Sistema Municipal de Defesa Civil 
SMIA – Sistema Municipal de Informações Ambientais 
SMPG – Sistema Municipal de Planejamento e Gestão
SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
TAC – Termo de Acordo e Compromisso 
TRANSCON – Transferência do Direito de Construir 
UBS – Unidade Básica de Saúde 
VLT – Veículo Leve sobre Trilhos
VUP – Valor Unitário Padrão 
ZCLB – Zona Centralidade Linear de Bairro 
ZCLI – Zona Centralidade Linear Ipitanga
ZCLMe – Zona Centralidade Linear Metropolitana 
ZCLMu – Zona Centralidade Linear Municipal
ZCLO – Zona Centralidade Linear da Orla marítima

ZCLR – Zona Centralidade Linear lindeira à ZER 
ZCMe – Zona Centralidade Metropolitana 
ZCMu – Zona Centralidade Municipal 
ZCMuT – Zona Centralidade Municipal Tradicional
ZEIS – Zona Especial de Interesse Social
ZEM – Zona de Exploração Mineral 
ZER – Zona Exclusivamente Residencial
ZPAM – Zona de Proteção Ambiental
ZPR – Zona Predominantemente Residencial
ZUD – Zona de Uso Diversificado 
ZUE – Zona de Uso Especial 

ANEXO 05 – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE SUBSIDIARAM O PDDU:
Documento 1 – Diagnóstico e Prognóstico Tendencial.
Documento 2 – Salvador Hoje e suas Tendências
Documento 3 – Salvador do Futuro: Território da Inclusão e das Oportunidades. 

E ainda os seguintes documentos:

Avaliação do Processo de Planejamento e participação Comunitária
Cenários socioeconômicos para a cidade de Salvador
Distribuição de Renda na cidade de Salvador – Quadro Atual e Perspectivas
Estudo Demográfico com projeção de População para Salvador 1996 a 2030
Uso e Ocupação do Solo em Salvador
Padrões de Densidade Populacional e de Ocupação do solo
Estudos Ambientais – levantamento da Legislação relativa ao meio ambiente 
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MENSAGEM Nº 19/15

Senhor Presidente,

Honra-me apresentar a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Casa Le-
gislativa, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e re-
creativos, de regatas e das agremiações e clubes de caráter desportivo e de futebol,
e dá outras providências.
Com o objetivo de estimular a prática de esportes, aproveitando a proximidade da
realização do Jogos Olímpicos Rio 2016, a presente proposta estabelece o benefício
de redução de até 70% (setenta por cento) do valor do IPTU devido por clubes so-
ciais e desportivos, que, cumulativamente, não possuam fins lucrativos, sejam de-
clarados de utilidade pública e que comprovem ter firmado com o Município de
Salvador disponibilizando suas dependências e equipamentos para projetos culturais
e esportivos promovidos pela Prefeitura de Salvador; por agremiações ou clubes so-
ciais e de regatas, de caráter desportivo, filiado à Federação de Esporte Olímpico
ou Paraolímpico de utilidade pública e que não possuem fins lucrativos e por clubes
de futebol, filiados à Federação Baiana de Futebol que desenvolva projetos de ca-
ráter social.
O presente Projeto também altera dispositivo da Lei 7.186/2006, relativamente a
ampliação do prazo para a concessão do desconto de 10% (dez por cento) do Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  (IPTU) para os contribuintes
que atualizaram os dados cadastrais das unidades imobiliárias.
Tal medida visa a beneficiar os contribuintes que efetuaram o recadastramento das
unidades imobiliárias no exercício de 2013, cujo desconto de 10% estava previsto
apenas para os anos de 2014 e 2015. O Projeto ora encaminhado, prorroga o be-
nefício para o ano de 2016, evitando, neste momento de evidentes dificuldades,
um encargo para os contribuintes.
Convém ressaltar, que para fins do disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscal e no art. 154 da Lei Orgânica do Município do Salvador, o impacto financeiro
decorrente do presente Projeto de Lei, em termos de renúncia na arrecadação tri-
butária municipal para o exercício 2016, é de R$ 5.034.112,49 (cinco milhões trinta
e quatro mil, cento e doze reais e noventa e quarenta e nova centavos).
A renúncia de receita mencionada no parágrafo anterior deverá ser compensada
com as medidas de incremento de receitas por meio do lançamento e cobrança da
diferença do imposto decorrentes da conclusão dos processos de impugnação e me-
diante redução de despesas consignadas no orçamento municipal.
Assim, Senhor Presidente, dada a relevância da matéria aqui tratada, solicito de
Vossa Excelência que na tramitação da presente proposta, seja observado o regime
de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município.
Velando-se do de ensejo para renovar a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos
seus ilustres pares, a expressão do meu mais alto apreço e consideração.

Atenciosamente, 
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 397/15

Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana (IPTU) dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agre-
miações e clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica, o Poder Executivo, autorizado a reduzir em até 70% (setenta por cento)
o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) da uni-
dade imobiliária onde funcione a sede de:
Clube social e recreativo; 
agremiação ou clube social e de regatas, de caráter desportivo, filiado à Federação
de Esporte Olímpico ou Paraolímpico; 
clube de futebol.
§ 1º A concessão prevista no inciso I do caput fica condicionada a que a entidade:
não possua fins lucrativos;
que seja declara de utilidade pública; e
que comprove ter firmado convênio com o Município de Salvador disponibilizando
suas dependências e equipamentos para a realização de projetos culturais, esporti-
vos e de recreação promovidos pela Prefeitura Municipal de Salvador, através dos
seus órgãos da administração direta e indireta, conforme estabelecido em regula-
mento.
§ 2º A concessão prevista no inciso II do caput dependerá de que a entidade com-
prove:
Filiação à Federação de Esporte Olímpico ou Paraolímpico; 
não possuir fins lucrativos e ser declarada de utilidade pública, desde que comprove
a sua utilização para a atividade esportiva, prevista estatutariamente e; 
que o imóvel possua equipamento para prática da modalidade esportiva olímpica
ou paraolímpica através de declaração firmada pela Federação de Esporte Olímpico
ou Paraolímpico.
§ 3º A redução prevista no inciso III do caput será aplicada a área destinada ao Es-
tádio de Futebol e dependerá que a entidade comprove:
Filiação à Federação Baiana de Futebol;
desenvolver projetos esportivos de caráter social. 
Art. 2º Fica autorizado o Poder Executivo a remitir em até 70% (setenta por cento)
dos créditos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, dos
exercícios de 2014 e 2015, em relação às entidades dispostas nos incisos I a III do
caput do art. 1º, desde que atendidas às condições estabelecidas nos parágrafos do
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mesmo artigo.
§ 1º A remissão prevista neste artigo não ensejará direito à restituição do valor pago.
§ 2º O valor do imposto não alcançado pela remissão deverá ser pago em espécie
conforme estabelecido em regulamento.
Art. 3º A concessão da redução prevista nesta Lei dependerá do pagamento prévio
do valor remanescente do imposto beneficiado pela remissão.
Art. 4º A inobservância de quaisquer formalidades, bem como o descumprimento de
quaisquer condições estabelecidas nesta Lei, acarretará a cobrança do IPTU devido
sobre a sua integralidade do imóvel, nos termos da legislação aplicável.
Art. 5º A redução de que trata esta Lei será concedida a partir do exercício do re-
querimento.
Parágrafo único. A redução prevista no caput alcança, ainda, os processos em anda-
mento.
Art. 6º O § 3º do art. 224-A da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 224-A.  ...............................................................................................
...................................................................................................................
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o desconto de até 10% (dez por
cento) do imposto devido, por até 03 (três) anos consecutivos, ao contribuinte que
fizer atualização cadastral da unidade imobiliária, conforme disposto em regula-
mento.
......................................................................................................... “ (NR)
Art. 7º Fica revogado o art. 14 da Lei 7.611, de 30 de dezembro de 2008.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 23 de novembro de 2015.
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 398/15

Denomina de Antonio Lomanto Junior, um logradouro público desta Cidade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Art. 1°. O logradouro nº.................., que tem início ........................, codlog nº
........., cujas coordenadas UTM DATUM SAD 69 ZONA 24 são: iniciais X –
..................., Y – ..................., Folha Sicad ................., passa a ser denominado
Antonio Lomanto Junior.
PARÁGRAFO ÚNICO – A planta de localização de Logradouro integra o corpo da Lei.
Art. 2º. As despesas da presente Lei correrão por conta da verba do orçamento vi-
gente.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Antônio Lomanto Júnior nasceu no dia 29 de novembro de 1924 em Jequié (BA),
filho de Antônio Lomanto (mais conhecido como Tote Lomanto) e Dona Almerinda
Miranda Lomanto. Formou-se em Odontologia pela Faculdade de Odontologia da
Universidade Federal da Bahia, UFBA em 1946. Sua verdadeira vocação sempre foi a
política, que, inclusive, a exerceu no meio acadêmico. Voltando para a terra natal,
por pouco tempo exerceu a profissão, logo ingressando na política, primeiro como
vereador, aos 22 anos, eleito pelo Partido Libertador (PL) em 1946. Foi o primeiro
municipalista a marcar época no estado e, o primeiro político que realizou a marcha
do interior para a capital, oriundo que era do município de Jequié, assumindo, em
seguida, a liderança da Câmara Municipal da cidade. Governou a Bahia de 1963 a
1967, mas era, sobretudo, um municipalista e tinha orgulho de sê-lo, presidindo a
Associação Brasileira Municipalista de 1959 a 1963. Fez uma trajetória política ex-
traordinária. Depois de se tornar deputado federal e participar intensamente da po-
lítica estadual, retornou, à sua cidade para, novamente, se eleger prefeito. Foi um
grande gestor. Foi dele a construção da Av. Contorno. Construiu, entre muitas outras
obras, o Teatro Castro Alves e o Centro Industrial de Aratu além de rodovias entre
as quais a Feira-Juazeiro. Lomanto Júnior ao findar o seu mandato no governo baiano
deixou o Palácio Rio Branco nos braços do povo, numa festa comemorada nas ruas
de Salvador.
Antonio Lomanto Junior faleceu aos 90 anos, deixando 5 filhos, 10 netos e dez bis-
netos.
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do Projeto
de Lei que ora propomos

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 399/15     

Considera de utilidade pública municipal o Instituto Vivas – Aproinju Dh Multidisci-
plinar.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Considera de utilidade pública municipal o Instituto Vivas – Aproinju Dh
Multidisciplinar. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
GILMAR SANTIAGO

JUSTIFICATIVA

O Instituto Vivas – Agentes de Proteção da Infância, Juventude e Direitos Humanos
Multidisciplinar “Instituto Vivas – Aproinju Dh Multidisciplinar é uma entidade civil,
sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, assistencial, fundada em 04 de janeiro
de 2012, com sede na Rua do Tesouro, no Centro desta Capital, tendo o prazo desta
entidade indeterminado. 
O objetivo primaz do instituto é defender os direitos das crianças e adolescentes,
conforme preceitua o art. 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que preconiza
ser: “Dever de todos zelar, pela dignidade da criança e do adolescente pondo-os a
salvos de qualquer tratamento desumano, violento, vexatório ou constrangedor”.
Diante desse fundamento, o Instituto Vivas desenvolve atividades sociais, por meio
de uma ampla equipe com Psicólogos, Pedagogos, Fisioterapeutas, Enfermeiros e
Técnicos em Enfermagem, Advogados, dentre outros profissionais, que de forma
multidisciplinar dedicam, de modo voluntário, à assistência ao público alvo.
Para além da proteção às Crianças e Adolescentes o Institutito Vivas também atua
na defesa da Mulher, Idoso e na Defesa dos Direitos Humanos. A admissão dos as-
sociados se dará independente de raça, cor, religião, profissão, orientação sexual ou
credo religioso e/ou político e que obtém aprovação de seu nome pela diretoria da
entidade, que observará os critérios constantes do Estatuto.
O Instituto Vivas tem a sua Organização Administrativa formada pelas seguintes es-
truturas orgânicas, Assembleia Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. Tem a
Assembleia Geral como soberana e autônoma, a qual se reúne ordinariamente no
mínimo uma vez ao ano.
As eleições para Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, serão realizadas através de
voto aberto e democrático, exclusivo aos sócios contribuintes presentes a Assembleia
Geral Ordinária, que estejam em situação regular com suas mensalidades.
O Instituto não remunera, nem concede vantagens, lucros ou benefícios por qualquer
forma ou título, a dirigentes, conselheiros, benfeitores, associados, mantenedores
ou equivalentes sob nenhuma forma.
A Entidade não distribuirá dividendos de espécie alguma, nem qualquer parcela do
seu patrimônio, ou de suas rendas a título de lucro ou participação nos eu resultado,
aplicando integralmente a resultado, se houver, em seus exercícios financeiros, sus-
tento de suas obras e atividades e no desenvolvimento de suas finalidades sociais.
Desta forma, tem como objetivo o presente Projeto, reconhecer, merecidamente,
essa entidade de utilidade pública municipal.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
GILMAR SANTIAGO

PROJETO DE LEI Nº 400/15     

Dispõe sobre parada de ônibus do transporte coletivo fora do ponto regulamentado
no Município de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica obrigatório ao motorista do transporte coletivo de Salvador parar fora
do ponto regulamentado depois das 22 horas, quando solicitado pelo passageiro.
Parágrafo 1º – O desembarque do passageiro será realizado em local que o mesmo
se sinta seguro, mediante as condições de segurança viária. 
Parágrafo 2º - É dever de o motorista realizar a parada do ônibus quando ocorrerá
o desembarque do passageiro, dentro do trajeto da linha.
Art. 2º - Caberá as Empresas do Sistema de Transporte Público divulgar esta Lei, in-
clusive com fixação de material informativo no interior do ônibus e em local visível.
Art. 3º Esta Lei tem como objetivo contribuir com a integridade física dos usuários
do Sistema de Transporte Coletivo de Salvador.
Art. 4º A Secretaria de Mobilidade Urbana em contato com a Secretaria de Segurança
Pública do Estado da Bahia deverá buscar informações sobre o mapa de violência da
cidade, para que possa orientar os motoristas operadores do Transporte Público de
Salvador quanto aos locais perigosos.
Art. 5º Esta Lei entra em vigo na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
EUVALDO JORGE

JUSTIFICATIVA

A presente Proposição versa sobre os cuidados que O Poder Público Municipal deve
ter com os usuários do Transporte Público de Salvador. É de notório conhecimento
que mais de um milhão de passageiros circulam diariamente em ônibus do Sistema
de Transporte Público, durante todo o dia. Muitas das classes trabalhadoras utilizam
o ônibus desde muito cedo, quando ainda a cidade encontra-se com baixo movi-
mento de pessoas nas ruas e avenidas da cidade, neste mesmo contexto, muitas ou-
tras pessoas utilizam o ônibus em horários muito tarde e desembarcam em locais
inseguros, e consequentemente, são alvo de marginais que agem na tocaia para vi-
timar pessoas de bem. 
Sabemos que a sensação de insegurança ocorre quando a estatística do crime au-
menta ou quando e amplamente divulgada pelos veículos de comunicação. A ques-
tão da violência urbana está diretamente ligada ao tráfego e consumo de drogas,
apesar do enorme esforça da Polícia em combater o crime, porém muito longe do
desejado pela população, pois enquanto não for inviabilizada a produção e comer-
cialização das drogas, com lucros vultosos, infelizmente os cidadãos estarão vulne-
ráveis, sobretudo em locais perigosos.
Portanto, o presente Projeto de Lei visa tão somente a contribuir com a segurança e
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o interesse do cidadão no seu direito sagrado de ir e vir em nossa cidade.
Por fim, são essas as razões pelas quais submeto à apreciação do presente Projeto
de Lei, por entender justa a proposta, e convencido de que os meus nobres pares
concederão o seu apoio necessário para sua aprovação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
EUVALDO JORGE

PROJETO DE LEI Nº 401/15

Dispõe sobre a declaração de utilidade pública da Associação Projeto Fantástico
Mundo Autista.

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR:

DECRETA:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Projeto Fantás-
tico Mundo Autista.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
EVERALDO AUGUSTO

JUSTIFICATIVA

Submetemos à apreciação dos senhores vereadores, a presente propositura que cuida
de declarar de utilidade pública municipal a Associação Projeto Fantástico Mundo
Autista, com sede e foro no município de Salvador - BA. 
A Associação tem por objetivo social a beneficência a filantropia por meio da edu-
cação, da cultura e da assistência social a pessoas pertencentes ao transtorno do Es-
pectro Autista, defendendo os interesses dos mesmos perante a opinião pública. 
Desde sua fundação, a Associação Projeto Fantástico Mundo Autista, é motivada por
um desejo promover o desenvolvimento econômico e social, com foco na formação
e qualificação profissional e integração ao mercado de trabalho da pessoa autista. 
Dito isto, e tendo em vista a importância social desta entidade, solicitamos que seja
concedido o Título de utilidade pública a Associação Projeto Fantástico Mundo Au-
tista.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
EVERALDO AUGUSTO

PROJETO DE LEI Nº 402/15    

Dispõe sobre a instalação de caixas de autoatendimento bancário adaptados para o
uso de pessoas com deficiência. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Em cada espaço de uso público ou coletivo onde forem instalados caixas de
autoatendimento bancário, as instalações financeiras responsáveis pela instalação
providenciarão para que pelo menos um deles seja adaptado para o uso por pessoas
com deficiência, em conformidade com a norma técnica nº 15.250 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
§ 1º - Nos espaços públicos ou coletivos onde houver apenas 1 (um) caixa de autoa-
tendimento bancário, este será adaptado nos termos do caput. 
§ 2º - As características do desenho e a instalação dos caixas de autoatendimento
bancário adaptados garantirão às pessoas com deficiência condições de:
I – Aproximação e uso seguros, com sinalizações tátil, sonoro e visual adequadas:
II – Alcance visual e manual, inclusive, as pessoas em cadeira de rodas assegurada a
sua aproximação ao caixa de autoatendimento, o qual deverá possuir altura livre in-
ferior de no mínimo 0,73 m em relação ao piso de referência e deve ser garantido
um módulo de referência para pessoa em cadeira de rodas, permitindo avançar sob
o equipamento no mínimo 0,30 m, conforme estabelecido na norma técnica nº
15.250 da ABNT;
III – circulação livre de barreiras.
§ 3º - As botoeiras, os comandos, as aberturas e os demais sistemas de acionamento
dos caixas de autoatendimento bancário adaptados localizar-se-ão em altura que
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e terão mecanismo para uti-
lização autônoma por pessoas com deficiência visual ou auditiva.
§ 4º - Para atender às necessidades especificas de pessoas com deficiência visual, os
caixas de autoatendimento bancário adaptados terão:
I – Dispositivos sonoros;
II – conector para fone de ouvido;
III – teclado e demais comando em braile.
Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para as agências bancárias
se adequarem ao disposto nesta Lei.
Parágrafo Único: O descumprimento ao disposto nesta Lei, os estabelecimentos re-
ceberão as seguintes penalidades:
I – Aplicação de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais);
II – em caso de o infrator permanecer cometendo a infração, cada mês de descum-
primento gerará uma nova multa de R$ 3.000,00 (três mil reais).
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA

JUSTIFICATIVA

As atuais políticas públicas destinadas às pessoas com deficiência são resultado de
um processo histórico inclusivo, que visa ao reconhecimento da diferença e à sua in-
tegração plena na vida social. Assim, desde a Constituição Federal de 1988, o sis-
tema normativo pátrio tem sido aperfeiçoado no sentido de garantir às pessoas com
deficiência os diversos direitos. Reconhece-se, por exemplo, que as pessoas têm o
direito de ser integrado nos universos da educação, do trabalho, da cultura e do
lazer o mais plenamente possível. Nos próximos parágrafos, será apresentado um re-
corte desse quadro, tendo em vista a questão de que trata esta Propositura: o uso
de caixas de autoatendimento bancário por pessoas com deficiência. 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
cuidarem da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas porta-
doras de deficiência (Constituição Federal, artigo 23, II)
O Poder Público estadual e municipal garantirá o direito à saúde mediante políticas
sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do
indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos.
Cabe aos órgãos e as entidades do Poder público assegurar à pessoa portadora de
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educa-
ção, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à
assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao am-
paro à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das
Leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico (Decreto Federal nº 3.298,
de 20 de dezembro de 1999, artigo 2º; ver também o artigo de mesmo número da
Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989). Entre esses outros direitos “decor-
rentes da Constituição e das Leis, podem-se incluir, sem sombra de dúvida, os das
pessoas com deficiência. 
O Poder Público promoverá: a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunica-
ção e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade
de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação,
ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer; e a supres-
são de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, me-
diante ajudas técnicas (Lei federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, artigos
17 e 20).
No Decreto federal nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004 – que regulamente as Leis
federais nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento
às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providencias -, lê-
se:
“Art. 5º Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as em-

presas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar
atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida.
“Art. 6º O atendimento prioritário compreende tratamento adaptado a atendimento
imediato às pessoas de que trata o art. 5º.
“§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
[...] 
II – mobilidade de recepção e atendimento obrigatório adaptado à altura e à condi-
ção física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técni-
cas de acessibilidade da ABNT       [...] 
“[...] 
“Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos
devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referencias básicas
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação especifica e as regras con-
tidas neste Decreto.
“[...] 
“Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem
garantir a aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual,
mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para as pessoas por-
tadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação
livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de aces-
sibilidade da ABNT.
“§ 1º Incluem-se nas condições estabelecidas no caput:
“[...] 
IV -  a instalação das aberturas, da botoeira dos comandos e outros sistemas de acio-
namento do mobiliário urbano  
V – os demais elementos do mobiliário urbano [...] 
“[...] 
“§ 3º As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de autoatendi-
mento de produção e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o
público devem estar localizados em altura que possibilite o manuseio por pessoas
em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas
portadora de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT”
Do exposto, depreende-se que esta Propositura – ao estabelecer que, em cada es-
paço de uso público ou coletivo onde forem instalados caixas de autoatendimento
bancário, as instituições financeiras responsáveis pela instalação providenciarão para
que pelo menos um deles seja adaptado para o uso de pessoas com deficiência, em
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade estabelecidas pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) – tem por finalidade reafirmar, precisar e
especificar certos direitos já reconhecidos às pessoas com deficiência, para que tais
direitos passem a ser exercidos com mais eficiência e eficácia. 
Em vista disso, pedimos às Senhoras vereadoras e aos Senhores vereadores o voto
favorável a esta Propositura.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA
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PROJETO DE LEI Nº 403/15

Institui o Programa Bolsa Creche às crianças que não obtenham vagas na rede mu-
nicipal de Salvador, por intermédio de convenio com Escolas Particulares de Educa-
ção Infantil, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Bolsa Creche através de convênios da Prefeitura
Municipal de Salvador com Escolas Particulares de Educação Infantil, objetivando o
aumento de ofertas, com a concessão de “bolsa creche” às crianças constantes da
lista de espera por vagas nas creches municipais de Salvador.
Art. 2º - O Programa Bolsa Creche destina-se as mães em vulnerabilidade socioeco-
nômico e que trabalha fora de suas residências, cujos rendimentos familiares sejam
inferior a 3 (três) salários mínimos mensais. 
Parágrafo Único – A condição de trabalho estabelecida no caput deste artigo poderá
ser comprovada através da CTPS, ou, no caso, do trabalhador informal, por declara-
ção firmada pela própria mãe.
Art. 3º - A idade dos filhos compreenderá 0 (zero) e 3 (três) anos. 
Art. 4º - As Escolas de Educação Infantil que estiverem interessadas em firmar o con-
venio deverão cadastrar-se, junto à Secretaria Municipal de Educação (SMED), infor-
mando qual a disponibilidade de vagas, preenchendo, no mínimo, os seguintes
requisitos:
I – Estar devidamente registrado no Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e
dos Adolescentes (CMDCA);
II – Possuir alvará ou licença de funcionamento e a devida homologação da Secretaria
Municipal de Educação (SMED).
Art. 5º - As Escolas de Educação Infantil que estiverem interessadas em firmar o con-
venio deverão declarar que são responsáveis e obrigam-se a:
I – Manter sob sua guarda e proteção o menor, até ser devolvido a uma pessoa de
sua família ou responsável;
II – Ministrar suporte pedagógico à criança, sob supervisão da Secretaria Municipal
de Educação no que lhe couber;
III – Não cobrar taxa de quaisquer naturezas dos alunos beneficiários da “Bolsa Cre-
che”;
IV – Encaminhar controle de frequência, dos alunos beneficiários da “Bolsa Creche”,
à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente.
Art. 6º - Havendo demanda, ou seja, se a rede pública se mostrar insuficiente, a Se-
cretaria Municipal de Educação (SMED), encaminhará o aluno à Creche cadastrada
mais próxima de sua residência, dando-se preferência, quando no mesmo bairro.
§ 1º - A preferência de que trata o caput desse artigo está alicerçada no interesse
público de se promover o menor gasto possível, bem como em sociedade mais justa
e o atendimento social das crianças.
§ 2º - As vagas serão distribuídas à comunidade, obedecendo aos critérios definidos
nesta Lei, bem como aqueles já utilizados pela Secretaria Municipal de Educação
(SMED) quando da seleção para a rede pública.
§ 3º - As vagas atenderão às necessidades da municipalidade de atendimento à de-
manda existente, devendo ser considerado sempre a disponibilidade orçamentária e
financeira para esse fim.
Art. 7º - o valor a ser pago por vaga disponibilizada e ocupada, a título de “bolsa
creche”, será aquele baixado pelo Poder Executivo, a cada exercício, por intermédio
de Decreto.
Parágrafo Único – O valor da bolsa será definido através de levantamento e planilha
a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Educação (SMED), considerando sempre
como base de cálculo o custo por vaga criado no sistema próprio. 
Art. 8º - Para a realização dos projetos, programa ou ações que visem a efetivar os
objetivos do convenio de que trata esta Lei, o Poder Executivo promoverá a celebra-
ção de contratos, termos e outros instrumentos legais de sua competência. 
Art. 9º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA

JUSTIFICATIVA

Quando o tema é educação o país, como um todo, conhece a dura realidade que é
a falta de vagas nas Creches para atender a volumosa demanda. Em Salvador isso
não é diferente. Temos uma necessidade emergencial de ampliar as possibilidades
de cumprir bem nosso papel público de prover Leis eficazes que resultem em meio
de qualificação e inserção social de nossas crianças.
A educação deve ser sempre tratada como prioridade pela Administração Pública do
Município, do Estado e da Federação, e neste sentido, além da política pública de
educação infantil pela rede direta e ainda por outras estratégias de gestão têm de
ser implantadas. 
Ressalto que o “Bolsa Creche” proposto, por intermédio deste Projeto de Lei é um
formato peculiar, de financiamento, adotado para a oferta de vagas à educação in-
fantil via subvenção pública à escola privada, constitui uma política que dá um des-
tino adequado para o dinheiro dos impostos, tanto sob ponto de vista legal e técnico
quanto sob o ponto de vista moral.
O “Bolsa Creche” é uma medida emergencial que pretendemos adotar, até que o
município amplie a oferta de vagas em creches públicas com a construção de novas
escolas, entretanto, é um apoio necessário para a mãe trabalhadora e garante o fu-
turo de nossas crianças. Ele também, é uma alternativa imediata para diminuir a de-
manda por vagas na educação infantil, diante do elevado número de crianças na lista
de espera das creches do município.

Ressalta-se que o objetivo desta Lei não é eximir o poder Público de ampliar sua rede
própria, mas de vir a favorecer a solução do problema da demanda em curto inter-
valo de tempo.
Sob o ponto de vista legal, evidencio que o presente Projeto de Lei, ainda que insti-
tua benefício pecuniário e implique em ônus a ser suportado pelos cofres públicos,
não viola a Lei Orgânica do Município de Salvador. 
Portanto, pela seriedade e grandeza a que se refere o assunto, pela importância que
devemos dar a melhoria contínua da Educação em nossa cidade, peço a todos os
meus digníssimos pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA

PROJETO DE LEI Nº 404/15

Dispõe sobre o uso de Espaço Público de publicidade para Campanhas Educativas
sobre atos de violência contra a mulher.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - O Executivo usará os Espaços Públicos e de Publicidade, tais como escolas,
creches, hospitais, veículos, e outros, do Município de Salvador, para campanhas
educativas permanentes, sobre atos de violência contra a mulher.
Art. 2º - A campanha educativa deverá ser feita através de materiais de publicidade
que serão fixados em diversos locais visíveis e de grande circulação de pessoas.
Art. 3º - A confecção dos materiais e divulgação da campanha deverá ser debitada
no Centro de Referência Especializados de Assistência Social e no Conselho Munici-
pal dos Direitos da Mulher. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA

JUSTIFICATIVA

Um projeto de caráter educativo e com o objetivo de combater a prática de qualquer
tipo de violência, bem como incentivar a denúncia de toda e qualquer agressão. O
qual dispõe sobre o uso de espaço público de publicidade para campanhas educati-
vas sobre atos de violência contra a mulher.
Se aprovada a Lei, o Poder Executivo usará os espaços públicos e de publicidade, tais
como escolas, creches, hospitais, veículos e outros locais visíveis e de grande circu-
lação de pessoas para a campanha proposta no Projeto, que será feita através de
materiais de publicidade.
A confecção dos materiais e divulgação da campanha deverão ser debatidos no Cen-
tro de Referência Especializados de Assistência Social e no Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher.
A violência contra a mulher, infelizmente, há muito se faz presente na história da
humanidade. É um grave problema que precisa ser enfrentado e erradicado numa
verdadeira “força tarefa” a ser realizada por toda sociedade. Por estar enraizada em
questões históricas e culturais se faz necessário discutir, entender e mudar este qua-
dro caótico a fim de se estancar este flagelo que atinge a todas as camadas sociais,
rompendo o silencio que acoberta tantas atrocidades cometidas no recesso do lar. 
Tematizar esse tipo de violência nos espaços públicos é importantíssimo, pois sendo
a estes, lugar de grande movimentação de pessoas, ao promover o debate e desen-
volver ações preventivas e educativas voltadas à questão, inclusive com campanha
publicitária nesses ambientes esperamos ajudar a dar um largo passo na visibilidade,
enfrentamento e superação do problema. É perceptível, que em grande parte das
comunidades, notadamente nas classes menos favorecidas, a dureza do cotidiano é
transposta sem barreiras para a instituição, como é o caso da violência doméstica.
Diante do exposto, solicito aos nobres pares desta Casa a acolhida e aprovação do
referido Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
BECA

PROJETO DE LEI Nº405/15

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação do “Telhado Verde” e construção de
reservatórios de acúmulo ou de retardo do escoamento das águas pluviais para a
rede de drenagem, no âmbito do Município de Salvador, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Os projetos de edificações habitacionais multifamiliares com mais de quatro
pavimentos e das não habitacionais com mais de 400m² (quatrocentos metros qua-
drados) de área de coberta deverão prever a implantação de “Telhado Verde” para
sua aprovação, da seguinte forma:
I - No pavimento descoberto destinado a estacionamento de veículo das edificações,
cuja área não se contabilizará para efeito de área construída, desde que:
a) não sejam cobertas as áreas de solo permeável;
b) sejam respeitados os afastamentos legais previstos para os imóveis vizinhos;
c) seja respeitado um afastamento mínimo de 1m (um metro) e máximo de 3m (três
metros) em relação à lâmina do pavimento tipo ou qualquer outro pavimento co-
berto;
II - exclusivamente para os edifícios multifamiliares descritos no caput, nas áreas de
lazer situadas em lajes de Piso, no percentual de 60% (sessenta por cento), e nas
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áreas de lazer em pavimento de coberta, em pelo menos, 30% (trinta por cento) de
sua superfície descoberta.
§ 1º - Para os fins desta Lei, considera-se “Telhado Verde” a camada de vegetação
aplicada sobre a cobertura das edificações, como também sobre a cobertura da área
de estacionamento e piso de área de lazer, de modo a melhorar o aspecto paisagís-
tico, diminuir a ilha de calor, absorver parte do escoamento superficial e melhorar o
microclima local.
§ 2º - O “Telhado Verde” poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de preferência
nativa para resistir ao clima tropical do município, com as suas variações de tempe-
ratura e umidade.
Art. 2º - Com a finalidade de tornar públicos os modos de aplicação e os benefícios
do “Telhado Verde”, além de incentivar a sua aplicação nas edificações, podem ser
elaborados:
I. Estudos junto a organizações públicas ou privadas para a definição de padrões es-
truturais para implantação do “Telhado Verde” no Município;
II. Cursos e palestras para a divulgação das técnicas imprescindíveis à implantação
do “Telhado Verde”, como na parte estrutural, tipos de vegetação e substrato.
Art. 3º - Em lotes com área superior a 500 m² (quinhentos metros quadrados), edi-
ficados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 25% (vinte e cinco
por cento) da área total do lote deverão ser executados reservatórios de águas plu-
viais, como condição para aprovação de projetos iniciais.
§ 1º - Os reservatórios de águas pluviais podem ser:
I - Reservatórios de Acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para rea-
proveitamento com fins não potáveis, com captação exclusiva dos telhados;
II - Reservatórios de Retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais para posterior
descarga na rede pública, captadas de telhados, coberturas, terraços, estacionamen-
tos, pátios, entre outros.
§ 2º - Os reservatórios para acumulação ou retardo das águas pluviais especificados
no caput deste artigo poderão ser construídos na área de solo natural, correspon-
dendo em até 10% desta área.
§ 3º - Ficam dispensados da construção dos reservatórios especificados no caput
deste artigo os lotes em que suas águas pluviais não impactam o sistema público de
drenagem, desde que comprovado através dos ensaios de infiltração e de percussão
geotécnica com profundidade não inferior a 8m (oito metros) e acompanhado de
laudo de vistoria técnica do órgão competente da Prefeitura de Salvador.
Art. 4º - A capacidade total dos reservatórios deverá ser calculada com base na se-
guinte equação: V = K x A x I, no qual:
V = volume calculado do reservatório em m³;
K = coeficiente de abatimento;
A = área total do lote;
I = intensidade da chuva de vazão média de cheias na cidade de Salvador.
§ 1º - Para os Reservatórios de Acumulação devem adotar: K = 0,15 e I = 0,06 m/h,
o extravasor deve ser instalado em cota de modo a permitir verter quando o reser-
vatório atingir 90% do volume calculado e que o volume escoado seja direcionado
para infiltração na área de solo natural remanescente do lote.
§ 2º - Para os Reservatórios de Retardo adotar: K = 0,25; I = 0,06 m/h. E seu escoa-
mento para o sistema público se dará através de orifício com vazão de restrição em
função do coeficiente de escoamento de pré-urbanização. O modelo adotado para
a determinação desta vazão é a fórmula Racional. Para dimensionamento do orifício,
utilizar a Fórmula de Chézy/Manning: 
Fórmula Racional
qr = Cr x I x A
360
qr - vazão de restrição em m³/s
I - chuva de projeto = 0,06 m/h
A - área total do lote em ha
Cr - coeficiente de escoamento de pré-urbanização

a) Fórmula de Chézy/Manning
Q = 1 X A5/3 x S1/2
N p2/3
Q - vazão, em m/s;
N - coeficiente de rugosidade de Manning;
A - área molhada, em m²
P - perímetro molhado, em m;
S - declividade, em m/m
Art. 5º - Os Reservatórios de Acumulação deverão atender às seguintes condições:
I - Ser resistente a esforços mecânicos, possuir revestimento impermeável e manter
a qualidade da água acumulada;
II - Permitir fácil acesso para inspeção e limpeza, com dimensões que permitam a
inscrição de um círculo com diâmetro mínimo de 0,60m;
III - Possibilitar esgotamento total;
IV - Ser protegido contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos
estranhos, ter vedação adequada de modo a manter sua perfeita higienização e estar
localizado a uma distância mínima de 5,00 m (cinco metros) da rede de esgoto e/ou
fossa;
V - Ser dotado de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos.
Art. 6º - Os Reservatórios de Retardo deverão atender às seguintes condições:
I - Ser resistente a esforços mecânicos;
II - Permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza, com dimensões que
permitam a inscrição de um círculo com diâmetro mínimo de 0,60m;
IV - Ser dotado de extravasor;
V - Ser dotado de orifício de descarga;
Parágrafo Único - Nos reservatórios de que trata o caput, a descarga da água poderá
ser feita por infiltração no solo ou despejada por gravidade ou através de bombea-
mento na rede de drenagem pública, desde que mantida as condições de controle
da vazão do volume calculado/hora.
Art. 7º - Para as obras sujeitas a licenciamento ambiental, o proprietário do imóvel
ou empreendedor deverá apresentar, além das plantas de locação, de coberta e
pisos, o projeto do Reservatório de Acúmulo e/ou de Retardo em plantas e cortes,

indicando a sua localização no terreno, o detalhamento geométrico, o cálculo do vo-
lume e, ainda, no caso de Reservatório de Retardo, apresentar, também, o dimen-
sionamento do orifício de descarga.
Art. 8º - Os projetos dos reservatórios, para empreendimentos classificados como
Empreendimento de Impacto, deverão ser também submetidos à análise do Poder
Público Municipal, através do órgão competente, que, caso os considere tecnica-
mente viáveis, emitirá a carta de anuência, bem como contribuirá na vistoria reali-
zada pelo órgão municipal competente no momento do “habite-se” para verificar
sua correta execução.
Art. 9º - Fica sob responsabilidade do proprietário do imóvel a manutenção e limpeza
periódica do Reservatório de Acumulação ou Retardo, que deverão atender as nor-
mas sanitárias vigentes.
Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da sua publicação. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
HENRIQUE CARBALLAL

JUSTIFICATIVA

Cabe ao legislador propor medidas capazes de estimular e, mais do que isso, asse-
gurar efetiva coadunação entre o avanço das cidades, especialmente as capitais, com
a necessidade de atentar para a sustentabilidade e uma reserva adequada de vege-
tação, capaz de garantir a qualidade de vida da população.
Nesse sentido, a implantação do “Telhado Verde”, apesar de significar custo muito
baixo, considerando-se a obra em sua totalidade, traz diversos e importantes bene-
fícios para a população, senão vejamos:
1 - Diminui a poluição e melhora a qualidade do ar das cidades, já que a vegetação
absorve as substâncias tóxicas e a libera oxigênio na atmosfera;
2 - Ajuda a combater o efeito de Ilhas de Calor nas grandes cidades;
3 - Melhora o isolamento térmico da edificação, protegendo contra as altas tempe-
raturas no verão e contribuindo para manutenção da temperatura interna das edifi-
cações durante o inverno;
4 - Melhora o isolamento acústico da edificação, considerando que a vegetação ab-
sorve e isola ruídos;
5 – Propicia maior retenção da água das chuvas, pois a vegetação auxilia na drena-
gem da água da chuva, reduzindo assim a necessidade de escoamento de água e de
sistemas de esgoto, além de filtrar a poluição dessas águas;
6 - Diminui a possibilidade de enchentes, a partir da maior retenção da água da
chuva, evitando que o excesso vá para as ruas;
7 - Ajuda na diminuição da temperatura do micro e macro ambiente externo;
8 - Reduz o consumo de energia e melhora a eficiência energética, devido à redução
da temperatura no ambiente interno, diminuindo a necessidade de refrigeração;
9 – Aumenta a biodiversidade, atraindo pássaros, borboletas e outros animais;
10 - Embeleza a edificação e a cidade. 
Resta evidenciado, portanto, que a iniciativa visa a proteger a saúde pública, através
de um desenvolvimento sustentável, garantindo, desta forma, a qualidade de vida
da população de Salvador.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
HENRIQUE CARBALLAL

PROJETO DE LEI Nº 406/15     

Institui o espaço de recreação e lazer infantil denominado “Baixo-Bebê” na orla ma-
rítima de Salvador, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o “Espaço de Recreação e Lazer Infantil baixo-Bebê”, a ser im-
plantado em pontos estratégicos ao longo da orla marítima de Salvador.
Art. 2º O “Espaço Baixo-Bebê” será destinado exclusivamente para área de recreação
e lazer para bebês e crianças, mães e acompanhantes em geral. 
Art. 3º O Poder Executivo, por seus órgãos competentes, tomará as seguintes medi-
das: 
I - Implantação de sinalização adequada ao local, delimitando o espaço na área des-
tinados a esta finalidade;
II - espaço criado deverá ser equipado com apetrechos, mobiliário e equipamentos
de recreação infantil destinados a faixa etária de 0 a 5 anos;
III – Espaço destinado à troca de fraldas;
IV – Locação de piscinas infantis e boias;
V – quiosque para venda de água de coco.
Parágrafo único. O Município poderá firmar convênios ou contratos de parcerias, es-
tabelecendo a forma de exploração de espaço mais favorável ao município.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ORLANDO PALHINHA

JUSTIFICATIVA

A ideia de instituir uma área especifica para o lazer de bebes, crianças e seus acom-
panhantes, trazendo maior comodidade com espaços destinados a faixa etária de
idade entre 0 e 5 anos, com estrutura segura e equipada as necessidades desse
grupo.
A implantação do Espaço Baixo-Bebê, nos termos em que o propomos neste Projeto
de Lei, virá suprir as necessidades de seus usuários, reservando-lhes perenemente a

DOLM 26.11.15:Camara_Template  25/11/2015  20:12  Página 59



60

Quinta-feira, 
26 de Novembro de 2015

área e dotando-a de condições de segurança, bem como de infraestrutura de recrea-
ção infantil. 
Considerando o legítimo da população soteropolitana, e diante da necessidade de
se promover a isonomia, inclusão social, conquistas de direitos e eliminação de dis-
criminações, é que pedimos aos nobres parlamentares a aprovação da proposição.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE LEI Nº 407/15

Considera de utilidade pública municipal a Associação de Moradores e Amigos de
Vista Alegre.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação de Moradores
e Amigos de Vista Alegre (AMAVAL), com sede e foro na Rua do Sabiá Nº 144, bloco
01, Vista Alegre, Salvador-Bahia.
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS 

JUSTIFICATIVA

O Presente Projeto de Lei tem a finalidade de atender as reivindicações da Associação
de Moradores e Amigos de Vista Alegre (AMAVAL).
A referida Associação, fundada em outubro de 1987, tem como finalidade promover
entre seus associados atividades sócio Cultural, recreativas, estimular o espírito de
solidariedade entre amigos e a comunidade.
Em suas atividades não visa quaisquer fins lucrativos, preenchendo assim todos os
requisitos necessários, contidos na legislação específica.
Para tanto, junta os documentos exigidos.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ODIOSVALDO VIGAS 

PROJETO DE LEI Nº 408/15     

Considera de utilidade pública municipal a Associação Comunitária Cultural e Espor-
tiva Lusena.

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica considerado de utilidade pública municipal a Associação Comunitária
Cultural e Esportiva Lusena, entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua Conde
de Porto Alegre, nº 43, Iapi, Cep. 40-330-201, Cidade de Salvador, Estado Bahia,
CNPJ. 20.011.408/0001-76.
Parágrafo único – A referida entidade vem atuando desde o dia 03 de outubro de
2013, e se enquadra nas exigências e finalidades legais em relação a sua atuação
Social Assistencial e Cultural.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro 2015.
ARNANDO LESSA 

JUSTIFICATIVA

A presente Proposição tem como escopo, reconhecer e fazer justiça à atuação do
Associação Comunitária Cultural e Esportiva Lusena, como entidade de utilidade pú-
blica municipal.
Tal solicitação, senhores (as) vereadores (as), está perfeitamente embasada nas fina-
lidades a que se propõe a referida entidade, pois tem como objetivo principal, coo-
perar com os órgãos governamentais, públicos e ou privados na prestação de serviços
fins em cooperação com o poder público.
A Associação Comunitária Cultural e Esportiva Lusena, que é uma entidade sem fins
lucrativos promove, desde os tempos pretéritos à sua fundação a valorização do ser
humano com a prestação de serviços, tais como, assistência social, palestras e ofici-
nas, buscando, auxiliar as famílias no processo de orientação sócio-educacional, con-
tribui para aprimorar o sentido ético e religioso de pessoas em situação de
vulnerabilidade social, bem como promover atividade de caráter esportivo e cultural. 
Promover cursos profissionalizantes que venham a favorecer o desenvolvimento pes-
soal dos participantes no mercado do trabalho, procede cadastramento das famílias
residente nas áreas de atuação, funciona com agente de desenvolvimento da comu-
nidade executando tarefas relevantes interesse público, isoladamente ou em copar-
ticipação com os poderes públicos, presta assistência médica e esportiva, presta
assistência veterinária, promove a economia sustentável e criativa nas comunidades.
Motivos pelos quais, com a devida aquiescência dos meus pares e por estar convicto
de um justo reconhecimento, peço a aprovação do presente Projeto de Lei para a
concessão do título de utilidade pública municipal a Associação Comunitária Cultural
e Esportiva Lusena.

Sala das Sessões, 24 de novembro 2015.
ARNANDO LESSA 

PROJETO DE LEI Nº 409/15     

Renova a utilidade pública municipal do Centro Cultural Oficina Reciclável (CCOR).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica renovada a utilidade pública municipal do Centro Cultural Oficina Re-
ciclável (CCOR), com sede e foro nesta Capital.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
GILMAR SANTIAGO

JUSTIFICATIVA

O Centro Cultural Oficina Reciclável (CCOR), é uma entidade sem fins lucrativos,
fundada em 1996 por um artista plástico, Valtercio Santis, com o objetivo de possi-
bilitar, através de oficinas de arte, cultura e educação, uma socialização positiva para
crianças e jovens que vivem em áreas socialmente e economicamente desfavoreci-
das.
As atividades do Centro tiveram início nas ruas do Pelourinho, Centro histórico desta
Capital e nas comunidades ao seu redor. No ano de 2002, a sede da entidade passou
a funcionar no bairro do Calabetão. O primeiro trabalho da Instituição foi promovido
no Pelourinho, onde o artista Valtercio nasceu e foi criado. 
Nos primeiros anos do Projeto eram realizadas oficinas artísticas nas praças e nas
ruas do Pelourinho, para divulgar o projeto e fomentar o interesse em outros jovens.
O público alvo desta pequena fase foram crianças e jovens das favelas “Pilar (no co-
mércio) e Pela Porco” e das comunidades mais carentes do Pelourinho. Naquela
época tinham aulas de dança, teatro, origami, pintura e artesanato.
A filosofia da Oficina Reciclável sempre foi baseada na educação ambiental e ainda
hoje se expressa evitando desperdício dos materiais, através da reciclagem e do apro-
veitamento dos mesmos, para produzir objetos úteis ou obra de arte. 
No começo do ano de 1999, alguns alunos mais velhos e de diferentes comunidades
começaram-se a reunir-se três vezes por semana na sede do Pelourinho, onde eram
foram e direcionados por Valtercio, tornando-se monitores e multiplicadores nas ati-
vidades com as crianças nas ruas.
O CCOR passou por dificuldades econômicas, não tendo condições de arcar com as
despesas de locomoção dos jovens residentes em outros bairros para o Centro His-
tórico. Por isso, em 2001 Valtercio decidiu visitar alguns dos alunos que faltam as
aulas.  Depois dos primeiros encontros e avaliado o interesse das crianças em parti-
cipar das oficinas, uma por semana começaram a ser desenvolvidas atividades no
bairro do Calabetão. 
Após um tempo passado, administrando as aulas no campo de futebol ou em casos
de chuvas, ocorria em cima de alguma laje disponível para depois conseguir um es-
paço semanal em uma sala da escola municipal. Já em 2003 a Associação adquiriu
uma sede própria, através da doação de recursos provenientes de voluntários italia-
nos. 
No ano de 2010, a entidade foi considerada de utilidade pública por meio da Lei n°
7.912/2010, nesta Capital. Desta forma, tem como objetivo o presente Projeto, re-
novar, merecidamente, essa entidade de utilidade pública municipal.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
GILMAR SANTIAGO

PROJETO DE LEI Nº 410/15     

Considera de utilidade pública municipal o Centro Cultural e Educacional de Desen-
volvimento da Cidade MUS-E Brasil.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica considerado de utilidade pública municipal o Centro Cultural e Educa-
cional de Desenvolvimento da Cidade MUS-E Brasil.
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 24 de novembro de 2015.
ALADILCE SOUZA

JUSTIFICATIVA

O Centro Cultural e Educacional de Desenvolvimento da Cidade MUS-E Brasil, é uma
organização não governamental, de direito privado, sem fins lucrativos, fundado em
02 de agosto de 2003.
Suas principais finalidades são: valorizar positivamente, nacional e internacional-
mente, a imagem do negro e de outros grupos excluídos no Brasil e no exterior; de-
fender permanentemente os Direitos Humanos; fomentar projetos voltados para
criação de políticas para o desenvolvimento dos afro-brasileiros; implementar estra-
tégias para sustentar iniciativas de cunho cultural; buscar fontes e oportunidades
para apresentação e interação de ideias e produtos culturais, visando a descoberta
de novos talentos em todas as áreas culturais; promover seminários, fóruns, con-
gressos e eventos sociais de qualquer natureza que visem à cultura da paz através
do esporte, da música,  educação e da arte em todas as suas nuances; estimular a
inserção afro-brasileira na universidade, defendendo politicas especificas que visem
tal fim e a promoção de cursos preparatórios específicos e de uma educação de base;
promover ações cooperativas com o objetivo de qualificar profissionalmente mão-
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de-obra afro-brasileira, possibilitando e potencializando o desenvolvimento da cida-
dania e consciência negra, com a consequente inserção no mercado de trabalho, de-
fesa intransigente das causas voltadas para alfabetização, conscientização e
cidadania através da educação e dos desportos. 
Por todo o exposto e entendendo a importância do trabalho desenvolvido pelo cen-
tro cultural é que apresentamos o projeto para concessão do título de utilidade pú-
blica e esperamos contar com o apoio dos demais edis para sua aprovação.  

Sala das sessões, 24 de novembro de 2015.
ALADILCE SOUZA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 70/15

Concede o título de Cidadã de Salvador à Sra. Ernesta Cornacchia. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art.1º. Fica concedido o título de Cidadã de Salvador à Sra. Ernesta Cornacchia.
Art.2º. O título será entregue em Sessão Especial da Câmara Municipal de Salvador,
em data a ser estabelecida pela sua Mesa Diretora.
Art.3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
WALDIR PIRES

JUSTIFICATIVA 

Ernesta Cornacchia, popularmente conhecida como Irmã Ernestina apesar de não ser
freira, é uma missionária leiga nascida na cidade italiana de Mantova, no ano de
1942. Aposentou-se aos 48 anos como enfermeira sanitarista e resolveu se dedicar
às causas humanitárias, inscrevendo-se, a princípio, na Cruz Vermelha e iniciando a
sua missão no continente africano. Em 1990 veio para Salvador com o propósito ini-
cial de atuar no bairro de Cidade Nova.
Ao desembarcar pela primeira vez no Aeroporto Dois de Julho, seguindo pela Ave-
nida Luiz Viana Filho visualizou a então denominada “Invasão das Malvinas” (hoje
Bairro da Paz), tendo identificado as mesmas características do local onde atuara no
início de sua vivência na África, no que resolveu que passaria a morar e iniciar a sua
missão humanitária naquela comunidade. 
O pároco que a recepcionou tentou, sem sucesso, demovê-la da ideia. Determinada
a morar e trabalhar no Bairro da Paz, Irmã Ernestina ficou lá por 10 anos, iniciando
por aí sua longa missão em Salvador. Ao chegar, deparou-se com um quadro de total
abandono daquela localidade por parte do poder público. Iniciou sua atuação orga-
nizando as pastorais da saúde, da criança, entre outras.
Intermediando doações da diocese de sua cidade natal (Mantova), conseguiu cons-
truir no Bairro da Paz alguns equipamentos comunitários como o Centro Comunitário
Avançar, o Centro de Formação Santa Helena, o Conselho de Moradores, a Casa Pa-
roquial, a Rádio Comunitária, a Igreja Matriz, cinco capelas e o Centro Cultural Chico
Mendes.
Também neste período viabilizou a construção uma residência para acolher um grupo
de irmãs religiosas para ajudá-la na organização das pastorais, projeto que, à época,
sofreu vários adiamentos, devido ao grande número de pessoas atingidas por um
surto de cólera. Por esse motivo, a residência acabou transformada em um Posto de
Saúde, em parceria com a Prefeitura de Salvador.
Por meio da Fundação Dom Avelar, que a Irmã Ernestina chegou a coordenar, sua
missão se estendeu até o bairro da Chapada do Rio Vermelho.
Graças à atuação de Ernestina junto à Fundação Dom Avelar foi possível realizar cen-
tenas de ações, projetos, programas e atividades até hoje existentes no Bairro da
Paz e na Chapada do Rio Vermelho, de natureza profissionalizante, culturais e edu-
cacionais. Essas atividades já beneficiaram mais de 20 mil pessoas, principalmente
crianças e adolescentes de baixa renda.
Além da extrema atenção e dedicação às pessoas, Ernestina sempre teve como uma
de suas grandes virtudes direcionar sua atuação na comunidade, de forma a levar
os moradores a serem protagonistas de suas próprias existências, formando, assim,
agentes transformadores de suas próprias realidades. 
A trajetória ora apresentada justifica a concessão do título de cidadania soteropoli-
tana a Ernesta Cornacchia, uma das personalidades de maior destaque na nossa ci-
dade nos últimos anos.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
WALDIR PIRES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 71/15

Concede a Medalha Thomé de Souza a Dra. Ivone Ribeiro Gonçalves Bessa Ramos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedida a Medalha Thomé de Souza a Dra. Ivone Ribeiro Gonçalves
Bessa Ramos.
Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega da referida Me-
dalha em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art.3º - A despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba
própria do Orçamento vigente.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

A Medalha Tomé de Sousa, instituída na estrutura do Poder Legislativo de Salvador,
tem como finalidade o reconhecimento à atuação destacada de pessoas e/ou insti-
tuições que desempenham ações em prol do crescimento e desenvolvimento da ci-
dade. Através do presente Projeto de Resolução, desejamos homenagear uma
digníssima personalidade que muito contribui para o desenvolvimento do Município.
Nesta perspectiva, vemos na indicação do nome de Ivone Ribeiro Gonçalves Bessa
Ramos, uma justa homenagem da Câmara Municipal de Salvador, como o reconhe-
cimento de sua trajetória profissional ilibada e dos seus serviços prestados a toda
sociedade soteropolitana.
Formada em Direito pela Universidade Católica de Salvador, exerceu atividades fun-
cionais de grande relevância social, principalmente como Juíza Eleitoral Titular da
13ª Zona desta capital e como Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia.
A Dra. Ivone Ribeiro Gonçalves Bessa Ramos, durante o exercício das funções profis-
sionais e da sua vida social, recebeu vários Títulos Honorários, a exemplo do Título
de Cidadã Honorária de Cachoeira e o Título de Sócia Honorária do Rotary Club Ca-
choeira/São Félix, ambos em reconhecimento ao exemplo de pessoa pública que é a
Dra. Ivone Ribeiro Gonçalves Bessa Ramos.
Esta homenagem a Dra. Ivone Ribeiro Gonçalves Bessa Ramos representa uma singela
retribuição pelos seus esforços em prol dos cidadãos do Município de Salvador. Por
isso é que pugnamos pela aprovação unânime deste Projeto de Resolução.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 523/15

Considerando que a Constituição Federal, em seu artigo 150, VI, “b” elegeu os tem-
plos religiosos para permanecerem imunes aos impostos de qualquer esfera da fe-
deração como forma de fomentar as reuniões e cultos religiosos.
Considerando que o art. 8º, I do Código de Polícia Administrativa (Lei 5503/1999)
estabelece que dependem de Alvará de Licença ou Autorização o funcionamento de
estabelecimento comercial, industrial, de crédito, seguro, capitalização, religioso de
prestação de serviço de qualquer natureza, profissional ou não, e as empresas em
geral;
considerando que o Templo Religioso não exerce atividade econômica e também não
se enquadra em nenhuma das categorias empresariais existentes;
considerando que a maioria dos municípios isenta as igrejas e templos religiosos da
exigência de alvará de funcionamento em função da imunidade tributária concedida
pelas Constituições Federal e Estadual, enquanto que alguns municípios permanecem
na exigência, contrariando as normas Constitucionais que estabelecem a imunidade
tributária aos templos de qualquer culto;
considerando, por fim, que a finalidade única do templo religioso é a de levar a pa-
lavra de Deus a todos aqueles que a buscam.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que encaminhe Projeto de Lei à Câmara Municipal para conceder isenção
aos templos religiosos quanto à expedição de alvará de funcionamento.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 524/15

Considerando área de risco entre a Rua José Hipólito na Goméia bairro de São Cae-
tano e a BR 324, indico ao governador do Estado da Bahia que construa uma cortina
de encosta na referida rua que irá beneficiar várias famílias no entorno.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao governador, à construção de uma cortina de encosta entre a BR 324-Salvador a
Rua José Hipólito na Goméia no bairro de São Caetano.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
MOISÉS ROCHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 525/15

Considerando a dificuldade da mobilidade urbana no bairro de São Caetano e adja-
cências e também de acesso a estação do Metrô.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao governador, à construção de um teleférico ligando a Rua Nova da Goméia a Es-
tação do Metrô do Bom Juá.  

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
MOISÉS ROCHA
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 526/15

Considerando a Lei federal nº 12.587 de 03 de janeiro de 2012 que institui as dire-
trizes da Política de Mobilização Urbana.
Considerando a Lei Municipal nº Lei 8.040/2011 que institui as diretrizes para a im-
plantação do sistema cicloviário de Salvador, visando ao uso de meio de transporte
voltado para a mobilidade urbana sustentável.           
Considerando que a soberania popular, a igualdade e justiça social, a função social
da cidade, a função social da propriedade e o desenvolvimento sustentável são prin-
cípios consagrados implicitamente e explicitamente na Constituição Federal de 1988.
Considerando a necessidade de promover o uso da bicicleta e incentivar a integração
entre os meios de transporte e garantir o direito de ir e vir dos ciclistas. 
Considerando o papel do Poder Público na integração dos distintos modais e no in-
centivo a um trânsito mais saudável e sustentável, que é fundamental para o cresci-
mento da utilização de meios de transporte não poluentes, e o uso da bicicleta
favorece esse propósito. 
Considerando o desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento economica-
mente viável, socialmente justo, ambiental e ecologicamente equilibrado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que conforme a sua competência de Chefe do Poder Executivo, as-
segure a isenção da cobrança de tarifa para bicicletas e similares no sistema ferry-
boat, que realiza a travessia entre Salvador e Ilha de Itaparica, reservando um espaço
para o transporte prioritário destas.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
EVERALDO AUGUSTO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 527/15

Considerando que, com base em pesquisa divulgada pelo Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), em novembro do ano passado, o déficit de leitos no Estado da Bahia
chega a 3 mil, o equivalente a três leitos para cada 1 mil habitantes;
considerando que a hora do parto, momento em que as mulheres devem ser tratadas
de maneira ainda mais acolhedora, está comprometida pela falta de leitos, insufi-
ciência estrutural e superlotação nas maternidades. Segundo o Cadastro Nacional
de Estabelecimentos em Saúde (CNES), do Ministério da Saúde, Salvador tem 534
leitos obstétricos do SUS e 187 da rede privada ou filantrópicos;
considerando que Salvador conta com duas maternidades de alto risco: no Hospital
Roberto Santos (HGRS) e a José Maria Magalhães Neto. Entretanto, a chegada de
pacientes de diversas regiões do Estado e de Salvador é, muitas vezes, maior que a
quantidade de leitos;
considerando que a falta de leitos não se dá apenas na rede pública. A capital dispõe
de apenas 187 leitos, que não são do SUS, e esse número não tende a crescer;
considerando ainda, que durante a audiência pública realizada em outubro por esta
Casa, através da Comissão de Saúde, Planejamento Familiar e Seguridade Social e
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, que discutiu a crise na assistência obs-
tétrica em Salvador, essa sugestão foi levantada como necessária por todos os par-
tícipes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a construção de uma maternidade municipal.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ALADILCE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 528/15

Considerando que, com base em pesquisa divulgada pelo Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), em novembro do ano passado, o déficit de leitos no Estado da Bahia
chega a 3 mil, o equivalente a três leitos para cada 1 mil habitantes;
considerando que a hora do parto, momento em que as mulheres devem ser tratadas
de maneira ainda mais acolhedora, está comprometida pela falta de leitos, insufi-
ciência estrutural e superlotação nas maternidades;
considerando que Salvador conta com duas maternidades de alto risco: no Hospital
Roberto Santos (HGRS) e a José Maria Magalhães Neto. Entretanto, a chegada de
pacientes de diversas regiões do Estado e de Salvador é, muitas vezes, maior que a
quantidade de leitos;
considerando que fatores como o subfinanciamento do setor, a falta de profissionais
qualificados e a precariedade do modelo assistencial são motivos apontados para o
declínio da qualidade no atendimento às gestantes. No entanto, a falta de leitos nas
maternidades foi o problema mais apontado na audiência. A escassez dos leitos ob-
riga as mulheres a peregrinem pela cidade atrás de um local que as acolha;
considerando ainda, que durante a audiência pública realizada em outubro por esta
Casa, através da Comissão de Saúde, Planejamento Familiar e Seguridade Social e
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, que discutiu a crise na assistência obs-
tétrica, essa sugestão foi levantada como necessária por todos os partícipes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao governador, a construção de uma maternidade em Camaçari.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ALADILCE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 529/15

Considerando que:
O Programa Maior Idade é fruto de uma parceria entre o Mais Social com a Prefeitura
Municipal de Salvador e atende pessoas com idades acima de 60 anos, de ambos os
sexos e de qualquer classe social, com o intuito de facilitar o seu acesso às atividades
sociais;
O programa busca modificar os hábitos ociosos dos idosos, através da promoção de
eventos, passeios e atividades que estimulem a sua produtividade e criatividade, além
de também colaborar na sua formação educacional;
O programa visa a reintegrar o idoso na família e na sociedade, estimulando o con-
vívio social; despertando potencialidades latentes; melhorando a sua autoestima; a
sua saúde e consequentemente a sua qualidade de vida;
O subúrbio ferroviário de Salvador necessita de um centro de referência para a ter-
ceira idade que ofereça atividades gratuitas nas áreas da assistência social, educação,
esportes, recreação, lazer e cultura;
Os idosos moradores do subúrbio ferroviário têm a dificuldade de esta se locomo-
vendo, sobretudo pela distância e o longo percurso no interior de um ônibus para o
Parque da Cidade, no bairro do Itaigara.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a ampliação do “Programa maior idade” estendendo-se para o Subúrbio
Ferroviário de Salvador.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 530/15

Considerando que diversos grupos cristãos evangélicos interdenominacionais vêm
utilizando, há mais de 30 anos, o espaço público conhecido como “Dunas”, locali-
zado na rua Ex-Combatentes, em frente à entrada do Parque de Exposições, no
bairro de Itapoan, como local de oração;
considerando que o referido local já é legitimado e consagrado entre cristãos evan-
gélicos de todas as denominações e suas lideranças apóstolos, bispos e pastores
como Monte Santo de Oração da Bahia, destinado a adoração, louvor, consagração,
clamor, restauração e interseção;
considerando a importância do segmento evangélico no contexto social da cidade
de Salvador e como parcela significativa da população;
considerando que a oficialização pelo poder público dessa área como Monte Santo
de Oração da Bahia será um ato de justiça com os evangélicos, tendo em vista que
outros grupos religiosos já têm espaços públicos tombados para seus cultos;
considerando que esta área poderá ser visitada por cristãos evangélicos e simpati-
zantes de todo o estado da Bahia e de outras cidades e estados brasileiros, bem
como de outros países, constituindo-se em local de atração turística, se faz necessá-
rio dotar o local de infraestrutura e segurança adequadas e de normas para preser-
vação ambiental;
considerando que as reuniões dos grupos de cristãos evangélicos que visitarão o
Monte Santo de Oração da Bahia não terão fins lucrativos, mas sim, de congregar e
agrupar todos que buscam a Deus, através de oração, cultos e consagração de suas
vidas, deverá o poder público estabelecer normas para proibir qualquer tipo de co-
mercialização no referido local.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, denominar como Monte Santo de Oração da Bahia a área localizada na
rua Ex-Combatentes, em frente à entrada do Parque de Exposições da Bahia, no
Bairro de Itapoan, Salvador/Ba.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 531/15

Considerando que na praça onde funcionava a antiga sede do Esporte Clube Bahia
não existem espaços de convivência, para o lazer e entretenimento a exemplo de
mesas de dominó, xadrez, bancos de descanso etc.;
considerando que a utilização dos espaços deve promover a prática de esportes e o
convívio entre visitantes e moradores;
considerando que, segundo informações, já existe Projeto que destina para a Praia
do Flamengo e Stella Mares em todo o trecho equipamentos apropriados, de dez
metros para vendedores de coco e baianas de acarajé; de 14 metros, com sanitários,
com conservação a cargo dos permissionários e tendas de 30 a 50 metros, que terão
permissão para venda de bebidas e alimentação;
considerando que o Projeto de Requalificação realizado na Praça da ex-sede do Es-
porte Clube Bahia não contemplou área de alimentação, exigindo que as pessoas
sejam obrigadas a utilizar-se meios alternativos e improvisados para prover alimen-
tação entre outras necessidades. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
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INDICA:

ao prefeito, que sejam realizadas obras de requalificação na Praça existente onde
funcionava a antiga sede do Esporte Clube Bahia com a reconstrução da mureta que
desabou há aproximadamente um ano, construção de sanitários masculino, feminino
e infantil e espaço para Praça de Alimentação.

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2015.
TOINHO CAROLINO

ATA
64ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2015.

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA

Compareceram os Senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALE-
MÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO
LESSA, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLAUDIO TINOCO, DUDA SAN-
CHES, EDVALDO BRITO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO
JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD
ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KÁTIA ALVES,
KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, MOISÉS
ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PAULO MA-
GALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ, TOINHO CAROLINO, VADO MALASSOM-
BRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES, estando licenciado o vereador LUIZ
CARLOS SUICA. Havendo número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Ses-
são, anunciando a leitura e discussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada
sem restrição. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do se-
guinte: Mensagens n.s 18 e 19/15 do Executivo Municipal encaminhando, respecti-
vamente, os Projetos de Lei n.s 396 e 397/15; Projeto de Decreto Legislativo n. 4/15
da Comissão de Finanças Orçamento e Fiscalização; Projetos de Lei n.s 398/15 do
vereador Léo Prates, 399/15 do vereador Gilmar Santiago, 400/15 do vereador Eu-
valdo Jorge, 401/15 do vereador Everaldo Augusto, 402 a 404/15 do vereador Beca,
405/15 do vereador Henrique Carballal, 406/15 do vereador Orlando Palhinha,
407/15 do vereador Odiosvaldo Vigas, 408/15 do vereador Arnando Lessa, 409/15
do vereador Gilmar Santiago e 410/15 da vereadora Aladilce Souza; Projetos de Re-
solução n.s 70/15 do vereador Waldir Pires e 71/15 do vereador Luiz Carlos de Souza;
Projetos de Indicação n.s 523/15 do vereador Léo Prates, 524 e 525/15 do vereador
Moisés Rocha, 526/15 do vereador Everaldo Augusto, 527 e 528/15 da vereadora
Aladilce Souza, 529 e 530/15 do vereador Orlando Palhinha e 531/15 do vereador
Toinho Carolino; Moção n. 58/15 do vereador Léo Prates; e Requerimento n. 220/15
do vereador Waldir Pires. Terminada a leitura do Expediente, no Pinga-Fogo, o ve-
reador Claudio Tinoco manifestou pesar pelo falecimento do ex-governador Lomanto
Júnior e pediu um minuto de silêncio em sua homenagem, o que foi atendido. Em
seguida, comentou entrevista coletiva do prefeito, pela manhã, sobre o Carnaval de
2016. Destacou a dimensão dada por ele à festa, dizendo que observava suas ações
pela perspectiva de quem atuou à frente do órgão que organiza o evento, a Empresa
de Turismo de Salvador (Saltur). Contou que, pela manhã, ele anunciara que 12 bair-
ros teriam atrações carnavalescas, entre os quais, Nordeste de Amaralina, Pau da
Lima e São Caetano, e que também instalaria palcos temáticos. O orador explicou
mais sobre a festa, para a qual foi escolhido o tema Vem Curtir a Rua, e cujo calen-
dário estabelece o seu início para 30 de janeiro, com o evento Fuzuê e o bloco Jacu,
ao que se seguirão o Furdunço e outras atrações, vindo ainda a ser feita uma home-
nagem ao carnavalesco Orlando Tapajós. Observou que, em tempos de crise, o
evento é um fator de atração de recursos e informou que as obras do Rio Vermelho
seriam entregues em 29 de janeiro, antecedendo o início dos festejos. Em seguida,
lamentou declaração do secretário estadual de Cultura Jorge Portugal, na qual ele
afirmara, para defender o patrocínio de cervejarias aos blocos afro, que os “negões”
da Bahia apreciavam essa bebida, e considerou que, com essa postura, ele enganava
o governador do Estado. Na sequência, foram votadas e aprovadas as licenças dos
vereadores Vânia Galvão (9 de novembro) e Luiz Carlos Suica (23 e 24 de novembro).
Em comunicação inadiável, o vereador Hilton Coelho informou debate ocorrido no
dia anterior com a coordenadora nacional da auditoria pública, o qual aconteceu na
Reitoria da UFBA com a presença do reitor, e também novo debate com a mesma
coordenadora, a realizar-se nesta noite, às 18h30, na Faculdade de Arquitetura tam-
bém da UFBA, com a presença, entre outros, do Professor Samuel Vida. O vereador
Moisés Rocha, em referência ao discurso do vereador Claudio Tinoco, disse concor-
dar com a expansão do Carnaval mas ponderou ser necessário promover atrações
que agreguem as pessoas nos locais previstos para a festa. Associou-se à declaração
do secretário Jorge Portugal e criticou o fato de os blocos afro, afoxés e blocos de
samba, que alimentam a festa e repercutem em outros espaços como os camarotes,
serem invisíveis aos patrocinadores do evento. Afirmou que a população negra é
realmente a que mais bebe cerveja, por ser ela uma bebida mais barata. Em aparte,
o vereador Gilmar Santiago associou-se e disse nunca ter visto negros nos antigos
comerciais de cigarro e nem nos de cerveja, salientando que Salvador tem alto con-
sumo dessa bebida, e afirmando que o setor privado não quer suas marcas associa-
das à população negra. O orador prosseguiu pedindo maior investimento público
para o Carnaval popular, contemplado pelo projeto Ouro Negro do Governo do Es-
tado. Em comunicação inadiável, o vereador Leandro Guerrilha convidou para a Ses-
são Solene de outorga do Título de Cidadão de Salvador a Luiz Pedro Irujo,
proprietário do Sistema Nordeste de Comunicação e da TV Itapoan, no dia 27, às
19h. O vereador Léo Prates declarou sentir orgulho de ser presidido pelo vereador
Isnard Araújo, a quem parabenizou pela condução da Sessão, e enalteceu os debates
travados na Casa, os quais considerou profícuos e abertos à possibilidade de diver-

gência. Em seguida, conclamou toda a Casa para participar do debate sobre micro-
cefalia, a ser realizado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência e pela Comissão de Saúde, Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência
Social. Informou já haverem sido convidados a participar do evento um especialista
no assunto e um representante do Ministério Público, e ressaltou a importância de
se discutirem as consequências da doença e o que o Estado pode fazer para amenizar
o sofrimento das mães cujos filhos já foram diagnosticados como portadores dela.
Disse que já foram confirmados 18 casos de microcefalia em Salvador e que espera
contar com o apoio do deputado federal Antônio Brito na questão. Em aparte, o ve-
reador Edvaldo Brito contou que o deputado Antônio Brito acompanhou o ministro
da Saúde nas visitas que fez a estados onde casos da doença foram encontrados;
observou que o vereador Duda Sanches, como presidente da Comissão de Saúde da
Casa, certamente colaboraria com a questão; e parabenizou o orador pela interven-
ção de trazer à tona essa importante discussão. Também em aparte, o vereador Duda
Sanches parabenizou o orador pela iniciativa e o vereador Edvaldo Brito pelo apoio
de sempre às causas da Saúde. Defendeu o debate em torno do assunto, afirmando
que as mães estão com medo e que é preciso dar a oportunidade de as pessoas
terem conhecimento sobre a grave doença que é a microcefalia.  De volta com a pa-
lavra, o vereador Léo Prates defendeu a descentralização da rede de assistência às
crianças com deficiência em Salvador, afirmando a necessidade de o Subúrbio contar
com um centro de atendimento, bem como o interior do Estado, afirmando não se
tratar de uma crítica ao Governo do Estado, mas, de um apelo. O vereador Antônio
Mário registrou convite para a Sessão Especial em comemoração aos 85 anos da
Igreja Evangélica Assembleia de Deus em Salvador (Adesal), a ser realizada no pró-
ximo dia 26, às 19h. Em seguida, contou ter apurado reclamação sobre o transporte
público no bairro de Valéria, indo cedo ao ponto de ônibus verificar os horários em
que passavam os coletivos. Disse ter constatado a falta de circulação de algumas li-
nhas durante horas, bem como problemas de retorno errado e permanência dos ôni-
bus por muito tempo no fim-de-linha da região. Afirmou ter presenciado uma
verdadeira bagunça e que a comunidade de Valéria estava sofrendo com essa situa-
ção, razão pela qual pediu intervenção da Secretaria Municipal de Ordem Pública
(Semop). Contou que o presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços
Municipais da Casa o orientou a fazer um documento, sobre o quê ponderou em
razão de haver a possibilidade de ida ao local pessoalmente averiguar a situação.
Depois, disse que a questão sobre o funcionamento da unidade de saúde da região
já estava sendo resolvida, mas que não agradeceria pelo feito por se tratar de uma
obrigação do Poder Público, e comentou sobre a situação de um barranco em Santa
Luzia, no Lobato, que estava descendo toda vez que um trator recolhia o lixo lá de-
positado. Lembrou que um apresentador de tevê chamou a atenção para o fato de
um vereador morar em Valéria e, por fim, afirmou que quem atua no bairro deve ir
logo cedo ver a situação dos ônibus por lá. O vereador Joceval Rodrigues elogiou o
trabalho da Prefeitura com o Carnaval, ressaltando a geração de emprego e renda
para a população, e a sensibilidade com os bairros populares e os que não podem
pagar por um bloco. Em aparte, o vereador Leandro Guerrilha disse que o prefeito
vê o Carnaval como espaço social. Em aparte, o vereador Euvaldo Jorge elogiou a
realização do Carnaval no Imbuí. O vereador Joceval Rodrigues concluiu registrando
a nova iluminação da Ladeira do Cacau e da Engomadeira, e saudando o prefeito.
Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza convidou para evento da Co-
missão de Defesa dos Direitos da Mulher na quinta-feira, às 17h, para discutir a
agenda sobre a violência contra a mulher. Nas Representações Partidárias, o vereador
Joceval Rodrigues parabenizou o vereador Léo Prates por sua atuação a respeito da
microcefalia. Disse que, enquanto o Governo do Estado registra 8 casos desse pro-
blema, um só técnico de saúde contou haver tratado cerca de 20. Em aparte, a ve-
readora Aladilce Souza associou-se quanto à gravidade do problema e defendeu
como medida preventiva o combate ao mosquito aedes aegypti, através da limpeza
urbana e da atuação dos agentes de endemias. Em aparte, o vereador Léo Prates
agradeceu ao orador pelo elogio e defendeu o fortalecimento da rede de assistência
para o caso de ser provada a relação entre o zika vírus e a microcefalia, uma vez
que, se o ápice da primeira já ocorreu, o da segunda estaria para ocorrer. Em aparte,
o vereador Kiki Bispo elogiou os temas trazidos pelo orador e declarou-se feliz com
a democratização do Carnaval, que lhe permitirá passar a festa também em São Cae-
tano, bairro cujas melhorias também elogiou. Em comunicação inadiável, o vereador
Arnando Lessa informou que a Bahia foi considerada o Estado mais transparente do
Brasil, enquanto Salvador ficou na oitava posição entre as capitais menos transpa-
rentes. O Senhor presidente Isnard Araújo registrou a presença do deputado estadual
e ex-vereador Soldado Prisco. Pela ordem, o vereador Leandro Guerrilha saudou o
deputado Prisco e lamentou a morte de menino que caiu da janela de um edifício
em Brotas. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por 15 minutos. Não
se restabelecendo o quorum, o Senhor presidente Isnard Araújo declarou encerrada
a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental. REGISTROS:
registros dos vereadores Léo Prates e Toinho Carolino.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

COMUNICADO Nº 06/2015

                                                                                   O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS, no uso de suas atribuições, e considerando as disposições estabelecidas
nos artigos 2º, 52 e 53 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, faz publicar os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do Poder Legislativo, relativa ao bimestre setembro
e outubro de 2015.

                                                                                   Notas Explicativas:

O Balanço e as Demonstrações apresentadas referem-se ao Orçamento Fiscal, no âmbito da CMS.

Estas informações estarão disponíveis, na Internet, no endereço http://www.cms.ba.gov.br

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 23 de novembro de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

PAULO CÂMARA
Presidente
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PAULO CÂMARA
Presidente

PAULO CÂMARA
Presidente
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Centro de Cultura
sedia campanha

Quem Ama Abraça

OCentro de Cultura da
Câmara Municipal de
Salvador sedia, na

manhã desta quinta-feira (26),
o lançamento da Campanha
Quem Ama Abraça, promo-
vida pela Secretaria Estadual
de Políticas pra Mulheres
(SPM), e conta com o apoio da
Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Mulher da Casa Legisla-
tiva.

A campanha é uma das
atividades do Pacto de Enfren-

tamento à Violência contra as
Mulheres e integra também o
conjunto de ações dos 16 dias
de ativismo pelo fim da violên-
cia contra a mulher no estado.

O evento contará com pa-
lestra da coordenadora execu-
tiva da Rede de Desenvol-
vimento Humano (RedeH),
Schuma Schumaher, sobre o
tema: a importância do espaço
escolar no enfrentamento da
violência contra meninas e
mulheres. 

Comissão de Defesa dos Direitos 
da Mulher apoia o evento

E
m novembro, comumente, ampliam-se as
discussões em torno de políticas de re-
paração. Os municípios realizam eventos

culturais como forma de valorização das tradi-
ções negras e pontuam uma sequência com
meia dúzia de ações isoladas consideradas re-
paratórias. Mas neste mês da Consciência
Negra, fomos tomados por um dado alarmante
anunciado pelo Mapa da Violência 2015. Em
um ano, morreram assassinadas 66,7% mais
mulheres negras do que brancas no Brasil. O
dado revela que ainda temos que caminhar
muito para combater não apenas o racismo,
mas também o sexismo.

Esta combinação cruel nos mostra clara-
mente que precisamos ampliar e fortalecer nos-
sas políticas afirmativas, fomentando a
valorização identitária e a garantia do livre
exercício da cidadania a todos os cidadãos e ci-
dadãs negras. Ainda sofremos com o precon-
ceito! E as agressões de internautas à atriz Tais
Araújo, revelam que esse mal social não está
limitado às classes mais podres, mas sim, a
todo um conteúdo histórico que formata no in-
consciente popular segregação racial nos diver-
sos ambientes do convívio: nos lares, escolas,
ambientes de trabalho e até no ciberespaço da
internet. Precisamos de reparação!

Porém, estas ações inclusivas, que ainda
carecemos, devem ocorrer o ano inteiro e ocu-
par espaço em todos os setores do urbano. Na
economia, educação, política, qualificação
profissional e turismo o povo negro ainda é
visto com o exótico a cultuar ou como símbolo
de uma suposta administração democrática,
que muitas vezes utiliza as questões raciais
para construir manobras de dominação, como
está fazendo agora a atual gestão municipal.
Para tentar implantar um projeto de lei do
ITIV que favorece construtoras, o município
está utilizando da isenção de impostos a tem-

plos das religiões de matriz africana, como um
benefício que está assegurando aos afrodes-
cendentes. Este é um direito de qualquer tem-
plo religioso garantido pela Constituição
Federal Brasileira.

Contra esta forma de racismo velado, sar-
cástico e demagogo temos que lutar. São estas
ideologias alienantes que permitem sutilmente
a propagação das diferenças étnicas em todos
os cenários do cotidiano. Nos postos de traba-
lho elevado, nos bons restaurantes, nos teatros,
nas grifes dos shoppings centers e até no car-
naval, cujo ritmo é negro, ainda vivemos um
apartheid. E agora estão utilizando do sagrado
como manobra de dominação. Mais respeito às
tradições e valores afrodescendentes; menos
demagogia.

Como percebemos, a questão é muito mais
sensível do que podemos conceber. Os progra-
mas de cotas, as leis específicas, as secretarias
e órgãos de proteção voltados para a comuni-
dade negra têm um papel fundamental na pro-
moção da igualdade racial, mas sozinhos não
resolvem o problema. Precisamos pensar a
questão de forma integrada e multidisciplinar,
principalmente levando os debates para a edu-
cação infantil. Se tomarmos como base a his-
tória, geografia e economia de nosso país e,
especialmente da capital baiana, que tem 80%
da população de negros, constataremos que a
maioria pobre, moradores das favelas e que
ocupam  postos de trabalho com baixa remune-
ração são afrodescendentes.

Portanto, entendemos que políticas sociais,
como Bolsa Família, Prouni, entre outros sis-
temas de crédito universitário, o Minha Casa
Minha Vida são de fato ações reparatórias. Não
precisamos de estatísticas para saber qual
grupo étnico tem sido mais beneficiado com
estes programas; basta darmos uma volta nas
regiões mais pobres de Salvador, e veremos

que a cor da periferia é negra.
E ainda assim a minuta de lei
do Plano Diretor de Desenvol-
vimento Urbano (PDDU) que
o município está prestes a en-
viar para apreciação da Câ-
mara Municipal de Salvador só reserva três
parágrafos para a questão racial, das quase 600
páginas que compõem o documento. E assim a
gente constata o descaso com a questão racial
e a propagação das políticas oportunistas utili-
zando das fragilidades sociais.

Contudo, as ações reparatórias que pontua-
mos, todas elas criadas pelo governo petista,
por sua vez, cumprem os objetivos da Década
Internacional Afrodescendente, delimitados
pela Organização das Nações Unidas (ONU),
que consistem na promoção do reconheci-
mento, justiça social e desenvolvimento. Ao
promover educação superior, moradia digna,
qualificação profissional e o incentivo ao cui-
dado com a saúde da mulher e a permanência
das crianças nas escolas, que são prerrogativas
do Bolsa Família, o governo petista atua na
proteção e realização dos direitos e liberdades
fundamentais de afrodescendentes, reconheci-
dos na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos.   

As políticas de promoção de igualdade não
podem estar limitadas à disseminação do toque
do afoxé e a exibição de rodas de capoeiras em
eventos turísticos nem a discussões pontuais
sobre liberdade de culto. Não podemos mais
tolerar isso.  Reparação significa pensar em es-
tratégias integradas que fomentem de modo na-
tural a igualdade racial. Negro não é o exótico
turístico do Carnaval, negro é cidadão!
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